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RESUMO 
 
 
Os Kaingang fazem parte das sociedades Jê e tradicionalmente ocupavam extensas áreas do 
Brasil Meridional. Delimitando como recorte espacial a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh 
localizada no Vale do Taquari/RS, o trabalho objetiva analisar o protagonismo Kaingang da 
Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh diante do avanço desenvolvimentista da rodovia BR-386, visando 
relacioná-lo ao fortalecimento da identidade indígena, à política de alianças das parcialidades 
Kaingang e a uma concepção diferente em torno das categorias “ambiente” e 
“desenvolvimento”. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de caráter exploratório e natureza 
descritiva. Dentre os procedimentos metodológicos, destaca-se a revisão bibliográfica sobre os 
Kaingang, bem como o levantamento e análise de fontes documentais que se encontram junto 
ao Ministério Público Federal de Lajeado e na Secretaria Estadual de Educação do Rio Grande 
do Sul. Realizou-se também pesquisa de campo na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, observações 
participantes com a elaboração de diários, registros fotográficos e entrevistas com base na 
metodologia de História Oral, tanto com indígenas quanto com funcionários de agências 
oficiais. Dentre os resultados obtidos, os quais foram analisados com base em teóricos de 
cultura, etnicidade, territorialidade e de fenômenos de fronteira, constata-se a articulação 
sociopolítica das Terras Indígenas situadas em territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, 
Sinos e Lago Guaíba/RS, impactadas direta ou indiretamente pelo projeto desenvolvimentista 
envolvendo a duplicação da BR-386, assim como evidencia-se o protagonismo Kaingang da 
Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh na efetivação das medidas compensatórias e mitigatórias 
decorrentes dos Estudos de Impacto Ambiental da duplicação da BR-386, apontando para o 
fortalecimento da identidade étnica Kaingang. 
 
Palavras-chave: Protagonismo Kaingang. Frente Pioneira. Identidade. Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh  
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ABSTRACT 
 
 
The Kaingang are part of Jê Societies and traditionally occupied large areas of southern Brazil. 
The Indigenous Land of Jamã Tÿ Tãnh, located in the Taquari Valley in RS, was delimited as 
the spatial area of this research.The objective of this work is to analyze the leading role of 
the Kaingang Indigenous Land of  Jamã Tÿ Tãnh considering the developmental advance of 
the BR-386 road, seeking to relate it to the strengthening of the indigenous identity, the alliance 
policies of the Kaingang biases, and to a different conception related to the categories 
"environment" and "development". This is a qualitative research, of exploratory character and 
descriptive nature. Among the methodological procedures, the literature review about the 
Kaingang should be highlighted, as well as the survey and analysis of documentary sources that 
can be found at the Federal Public Ministry of Lajeado and at the State Secretariat of Education 
of Rio Grande do Sul. Field research was also held at the Indigenous Land of Jamã Tÿ Tãnh, 
participant observations with the elaboration of diaries, photographic records and interviews 
based on the oral history methodology, both with the indigenous and the official agencies 
employees. Among the results obtained, which were analyzed on the basis of theoretical culture, 
ethnicity, territoriality and border phenomena, it was noticed the sociopolitical articulation of 
Indigenous Lands located in territories of Taquari-Antas, Sinos, and Guaíba Lake water basins, 
all located in RS, which were impacted directly or indirectly by the developmental project 
involving the duplication of BR-386. The protagonism of the Kaingang of the Indigenous Land 
of Jamã Tÿ Tãnh was evident in the effectiveness of the compensatory and mitigating measures 
arising from the Environmental Impact Assessment of the BR-386 duplication, pointing to the 
strengthening of the Kaingang ethnic identity. 
 
Keywords: Kaingang protagonism. Pioneer front. Identity. Indigenous Land of Jamã Tÿ Tãnh. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
Este estudo tem a pretensão de analisar a atuação sociopolítica dos Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh diante do avanço de uma Frente Pioneira sobre seu tradicional território, 
no período contemporâneo, expressa através da duplicação da Rodovia Leonel de Moura 
Brizola, mais conhecida como BR-386. Para tanto, os Kaingang figuram como sujeitos ativos 
no processo de efetivação desse projeto resultante do Plano de Aceleração do Crescimento 
(PAC) do Estado brasileiro, agindo de formas variadas e movidos por interesses próprios, 
sendo, portanto, protagonistas de sua historicidade e de importantes “lutas” e conquistas para 
toda sua coletividade. 
 
O etnônimo “Kaingang” – proferido na língua nativa como “Kanhgág” – significa, no 
sentido literal da palavra, “pessoa indígena”, ou “gente do mato”, “comedor de pinhão” 
(CLAUDINO, 2013). De acordo com Tommasino (2000), a auto-identificação como “gente do 
mato”, ou seja, como parte do ambiente, remete à noção de um ambiente determinado, enquanto 
constitutivo de sua identidade. No passado, diversas foram as formas de nominação deste povo. 
No século XVII, por exemplo, os padres jesuítas denominaram-nos de “Gualachos” e 
“Chiquis”. A literatura histórica paulista, do final do século XIX e início do século XX, adotou 
o termo “Guaianás”. E ainda, nesse período também foram chamados de Coroados pelos 
agentes do Estado e por religiosos, pois tinham o costume de cortar os cabelos como os frades 
(MOTA, 2004).  
 
Cabe destacar que o primeiro registro da autodenominação desse povo foi realizado pelo 
engenheiro alemão, Franz Keller, em 1867, quando esteve junto aos Kaingang que habitavam 
áreas adjacentes aos rios Ivaí, Paranapanema, Tibagi e Iguaçu, na província do Paraná. Em um 
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de seus relatórios, Keller registra que os indígenas chamavam a si mesmos de “Caên-gang”. 
No entanto, a palavra “Caengang” aparece em manuscritos num período ainda anterior a Keller, 
registrada pelo militar Camilo Lellis da Silva, em 1849, durante a realização de uma viagem de 
demarcação de uma estrada que futuramente ligaria Guarapuava, ao rio Paraná, atividade pelo 
qual Lellis da Silva fora nomeando acidentes geográficos, momento em que ele registra o nome 
de um rio e seu significado, indicando que este será feito de acordo com o “dialeto caengang” 
(MOTA, 2004). 
 
Os Kaingang pertencem à matriz cultural Macro-Jê. De acordo com Couto ([1951] 
2011), não existem dados definitivos sobre qual seria o local de origem dos Macro-Jê, havendo, 
no entanto, indícios que teria sido entre a Bahia e o Rio de Janeiro, na zona leste brasileira, de 
onde esses ameríndios teriam iniciado seu movimento de dispersão. No entanto, o autor destaca 
que em virtude das disputas ocupacionais, o seu território acabou por se concentrar 
essencialmente no planalto meridional Brasileiro. Há cerca de 5000 e 6000 anos antes do 
presente é que o tronco Macro-Jê teria se subdividido, o que ocasionou a formação de diversas 
famílias: Jê, Camacã, Maxacali, Botocudo, Pataxó, Puri, Cariri, Ofaié, Jeicó, Riquebaquetsa, 
Guató e, possivelmente, Bororo e Fulniô (COUTO, [1951] 2011). Melatti (2007) exemplifica 
que os Jê do Sul falam duas línguas distintas: uma “cainguangue”, presente no planalto desde 
São Paulo até o Rio Grande do Sul; a outra, a “xoclengue”, falada em Santa Catarina.  
 
Francisco Noelli (1999-2000) escreve que por volta de 2500-2000 AP houve a “invasão” 
de duas levas de populações “ceramistas”, agricultoras, que teriam adentrado a região sul do 
Brasil, sendo elas de matriz cultural Tupi e Macro-Jê, originárias, respectivamente da Amazônia 
e do Centro-Oeste do Brasil. Juntos, estes grupos trouxeram modelos de organização 
sociopolítica e economia baseada no manejo agroflorestal, distintos. Portanto, constituem os 
grupos caçadores-coletores que viviam nessa região há cerca de 10000 anos ou mais. Couto 
([1951] 2011) especifica que essa migração teria ocorrido de uma área localizada entre os rios 
São Francisco e Araguaia-Tocantins, vindo a ocupar a região meridional, dando origem aos 
Guaianás (que seriam os antepassados dos Coroados e Kaingang) e aos Xokleng.  
 
Ecologicamente, a ocupação dessas populações está associada a áreas de floresta 
subtropical ou Mata de Araucária, constituída por espécies aciculifoliadas (folhas em formas 
de agulha) que têm o seu habitat em zonas de planalto, ocupando o interior da área 
compreendida entre a região meridional de São Paulo e o norte do Rio Grande do Sul. A árvore 
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dominante nesse tipo de vegetação é o pinheiro-do-paraná ou araucária (Araucaria angustifolia) 
(COUTO, [1951] 2011). 
 
No Rio Grande do Sul, os Kaingang ocupavam as áreas mais altas, cobertas de bosques 
e matas de araucárias e ao que pesa os estudos arqueológicos, eram os prováveis responsáveis 
pela Tradição Taquara, que consistia no costume de habitar estruturas subterrâneas do planalto. 
Dentre as atividades de produção de sua existência, o grupo dedicava-se à caça, pesca, 
agricultura e sobretudo, à coleta de pinhão, item básico de sua dieta vegetal (LAROQUE, 2002).  
 
A região denominada, atualmente, como Vale do Taquari, situada na macrorregião 
nordeste do Rio Grande do Sul/Brasil, foi um tradicional território de ocupação indígena no 
passado. Através de pesquisas desenvolvidas pelo setor de Arqueologia da UNIVATES, vários 
artefatos de cultura material foram encontrados e dezenas de sítios arqueológicos identificados, 
demonstrando assim, a ocupação pretérita de grupos pré-coloniais ou pré-históricos1 no 
território em questão. Nessa perspectiva, destaca-se o estudo realizado na Bacia Hidrográfica 
do rio Forqueta/RS, por Sidnei Wolf (2012), que comprova a existência não só de grupos 
caçadores-coletores e Guarani, como também de populações Proto-Jê na região que 
compreende o Vale do Taquari. Segundo Wolf (2012, p.169), foi uma “persistente ocupação 
sustentada por um sistema de assentamento composto por estruturas subterrâneas e locais com 
evidências líticas a céu aberto”. Desta forma, a presença de sítios líticos próximos a lugares 
com estruturas subterrâneas, supõe a ocorrência de áreas de exploração para caça, coleta e 
pesca. 
 
Em relação ao período inicial de contato com colonizadores, data do século XVI, as 
informações sobre os antepassados dos Kaingang são poucas e raras. No século XVII, o padre 
Montoya e outros jesuítas, tentaram missioná-los, porém, sem sucesso. A única exceção 
relaciona-se ao padre Cristóvão de Mendonza, que em 1630 teria aldeado cerca de 3000 
indígenas na redução de Conceição, fundada em território do Guandaná. No decorrer dos 
séculos XVI e XVII, houve a invasão dos bandeirantes paulistas, atingindo a área Kaingang no 
sul e adentrando o século XVIII, estas invasões ainda continuam, porém, não mais em busca de 
                                                 
1
 O período pré-histórico se refere tradicionalmente ao tempo que no qual a história não era registrada por meio 
da escrita. Na ausência de documentos escritos, as informações de como as populações viviam na época são 
encontradas na cultura material que produziam e nas transformações empreendidas na paisagem que ocupavam. 
Os restos materiais dos artefatos produzidos por essas pessoas e as paisagens que elas construíam são as fontes 
principais da ciência conhecida como Arqueologia (RELLY, MACHADO, SCHNEIDER, 2008). 
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mão-de-obra indígena, mas à procura de cavalos e gado para a zona de mineração nas Gerais 
(LAROQUE, 2002). 
 
Em outro estudo desenvolvido por Laroque (2007), destaca-se que os Kaingang 
sobreviveram ao impacto de diferentes frentes exploradoras e colonizadoras, no decorrer dos 
séculos XVI, XVII e XVIII, como as expedições ibéricas rumo ao sul do Brasil e as dos jesuítas 
a serviço de Portugal e Espanha. Característica esta que se entende para o século XIX, quando 
sobrevivem ao impacto de diferentes mecanismos das frentes de expansão, caracterizadas pelo 
estabelecimento de fazendas, abertura de estradas, política de incentivo à imigração e da 
instituição de aldeamentos indígenas, projeto de catequese, companhias de bugreiros e 
pedestres que avançaram sobre os territórios indígenas.  
 
Especificamente, em relação aos territórios situados na Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, Vedoy (2015) enfatiza que as frentes de expansão do século XVIII irão avançar sobre 
essas áreas por meio da instalação de fazendas, resultantes da concessão de sesmarias pelo 
governo português, sendo que num primeiro momento irão atender a objetivos de expansão e 
defesa do território para a Coroa. Essa forma de ocupação irá estender-se para o século XIX, 
em direção a territórios situados mais ao norte da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, situação 
que acarretará contatos interétnicos com os Kaingang e inúmeros embates. E ainda no período 
em questão, Vedoy (2015) constata o avanço das frentes de expansão sobre territórios situados 
na Bacia Hidrográfica do Caí, caracterizadas pelo estabelecimento de colônias de imigrantes 
alemães. Na visão do autor, haverá um desencontro entre esses diferentes grupos étnicos, 
marcado por diferentes visões em relação ao espaço. Percebe-se, portanto, uma intensificação 
do processo de ocupação das terras dos Jê do Sul, feita pelos europeus, após o século XVIII. 
 
Para o século XIX, Laroque (2007) sugere que o grande território Kaingang abrangia 
desde a bacia hidrográfica do rio Tietê, no estado de São Paulo, passando pelos estados de 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Na direção oeste do rio Peperi-Guaçu, o território 
se expandia para a província argentina de Misiones. Especificamente, no Rio Grande do Sul, o 
território Kaingang estendia-se pelas Bacias Hidrográficas dos rios Caí, Sinos, Taquari-Antas 
e Pardo, além do rio Jacuí e do lago Guaíba. 
 
O contato mais efetivo dos Kaingang com os não-índios ao sul do Brasil Meridional 
ocorreu em fins de 1840, quando algumas lideranças nativas aceitaram negociar com os 
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brancos. Essa aproximação era entendida por algumas parcialidades indígenas como uma 
política de “aliança”, no entanto, nem todas as lideranças concordavam com essa prática. Dessa 
forma, alguns grupos indígenas deslocavam-se para outros lugares e outros reagiam, o que 
provocava eminentes embates (LAROQUE, 2009).  
 
No século XIX, a questão indígena no Brasil esteve ligada à expropriação das terras 
tradicionalmente ocupadas pelos Kaingang. Nas fronteiras do Império, ainda em ampliação, 
buscou-se alargar os espaços transitáveis e aproveitáveis. Nesse sentido, a partir de 1824 ocorre 
o incentivo por parte do governo imperial, à imigração alemã, visando ocupar as ditas “terras 
devolutas”. No Rio Grande do Sul, os imigrantes alemães irão receber terras que vão desde o 
rio dos Sinos até os ambientes Kaingang, na borda do planalto (DORNELLES, 2009).  
 
É nesse período surge a antiga Colônia de São Leopoldo e as colônias de Feliz, Mundo 
Novo, Bom Princípio, Dois Irmãos, Pinhal, São Francisco de Paula, Caí, Montenegro e Nova 
Petrópolis (LAROQUE, 2000). Entretanto, essa política do governo imperial despertou 
inúmeros conflitos entre os colonos e os Kaingang, no qual, por intermédio dos missionários 
jesuítas, toma como medida “preventiva” ou de “coação”, a instalação de três aldeamentos no 
norte do estado, no período que corresponde a 1848 e 1850. São eles: Guarita, Nonoai e Campo 
do Meio (BECKER, 1995).  
 
Deste modo, tenta-se equacionar a questão dos conflitos entre colonos e indígenas, 
confinando os grupos nativos em espaços delimitados pelo governo. Nesses aldeamentos, 
muitas vezes, serão encontradas por algum tempo facções de lideranças Kaingang como, por 
exemplo, a de Fongue, Votouro, Nonohay, Condá, Nicafim, Braga, Doble, dentre outras, as 
quais seguindo a interesses de seu grupo para a obtenção de utensílios, ferramentas, sementes 
e proteção para com as hordas inimigas, cogitavam ou não alianças para, em troca, 
estabelecerem-se com seus liderados nos aldeamentos (LAROQUE, 2007). 
 
A partir de 1875 ocorreu o incentivo efetivo à imigração italiana para o Brasil. No Rio 
Grande do Sul, esses imigrantes também irão ocupar tradicionais territórios Kaingang, 
sobretudo na porção nordeste do Estado, mais precisamente na encosta superior da Serra, entre 
o rio das Antas e as colônias alemãs do baixo Taquari e a bacia do rio Caí. Cabe destacar que, 
na década de 1870, os Coroados ainda movimentavam-se nas matas que separavam os campos 
de Cima da Serra e as colônias alemãs ao sul.  
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Além disso, continuavam a praticar assaltos e sequestros nesse período, assim como as 
lideranças mantinham a prática de negociações com os chefes da província, visando atender a 
interesses próprios (DORNELLES, 2011). As terras destinadas aos imigrantes italianos no Rio 
Grande do Sul, eram consideradas “devolutas” na época, isto é, de propriedade do governo ou 
despovoados. Desse modo, Soraia Dornelles (2011) chama atenção que ao iniciar a imigração 
italiana, os espaços ocupados pelos Coroados tinham diminuído de forma considerável e muitos 
indígenas encontravam-se aldeados. Todavia, procura demonstrar que houve contato e que estes 
foram marcados pela reação dos Coroados a ocupação de seus tradicionais territórios, 
contrariando a tese do “vazio demográfico” na área em questão. 
 
Cíntia Régia Rodrigues (2008) que aborda questões relacionadas à política indigenista, 
destaca para o período do século XIX, que a questão indígena tornou-se uma questão fundiária, 
tendo em vista que o Estado proporcionava o avanço da sociedade nacional sobre os territórios 
indígenas, incentivando as chamadas “frentes coloniais”. Nessa perspectiva, o colono era visto 
como responsável por cultivar terras, ao contrário dos indígenas, que eram tidos pelo governo 
imperial como “selvagens”, incapazes de promover o processo colonizador. Assim, a Lei Nº 
601, de 18 de setembro de 1850 (BRASIL, 1850) que dispõe sobre as “terras devolutas” do 
Império, legitimou a posse das terras indígenas e trouxe duras consequências para os nativos, 
principalmente para o Rio Grande do Sul, uma vez que o governo considerava devolutas todas 
as terras, portanto livres para colonização.  
 
Correa et al. (2007) enfatiza que foi nesse período que ocorreu a primeira 
desterritorialização dos indígenas da região dos Vales do Taquari, Caí e Rio Pardo, no Rio 
Grande do Sul, tendo em vista que o governo provincial procurou aldear diferentes grupos em 
um único território, situado na região norte do estado, para que as áreas desses grupos indígenas 
fossem utilizadas na colonização e imigração de europeus que vinham para o estado.  Essa 
política de ocupação das “terras devolutas”, através da colonização e da instalação de 
aldeamentos, concorre para a marginalização dos grupos indígenas, bem como provoca 
constantemente, no século XIX, o deslocamento dessas populações por fatores externos, como 
fato na história regional. 
 
Para amenizar o problema da retirada dos indígenas de seus tradicionais territórios, o 
governo transfere a responsabilidade sobre os povos indígenas do Juiz de Órfãos, da época 
Imperial, para o Serviço de Proteção ao Índio e Localização dos Trabalhadores Nacionais 
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(SPILTN), fundado em 1910, e que em 1918 passou a chamar-se apenas de Serviço de Proteção 
ao Índio (SPI) (RODRIGUES, 2005). O referido órgão foi criado com o objetivo de gerenciar 
e dar assistência aos povos indígenas, principalmente em situações de contato. O projeto do 
Serviço procurou afastar a Igreja Católica da catequese indígena, seguindo o preceito de 
separação Igreja-Estado. Partia-se do pressuposto de que a condição de índios seria transitória. 
Dessa forma, a política indigenista teria por finalidade transformar o índio, num trabalhador 
nacional (OLIVEIRA; FREIRE, 2006). 
 
O SPI é marcado por inúmeras contradições, uma vez que ao mesmo tempo em que se 
propunha a respeitar as terras e a cultura indígena, também agia transferindo indígenas, 
liberando territórios para colonização, reprimia práticas tradicionais e impunha uma pedagogia 
que modificava o sistema produtivo indígena. Vivia-se o “paradoxo da tutela”, uma vez que o 
SPI teria a “missão” de proteger o indígena da sociedade envolvente, porém, agia muito mais 
em defesa de interesses mais amplos da sociedade.  
 
As principais iniciativas do SPI, desde sua criação, concentravam-se na pacificação de 
grupos indígenas em áreas de colonização. Para tanto, foram instalados em diversos estados 
equipes de atração e postos indígenas. Após a pacificação, buscava-se, junto aos governos 
estaduais, garantir uma reserva (terras) para a sobrevivência física dos índios. Ademais, 
progressivamente, introduziam-se atividades educacionais voltadas à produção econômica e 
atendia-se, de forma precária, as condições sanitárias dos índios (OLIVEIRA; FREIRE, 2006). 
 
Bringmann (2015) destaca que as ações do SPI, para as décadas de 1940 a 1950, tiveram 
como propósito o tratamento à saúde, a alfabetização e a busca pela autossuficiência econômica 
das populações tuteladas. Pretendia-se, nesse período, uma emancipação econômica dos Postos 
Indígenas, alcançada, na visão do SPI, com a qualificação dos trabalhadores indígenas (na 
década de 1950, especificamente, se pretendia transformar as escolas indígenas, em escolas 
rurais) visando a integração dos nativos à economia regional.  
 
O mesmo autor destaca ainda para o período de 1940 a 1960, o surgimento dos Postos 
Indígenas do Brasil, de iniciativas desenvolvimentistas diversas, exemplificando na região sul, 
o “Programa Pecuário” que buscava aproveitar grandes áreas de campo nativos existentes em 
muitos Postos; “Campanha de Reflorestamento” e a emblemática “Campanha do Trigo” que 
previa o desenvolvimento agrícola com base na mão de obra indígena. A prática dos 
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arrendamentos por parte do SPI foi uma constante ao longo desse período, o que concorreu para 
a degradação e redução das áreas indígenas. 
 
Na década de 1960, a reforma agrária de Brizola reduz ainda mais o espaço territorial 
Kaingang. Com poucas alternativas, muitos grupos movimentam-se em busca de outros lugares 
para viver (GONÇALVES, 2008). Nesse período, muitos indígenas que permaneceram fora dos 
aldeamentos, passaram a ser conduzidos para espaços delimitados pelo governo de forma 
forçada, através das chamadas “caçambas do Brizola”. Assim, inúmeros grupos acabaram 
negando suas identidades para não ter que confinar-se nas reservas indígenas (SIMONIAN, 
2009).  
 
Carina dos Santos Almeida (2015) destaca que com o Golpe Militar de 1964 e a 
emergência do “denuncismo” (por parte da imprensa) devido as irregularidades existentes no 
SPI, a instalação de constantes investigações e o fato da sociedade não-índia, sobretudo de 
arrendatários e intrusos, pretenderem explorar e grilar as terras dos indígenas, são deflagrados 
novos rumos ao indigenismo brasileiro, a partir da criação da FUNAI, em 1967. Ilustra essa 
questão os dados levantados por Almeida, para o período de 1964 a 1968, especificamente no 
Posto Indígena Xapecó, onde transcorreram quatro gestões do SPI marcadas por denúncias de 
irregularidades, intensa exploração de pinheiro e de madeira.  
 
Segundo a autora, o uso das terras indígenas de Xapecó para outros fins foi uma 
constante no período (arrendamentos, exploração das florestas, extração de madeira, dentre 
outros). Esta realidade concorreu para a degradação das áreas indígenas, não somente de 
Xapecó, mas também de muitos outros “espaços que o governo destinara aos índios” 
(ALMEIDA, 2015, p. 434).  
 
Diversas acusações de genocídio de índios, corrupção e ineficiência administrativa 
cercavam o SPI em meados dos anos de 1960, o que levou esse órgão a uma investigação por 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, no qual resultou na punição por demissão ou 
suspensão de mais de cem servidores, incluindo ex-diretores. A crise do SPI coincidiu com a 
reformulação do aparato estatal pelos militares, após o golpe de 1964, incluindo a proposta de 
um novo órgão indigenista (OLIVEIRA; FREIRE, 2006). 
 
20 
 
Em 1967, o SPI é substituído pela FUNAI, porém, conforme destaca Carina Almeida 
(2015), ao longo da década de 1970, o aprofundamento da mentalidade empresarial se 
consolidou na FUNAI, numa perspectiva integracionista para parte do Brasil Meridional, sendo 
norteado por uma proposta unicamente de crescimento do país. A FUNAI manteve o mesmo 
jargão do exercício tutelar do Estado sobre os índios. Na prática, o respeito à cultura estaria 
subordinada à necessidade de integração e o estímulo à mudança (aculturação) como política 
se manteve. 
 
Grande parte dos territórios indígenas que não haviam sido atingidos pelos interesses do 
Estado Nacional brasileiro, na transição do século XIX para o XX, passam a deparar-se com os 
diversos mecanismos das frentes econômicas visando a exploração capitalista. Nesse sentido, 
ao longo de todo o século XX e primeiros anos do século XXI, teremos uma nova configuração, 
dessa vez caracterizada pela Frente Pioneira que avança sobre os tradicionais territórios 
Kaingang, através da abertura de estradas de ferro e de rodagem, da intensificação agrícola, da 
implantação de reservas/parques florestais e da nova tentativa de confinamento dos nativos 
dentro de áreas estabelecidas por agências oficiais (LAROQUE, 2007). 
 
 Destaca-se que, apesar da tentativa do governo em aldear todos os grupos indígenas no 
século XIX, inúmeros grupos permaneceram fora desses espaços de confinamento. Além disso, 
o cenário que se desenha a partir do século XX é marcado pelo movimento de diversas famílias 
para fora destas áreas, tendo em vista dinâmicas socioculturais desses grupos e questões de 
sustentabilidade que enfrentam.  
 
Assim, conforme indica Tommasino (2001), a partir dos anos 2000 ocorre uma intensa 
movimentação dos Kaingang em direção a outros espaços situados em contextos urbanos, 
dentro do seu tradicional território. A Constituição Federal de 1988 contribui no sentido de 
servir de apoio jurídico para o reconhecimento das populações indígenas como sujeitos de 
direitos. Nesse contexto, insere-se a trajetória de diversos grupos Kaingang no Rio Grande do 
Sul que atualmente constituem Aldeias na região do Vale do Taquari, da Serra Gaúcha e da 
Grande Porto Alegre. Assim, temos a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, situada em Estrela, a Terra 
Indígena Foxá, em Lajeado, a Terra Indígena Pó Mág, localizada na Tabaí, a Terra Indígena 
Pó Nãnh Mág, situada em Farroupilha, Terra Indígena Por Fi Gâ, em São Leopoldo, bem como 
a Terra Indígena Ỹmã Topẽ Pẽn, no Morro do Osso, a Terra Indígena Ỹmã Fág Nhin, na Lomba 
do Pinheiro e a Terra Indígena Morro Santana. 
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A realidade da duplicação da rodovia BR-386, no Rio Grande do Sul, precisamente entre 
as cidades de Estrela e Tabaí, tomou forma a partir de 2008 quanto o projeto foi levado à votação 
e acabou sendo escolhida a região do Vale do Taquari para receber investimentos do Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) do governo Federal. Todavia, para que o empreendimento 
viesse a concretizar-se, a legislação do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) 
exige que toda grande obra de infraestrutura seja precedida por Estudos de Impacto Ambiental, 
sob respaldo da Resolução número 1 do CONAMA, de 23 de janeiro de 1986 (BRASIL, 1986), 
que por ordem envolveria a área ocupada pela Terra Indígenas Jamã Tÿ Tãnh em Estrela. 
 
Nesse estudo, os Kaingang surgem como sujeitos de direito, o que gera uma série de 
discussões e impasses por parte da sociedade nacional. Do referido Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) resultou o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), posteriormente 
encaminhado ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) para aprovação e concessão de licença da obra. Nesse sentido, a duplicação foi 
aprovada em 06 de dezembro de 2009 (SILVA; LAROQUE, 2012).  
 
O Relatório Complementar do Componente Indígena (2008a) classificou e justificou a 
ocorrência de duas áreas de influência, caracterizadas de acordo com a relação entre a 
organização indígena na região e as formas de ocorrência do empreendimento. Assim, 
estabeleceu-se uma área de influência direta (AID) composta pelas Terras Indígenas Jamã Tÿ 
Tãnh, em Estrela e Foxá, em Lajeado2; e uma área de influência indireta (AID) composta pelas 
Terras Indígenas Pó Nãnh Mág, em Farroupilha, Por Fi Gâ, em São Leopoldo, bem como Ỹmã 
Topẽ Pẽn, Ỹmã Fág Nhin e Morro Santana, em Porto Alegre. 
 
 A constatação de impactos em decorrência de Projetos de Desenvolvimento prevê o 
cumprimento de medidas de compensação e mitigação aos povos indígenas atingidos, que 
garante, pelo menos em tese, os direitos das sociedades indígenas. Essas ações são 
desenvolvidas por meio de Programas propostos, através do “Programa de Apoio às 
Comunidades Indígenas – Plano Básico Ambiental do Componente Indígena (2010), como 
forma de garantir o adequado cumprimento dos mesmos. 
 
                                                 
2
 Como desdobramento das medidas compensatórias, a Terra Indígena Foxá, ao receber uma parte da área de terras 
na cidade de Tabaí, acaba dando origem a Terra Indígena Pó Mág, sendo esta nova área incluída no conjunto 
Terras Indígenas impactadas diretamente pelo empreendimento.  
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O relatório final elaborado pelos antropólogos Jaci Gonçalves e Alexandre Magno de 
Aquino (2008a) indica as seguintes ações de reparação e medidas compensatórias: 
 
1. Investir em projetos que contribuam para a revitalização cultural tanto em 
instituições de ensino particulares estaduais e federais como os projetos de 
identificação e demarcação de nova terra de acordo com recursos naturais e 
simbólicos aportados pelo grupo. 
2. Necessidade de criar um GT 3 (TIs Morro do Osso, Lajeado, Estrela, São 
Leopoldo, Lomba do Pinheiro, Farroupilha Morro Santana conforme 
compromisso da FUNAI, sede Passo Fundo e Brasília) para indicar novos espaços 
com potenciais de ocupação e garantir os espaços atualmente ocupados. 
3. Necessidade de criar GT´s para cuidar da ocupação até à autonomia e 
revitalização da cultura. 
4. Regularização da TI em andamento pelo CEPI de acordo com a legislação. 
5. Diagnóstico etnoambiental das terras indígenas ocupadas a partir de indicações 
dos índios, em conjugação com a política de identificação e demarcação de TI. 
6. Implementar programas de apoio para autosustentabilidade e autonomia da 
comunidade. 
7. Regularização, construção de moradia, banheiro, água e saneamento. 
8. Reforma e construção da escola, posto de saúde e centro cultural de acordo com 
projeto etno-cultural. 
9. Construção de aviário coletivo calculado sete (7) galinhas por família, apiário, 
curral com a compra de 1 vaca a cada 4 famílias. 
10. Material para apicultura 10 caixas, fumigador, centrifugador e roupas de proteção 
bem como aporte teórico de criação de abelhas nativas. 
11. Jogo de 1 enxada, 1 facão, 1 martelo, um alicate, um machado e uma foice por 
família nucleada. 
12. Implementação de pomar (bergamota, limão, jabuticaba, banana, laranja). 
Implementação de telefone público, construção de um açude. 
13. Implementação de um horto medicinal com necessidade de se fazer um 
levantamento etnobotânico com o próprio grupo e identificar as mudas desejadas 
além de outras exóticas à cultura. 
14. Implementação de mudas nativas principalmente aquelas que comungam da 
cosmovisão desse povo, também aquelas que servem de matéria prima ou alguma 
outra função específica dentro da ecologia do grupo (GONÇALVES, 2008a, 
p.83-84). 
 
A duplicação da rodovia BR-386 é resultado de um projeto de desenvolvimento 
econômico, sobre parte do ancestral território Kaingang, na região Vale do Taquari, 
característico do avanço do capitalismo mercantil, expresso, através da chamada “frente 
pioneira”. Há, no entanto, comunidades indígenas situadas em contextos urbanos, como é o 
caso da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh que por meio de articulações políticas, reage em prol de 
seus direitos, agindo em defesa de seus interesses. Isso possibilitou um novo paradigma para se 
pensar as categorias “ambiente” e “desenvolvimento”, que conduzem a uma reflexão sobre a 
importância da participação Kaingang, no gerenciamento de seu território, no direito ao controle 
de suas terras e à autodeterminação de toda coletividade, contribuindo para a desconstrução de 
imagens do indígena arcaico ou do bom selvagem, construídas pela sociedade nacional ao longo 
dos tempos. 
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Dentre as hipóteses levantadas, tendo por referência o objeto de pesquisa exposto no 
parágrafo anterior, acredita-se que a duplicação da BR-386 poderá causar impactos na 
reorganização socioespacial dos Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh, tendo em vista a 
desapropriação de parte da área territorial e a inviabilização de parte das estruturas físicas 
ocupadas pelo grupo. Outra hipótese levantada diz respeito ao protagonismo Kaingang diante 
do avanço da rodovia BR-386 sobre seus tradicionais territórios, provocando reações das 
lideranças que mobilizarão forças para fazer valer os preceitos constitucionais, sobretudo em 
relação ao direito à terra. 
 
O objetivo geral que conduziu a investigação abalizou-se na análise do protagonismo 
Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, diante do avanço desenvolvimentista da rodovia 
BR-386, visando relacioná-lo ao fortalecimento da identidade indígena, à política de alianças 
das parcialidades Kaingang e a uma concepção diferente em torno das categorias “ambiente” e 
“desenvolvimento”. Nesse sentido, a partir do foco principal da pesquisa, propomos como 
objetivos específicos: 
a) Identificar em que medida a duplicação da BR-386 poderá contribuir para a 
regularização da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh epara a concessão de um espaço 
territorial mais amplo; 
b) Contextualizar e relacionar a BR-386 a uma frente pioneira que avança sobre os 
tradicionais territórios indígenas no período contemporâneo; 
c) Discutir os impactos sociais, territoriais e ambientais decorrentes da implantação da 
obra para a comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh; 
d) Entender a concepção de desenvolvimento para os Kaingang da Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh e como ela se articula com questões sociais e territoriais do grupo; 
e) Identificar e analisar as implicações do protagonismo indígena frente ao 
empreendimento da duplicação da rodovia BR-386. 
 
O presente estudo justifica-se pela importância histórica, social e cultural dos Kaingang 
da emã Jamã Tÿ Tãnh, os quais, nos últimos anos, têm empreendido importantes lutas para que 
sua alteridade seja respeitada, sendo protagonistas de inúmeras conquistas em prol da ampliação 
da área de terras ocupada, de melhorias nas condições de sustentabilidade, moradia e do direito 
a uma educação escolar diferenciada. Muito se fala em “desenvolvimento sustentável”, assim, 
realizar um estudo desta natureza, possibilita refletir sobre a relação indígena com o ambiente 
e, sobretudo, porque garantir terra aos indígenas é muito mais do que respeitar preceitos 
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constitucionais, mas é viabilizar que a vida de toda biodiversidade seja protegida, garantindo 
assim, a reprodução física e sociocultural dos Kaingang e a vida como um todo.  
 
Considerando que na Linha de pesquisa Espaço e Problemas Socioambientais do 
Programa de Pós Graduação em Ambiente e Desenvolvimento da Univates, dentre as temáticas 
arroladas, se estuda as ocupações humanas, interações entre sociedade e natureza, bem como 
práticas culturais, a proposta em questão envolvendo os Kaingang articulados à duplicação da 
BR-386, apresenta conexões com essas temáticas. Salienta-se que a presença indígena em 
contextos urbanos, como é o caso do Vale do Taquari, se deve por questões cosmológicas e 
pela necessidade de (re) elaborarem seus espaços de coleta; sobre interações entre sociedade e 
natureza enfatiza-se que para os Kaingang a terra tem um significado de reprodução física e 
cultural de seu grupo e esta diferencia-se da visão capitalista do desenvolvimento. Por fim, 
salienta-se, sobre as práticas culturais que elas são permeadas de significados e que a forma 
como concebem o espaço, suas relações e inter-relações manifestam diversas continuidades e 
ressignificações desse grupo étnico no período atual. 
 
No que tange a opção de alguns conceitos e/ou categorias utilizados para os Kaingang, 
informa-se que na proposta de pesquisa em questão, utilizar-se-á o termo “Terra Indígena” 
para designar cada um dos espaços ocupados pelos diferentes grupos, em contextos urbanos, 
nas Bacias Hidrográficas dos rios Taquari-Antas, Caí, Sinos e Lago Guaíba. Na perspectiva de 
Seeger e Castro (1979) o termo “Terra Indígena” adquire uma dimensão de territorialidade, com 
significados simbólicos e culturais para os grupos indígenas. Juridicamente, o termo “Terra 
Indígena” está previsto na Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 231, como sendo 
aquelas tradicionalmente ocupadas pelos indígenas, elencando quatro critérios, baseados nas 
finalidades práticas da ocupação tradicional, para considerar determinada área como indígena: 
as habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários ao seu bem-estar, as 
necessárias à sua reprodução físico-cultural, segundo seus usos, costumes e tradições (BRASIL, 
1988). 
 
Por vezes, far-se-á uso do vocábulo Kaingang “emã” para designar as áreas indígenas, 
pois entende-se que ela contempla com maior propriedade estes espaços ocupados pelos 
Kaingang nos seus tradicionais territórios. Mas, não se poderia deixar de considerar que já 
ouviu-se por parte dos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, a referência ao local como 
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sendo uma “comunidade indígena”. Dessa forma, é importante levar em conta também as 
concepções que o grupo têm em relação à coletividade, entendida enquanto conceitos e ideias 
próprias, sobre si mesmos, pois desta forma estar-se-á de fato, respeitando a alteridade indígena. 
 
Ainda, em se tratando do termo “coletividade” usada neste estudo, ressalta-se que o 
sentido atribuído segue o que propõe Silva (2014), ou seja, como uma categoria ou expressão 
que inclui tanto seres humanos, como não humanos que se inter-relacionam no cosmos. 
Tratando-se dos Kaingang, o significado é sempre pensado no plural, sobretudo porque na 
cosmologia desse grupo, não há distinção entre humanos e não humanos, estando portanto, num 
mesmo nível de relações.  
 
A duplicação da BR-386 está sendo associada neste estudo, a uma Frente Pioneira que 
avança sobre os territórios (re) ocupados pelos indígenas no período contemporâneo, 
impulsionando a uma (re) atualização das fronteiras. Para tanto, buscamos em Martins (1997) 
a concepção teórica pela qual a Frente Pioneira estará sendo associada. Ou seja, entende-se por 
Frente Pioneira o movimento caracterizado pela expansão da fronteira econômica, atendendo a 
uma racionalidade capitalista de crescimento e desenvolvimento econômico.  
 
Laroque (2007) propõe em seu estudo, a ideia de Frente Pioneira que abrange o período 
posterior ao advento da República. Conforme o autor, essa delimitação deve ser flexibilizada 
ao máximo porque o momento exato em que se tem o término da Frente de Expansão e o início 
da Frente Pioneira, irá determinar o contexto político e socioeconômico de cada região, portanto 
é nessa perspectiva que abalizar-se-á este estudo. 
 
Ressalta-se que nessa pesquisa, semelhante a outros estudos contemporâneos, como, por 
exemplo, de Laroque (2000; 2007), Pradela e Saldanha (2008), Almeida (2010), Amaral (2013), 
Lappe (2015), Invernizze e Laroque (2016), a ótica usada na abordagem em relação às 
sociedades indígenas, parte da concepção do “protagonismo” ameríndio, em que os indígenas 
são tidos como sujeitos ativos na construção de suas historicidades. Trata-se de uma mudança 
de foco em que se desloca o olhar e passa-se a pensar o objeto estudado a partir dos indígenas, 
compreendendo-os como agentes sociais nos processos nos quais se inserem. 
 
Dentre os métodos utilizados durante a realização da pesquisa de campo, far-se-á uso 
da História Oral, entendida como uma estratégia, um modo de coletar dados primários, de 
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produzir uma “nova documentação”, a partir do diálogo com os interlocutores. Dito na 
perspectiva do que propõe Brand (2000) em seu estudo, a História Oral pode ser definida como 
sinônimo de técnicas de registro e interpretação das “evidências orais” ou das memórias 
individuais ou coletivas, sobretudo, de grupos que se orientam pela tradição oral. Portanto, é 
nessa perspectiva que estaremos utilizando esse método.  
 
Os interlocutores não terão seus nomes referenciados ao longo do estudo, visando 
preservar suas identidades. Nesse sentido, os mesmos serão identificados com a letra “E” (que 
quer dizer, “entrevistado”), seguida de outra letra do alfabeto. Todavia, optou-se pela 
caracterização dos sujeitos da pesquisa, mas sem a especificidade de gênero, a fim de 
possibilitar uma melhor compreensão de quem são essas pessoas e quais os seus papéis e 
funções, nos espaços e agências oficiais, nos quais estavam/estão inseridos. Apresenta-se na 
sequência, cada um destes sujeitos, destacando, quando possível, suas idades: 
 
Interlocutor EA: exerce a função de vice-cacique na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e 
também atua como Agente Comunitário de Saúde na referida comunidade indígena. É um dos 
filhos do patriarca da comunidade, com a primeira de suas esposas. Nascido nessa Terra 
Indígena, o interlocutor EA está com 36 anos de idade.  
 
Interlocutor EB: exerce a função de cacique na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh. É um dos 
filhos do patriarca da comunidade, com a segunda de suas esposas. Nascido nessa Terra 
Indígena, o interlocutor EB está com 35 anos de idade. 
 
Interlocutor EC: é uma das matriarcas da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Após a morte 
do patriarca, ela uniu-se com o filho mais velho dele com a sua primeira esposa, com quem teve 
uma filha. No entanto, não obtivemos informação de idade do nosso interlocutor EC. 
 
Interlocutor EC1: exerce a função de Procurador da República, no município de 
Lajeado. 
 
Interlocutor ED: exerce a função de professor bilíngue (Kaingang/Português) na Terra 
Indígena Por Fi Gâ, situada em São Leopoldo. Além de ministrar aulas na escola indígena, o 
interlocutor ED tem formação em Pedagogia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul- 
UFRGS e está cursando o mestrado em educação na mesma Universidade. 
27 
 
Interlocutor ED1: é professor não-índio e atua como responsável pela Pasta Indígena 
junto a 3ª Coordenadoria Estadual de Educação – 3ª CRE, com sede na cidade de Estrela. 
 
Interlocutor EE1: atua como auxiliar do interlocutor ED1.  
 
Interlocutor EF: exerce a função de Agente Indígena de Saneamento (AISAN), na Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh. É um dos filhos dos patriarca, com a primeira de suas esposas. Nascido 
na cidade de Santa Cruz do Sul, o interlocutor EF está com 48 anos de idade. 
 
Interlocutor EG: atua como professor bilíngue (Kaingang/Português) na Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh/Estrela. Nascido no estado do Paraná, o entrevistado EG possui formação em 
Nível Médio com habilitação em Magistério, tendo estudado numa escola de Técnica Agrícola, 
na cidade de São José do Cerrito, situada em Santa Catarina. Residente na Terra Indígena Foxá, 
em Lajeado, o interlocutor G está com 30 anos de idade. 
 
Interlocutor EG1: exerce a função de cacique na Terra Indígena Ỹmã Topẽ Pẽn, também 
conhecida como Morro do Osso, situada na cidade de Porto Alegre. 
 
Em relação a construção e organização dos capítulos, esta Dissertação está dividida em 
sete partes, dentre as quais se encontra a introdução e considerações finais. Na introdução, que 
consiste no capítulo 1, apresenta-se informações pertinentes aos Kaingang. Procura-se elencar 
a problemática e hipóteses, o objetivo geral e os objetivos específicos da pesquisa, justificativa, 
bem como os capítulos acompanhados de uma breve síntese do que apresentam. 
 
No segundo capítulo que trata da “Fundamentação teórica e Método”, apresenta-se os 
aportes teóricos e bibliográficos e o método de pesquisa, evidenciando as etapas de pesquisa e 
os procedimentos metodológicos utilizados para análise dos dados coletados. 
 
O terceiro capítulo intitulado “Os Kaingang e a luta pelo reconhecimento de seus 
tradicionais territórios no Brasil Meridional”, tem por finalidade discutir sobre a espoliação das 
terras indígenas e o princípio do direito indígena à terra, com vistas, na sequência, a 
contextualização das novas perspectivas de reconhecimento e demarcação das Terras Indígenas, 
advindas da Constituição Federal de 1988. Outrossim, discorrer sobre como essa nova realidade 
articula-se com a luta pela terra e o reconhecimento do território ocupado pela TI Jamã Tÿ Tãnh. 
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Ademais, nesse capítulo, busca-se apresentar a pedagogia do afeto à terra, relacionada à 
importância que a Terra-mãe tem para os Kaingang.  
 
No quarto capítulo, sob o título “Relações culturais e socioespaciais Kaingang e o 
contato com as frentes expansionistas e pioneiras”, pretende-se situar o processo de 
territorialização vivido pelos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e refletir sobre práticas 
culturais que permeiam a organização socioespacial e as relações socioculturais do grupo no 
atual espaço ocupado e reconhecido como “Aldeia Nova” (Ymã Tág). Também far-se-á uma 
análise conjuntural da realidade vivenciada por esse grupo, em fins do século XX e início do 
século XXI com o avanço de uma Frente Pioneira que cortará o território ocupado na “Aldeia 
Velha” (Ỹmã Si) e na “Aldeia Antiga” e os desdobramentos desse episódio. 
 
O quinto capítulo, “Articulações políticas Kaingang e concepções de desenvolvimento 
frente a um projeto do Estado brasileiro”, trata sobre os impactos e os desdobramentos da BR-
386, sobretudo para os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, evidenciando a política de 
alianças das parcialidades indígenas. Abordar-se-á ainda sobre a concepção Kaingang de 
desenvolvimento e como ela se relaciona com questões sociais e territoriais da emã Jamã Tÿ 
Tãnh. 
 
No sexto capítulo, intitulado “Fortalecimento da identidade Kaingang: uma abordagem 
na perspectiva do sujeito”, tratar-se-á das implicações de todo o processo resultante da 
duplicação da BR-386 para o fortalecimento da identidade Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh. 
Ademais, propor-se-á, ao final do capítulo, uma discussão sobre o papel que a Escola Indígena 
exerce dentro dessa Terra Indígena. 
 
As análises decorrentes da pesquisa que se realizou, sintetizam-se nas considerações 
finais. Finalmente, listar-se-ão as referências teóricas, bibliográficas, documentais as 
entrevistas e diários de campo, bem como os apêndices que contemplam os Termos de 
Anuência Prévia (TAP) e o Termo de Consentimento de Livre Esclarecido (TCLE) e os blocos 
de questões temáticas para as entrevistas. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E MÉTODO 
 
 
Inicialmente, apresentou-se a revisão bibliográfica sobre a temática composta, a partir 
de autores que estudam a historicidade Kaingang, bem como estudiosos que ilustram os 
Kaingang localizados em contextos urbanos. Deteve-se em aportes teóricos da cultura, 
territorialidade, fenômenos de fronteira e a relação dos indígenas com seu espaço natural e 
cultural. 
 
O método de pesquisa se debruça sobre material bibliográfico, historiográfico e 
documentos oficiais. Além disso, realizou-se pesquisa de campo na Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh, observações participantes com a elaboração de diários, registros fotográficos e entrevistas 
com base na metodologia de História Oral, tanto com indígenas quanto com funcionários de 
agências oficiais. 
 
 
2.1 Revisão bibliográfica 
 
Foram utilizadas referências bibliográficas de autores que estudam os Kaingang, desde 
o contato inicial com os não indígenas, até meados do século XX. Ainda, discorreu-se sobre o 
levantamento de trabalhos relacionados aos Kaingang do final do século XX e início do século 
XXI. Por tratar-se de uma pesquisa interdisciplinar, serão utilizadas obras que abordam 
questões ambientais, relacionadas ou não à temática indígena, bem como estudos publicados 
por/sobre indígenas de outras etnias e ainda estudos de caráter arqueológico, fundamentais para 
compreensão da ocupação pretérita no território conhecido atualmente como “Região Vale do 
Taquari”. 
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A obra “O índio Kaingáng no Rio Grande do Sul”, ([1976], 1995), de Ítala Irene Basile 
Becker, fornece dados relevantes para a compreensão da forma de vida Kaingang. As 
informações trazidas pela autora foram agrupadas em três períodos: séculos XVI a XVII, 
quando eram chamados de Guaianá; o século XIX então conhecidos como Coroados; e no 
século XX, quando passam a ser denominados de Kaingang. Nesse sentido, procura explicar 
aspectos sociais, políticos, culturais, econômicos, ambientais do grupo ao longo da história, 
com ênfase nos três períodos referidos anteriormente. 
 
 No estudo “Viagens de ida, de volta e outras viagens: os movimentos migratórios e as 
sociedades indígenas” (1996), João Pacheco de Oliveira propõe pensar os movimentos 
migratórios das sociedades indígenas em geral, não como um processo de desagregação, próprio 
do pensamento simplista ocidental, mas sim como um fenômeno complexo. Segundo o autor, 
esse movimento ocorre tanto a nível individual, quanto coletivo, podendo ser voluntário, ou 
seja, por iniciativa dos próprios indígenas, por diferentes motivos, ou mesmo forçado, devido 
ao avanço das frentes de expansão, conforme bem ilustra o autor. Um exemplo de migração 
individual, ilustrado pelo referido autor, refere-se ao grupo étnico dos Ticuna, do Alto Solimões 
(Amazonas) que saem de suas aldeias para estudar, trabalhar ou mesmo prestar serviço militar 
e acabam retornando, passados dois ou três anos. Entretanto, existem deslocamentos próprios 
da cultura dos diferentes grupos indígenas que se dá dentro, entre e para fora das áreas indígenas 
e servem, por exemplo, para regular conflitos. 
 
A antropóloga Kimiye Tommasino pesquisa, sobretudo, os Kaingang que 
tradicionalmente ocupam território no estado do Paraná. Dessa autora, utilizou-se o seguinte 
trabalho: “Os Kaingang da bacia do Tibagi e suas relações com o meio ambiente” (1997), estudo 
que aborda a importância da água e das terras da Bacia do Tibagi para os Kaingang, e que, em 
nome do “progresso e do desenvolvimento”, correm o risco de serem engolidas pela construção 
de barragens no rio Tibagi. Assim, a pesquisadora destaca que os rios, as suas margens e as 
matas constituem espaços de sobrevivência, lugares de uma cultura e sua organização 
específica.  
 
Já o texto “Território e territorialidade Kaingang: resistência cultural e historicidade de 
um grupo Jê”, de Kimiye Tommasino, inserido na obra “Urí e Wãxí – Estudos Interdisciplinares 
dos Kaingang” (2000), procura discutir como os Kaingang concebem o território e quais as 
transformações históricas e culturais promovidas pelo contato, submissão e expropriação 
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territorial. Várias questões são apresentadas pela autora para provocar uma reflexão sobre a 
situação atual dos indígenas nas reservas e a nova realidade onde buscam mover-se no e sobre 
o espaço geográfico.  
 
O artigo “Uma etnologia dos ‘índios misturados?’ Situação colonial, territorialização e 
fluxos culturais” (1998), de João Pacheco de Oliveira, chama a atenção sobre a quase 
inexistência de trabalhos investigativos etnológicos, a respeito dos indígenas do Nordeste, num 
período mais recente. Segundo Oliveira, isso ocorreu devido a dificuldade de aplicar às culturas 
indígenas, os pressupostos da antropologia americanista, que, segundo ele, opera com um 
modelo societário que enfatiza a descontinuidade cultural, a objetividade e a exterioridade do 
objeto a ser observado. Com base em diferentes teóricos, o autor reelabora importantes noções 
acerca da “territorialização”, “situação colonial”, “diáspora” e “viagem de volta”, tão 
importantes nas análises sobre a constituição das coletividades indígenas nordestinas atuais. 
Oliveira trata com propriedade sobre como a identidade “índios dos Nordeste”, é uma 
identidade atribuída e como ao longo da história, o conceito de índios “misturados” foi sendo 
construído e assim, constituindo elemento de preconceito pela sociedade não indígena.  
 
O texto de Marcos Terena “O futuro das populações indígenas na sociedade brasileira” 
(2000) é extremamente singular, pois trata-se de uma reflexão, por ocasião dos 500 anos do 
mito do descobrimento do Brasil, a partir da perspectiva indígena, que pretende, através de uma 
análise da história indígena pré e pós-contato, repensar o futuro das populações indígenas, que, 
segundo Terena, tem como desafio maior, lutar pela construção de uma sociedade mais justa, 
com a demarcação das terras, a valorização da identidade cultural e o respeito ao ambiente. 
Ainda esforça-se para demonstrar que a relação indígena com o ambiente e entre si, é uma 
relação marcada pelo respeito e cuidado, pois conviver com a natureza significa tirar dela a sua 
sustentabilidade, sendo parte dela e não dono. 
 
A obra “Aldeamentos Kaingang no Rio Grande do Sul: século XIX” (2000) de Marisa 
Schneider Nonnenmacher, possibilita verificar os desdobramentos do avanço das frentes 
expansionistas sobre os territórios Kaingang, sobretudo a partir da segunda metade do século 
XIX. Nesse sentido, a autora constata, através de sua pesquisa que, a partir de 1846, com a 
criação do aldeamento de Nonoai, o território Kaingang sofrerá grandes transformações com a 
chegada do colono europeu e com a ação dos fazendeiros e estancieiros.  
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No primeiro capítulo, Nonnenmacher procura mostrar o interesse do governo da 
Província em relação a vinda dos colonos europeus para o Rio Grande do Sul, objetivando 
tornar as terras de matas produtivas e valorizadas. Aborda sobre as primeiras políticas 
indigenistas, as estratégias usadas pelo poder público para aldear os indígenas, para que o 
branco pudesse se instalar com mais segurança e não ser molestado pelos “bugres”. No segundo 
capítulo, trata dos aldeamentos criados, da participação dos missionários jesuítas junto ao 
indígena e da catequese proposta por eles, além de abordar sobre a participação do índio no 
trabalho, na abertura de estradas e no processo produtivo agrícola. Já no terceiro capítulo, ocorre 
a abordagem sobre os conflitos, muitos desses entre os próprios indígenas Kaingang, 
provocados pelos brancos e com os fazendeiros e estancieiros, motivado pela posse das terras. 
 
Rinaldo Sérgio Vieira Arruda no estudo “Imagens do índio: signos da intolerância” 
(2001) busca refletir sobre o contexto vivido por grupos indígenas do noroeste do Mato Grosso 
do Sul e de Rondônia, que estabeleceram contato regular com a sociedade brasileira há 
relativamente pouco tempo e que têm enfrentado pressões e mudanças consideráveis impostas, 
primeiro, pela violência da frente seringalista e da catequese cristã e, nas últimas décadas, pela 
implantação de projetos governamentais e privados, de desenvolvimento regional. A trajetória 
desses grupos assemelha-se a tantos outros e, de forma especial, podemos compará-la às lutas 
do grupo Kaingang sobre o qual, dedica-se essa pesquisa. Arruda chama a atenção para as 
imagens construídas pela sociedade nacional sobre as populações indígenas, que ora são vistas 
como um entrave arcaico ao crescimento econômico, ou como latifundiários improdutivos, ora 
são vistos como “índio bom”, ou “bom selvagem”, que segue padrões ocidentais e que é 
defensor primeiro da natureza. 
 
No texto “Sociedades indígenas e desenvolvimento: discursos e práticas, para pensar a 
tolerância” (2001), a antropóloga Dominique Tilkin Gallois destaca inicialmente que para tratar 
do tema proposto no seu estudo, pode-se partir de duas reivindicações básicas, reiteradas em 
inúmeros foros internacionais: de um lado, o direito de controle das terras, pelos povos 
indígenas, do outro, o reconhecimento da capacidade à autodeterminação indígena. A autora 
busca discutir sobre a tentativa de “transmutação étnica” da noção de desenvolvimento pelas 
agências oficiais que tende a relegar os índios a um estado primitivo, natural ou a histórico. A 
ênfase deste trabalho está em demonstrar que o “desenvolvimento” experienciado pelas 
populações indígenas, desde o contato com os Estados nações, representou uma longa história 
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de perdas e que eles tentam aprender, agora, como uma relação que pode ser transformada a 
favor de seus interesses.  
 
“Uma visita inesperada” (2001), de Aílton Krenak é um texto produzido por ocasião da 
participação de Krenak, no seminário “Ciência, Cientistas e Tolerância”, promovido pela 
Universidade de São Paulo, no qual ele integrou um grupo de trabalho sobre populações 
indígenas. Krenak expõe de forma bastante peculiar o sentimento indígena em relação ao que 
ele denomina de “um processo de invasão”, de ocupação de seus territórios, pelos europeus que 
aqui chegaram. Em seu texto, ainda busca refletir sobre a importância da tolerância interétnica, 
entendida por ele como a aceitação do outro, e consequentemente de suas diferenças. Porém, 
também faz uma crítica a um tipo de tolerância adotada pela sociedade nacional que não 
oportuniza a participação das pequenas comunidades indígenas nas decisões, na orientação das 
ações de saúde, nas concepções do que seja a educação indígena de fato, ou mesmo no 
gerenciamento de seu território. Refere-se a um tempo de castigo, que teriam ou/e ainda 
estariam experienciando as populações indígenas no contato com os brancos, devido as relações 
desiguais, apoiadas em visões exclusivas sobre o que é o ser humano. 
 
O estudo de doutorado de Sérgio Baptista da Silva, com o título “Etnoarqueologia dos 
grafismos Kaingang: um modelo para a compreensão das sociedades Proto-Jê Meridionais” 
(2001), teve como proposta realizar uma articulação entre o registro arqueológico dos grupos 
de “tradições ceramistas planálticas”, do sul do Brasil e os registros etnográficos, etno-histórico 
e linguístico dos Kaingang e Xokleng, a fim de tornar possível a compreensão das populações 
Jê meridionais “Pré-coloniais”.  
 
É riquíssima a análise feita por Silva (2001) em sua tese, que buscou interpretar através 
de diversas representações da arte, a dimensão simbólica que esses grupos indígenas têm sobre 
a vida em sociedade, domínios da natureza, da sobrenatureza e sobre a morte. Dentre as análises 
conclusivas feitas pelo autor, é relevante destacar que o discurso dos sujeitos entrevistados na 
pesquisa estabeleceu uma classificação dos grafismos geométricos a partir da distinção nativa 
Kamé/Kainru, como única possibilidade de significação dos padrões gráficos apresentada pelos 
interlocutores. 
 
Outro relevante estudo de Kimiye Tommasino trata do Kaingang em contexto urbano, 
apresentado no artigo “Os Sentidos da Territorialização dos Kaingang nas Cidades” (2001), 
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onde a autora busca analisar a partir de dois casos específicos, ou seja, o dos Kaingang da região 
norte do Paraná e o dos Kaingang da bacia do Uruguai, aspectos da territorialização destes 
indígenas nas cidades e seus sentidos. Para isso, a autora procura diferenciar os significados 
inerentes a busca por viver “na” cidade ou “da” cidade.   
 
Salienta-se também uma pesquisa de Kimiye Tommasino, apresentada na forma de um 
“breve ensaio”, cujo título é “Considerações Etnológicas a partir de dois conceitos Kaingang: 
Ga e Kri” (2005), onde é demonstrado a importância do significado destas categorias no 
pensamento e no processo de produção cultural dos Kaingang. Para a pesquisadora as 
contribuições atuais vindas da etnologia são fundamentais para a compreensão do pensamento 
Kaingang. 
 
O estudo de Paula Caleffi “O que é ser índio hoje? A questão indígena na América 
Latina/Brasil no início do século XXI” (2003), tem por objetivo traçar uma análise comparativa 
entre as realidades indígenas na América Latina e no Brasil no início deste século. O texto 
divide-se em dois momentos: primeiro, busca tecer uma narrativa cronológica sobre as lutas e 
organizações indígenas em prol do reconhecimento de seus direitos e, principalmente, do direito 
à diferença. Num segundo momento Caleffi busca discutir a questão dos indígenas moradores 
dos centros urbanos e a utilização da justiça comunitária pelas comunidades indígenas, em 
voga, com maior ênfase, em outros países latino-americanos do que no Brasil. Respondendo a 
pergunta proposta no título de seu estudo, a autora pontua que ser índio hoje é ser portador de 
um status jurídico, que garante ao indígena uma série de direitos, é fazer parte de uma 
coletividade distinta da sociedade nacional, é ser descendente de população de origem pré-
colombiana, a qual envolve diferentes grupos étnicos, os quais reivindicam seus direitos 
baseados no princípio dos “Direito Originários”. 
 
Importante trazer presente o período do surgimento do termo “Kaingang”, utilizado a 
partir de dado momento como expressão que designaria esse povo. Para tanto, o estudo de Lúcio 
Tadeu da Mota, intitulado “A denominação Kaingang na literatura antropológica, histórica e 
linguística” (2004), é enfatizado pelo autor que embora Telêmaco Borba tivesse reivindicado 
para si próprio o pioneirismo na denominação desse grupo, outros autores, sendo eles Camilo 
Lellis da Silva, em 1865, e Franz Keller, em 1867, já utilizavam o etnômio “Caingang” ou 
“Caengang”, para referir-se à etnia. Segundo Mota, uma provável hipótese para o surgimento 
de tal denominação possivelmente tenha respaldo no “desgosto” desse grupo indígena, em ser 
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identificado pelo termo “Coroado”, usado tanto por autoridades provinciais, quanto pela 
população de forma geral. Isso se deve, na opinião de Mota, a tentativa na época de ocupação 
dos territórios no sul do Brasil, datada do século XIX, de aportuguesar-se o nome desse grupo 
étnico, buscando dissolvê-los à população nacional. 
 
De Luís Fernando da Silva Laroque utilizamos os seguintes trabalhos: o artigo “De 
coadjuvantes a protagonistas: seguindo o rastro de algumas lideranças Kaingang no sul do 
Brasil” (2005), cujo estudo aborda o papel desempenhado por algumas lideranças Kaingang no 
sul do Brasil, atuando, sobretudo, como protagonistas da historicidade índia. Para isso, faz um 
breve retrospecto do contexto histórico, no decorrer do século XX, para então discutir sobre a 
atuação de quatro lideranças Kaingang, no período contemporâneo, destacando entre estas, duas 
mulheres, dentre as quais uma das lideranças seria da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh, evidenciando a 
participação política da mulher Kaingang, também como liderança atuante na sociedade não 
índia.  
 
Em sua tese denominada “Fronteiras geográficas, étnicas e culturais envolvendo os 
Kaingang e suas lideranças no sul do Brasil (1889-1930)” (2007), Laroque procura mostrar o 
posicionamento dos líderes indígenas Kaingang diante dos embates com as Frentes Pioneiras, 
bem como apresenta informações relevantes para o conhecimento da cultura e da história dos 
Kaingang no sul do Brasil. Este estudo é pioneiro no sentido de trazer para a abordagem 
historiográfica, os Kaingang como protagonistas de sua história. Por fim, em um texto mais 
recente intitulado “Os Kaingang – Momentos de Historicidades Indígenas” (2009), o autor em 
questão contribuiu para a compreensão de como algumas lideranças Kaingang, no século XIX, 
atuaram diante do contato com as Frentes de Expansão, analisando possíveis significados desse 
contato para os indígenas. A ênfase do autor, ao longo do texto, é de mostrar que houve muito 
mais permanências nos padrões culturais durante este contato, do que mudanças.  
 
Através do texto dissertativo “A temporalidade Kaingang na espiritualidade do 
combate” (1998), Rogério Réus Gonçalves da Rosa busca analisar a dramática de 
temporalidade e as noções singulares de tempo que os Kaingang constroem para transcender a 
morte. Ademais, analisa o entrelaçamento do mito de origem narrado pelo Cacique Arakxô e 
do ritual do Kiki, encejado pelos Kaingang do Xapecozinho, com a luta pela terra dos Kaingang 
de Iraí. Em outro artigo, cujo título “O Território Xamânico Kaingang – Vinculado às Bacias 
Hidrográficas e à Floresta de Araucária” (2005), Rogério Rosa procura analisar, a partir do 
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pensamento mitológico, o esquema cósmico estruturado pelos xamãs Kaingang (Kujá). Este 
ambiente abrange o mundo visível e invisível onde acontecem as relações dos Kaingang com 
os diversos elementos da natureza, espíritos, almas, objetos celestes, sendo este o território 
xamânico Kaingang.  
 
Por fim, trazemos um trabalho mais recente de Rogério Rosa “Lenda e mito do Cacique 
Nonohay – Guerra e vingança Kaingangue no fio do tempo” (2009), pelo qual o pesquisador 
faz um estudo bastante apurado e extremamente detalhista, apresentando aspectos gerais do 
grupo Kaingang, trabalhando conceitos diversos, em torno da história do cacique Nonohay, 
baseada numa perspectiva mitológica. O trabalho de Rosa brota de uma reivindicação dos 
Kaingang de Iraí, nos anos de 1980 e 1990, pela demarcação da aldeia “myg” justificada pela 
história de “Nonohay” que teria habitado aquele espaço.  
 
Ricardo Cid Fernandes, através da tese “Política e parentesco entre os Kaingang: uma 
análise etnológica” (2003), busca estudar sobre as concepções e experiências políticas 
vivenciadas pelos Kaingang. Mais especificamente, a tese constitui-se numa tentativa do autor 
de compreender as relações concebidas e realizadas entre o político e os demais domínios da 
vida sociocultural Kaingang. 
 
O significativo estudo de Ana Elisa Freitas com o título “Mrῦr Jykre – a cultura do cipó: 
territorialidades Kaingang na margem leste do Lago Guaíba, Porto Alegre, Rio Grande do Sul” 
(2005) está dividido em três partes. Na primeira parte, a autora propõe-se a analisar as 
territorialidades Kaingang em sua relação com os territórios da região hidrográfica do Guaíba 
no período anterior à fundação de Porto Alegre. A segunda parte está dividida em dois capítulos 
etnográficos sobre os atuais territórios e territorialidades Kaingang, na margem leste do lago 
Guaíba, e sobre a relação que estas territorialidades constroem com o seu passado e seu futuro, 
através de concepções, práticas, relações “ecológicas” e “sociológicas”, envolvidas na produção 
e na comercialização do artesanato, bem como nas concepções em termos do território Porto 
Alegre, reconhecendo-o como “aldeia grande” e pelas relações que estabelecem com outras 
comunidades indígenas, que podem ser de aliança ou de guerra. Freitas é extremamente 
inovadora ao transformar o último capítulo de sua tese em texto fílmico, intitulado “Mrur Jykre 
– a cultura do cipó”, cujo trabalho enfatiza as transformações vivenciadas pelos Kaingang que 
habitam a margem leste do lago Guaíba, desde seu reencontro simbólico com as cinzas de 
antigos Kujas e guerreiros antepassados. 
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A obra, “A Presença Indígena na Formação do Brasil” (2006), de João Pacheco de 
Oliveira e Carlos Augusto da Rocha Freitas, contribui com subsídios textuais e iconográficos 
sobre a presença e a interação indígena no processo de formação territorial e política do Brasil. 
A ideia central, pelo qual se organiza o livro, é a do indígena ocupando o papel central nesse 
processo, e parte do pressuposto de que as práticas e as representações que caracterizam a 
sociedade brasileira não podem ser compreendidas, se não forem levadas em consideração as 
populações que aqui viviam, respeitando suas formas de organização sociocultural e sua 
interveniência e controle sobre os recursos ambientais existentes. Para tanto, os autores 
perpassam diferentes momentos históricos, desde o “achamento” do Brasil, até a atualidade.  
 
A obra “Aspectos fundamentais da cultura Kaingang” (2006) de Juracilda Veiga reúne 
um interessante e riquíssimo estudo sobre a cultura, cosmologia, rituais e o modo de pensar o 
mundo da sociedade Kaingang. Este trabalho é resultado da convivência com os indígenas de 
Chapecó, somados a investigação de campo e pesquisas bibliográficas. O valor deste estudo 
está justamente em demonstrar que apesar de os Kaingang terem sido vistos como grupo 
“desaculturado” durante muito tempo, sua cultura está viva, operante e é rica em 
particularidades, o que contribui para dar uma maior visibilidade aos Kaingang. 
 
A dissertação de Marcos Rogério Kreutz intitulada “O contexto ambiental e as primeiras 
ocupações humanas no Vale do Taquari – RS” (2008) busca compreender a relação passada 
homem e ambiente, especialmente no que se refere ao impacto da ação humana sobre o 
ambiente e, ao mesmo tempo, apresentar a importância de se considerar esta relação no 
presente, avaliando as possíveis consequências no futuro. Com base na observação e definição 
do sistema de assentamentos de horticultores Guarani no Vale do Taquari/RS, o estudo também 
tem por objetivo construir um modelo inserido na paisagem geoarqueológica dentro de 
determinada área, com funções preditiva e explicativa. Kreutz, contribui significativamente 
para a conscientização e valorização do patrimônio arqueológico e histórico da região, da 
cultura dos horticultores Guarani, desconstruindo o imaginário de que a história na região do 
Vale do Taquari teria se iniciado com a imigração europeia. 
 
O estudo de Gersem Baniwa, intitulado “Antropologia indígena: o caminho da 
descolonização e da autonomia indígena” (2008) pontua sobre as diferenças de visões do mundo 
e da vida entre a sociedade indígena e não-índia, o que produz diferentes concepções de 
racionalidade e lógicas, as quais constituem os conhecimentos. O pensador busca discutir sobre 
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a importância do diálogo intercultural, no âmbito da produção e transmissão de conhecimentos, 
numa relação dialógica (conhecimentos tradicionais e científicos) e direcionados para a 
superação definitiva do processo de colonização técnico-científico.  
 
A narrativa “Eu não sou pedra para sempre. Cosmopolítica e Espaço Kaingang no Sul 
do Brasil Meridional” (2009), de José Rodrigo Saldanha, apresenta um relevante estudo 
etnográfico, etnológico e antropológico acerca de elementos sociais da vida de distintas 
coletividades Kaingang. O autor busca, através da etnografia, compreender quais as concepções 
indígenas Kaingang, referente a “luta pela terra”, em tensão relacional com não-indígenas, 
analisando-a como um ponto de fronteira, constituído a partir de suas espacialidades.  
 
Através de seu estudo, Saldanha procura também mapear os modos de viver dos 
Kaingang em relação às “paisagens substanciais” e destaca a busca dessas coletividades por 
manter-se no exercício dos modos de viver Kaingang, em meio aos não indígenas, e o quanto 
as narrativas dos interlocutores Kaingang, sobre suas trajetórias de vida, evidenciaram-se 
enquanto caminhos pelo espaço. Saldanha aborda mais especificamente as Terras Indígenas 
localizadas em Porto Alegre, dando especial enfoque à Terra Indígena Tupeng Pó, mas 
conhecida como Morro do Osso. 
 
O estudo “Territorialidades indígenas e hidrelétricas” (2009), de Carlos Eduardo Nunes 
de Moraes trata da problemática da implantação de projetos desenvolvimentistas, ilustrados em 
seu texto, através da implantação de usinas hidrelétricas e todas as suas implicações para as 
populações impactadas, sobretudo, às comunidades indígenas, tanto Guarani quanto Kaingang, 
tendo em vista que o território dessas populações são constantemente ameaçados em disputas 
e, geralmente, são expropriados. O estudo de Moraes é extremamente relevante, na medida em 
que discute a questão da territorialidade indígena, destacando que a territorialidade de um grupo 
humano se desenha em seus aspectos ambientais, ideológicos e identitários, criados 
coletivamente em sua historicidade. É preciso conhecer essas dinâmicas culturais sobre a 
ocupação territorial indígena para avaliar, por exemplo, os impactos ambientais globais. Isso 
implica numa compreensão territorial diferente daquela em que se sustentou a criação do Brasil. 
 
Marinez Garlet, através de sua dissertação intitulada “Entre cestos e colares, faróis e 
parabrisas: crianças Kaingang em meio urbano” (2010) é uma pesquisa relevante sobre as 
atividades produtivas realizadas pelas crianças da Aldeia Por Fi Gâ, situada na cidade de São 
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Leopoldo e qual a compreensão dos indígenas com relação a essas práticas. Apesar dos olhares 
preconceituosos da sociedade não indígena sobre o trabalho das crianças indígenas, Marinez 
Garlet procura demonstrar que o aprendizado para o trabalho é incorporado nas práticas 
coletivas que são, em si, educativas. Assim, o trabalho integra o processo de socialização das 
crianças e jovens indígenas.  À medida que a criança observa tudo o que acontece ao seu redor, 
também é observada, aprendendo com os mais velhos sobre o artesanato, os costumes, os 
hábitos. A venda do artesanato pelas crianças é uma atividade produtiva e esta é uma maneira 
de atualizar relações socioculturais e econômicas do grupo. 
 
O artigo “Aldeias urbanas ou cidades indígenas? Reflexões sobre os índios e cidades” 
(2010) elaborado por Eduardo Soares Nunes, é extremamente importante para compreendermos 
a presença indígena em contextos urbanos. Nunes enfatiza que essa presença não é um fato 
novo, mais sim, se apresenta como um “fenômeno antigo”. O esforço do autor é no sentido de 
pensar a cidade como um análogo de outros espaços, atentando, assim, para a maneira como os 
indígenas se relacionam com os diferentes lugares. Para isso, chama a atenção que existem 
modos de relação específicos com a cidade, devendo se levar em conta a noção de 
territorialidade dos diferentes grupos indígenas, pensada a partir da premissa proposta pelo 
autor, qual seja, a de “cidades indígenas”.  
 
Diego Duarte Eltz, através de sua pesquisa etnográfica intitulada “Corporalidades 
Kanhgág: as relações de pessoa no tempo e no espaço Kanhgág” (2011) procurou abordar os 
elementos que constituem expressões culturais das coletividades Kanhgág3em contextos 
urbanos, sobretudo do município de Porto Alegre e da região do planalto do Rio Grande do Sul. 
O autor propôs-se a analisar tais elementos a partir da corporalidade Kanhgág, que articula a 
noção de pessoa dentro de uma sociocosmologia específica, com práticas geográficas Ou seja, 
o referido autor propôs-se a pesquisar as práticas de manutenção e fabricação dos corpos, a 
partir de entendimentos e sentimentos sobre o que é saúde, doença e cura no sentido da 
cosmopolítica Kanhgág. Dentre os resultados desse estudo, Eltz destaca que no processo 
etnográfico, os interlocutores Kanhgág demonstraram a importância de suas relações com 
sistemas de parentesco próprios, nos quais centram a maioria de suas alianças. Ao referir-se ao 
espaço das reuniões formais, nas quais se verifica a organização política dos coletivos Kanhgág 
na luta pelo reconhecimento de seus direitos, Eltz aponta a existência de alianças com variados 
                                                 
3
Agrafia Kanhgág foi mantida conforme a forma apresentada por Eltz (2011) em seu estudo. 
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coletivos Kanhgág, dentre estes destaca a presença de lideranças das aldeias e acampamentos 
situados nas cidades de São Leopoldo, Lajeado, Estrela, Farroupilha e Canela, demonstrando 
uma articulação política entre as comunidades Kanhgág. 
 
A Dissertação de Susana Andréa Inácio Belfort sob o título “Conhecimento Tradicional 
Indígena: revitalização de expressões culturais do Povo Kaingáng da Terra Indígena 
Serrinha/RS e da Aldeia Condá/SC” (2011) atende ao desafio de abordar sobre o conhecimento 
tradicional indígena, a partir do reconhecimento do multiculturalismo, em marcos jurídicos 
internacionais e, especialmente na Constituição Federal de 1988, com vistas a tecer 
contribuições à reflexão teórico-prática, acerca da proteção dos direitos culturais e patrimônio 
cultural dos Povos Indígenas. Para tanto, a autora apresenta iniciativas ou “boas práticas” 
promovidas pelos anciãos Kaingang em prol da revitalização de expressões culturais junto à 
sua coletividade. 
 
De Juciane Beatriz Sehn da Silva e Luís Fernando Laroque utilizamos dois artigos que 
tratam de temas como territorialidade, saúde, educação e cultura dos indígenas da emã Jamã Tÿ 
Tãnh. O primeiro deles, intitulado “A história dos Kaingang da Terra Indígena Linha Glória, 
Estrela, Rio Grande do Sul/Brasil: sentido de sua (re) territorialidade” (2012) versa sobre a 
história do grupo Kaingang da Terra Indígena Linha Glória, no que se refere as suas 
movimentações no seu tradicional território. O mesmo teve por objetivo demonstrar que esse 
grupo tem sido agente de sua própria historicidade e os sentidos pelos quais envolvem a sua 
territorialidade, tem a ver com a cosmologia tradicional Kaingang que se constitui numa 
verdadeira riqueza cultural e patrimonial para o Vale do Taquari.  
 
No segundo artigo, “Ambiente e cultura Kaingang: saúde e educação na pauta das lutas 
e conquistas dos Kaingang de uma Terra Indígena” (2013), os autores buscam compreender 
como esse grupo vivencia e relaciona-se culturalmente com a saúde e a educação no seu 
cotidiano. Dentre os resultados desse estudo, destaca-se que o grupo mantém viva muitas de 
suas tradições xamânicas e práticas de sua medicina tradicional. Quanto à educação, esta se dá 
principalmente no âmbito das vivências do cotidiano e está permeada pela tradição oral, em que 
as crianças aprendem junto de seus pais o jeito de ser Kaingang.  
 
Ademais, utilizamos também outros dois estudos mais recentes, publicados por Silva e 
Laroque em Anais de eventos, tais como “Lideranças femininas no universo político Kaingang: 
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um estudo sobre a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, Estrela/RS” (2016), pelo qual os autores 
buscam analisar a atuação e a representação política das mulheres Kaingang no processo de 
lutas e conquistas da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh; e ainda, o estudo “Historicidade e lutas da 
Aldeia Kaingang Jamã Tÿ Tãnh em espaço urbano: protagonismo indígena frente à duplicação 
da BR-386” (2015), que busca compreender como se deu o processo de construção deste projeto 
de desenvolvimento e como os indígenas da emã Jamã Tÿ Tãnh se articulam, tornando-se 
sujeitos de sua própria historicidade.  
 
A monografia “Natureza e Territorialidade: um estudo sobre os Kaingang das Terras 
Indígenas Linha Glória/Estrela, Por Fi Gâ/São Leopoldo e Foxá/Lajeado” (2012) elaborada 
por Emelí Lappe, teve por objetivo analisar e compreender aspectos relacionados à natureza, à 
territorialidade e à cultura dos Kaingang das referidas Terras Indígenas. Nas três comunidades 
indígenas estudadas, Lappe constatou que o sistema cosmológico permeia todo o universo 
Kaingang, seja na escolha dos nomes indígenas, nos rituais sagrados como casamento, batismo 
e festa do Kikikói. A partir de uma análise comparativa sobre a territorialidade das três Terras 
Indígenas, a autora destaca que tanto as Terras Indígenas localizadas no Vale do Taquari, quanto 
a Terra Indígena localizada no Vale do Caí, são resultados de processos de retorno desses 
grupos indígenas para seus tradicionais territórios e a relação com a natureza se dá pela lógica 
da reciprocidade.  
 
Outro estudo elaborado por Lappe, trata-se de sua dissertação de Mestrado intitulada 
“Espacialidade sociais e territoriais Kaingang: Terras Indígenas Foxá e Por Fi Gâ em contextos 
urbanos dos rios Taquari-Antas e Sinos” (2015) em que a autora, dando continuidade às 
pesquisas realizadas na Graduação, busca identificar a importância das espacialidades sociais e 
territoriais para os indígenas Kaingang, localizados em áreas urbanas dos rios Taquari-Antas e 
Sinos e o seu modo próprio de territorialização.  
 
O estudo arqueológico de Sidnei Wolf com o título “Paisagens e sistemas de 
assentamento: um estudo sobre a ocupação humana pré-colonial na Bacia Hidrográfica do Rio 
Forqueta/RS (2012), comprova a existência, não só de grupos caçadores-coletores e Guarani, 
como também de populações Proto-Jê Meridionais na região que hoje compreende o Vale do 
Taquari. Conforme destaca Wolf, foi uma persistente ocupação, sustentada por um sistema de 
assentamento composto por estruturas subterrâneas, havendo locais com evidências líticas a céu 
aberto. Desta forma, a presença de sítios líticos próximos a lugares com estruturas subterrâneas, 
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supõe, segundo o autor, a ocorrência de áreas de exploração para caça, coleta e pesca. O estudo 
teve por objetivo investigar como os vestígios materiais se distribuem na paisagem, 
identificando os grupos e mapeando as áreas preferencialmente ocupadas na região, sob uma 
perspectiva territorial, bem como buscou-se relacionar as estratégias adotadas para a 
subsistência, a partir das características culturais de cada grupo. 
 
A dissertação de Thiago Iwazko Marques Proença intitulada “As marcas indígenas na 
região sócio-paisagística das terras baixas às margens do rio Caí” (2014) busca comprovar que 
assim como no passado, os indígenas continuam a ocupar espaços do Vale do Caí, 
especialmente na cidade de Montenegro. Proença pretende, através de seu estudo, desconstruir 
a ideia de que a região teve origem na imigração ítalo-germânica, demonstrando que existem 
marcas que comprovam que a região foi território indígena, tanto Guarani, quanto Kaingang, 
no passado. De acordo com Thiago, atualmente os Kaingang provenientes das Terras Indígenas 
Serrinha e da Jamã Ty Tãnh, localizada na cidade de Estrela, circulam com frequência na cidade 
de Montenegro, a fim de vender seus artesanatos, retornando a territórios que também foram 
espaços de circulação dos seus antepassados. Dessa forma, constituem aldeamentos provisórios 
próximos de rodoviários ou mesmo da praça da cidade. Thiago destaca que os conhecimentos 
de cultivo da terra teriam sido passados aos colonizadores pelos indígenas. 
 
O estudo de André Luis Faria “A visão do jornal O Informativo do Vale de Lajeado-RS 
sobre a duplicação da BR 386 entre janeiro e julho de 2014” (2014) apresenta uma significativa 
análise acerca da ideologia existente por trás de um texto jornalístico. Faria procura responder 
uma questão bastante crucial, através de seu estudo monográfico, o qual seja, “Para quem a 
duplicação da BR 386 estaria sendo feita?” Destaca que, ao analisar o jornal, pode perceber que 
o mesmo traz apenas a visão de um dos envolvidos na questão, ou seja, da comunidade não 
indígena. Segundo ele, há certo direcionamento de opiniões como se a “culpa” pela demora ou 
atraso nas obras da duplicação da BR 386 fosse da FUNAI, e consequentemente dos indígenas. 
A versão dos indígenas sobre a questão não é referenciada pelas fontes jornalísticas analisadas 
pelo autor.  
 
No trabalho “Educar, viver, trabalhar: os significados do fazer os artesanatos entre os 
Kaingang da emã Por Fi Gâ” (2014), Diego Fernandes Dias Severo busca entender as 
motivações que os Kaingang da emã Por Fi Gâ/São Leopoldo têm para continuar vivendo do 
fabrico e do comércio de objetos de artesanato. Para isso, o autor procura entender, a partir da 
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voz de seus interlocutores, o significado da prática do artesanato em suas vidas, suas formas de 
aprendizado e percepções sobre educação e trabalho. Dentre as premissas conclusivas de Severo 
está, a partir do entendimento ameríndio, que o fazer artesanato é um saber que percorre toda a 
vida Kaingang e, atualmente na cidade, revivem, por meio da produção dos objetos, a maneira 
dos antigos e acionam, no contraste com os não índios, perspectivas nativas sobre educação e 
trabalho. Dessa forma, o autor destaca que fabricar artesanato concebe uma relação de viver da 
natureza, tal como antes viviam os Kaingang, educar para o não esquecimento da cultura, das 
regras sociais, trabalhar com os objetos Kaingang, os artesanatos. 
 
O livro intitulado “Jamã Tý Tãnh. Ig Vênh vêj Kaingag. Morada do Coqueiro. Jeito de 
viver Kaingang” (2014), organizado por Kassiane Schwingel, Luís Fernando da Silva Laroque 
e Maria Ione Pilger, contou com a elaboração dos Kaingang da emã Jamã Tý Tãnh, que 
explicitaram questões sobre cultura, historicidades, alimentação, saúde, educação, artesanato, 
dentre outros aspectos que foram narrados do ponto de vista dos próprios indígenas. O registro 
da história do grupo tem significado, na medida em que se coloca como uma possibilidade de 
servir para os não indígenas conhecerem a história e o jeito de ser Kaingang da emã Jamã Tý 
Tãnh. 
 
O estudo “A formação do Kujá e a relação com seus guias espirituais na Terra Indígena 
Xapecó/Santa Catarina” (2014), elaborado por Adriana Aparecida Belino Padilha de Biazi e 
Terezinha Guerreiro Ercigo, ambas Kaingang residentes da referida TI, é extremamente 
singular, primeiro por tratar-se da produção de conhecimentos dos sujeitos indígenas e segundo 
porque visa ampliar a compreensão da cultura desse povo, através do conhecimento do processo 
de formação dos Kujá e suas práticas curandeiras e espirituais, no processo de tratamento das 
doenças do corpo e do espírito. 
 
O relevante estudo de Sandor Fernando Bringmann “Entre os índios do Sul: uma análise 
da situação indigenista do SPI e de suas propostas de desenvolvimento educacional e 
agropecuário nos Posto Indígenas Nonoai/RS e Xapecó/SC (1941-1967)” (2015) caracteriza-se 
por destacar a história dos intervencionismos indigenista do SPI, entre os Kaingang da região 
sul do Brasil, mais especificamente nos Postos Indígenas Nonoai e Xapecó. O objetivo de 
Sandor foi avaliar os efeitos da institucionalização e do desenvolvimento de políticas 
indigenistas de caráter educacional, produtivista e desenvolvimentista nos dois Postos 
Indígenas, entre os anos de 1941 a 1967, período em que o SPI atuou de forma mais intensa 
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entre os Kaingang da região Sul e de que forma as concepções particulares dos indígenas, dos 
encarregados e da própria sociedade regional, influenciaram no desenvolvimento das mesmas. 
O autor ressalta que as políticas indigenistas formuladas pelo SPI nos PIs foram permeadas por 
negociações, alianças, alguns conflitos e apropriações pessoais, seja por parte dos agentes 
indigenistas, seja por parte da própria população indígena abrangida em suas propostas, 
destacando o protagonismo dos indígenas enquanto agentes sociais e históricos. 
 
O estudo de Carina Santos de Almeida intitulado “Tempo, memória e narrativa 
Kaingang no oeste catarinense: a tradição Kaingang e a proteção tutelar no contexto da 
transformação da paisagem na Terra Indígena de Xapecó” (2015) teve por objetivo 
compreender as relações estabelecidas entre os Kaingang com o ambiente e os desdobramentos 
no século XX e na contemporaneidade, desvelando os meandros da atuação da proteção tutelar, 
no contexto da transformação da paisagem, bem como as possíveis rupturas, impactos e ou 
continuidades no modo de vida e no habitus (representações sociais e aos espaços de estilos de 
vida) social Kaingang. Almeida enfatiza que os Kaingang interagem com o ambiente para além 
da subsistência, e esta relação alcança domínios ritualísticos e mitológicos. Desta forma, a 
complexa indigeneidade da paisagem se configura no modo de ser Kaingang, no verdadeiro 
habitus social e compõe o homo situs (noção de cada homem tem seu lugar ou seu sítio no 
espaço).  
 
O artigo “Indígenas e Natureza: a reciprocidade entre os Kaingang e a natureza nas 
Terras Indígenas Por Fi Gâ, Jamã Tÿ Tãnh e Foxá” (2015), de Emelí Lappe e Luís Fernando 
da Silva Laroque objetiva analisar aspectos Kaingang e suas relações com a natureza em Terras 
Indígenas localizadas nas áreas urbanas do Vale dos Sinos e Taquari, com o intuito de 
compreender as escolhas feitas pelos Kaingang sobre os sentidos de sua territorialidade e a 
continuidade de suas tradições e rituais. Os autores destacam, através desse estudo, que a 
reciprocidade dos Kaingang com a natureza, mesmo em áreas urbanas, segue a lógica de sua 
cultura, enfatizando que é nela que se encontram prescritos os códigos culturais e identitários e 
a continuidade para o jeito de ser Kaingang.  
 
O estudo de Moisés Ilair Blum Vedoy, que resultou na monografia “Contatos 
interétnicos: sesmeiros, fazendeiros, imigrantes alemães e indígenas Kaingang em territórios 
das bacias hidrográficas do Taquari-Antas e Caí” (2015) é de extrema relevância na medida em 
que busca compreender os contatos interétnicos envolvendo os Kaingang e as frentes do Estado 
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Nacional brasileiro em territórios das bacias hidrográficas dos rios Taquari-Antas e Caí no 
século XIX, trazendo os Kaingang como protagonistas da história deste território. Vedoy 
destaca em seu estudo que a partir da intensificação do contato entre os Kaingang e a frente de 
expansão do Estado brasileiro, no século XIX, as relações interétnicas em torno da ocupação 
do território se intensificaram entre ambas as etnias.  
 
Em relação à (re) territorialidade dos Kaingang em áreas que abrangem a região do Vale 
do Taquari, temos o estudo de Jonathan Busolli “A Terra Indígena Pó Mág, Tabaí/RS no 
contexto da reterritorialidade Kaingang em áreas da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas” (2015), 
pelo qual o referido autor procurou apresentar aspectos relacionados ao contexto do surgimento 
da Terra Indígena Pó Mág/Tabaí e analisar a situação dos Kaingang neste processo, bem como 
procurou analisar aspectos ligados a demandas do grupo, em relação ao acesso à saúde e 
educação, além da relação com a sociedade nacional envolvente. Dentre as constatações feitas 
por Busolli está o fato de que a referida Terra Indígena surge no contexto de reterritorialização 
de grupos Kaingang sobre seus espaços tradicionais, movimento iniciado a partir de meados do 
século XX, levando a formação de oito Terras Indígenas em áreas que constituem contextos 
urbanos, dentre estas a Terra Indígena Pó Mág, objeto de estudos do autor. 
 
Outra pesquisa relevante realizada com Kaingang situados em contextos urbanos e que 
num período relativamente recente realizaram um movimento de retorno para antigos espaços 
que constituíam áreas de reprodução física e cultural dos seus antepassados, é o estudo 
“Historicidade Kaingang na Terra Indígena Pó Nãnh Mág, em Farroupilha/RS” (2015), de 
Marina Invernizzi, pelo qual a autora evidencia o protagonismo indígena no processo de 
negociação com os gestores públicos, para a criação da referida Terra Indígena. Além disso, 
Invernizze aborda questões referentes às relações de parentesco, papel e representatividade das 
lideranças e educação escolar indígena.  Trata-se de um estudo pioneiro em se tratando do grupo 
em questão. Sob a premissa conclusiva, a autora salienta que apesar de haver algumas 
ressignificações culturais, os Kaingang da Terra Indígena Pó Nãnh Mág mantiveram suas 
relações sociais e com os não índios, a partir de mecanismos da própria lógica nativa. Outro 
trabalho relevante dessa autora, sob o título “Protagonismo feminino na Terra Indígena Pó Nãnh 
Mág em Farroupilha/RS” (2016) evidencia o protagonismo feminino na TI Pó Nãnh Mág, 
demonstrando o papel social das mulheres para o coletivo que se encontra localizado em 
contexto urbano, na cidade de Farroupilha. 
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A partir dos autores elencados nesta etapa inicial do estudo, pode-se tecer informações 
sobre aspectos culturais Kaingang e suas tradicionais movimentações sobre o território, 
incluindo o Vale do Taquari. Esses estudos são importantes para entendermos um pouco mais 
sobre a história Kaingang e suas percepções sobre territorialidade, ambiente e relações com não 
indígenas, bem como ajudam a compreender a lógica da presença indígena em contextos 
urbanos.  
 
 
2.2 Aportes teóricos 
 
Na sequência, apresentamos alguns estudos sobre fronteiras étnicas e culturais, 
espacialidades territoriais, cosmologia e sociabilidade como instrumento de análise envolvendo 
sociedades tradicionais americanas e de outros continentes, em seus processos e contatos com 
a sociedade ocidental. 
 
 
2.2.1 Fronteira, etnicidade e cultura 
 
Fredrik Barth, através do ensaio “Os grupos étnicos e suas fronteiras” ([1969], 2000), 
procura teorizar a ideia de “fronteiras étnicas” como sendo uma categoria que define o grupo, 
pelas diferenças numa situação de interação, de contato. A ênfase de Barth (2000) para o caráter 
de fronteiras étnicas está em demonstrar que as diferenças culturais podem persistir apesar do 
contato interétnico e da interdependência entre etnias. Assim sendo, Barth afirma que a fronteira 
étnica implica numa organização bastante complexa, do comportamento e das relações sociais. 
 
Ao versar sobre “grupos étnicos”, Barth (2000) aponta para a complexidade do termo e 
afirma que o reconhecimento de um grupo, no sentido organizacional, acontece quando os 
atores, tendo como finalidade a interação, usam identidades étnicas para se categorizar e 
categorizar os outros. Nesse sentido, as características levadas em conta são aquelas, em que o 
grupo considera como significativas. Completando sua ideia, Barth (2000) ressalta que 
pertencer a uma categoria étnica implica ser certo tipo de pessoa e ter determinada identidade 
básica, consequentemente também significa reivindicar ser julgado e julgar-se a si mesmo de 
acordo com padrões que são relevantes para tal identidade.  
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Nesse sentido, percebemos que há todo um cuidado por parte dos Kaingang da emã 
Jamã Tÿ Tãnh com suas “fronteiras étnicas”, pois o contato com as sociedades não-indígenas 
impulsiona para a necessidade de se afirmarem nas suas diferenças. Ainda, apesar de 
compartilharem de um mesmo espaço geográfico com outros grupos étnicos (descendentes de 
alemães, italianos, africanos e açorianos), os Kaingang da emã Jamã Tÿ Tãnh mantêm sua 
identidade étnica e cultural. Isso pode ser exemplificado na busca do reconhecimento deste 
grupo como pertencente à etnia Kaingang, fato ocorrido em 2002, junto ao Conselho Estadual 
dos Povos Indígenas (CEPI), o que garantiu a eles uma série de direitos diferenciados. Essa é 
uma questão de extrema relevância, uma vez que possui um significado que só pode ser 
entendido, a partir do conceito de identidade étnica. 
 
Barth (2000) discute ainda outro ponto importante que parece fundamental para 
compreender-se as razões que impulsionam os indígenas da emã Jamã Tÿ Tãnh a contraírem 
casamento com não-indígenas. No entender do pesquisador, a identidade de outra pessoa como 
membro de um mesmo grupo étnico, implica um compartilhamento de critérios de avaliação e 
de julgamento. Ou seja, é imprescindível que ambos estejam “jogando o mesmo jogo” para que 
façam parte do mesmo grupo e isso implica na existência de critérios e sinais de identificação, 
que não necessariamente devam ser de caráter fenótipo, mas sim, culturais, ratificando a ideia 
de que os “de fora4” passam a ser considerados como “de dentro” e são integrados ao grupo de 
parentesco.  
 
Philippe Poutignat e Jocelyne Streiff-Fenart (1998) ao abordarem sobre a “etnicidade” 
enfatizam que ela não se define como uma qualidade ou propriedade ligada de maneira inerente 
a um determinado tipo de indivíduos ou de grupos, mas como uma forma de organização ou 
um princípio de divisão do mundo social, cuja importância pode variar de acordo com épocas 
e situações. Também implica num processo de seleção de traços culturais, dos quais os atores 
se apoderam para transformá-los em critérios de consignação ou de identificação com um grupo 
étnico. 
 
Conforme esses autores, assim como os comportamentos podem ser avaliados na 
medida de seus valores comuns, um grupo étnico pode manter sua unidade, apesar das 
                                                 
4
 Termo utilizado pela antropóloga Miriam Chagas, na análise pericial elaborada em 2005, referente à emã em 
questão. 
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divergências nos modos de vida e nas formas institucionais, ou seja, apesar do que se define 
habitualmente como uma “cultura”. Dito de outra forma, o conceito de etnicidade defendido 
por Poutignat e Streiff-Fenart (1998) diz respeito aos processos variáveis e nunca terminados, 
pelos quais os atores identificam-se e são identificados pelos outros, com base na dicotomia 
Nós/Eles, estabelecidos a partir de traços culturais.  
 
Importante salientar que nessa perspectiva, a identidade étnica não se define de maneira 
puramente endógena pela transmissão da essência e das qualidades étnicas, mas se constrói na 
relação entre a categorização pelos não membros e a identificação com um grupo étnico 
particular. Repostando tais considerações para os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, 
reafirma-se o caráter relacional pelo qual ocorre a pertença étnica. Assim, a identidade étnica 
mobiliza-se com referência a uma alteridade. Ou seja, é no contato com o outro que surge a 
necessidade de definir-se enquanto grupo étnico específico, como forma de diferenciação. O 
que se observa, portanto, é a persistência e a rigidez das fronteiras étnicas vivenciadas pelo 
grupo. 
 
Ao tratar sobre o conceito de identidade, Carlos Rodrigues Brandão (1986) ressalta que 
ela é, sobretudo, o reconhecimento social da diferença. Segundo o autor, a identidade se constrói 
baseada em uma dimensão social e simbólica. É uma mistura de consciência, trocas efetivas e 
reconhecimento que perpassa pelo pertencimento a um determinado grupo. Portanto, a própria 
condição engendra a necessidade de lutar pela sua sobrevivência e nessa luta é necessário 
estabelecer uma identidade própria, de cada pessoa, mas que é também uma identidade grupal.  
 
A necessidade da comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh de se diferenciar enquanto etnia 
Kaingang, surge num momento sobretudo de luta por direitos diferenciados (legalização da área 
de terras, educação escolar dentro da Terra Indígena, atendimento à saúde, moradias melhores). 
E ainda, em contato com a sociedade não-índia, frente ao preconceito sofrido, a autoafirmação 
identitária torna-se uma forma de buscar o respeito à diferença, a um jeito de ser que reflete o 
jeito de viver, pensar, construir significados. 
 
Nesse passo, Stuart Hall (2000) aborda sobre o conceito de identificação, enfatizando 
que ela opera por meio da diferença e envolve o fechamento e a marcação de fronteiras 
simbólicas, a produção de “efeitos de fronteiras”. E ainda, o autor informa que para consolidar 
esse processo, a identificação requer aquilo que é deixado de fora – o exterior que a constitui. 
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Sendo assim, o conceito de identidade abordado pelo autor é estratégico e posicional. 
Interessante notar que, de acordo com Hall, toda identidade tem a sua margem, um excesso, 
algo a mais. Assim, a unidade, a homogeneidade interna que o termo “identidade” assume como 
fundacional, não é uma forma natural, mas uma forma construída de fechamento.  
 
Nesse contexto, tratando-se de populações indígenas, a identificação como pertencente 
a determinado grupo é fundamental para a distinção do que está dentro, ou do que está no 
exterior, fora do grupo. Aproximando tais concepções aos Kaingang, percebe-se que as 
“fronteiras simbólicas” são muito bem marcadas, através da sua identificação com a língua, 
com a cosmologia que rege as relações sociais, políticas e com a natureza não-humana, com a 
manutenção de práticas tradicionais inscritas na arte, na medicina tradicional, no conhecimento 
de botânica e na alimentação. 
 
Kathryn Woodward (2000), semelhante a Hall (2000) e Brandão (1986), também 
fundamenta o conceito de identidade sobre a égide da diferença. Segundo Woodward, as 
identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença e essa, por sua vez, ocorre tanto 
por meio de sistemas simbólicos de representação, quanto por meio de formas de exclusão 
social. Especificamente, a identidade depende da diferença, caracterizada pela classificação 
nós/eles, eu/outro. As formas pelas quais a cultura estabelece fronteiras e distingue a diferença 
são cruciais para entender as identidades. Assim, quando as lideranças Kaingang saem para 
participar de reuniões externas, autoafirmam sua diferença, identificando-se primeiro como 
Kaingang, em oposição ao outro, que podem ser não-índios ou mesmo outros grupos indígenas. 
 
Nessa mesma linha de pensamento, Tomaz Tadeu da Silva (2000) enfatiza que a 
identidade ou a diferença tem que ser produzida, fabricada no contexto de relações culturais e 
sociais. Assim, afirma o autor, onde existe diferenciação, está presente o poder, traduzido por 
processos que guardam relação com as ideias de excluir/incluir, demarcar fronteiras, classificar, 
normalizar. Considerando as relações interétnicas vivenciadas pelas populações indígenas antes 
mesmo do contato com os europeus, reforça-se a ideia defendida por Silva, de que é na relação 
social e cultural que a identidade é criada, produzida, como processo de diferenciação. Assim, 
embora haja o que o autor chama de “hibridização”, que está ligada aos movimentos 
demográficos que permitem o contato entre diferentes identidades, acaba pondo em cheque a 
ideia de identidade fixa. Portanto, embora culturalmente “ser Kaingang”, signifique ser filho de 
pai Kaingang, é possível destacar que para além da patrilinearidade, existem outras formas que 
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alguns grupos estabelecem na contemporaneidade como definição de sua identidade. Isso nos 
conduz a um certo cuidado na aferição única circunscrita na descendência patrilinear para a 
definição da identidade dos Kaingang, da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, uma vez que 
casamentos interétnicos ocorrem e a identificação Kaingang permanece, levando em conta que 
um dos pais seja indígena.  
 
José de Souza Martins (1997) permite refletir sobre a “fronteira étnica” existente dentro 
de um mesmo espaço geográfico. Na concepção de Martins, fronteira não é algo determinado 
geograficamente, mas é essencialmente o lugar da alteridade, das diferenças, do encontro dos 
que por diferentes razões, são diferentes entre si, como os indígenas de um lado e a sociedade 
nacional de outro. Assim, Martins enfatiza que o que há de mais relevante para caracterizar e 
definir fronteira é, justamente, a situação de conflito social. Logo, o “conflito” que há entre as 
duas sociedades – nacional e indígena – é marcado por uma visão do outro, ou seja, sobre as 
populações indígenas como sendo “inferior ou incapaz”. Conforme viu-se diante do desenrolar 
da duplicação da BR-386, o conflito social estabelecido apresentava interesses bem definidos, 
havendo certa dificuldade da sociedade nacional em reconhecer a alteridade desse grupo, com 
opiniões e olhares preconceituosos, como se não fossem sujeitos de direito, protagonistas de 
suas conquistas e lutas sociais, tentando invisibilizar suas trajetórias históricas.  
 
Ao abordar o tema da fronteira, Martins (1997) traz ainda para o campo das discussões 
a diversidade histórica da fronteira, caracterizada pelas frentes de expansão e frentes pioneiras. 
Dessa forma, o movimento da expansão territorial, demográfica e econômica da chamada 
“civilização”, caracteriza as “Frentes de Expansão” e “Frentes Pioneiras”. Conforme se pode 
constatar, o que há de comum entre elas é que ambas desconsideram o outro.  
 
A designação “frente de expansão” refere-se que sobre os territórios indígenas move-se 
a fronteira cultural e populacional dos brancos, ou seja, quando os antropólogos se referem a 
frente de expansão, o fazem com a ideia de fronteira demográfica. Os geógrafos, por sua vez, 
utilizam a expressão “frente pioneira” para referir-se a fronteira econômica.  
 
Percebe-se a rodovia BR-386 numa concepção de frente pioneira, a qual representa o 
avanço da fronteira econômica e dos interesses capitalistas sobre o território indígena da emã 
Jamã Tÿ Tãnh. Apesar de todo o avanço da Constituição Federal de 1988, na tentativa de 
legitimar os territórios indígenas, sob a comprovação arqueológica de sua ocupação histórica, 
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observa-se, no período contemporâneo, a fronteira econômica avançar sobre os espaços 
indígenas, reduzindo ainda mais as condições sociais e ambientais dos povos nativos que lutam 
para fazer valer seus direitos originários à terra e o direito humano, à vida, à liberdade, à 
dignidade. 
 
Aqui abaliza-se um dos grandes problemas de conflitos sociais relacionados à fronteira, 
no século XX e que se estende no século XXI, qual seja, a questão da terra. Percebe-se nesses 
casos, que a fronteira é marcada pelo conflito de concepções, interesses e temporalidades 
distintas. Na atualidade, diversos grupos indígenas vêm reivindicando alargamento de seus 
espaços de confinamento (reservas indígenas) que tiveram origem no século XIX, bem como 
voltam a reivindicar antigos espaços que foram territórios de ocupação indígena no passado e 
que, em virtude da pressão sofrida pelas frentes de expansão e pioneiras, precisaram deslocar-
se para outros lugares. Portanto, a fronteira está posta, mas precisa ser reatualizada. Por isso, os 
Kaingang das emãs Jamã Tÿ Tãnh, localizada em Estrela, Foxá, localizada em Lajeado e Pó 
Mág, em Tabaí, por exemplo, reivindicam o reconhecimento dos atuais lugares ocupados como 
Terra Indígena. 
 
Na análise da fronteira cultural, entendida nesse estudo, pelas diferenças culturais 
existentes entre diferentes grupos étnicos, se faz necessário revisitar o conceito de cultura. 
Roque de Barros Laraia, através do estudo “Cultura: um conceito antropológico” (2008), expõe 
com propriedade o conceito de cultura, como sendo um todo complexo que inclui 
conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos 
adquiridos pelo homem, como membro de uma sociedade. Para ele, a cultura é gestada no 
âmbito de um grupo social que compartilha códigos próprios. Para os Kaingang, cultura é tudo 
aquilo que é produzido, seja no plano concreto ou no plano imaterial, incluindo artefatos, 
objetos, crenças e rituais. Além disso, ela passa por transformações e ressignificações. 
 
A duplicação da BR-386 trouxe para a visibilidade um grupo social completamente 
diverso culturalmente. Sendo assim, Laraia (2008) enfatiza que as diferenças precisam ser 
tratadas sob o ponto de vista cultural, refutando as correntes de pensamento deterministas 
surgidas no século XIX (evolucionismo, determinismo biológico e geográfico) e que ainda 
permeiam a sociedade não índia no período atual. A endoculturação, abordada no estudo de 
Laraia (2008), é um conceito importante para se entender que todo grupo social passa por um 
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processo de aprendizagem da cultura. Dessa forma, constituem-se enquanto grupo cultural, na 
medida em que se aprende determinados comportamentos e crenças.  
 
Para entender as sociedades humanas é preciso compreender que a cultura não é 
estanque ou “estática”. Apesar de haver mudanças culturais em um grupo étnico, isso não os 
descaracteriza como tal, tendo em vista que a cultura se movimenta internamente e em contato 
com o outro. Tome-se como exemplo os Kaingang. No contato entre indígenas e não indígenas, 
os Kaingang foram expropriados de suas terras de origem, mas mesmo assim continuaram a se 
deslocar de acordo com seu próprio sistema de crenças e costumes. Também mantiveram e 
reatualizaram muitos de seus costumes, crenças e hábitos antigos.  
 
O estudo de Marshall Sahlins “O pessimismo sentimental e a experiência etnográfica: 
por que a cultura não é um objeto em vias de extinção (Parte I)” (1997), é extremamente rico 
para pensarmos sobre a persistência da cultura, tendo em vista que, embora se acreditasse que 
com a colonização, com o imperialismo e, num período mais recente, com a globalização, não 
se teria mais culturas com especificidades próprias, Sahlins traz para a luz da questão as 
populações indígenas [entendidas como populações tradicionais de qualquer parte do mundo], 
para através delas, afirmar que não existe nenhuma possibilidade da cultura desaparecer. 
 
Sahlins (1997) enfatiza que cultura é sinônimo de alteridade e ao estudá-la, é preciso 
considerar sociedades antagônicas. O que ocorre é um enriquecimento da cultura tradicional, 
contrário à grande narrativa do sistema mundial que prioriza o ter, em detrimento do ser. As 
sociedades tradicionais possuem outra forma de organizar-se que não é pautada no viés 
econômico. Tais sociedades não se “globalizaram” ou se “capitalizaram” e nem tão pouco se 
“aculturaram”, conforme preconizavam alguns estudiosos. Pelo contrário, estabelecem outra 
relação social que não se enquadra no pensamento individual. 
 
É certo que as populações indígenas já mostraram o quanto são dinâmicas, no sentido 
de englobar outros padrões, como o próprio Sahlins (1997) se refere, integrar culturalmente as 
forças irresistíveis do “Sistema Mundial”. No entanto, o fazem com uma “racionalidade” 
própria, sem perder o sentido de si mesmas, mantendo o seu próprio sistema cultural. O fato 
dos Kaingang usarem celulares, adquirirem computadores, automóveis, TV a cabo, usarem 
remédios “dos brancos”, dentre outros, não significa “perda” da cultura, mas ressignificações e 
incorporações, em prol de seu bem viver.  
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Na segunda parte de seu estudo, Sahlins (1997) discute a ideia de transculturalidade ao 
referir-se às sociedades polinésias, as quais, segundo ele, são sociedades dinâmicas e tinham 
sua própria estrutura de ampliação e concepções de mundo e que mesmo habitando cidades, 
permanecem ligados a seus parentes na terra natal que, de certa forma, acabam se beneficiando 
dos bens culturais. São sistemas translocais centrados em suas comunidades indígenas e 
orientados para elas. Assim, as experiências que adquirem do mundo exterior são incorporadas 
nas comunidades natais, como poderes culturais, havendo, portanto, a ideia de reciprocidade, 
baseada nas trocas. 
 
Com base nas pesquisas de Rena Lederman que estudou os povos Mendi da Nova Guiné, 
Sahlins (1997), destaca que esta sociedade, mesmo em contato com os bens europeus, não teve 
“perda” da cultura, mas sim um reforço de sua própria identidade. Enfatiza ainda que Lederman 
utiliza o termo “Developman” (em sua tradução literal perde o sentido) para referir-se a um 
desenvolvimento qualitativo dos povos Mendi e trabalha com a ideia de um desenvolvimento 
da cultura de um povo, não sob o ponto de vista capitalista, mas de um grupo que se desenvolve 
para ajudar o outro. 
 
 Na concepção ocidental, o desenvolvimento implica numa abordagem muito particular 
da relação entre sociedade e natureza, em que os fatos econômicos são privilegiados, sob uma 
perspectiva típica do mundo capitalista e o desenvolvimento consiste na transformação da 
natureza e das relações sociais em bens e serviços mercantis (SAHLINS, 1997). Para os grupos 
indígenas, se desenvolver, simplesmente diz respeito à garantia de um espaço de relações 
sociais e políticas mais justas com seu entorno. Assim como os povos Mendi, os Kaingang 
entendem que o espaço social muito mais que o natural, é quem define a qualidade de vida 
diferenciada de que tanto necessitam para continuar reproduzindo-se, enquanto cultura 
indígena. 
 
Clifford Geertz (2008), ao elaborar a descrição de uma teoria interpretativa da cultura, 
defende o conceito de cultura como sendo essencialmente semiótico. Com base em Max Weber, 
Geertz entende o homem como um animal amarrado a teias de significado que ele mesmo teceu, 
a cultura como sendo esta teia e a língua sendo um grande exemplo desse contexto. O estudioso 
em questão afirma que a cultura não é um poder, algo ao qual podem ser atribuídos casualmente 
os acontecimentos sociais, os comportamentos, as instituições ou os processos; ela é um 
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contexto, algo dentro do qual eles podem ser descritos de forma inteligível. Segundo o autor, a 
cultura é uma ciência interpretativa à procura de significado. 
 
Aplicando as ideias de Geertz aos Kaingang, é possível inferir que esse grupo étnico 
constrói seus sentidos e significados com base num tempo e numa lógica própria, cujas 
atividades cotidianas são repletas de significados que só podem ser compreendidas, a partir da 
ótica cultural Kaingang. Assim, a cultura é gestada no âmbito das relações que o grupo 
estabelece entre si e com seus parentes, manifestado, através da comercialização do artesanato, 
momento em que as crianças participam e assim, aprendem o jeito de ser Kaingang; no 
acompanhamento das crianças durante as reuniões que são realizadas na comunidade, em que, 
desde pequenas, vivenciam as dinâmicas políticas de sua comunidade indígena, bem como a 
participação durante a produção da arte, expressão no artesanato, são formas explícitas de 
produção de cultura. 
 
As concepções de Terry Eagleton (2003), em torno da ideia de cultura, contribuem no 
sentido de possibilitar uma reflexão sobre o caráter dinâmico das culturas, sobretudo, se se olhar 
para as populações indígenas. Dessa forma, é possível afirmar que os Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh têm se “construído” ao longo de sua história e, sobretudo, no contato 
com os não índios, recriando muitas de suas tradições culturais, a partir do contato com a dita 
“modernidade” e no período mais atual, com a pós-modernidade. 
 
  No estudo “Alteridade e Interculturalidade” (2003), Antônio Sidekum busca discutir 
sobre o reconhecimento do sentido da unidade na multiplicidade alcançada, sobretudo, por uma 
educação, segundo ele, dos direitos humanos, na qual seriam priorizados os fundamentos éticos 
da autonomia da subjetividade humana, o reconhecimento do direito de poder ser diferente. Ao 
discutir sobre a subjetividade humana, o mesmo afirma que o termo sujeito possui um caráter 
referencial, pois diz respeito à autonomia singular do indivíduo, à “heteronomia”. Ser sujeito 
envolve a autoconsciência e a consciência da história, no processo de concepção do mundo.  
 
A ênfase do autor está justamente na definição de sujeito humano como alguém que tem 
consciência de si e determina-se como realidade oposta a outras realidades, com as quais se 
relaciona historicamente, com a possibilidade de entendê-las e transformá-las como ser de 
cultura que é em sua natureza. Ainda destaca que o sujeito humano e pessoa humana são 
55 
 
sinônimos, bem como subjetividade e cultura são correlações inseparáveis. A natureza humana 
diz respeito a um ser cultural e intercultural. 
 
Outro importante enfoque dado por Sidekum, ao tratar sobre as subjetividades humanas, 
refere-se ao modo de ser que, na perspectiva do autor, segue o modo de agir. Mas, nesse sentido, 
o homem pode autodeterminar-se, através do processo de endoculturação. Pode-se comparar 
essa concepção do autor, à concepção indígena de que ser “índio” significa viver na cultura, ou 
seja, para ser um indígena é preciso agir e interagir de acordo com determinada cultura. 
 
Ao refletir sobre a identidade e a interculturalidade, Sidekum salienta que ambas criam 
e consolidam um modo próprio de pensar e de refletir. Enfatiza que “A identidade não faz 
referência apenas ao mundo, porém à forma como vive o ser humano na sua maneira de idear 
e de manipular o seu mundo histórico” (SIDEKUM, 2003, p. 266). Por exemplo, a forma do 
Kaingang buscar uma compreensão fundamentada no mito da criação, reflete a sua forma de 
pensar o mundo, justificado por uma cosmovisão específica que é própria de uma cultura 
igualmente singular. Nesse aspecto, a cultura se realiza no âmbito dos sujeitos concretos, como 
sujeitos coletivos que dão e seguem dando “vida à cultura”. 
 
 
2.2.2 Espacialidades territoriais 
 
Seeger e Castro, ao abordarem a situação das “Terras e Territórios Indígenas no Brasil” 
(1979), enfatizam que é preciso sublinhar a diferença entre um conceito de terra como meio de 
produção, lugar do trabalho agrícola ou solo onde se distribuem recursos animais e de coleta e 
o conceito de território tribal, sendo este, de dimensões sócio-político-cosmológicas mais 
amplas. Verifica-se que o território possui significados diferentes, para diferentes grupos 
indígenas e a construção de sua identidade está diretamente ligada a uma relação mitológica 
com um território. Ao citar os grupos Jê, os autores destacam que, por se apoiarem em 
adaptações mais móveis ao meio ambiente, não definem sua identidade a uma geografia 
determinada. 
 
Tradicionalmente, o território Kaingang era concebido como um espaço sócio 
cosmológico, de relações amplas, onde a terra era concebida como um mosaico de recursos que 
poderia ser explorada de forma coletiva, com exceção do pinheiral que era dividido entre os 
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subgrupos. As roças pertenciam a quem as realizou. Assim, cada roça tinha o seu dono, porém 
depois de colhida e abandonada, a roça voltava à condição de terra coletiva, passando a ser 
utilizada com novas funções.  
 
Os indígenas atuavam e aproveitavam intensamente seus ecossistemas, em prol de sua 
subsistência e assim, faziam uso do meio ambiente de maneiras diferenciadas, tendo em vista 
que os recursos naturais também variam de um lugar para o outro. Exemplificando o caso de 
grupos, em processo de expansão, que dependem de uma exploração extensiva do território, 
Seeger e Castro (1979) mencionam os povos Jê e os Yanomami, ambos tendo a caça como fonte 
principal de proteína, sofreram, segundo os autores, maiores alterações imediatas em sua 
economia, uma vez confinados em reservas. Mas, a apropriação dos recursos naturais por uma 
sociedade não se esgota na obtenção da subsistência física dos indivíduos. Uma variedade de 
elementos naturais é utilizada com funções simbólicas.   
 
Portanto, Seeger e Castro (1979) explicam que assim como variavam as formas de uso 
da terra, variavam também as percepções do território. Ou seja, para certos grupos, as fronteiras 
geográficas do território eram importantes, para outros eram fluídas, móveis e em expansão. A 
terra, para os grupos indígenas, não era definida como um espaço homogêneo e neutro. A 
propriedade, diferente de como nós a entendemos, era investida no coletivo e os direitos 
individuais ou familiares, se justificavam pelo uso da terra e o trabalho que nela era investido.  
 
É possível afirmar que na atualidade, as lideranças Kaingang, ao lutarem pela terra e 
pelo reconhecimento do espaço ocupado como Terra Indígena, o fazem como sendo uma luta 
pela natureza. Sendo assim, é uma luta pela vida da água, das plantas, das pedras, dos animais, 
enfim, de todos os seres. Observa-se também, a partir da fala das lideranças indígenas das emãs 
impactadas direta ou indiretamente pela duplicação da BR-386, que ao reivindicarem terra, o 
fazem não para um grupo em específico, mas para todas as emãs, pois a terra é um bem coletivo 
onde “todos podem morar”. 
 
Paul E. Little, ao exemplificar o caso dos índios Lakota (Sioux), dos Estados Unidos, 
por meio do artigo intitulado “Espaço, memória e migração: Por uma teoria de 
reterritorialização” (1994), teoriza a ideia de “(re) territorialização”, pelo qual grupos indígenas 
vêm reivindicar antigos espaços ocupados por eles e que se justifica a partir da ótica da memória 
coletiva do grupo. Cada grupo deslocado procura de uma forma ou de outra, sua (re)localização 
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no espaço. A recuperação da terra originária fixa-se na memória como uma necessidade 
existencial. 
 
Nesse sentido, o território é muito mais cultural, do que propriamente um espaço físico 
e geográfico. Mesmo se deslocando de um território para outro, questões relacionadas com a 
memória acompanham esse movimento. Pode-se exemplificar as reivindicações, tanto da 
comunidade indígena do Morro do Osso, em Porto Alegre, quanto da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh, 
localizada em Estrela, da Aldeia Foxá, localizada em Lajeadoe da Aldeia Pó Mág,da Tabaí, 
cujo espaço ocupado é portador de memórias coletivas. 
 
Jacques Le Goff ([1924] 2003) desenvolve suas premissas teóricas em torno do conceito 
de “memórias”, considerando para tanto, as “memórias coletivas” evocadas para as sociedades 
sem escrita. Para tanto, ressalta a importância da acumulação da memória para essas sociedades, 
como sendo parte da vida cotidiana. Segundo o autor, o primeiro domínio sob o qual se cristaliza 
a memória coletiva dos povos sem escrita é aquele que dá fundamento à existência das etnias 
ou das famílias, ou seja, dos mitos de origem. O autor sublinha que a memória transmitida pela 
aprendizagem nas sociedades sem escrita, não é uma memória “palavra por palavra”, mas como 
uma “reconstrução generativa” e não segundo uma memorização mecânica. Assim, 
excetuando-se algumas práticas de memorização, das quais a principal é o canto, Le Goff 
salienta que as sociedades sem escrita atribuem à memória mais liberdade e mais possibilidades 
criativas.  
 
Assim, apoiados em Le Goff ([1924] 2003), é possível inferir que os Kaingang 
constroem seus significados, cosmologias e conhecimentos em torno da oralidade, as quais  
perpassam os tempos, através das memórias. Tais memórias, quando evocadas, manifestam um 
pensamento que não é linear no tempo e no espaço, mas que está em contínuo movimento, 
sendo, portanto, circular e holístico.  
 
Pierre Nora, através do estudo “Entre memória e história: a problemática dos lugares” 
(1993), contribui nesse debate, dizendo que a memória é a vida, sempre carregada por grupos 
vivos e, nesse sentido, ela está em permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do 
esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todos os usos e 
manipulações, suscetível a longas latências e de repentinas revitalizações. Para os Kaingang da 
Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh,a memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no eterno 
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presente. Mas que também envolve (re) construções, (re) significações que são permeadas por 
necessidades que se constroem no encontro com o outro e na afirmação de seu protagonismo 
diante dos acontecimentos de suas vidas. 
 
Os povos indígenas têm uma relação com o ambiente que vai além de uma concepção 
utilitarista e capitalista. Há um apego simbólico sobre o espaço. Estar no espaço não é uma 
questão econômica. Nessa linha, Luiz Otávio Cabral, no estudo “Revisitando as noções de 
espaço, lugar, paisagem e território, sob uma perspectiva geográfica” (2007), procurou 
demonstrar que as Ciências Sociais têm se debruçado criticamente sobre a análise espacial, na 
perspectiva de que o espaço seja agente e paciente da dinâmica social. Dito isso, é possível 
entender que o “espaço geográfico” é uma categoria constituída e constituinte das relações 
humanas e atua como produtor e como produto da organização social. Nesse sentido, a 
organização do espaço é produto da transformação e da experiência social, na medida em que 
as pessoas interagem, criam, recriam e atribuem significados a/sobre ele.  
 
É possível, de acordo com Cabral (2007), olhar o espaço na perspectiva física, 
morfológica ou o espaço como uma organização social. Outrossim, ele é ocupado por diferentes 
atores e é fundamental pensar a geografia do lugar, com base nos diferentes sujeitos que ocupam 
esse espaço. Entendendo espaço geográfico como produto social, é preciso considerar que ele 
sofre modificações com o passar dos tempos, tendo em vista que as relações sociais também 
mudam. Também se refere a essa questão como um “processo socioespacial”. O espaço social 
é marcado por complexas interações que só podem ser vistas de forma dialética, não é algo 
fechado, mas em movimento. Numa dicotomia entre o local e o global, o mesmo autor busca 
refletir sobre a tentativa de imposição de uma ordem global que objetiva, sobretudo, construir 
uma ideia de “deslugarização”, ou seja, de perda de vínculo com o lugar, fundamentada numa 
ideia economicista. Porém, há questões simbólicas no “local” que fazem com que ele continue 
existindo, pois ele é o “sítio” no mundo. 
 
Ainda o estudioso acima referido, ao conceituar o espaço, o faz pensando-o como sendo 
algo relacional, ao mesmo tempo construído e constituído socialmente. Assim, o espaço é um 
local de vivências. Dessa forma, o lugar é um feixe de possibilidades, onde os sujeitos se 
constituem social e historicamente. Já a paisagem é entendida na subjetividade do olhar de 
quem vê, por isso, serve a uma multiplicidade de leituras, é geossistêmica e cultural, sendo 
formada, tanto por elementos físicos, quanto biológicos e humanos.  
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Ao relembrar os conceitos pelos quais o autor propõe uma reflexão crítica e analítica, 
podemos relacioná-los às concepções de espaço próprios da cultura Kaingang. Para essas 
sociedades, o espaço é o local de vivência onde circulam para visitar seus parentes, vender seus 
artesanatos, acessar os órgãos públicos, buscar cipós para a confecção dos artesanatos, realizar 
suas práticas tradicionais, enfim, reproduzir-se enquanto etnia indígena. Já o lugar, é marcado 
por uma relação simbólica e sagrada, é onde existem as marcas de suas origens e de seus 
antepassados. A paisagem é concebida por esses grupos, como algo sistêmico, interligado, onde 
todos os elementos, sejam eles bióticos ou abióticos, se inter-relacionam no cosmos e são 
fundamentais para a manutenção de toda a vida.  
 
O território, conforme nos apresenta Cabral (2007), pode ser pensado tanto numa 
perspectiva mais rígida e simplista que se restringe a apropriação do espaço por grupos humanos 
ou privilegiam o poder em termos de Estado-nação, quanto numa abordagem mais flexível e 
complexa, permitindo tratar de territorialidades resultantes da coexistência de diferentes 
agentes. É nesse último conceito geográfico que as populações indígenas se apoiam, pois 
compreendem seu território com base em concepções sócio-política-cosmológica amplas. O 
território Kaingang é contínuo e comporta vários grupos locais onde se distribuem parentes 
afins, o chamado “Grande Território”. Nesse espaço, grupos familiares e pessoas se movem, 
formando uma ampla rede de sociabilidade, na qual os sujeitos compartilham experiências e se 
consideram participantes da mesma cultura. Une, portanto, uma consciência mítica, histórica e 
ética. 
 
Zilá Mesquita, através do trabalho empírico “Procura-se o coração dos limites” (1994), 
tem por objetivo propiciar uma reflexão a respeito do conceito de limite. Dentre as premissas 
deste estudo, está a associação do conceito de limite como uma manifestação identitária coletiva 
e fronteira, como a possibilidade de ir ao encontro do outro, como uma “zona de contato”. Mas, 
segundo Mesquita, fronteira e limite estão imbricados nos conceitos de território e 
territorialidade. Este tem a ver com identidade e essa é uma relação social: portanto, é uma 
relação com o outro que é ao mesmo tempo o meu contraponto e o meu par. Os limites são, 
nessa perspectiva, importantes para reforçar a especificidade das diferenças culturais, na qual 
diferentes grupos étnicos reafirmam a consciência de sua alteridade.  
 
Ao reafirmar sua identidade indígena, os Kaingang o fazem por diferença a outras 
culturas, ou por semelhança a outros grupos Kaingang. O limite é no sentido relacional, 
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marcado pela afirmação de suas práticas culturais, pela resistência ao modelo econômico que 
tenta impor sua hegemonia sobre os espaços. O limite é a linha imaginária que separa duas 
culturas, não é visível, mas simbólico. O que o materializa é a divisa, ela é que atribui caráter 
visual. A divisa é o aspecto visível do limite, os quais podem apoiar-se em acidentes naturais 
como cursos d’água, montanhas ou  coordenadas geográficas. Na visão de Mesquita, o 
território é físico, mas a territorialidade está vinculada a identidade, já a fronteira pode ser 
pensada nas duas perspectivas.  
 
Zhouri e Oliveira, através do estudo “Quando o lugar resiste ao espaço: colonialidade, 
modernidade e processo de territorialização” (2010), propõem pensar a questão dos conflitos 
ambientais, sob a perspectiva dos lugares sociais, com vistas aos sujeitos que constroem e 
constituem esses lugares. As autoras reiteram, em relação aos “ambientalismos da afluência”, 
que houve uma inversão ou apropriação por parte de grupos hegemônicos que tendem a uma 
ideia de “ecologia do capitalismo”, com soluções técnicas e mercantis para questões/problemas 
ambientais que tentam apagar processos espoliativos que estão em curso em diferentes lugares. 
Ao referirem-se ao “ambientalismo dos pobres”, as autoras o fazem com ênfase na fala dos 
ribeirinhos, ou seja, dos sujeitos que vivem e produzem nos lugares seu modo de vida, havendo 
uma relação simbólica com o espaço.  
 
A ênfase delas está em discutir, justamente, a resistência de grupos não hegemônicos 
que emergem de um lugar e territorialidade próprios e resistem às categorias 
colonizantes/colonizadoras, forjadas a partir de pretensas posições globais. Como exemplo, 
apontam projetos desenvolvimentistas fundados em ideais capitalistas, os quais fazem com que 
ocorra a desterritorialização, “ao promover deslocamentos compulsórios”. No entanto, 
reforçam a tese de que existem resistências centradas nos lugares, marcadas por muitas lutas e 
pelo esforço desses grupos em deixar a condição passiva que os “transforma em objeto” dos 
movimentos do capital.  
 
Dentre tantos aspectos importantes, merece especial atenção a abordagem sobre a 
relação de poder existente na sociedade atual, que faz com que as questões ambientais tenham 
orientações desiguais, em se tratando de sujeitos que se localizam de formas desiguais na 
sociedade. Sendo assim, essas relações de poder “promovem o deslocamento da política para a 
economia, do debate sobre direitos para o debate sobre interesses” (ZHOURI; OLIVEIRA, 
2010, p. 444). Ou seja, a hegemonia de determinadas categorias e pensamento que promovem 
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o debate ambiental, o fazem como se fosse relativo a processos globais, numa tentativa de 
transformar recursos naturais e territórios sociais em espaços vazios, explorados, que servem 
exclusivamente ao capital. 
 
 Contudo, há o florescimento do que Zhouri e Oliveira (2010) denominam de “unidades 
de mobilização”, ou seja, movimentos sociais que surgem como forma de luta e autodefinição 
coletiva, a fim de proteger as terras tradicionalmente ocupadas e invisibilizadas pela sociedade 
capitalista. Vale ressaltar ainda, que o discurso dos órgãos ligados aos projetos 
desenvolvimentistas, na sua grande maioria, busca minimizar as populações nativas, sob uma 
ótica utilitarista do espaço, dissociada do social, cosmológico e cultural. Para eles, terra é apenas 
sinônimo de território como propriedade privada. Parafraseando Zhouri e Oliveira (2010, p. 
451) há “uma imagem de território em que a diversidade da experiência social vê- se reduzida 
a um conjunto material e homogêneo composto por benfeitorias e edificações”. 
 
Zhouri e Oliveira (2010) aludem o lugar como símbolo de resistência dos sujeitos que 
firmam o sentido de sua ocupação naquele espaço, em detrimento da tentativa do empreendedor 
e de sua consultoria de esvaziar, deslegitimar o direito a resistência. Nesse sentido, a duplicação 
da BR-386 representou para os sujeitos sociais, especialmente os indígenas impactados 
diretamente pelas obras, uma forma de reafirmar seus direitos e de “atualizar seu sentido no 
lugar”, ou seja, de mobilizar sentidos reacionários reafirmando o desejo de permanecer no local 
que para eles, possui toda uma relação simbólica, de pertencimento. É fundamental se entender 
que os indígenas sempre reagiram aos processos espoliativos em seus espaços territoriais, pois 
desde que o europeu pôs seu pé aqui no Brasil, as histórias indígenas e não indígenas não se 
dissociaram e os indígenas foram sujeitos e agentes históricos, resistindo, lutando ou mesmo 
fazendo alianças, conforme vemos no período contemporâneo diante da luta pelo direito a terra, 
sendo este também um direito à liberdade. 
 
 
2.2.3 Cosmologia e sociabilidade 
 
No trabalho “A natureza em pessoa: sobre outras práticas de conhecimento” (2007), 
Eduardo Viveiros de Castro expõe a complexidade das ideias presentes nas culturas indígenas 
da Amazônia, sobre natureza. De acordo com Castro (2007), o conceito central para a 
caracterização das cosmologias indígenas é o de ‘perspectivismo’, no que se refere ao modo 
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como humanos e não-humanos que povoam o cosmos, percebem a si e as demais espécies. No 
perspectivismo, a ideia de ambiente supõe a ideia de ambientado, pois ele não existe em 
abstrato, em absoluto. O ambiente é sempre de alguém: o ambientado. No perspectivismo 
ameríndio a relação é pautada na reciprocidade, na lógica da coletividade.  
 
O aspecto social das relações entre sociedade e natureza está na origem da reflexão 
cosmológica ameríndia. As relações entre uma sociedade e os componentes de seu ambiente 
são pensadas e vividas como relações sociais, ou seja, relações entre pessoas. Os indígenas 
veem a natureza como parte da sociedade. A sociedade indígena se reproduz junto com os 
demais habitantes do cosmos. 
 
Ao tratar sobre o perspectivismo cosmológico, Castro (2007) destaca que na concepção 
ameríndia várias espécies são dotadas de cultura e têm a dádiva de possuir espíritos. Assim, o 
modo como os seres humanos veem os animais e outras subjetividades que povoam o universo, 
é diverso do modo como esses seres veem humanos e veem a si mesmos. Há uma capacidade 
de se comunicar com outros seres, “intelectuais espirituais”. É possível dizer que entre os 
Kaingang, não há dicotomia entre o universo humano, natural e sobrenatural, pelo contrário são 
universos que se interpenetram. Nesse sentido, vale destacar que os Kaingang acreditam que 
eles são escolhidos por seus yangré (espírito animal) e estes “seres” são compreendidos por 
eles como “humanos”. E ainda, na crença Kaingang a pessoa incorpora as características do seu 
yangré. 
 
O mito de origem Kaingang apresenta uma concepção de mundo, no qual a dimensão 
humana e o universo cosmológico interagem e se influenciam reciprocamente. O mito procura 
dar conta desse processo de organização, atribuindo sentido, significado e legitimidade. 
 
Ao mencionar o conceito de “ecologização” referente às populações indígenas, Castro 
(1997) ressalta que essa ideia desconsidera a relação entre o saber técnico e as condições sociais 
dos indígenas. Destaca que a sintonia dos índios com a natureza é social, mediada por uma 
organização sociopolítica. Sendo assim, a natureza é natureza para uma dada sociedade, e fora 
dela, se reduz a uma abstração. Já ao abordar a relação entre as sociedades indígenas e o 
ambiente amazônico, o autor é enfático ao afirmar que esta não foi uma adaptação passiva, mas 
sim, a de uma história comum, onde sociedade e ambiente evoluíram em conjunto. Assim 
sendo, evidencia-se a relação das sociedades indígenas Kaingang com o seu ambiente, sendo 
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que esta é marcada por uma regulação ecológica, na qual os indígenas sempre atuaram sobre a 
natureza, manejando-a ao seu favor. Todavia, o fizeram com base num conhecimento aprendido 
na convivência com os elementos e numa relação de reciprocidade. 
 
No artigo “Natureza e cultura na paisagem amazônica: uma experiência fotográfica com 
ressonância na cosmologia ameríndia e na ecologia histórica” (2012), Patrick Pardini propõe 
pensar a natureza como um artefato cultural e a paisagem como o entrelaçar entre natureza e 
cultura. Destarte, a paisagem vegetal amazônica é entendida como forma natural e cultural onde 
o homem pode ser encontrado de forma direta e indireta. A paisagem é percebida também como 
modo de aparição de sujeitos humanos e não humanos. Destaca ainda que o pensamento 
cosmológico ameríndio não postula uma separação entre humanos e não humanos, mas, antes, 
um contínuo.  
 
Reportando tais concepções aos Kaingang, é importante considerar que esse grupo 
étnico exerce múltiplas dimensões em sua relação com a natureza e com o seu universo 
cosmológico. Por isso, quando estão nos matos buscando o material para confecção do 
artesanato, caçando, coletando chás ou outras plantas de sua dieta tradicional, banhando-se nos 
rios ou córregos próximos das emãs, ou até mesmo fazendo seus rituais sagrados, reatam os 
laços com o natural e com o sobrenatural. Da mesma forma o mato, para os indígenas, é dotado 
de encantamento e os encantados são a própria natureza. Assim, os indígenas interagem e 
constroem seu ambiente social e político, permeados por práticas culturais próprias de um ethos 
Kaingang. 
 
O estudo de Pardini (2012) pode ser relacionado à obra de Diegues, “O mito moderno 
da natureza intocada” (2004), no qual o autor busca desconstruir a ideia contemporânea de que 
há uma natureza “virgem”, intocada pelo homem, como espaço de contemplação que serviu 
para justificar a criação de parques naturais, por sociedades industrializadas. Aqui Pardini 
reforça a ideia de Diegues, de que estes espaços, desprovidos de pessoas, não teriam tantas 
diversidades biológicas. 
 
No texto “A antropologia da natureza, de Philippe Descola” (2013), elaborado por 
Campos e Daher, as autoras registram a entrevista realizada com Descola, no Rio de Janeiro, 
sobre suas perspectivas de estudo mais recentes, em torno da antropologia da paisagem. Dentre 
as constatações feitas por Descola, por meio de pesquisas realizadas na década de 1970, com 
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indígenas da Amazônia, está o fato das populações indígenas manterem uma relação contínua, 
constante, de interação pessoal entre os humanos e não humanos, através de todo o tipo de 
dispositivo (indica como exemplo o encantamento: sonhos onde não humanos transmitem 
mensagens aos humanos). Descola observou um mundo em que, muito além das relações entre 
humanos, a relação com os seres da natureza desempenhava um papel central. Há um sistema 
de interação de pessoa a pessoa, no qual os humanos, as plantas e os animais são tratados de 
forma igual. Nesse sentido, a cosmologia Kaingang compartilha das cosmologias amazônicas, 
o fato de plantas e animais possuírem espíritos. Ademais, há uma relação social dos Kaingang 
com a natureza, na qual a vida humana não está dissociada da vida dos seres animados e 
inanimados, havendo uma dependência direta, tanto física quanto cultural, do ambiente natural. 
 
Os teóricos escolhidos para fundamentar o presente estudo servirão, sobretudo, para 
embasar as interpretações realizadas durante a análise dos dados coletados na pesquisa. 
Pretende-se dialogar com esses autores, a partir dos conceitos trabalhados por cada um deles, 
objetivando o enriquecimento da análise e leitura do objeto de pesquisa. 
 
 
2.3 Metodologia de pesquisa 
 
O tipo de pesquisa que propôs-se a realizar é fruto de reflexão e escolhas que objetivam, 
sobretudo, a produção de um conhecimento científico de caráter interdisciplinar. Para tanto, a 
escolha pela abordagem qualitativa visa aproximar a teoria e os dados coletados, através da 
interpretação e descrição da realidade, sendo, portanto, uma pesquisa de caráter exploratório e 
indutivo. Dentre os procedimentos técnicos adotados, destaca-se a pesquisa bibliográfica, a 
pesquisa documental, a pesquisa participante e a História Oral. 
 
Por tratar-se de um estudo sobre um grupo indígena, utilizamos a etnohistória, entendida 
nesta pesquisa como uma abordagem metodológica. Nesse sentido, cabe grifar que há distintas 
interpretações em relação à “etnohistória”, que por vezes é/foi apresentada por alguns 
estudiosos como um método interdisciplinar de pesquisa; outras vezes, como como uma 
abordagem metodológica, ou ainda como uma ciência/disciplina acadêmica (CAVALCANTE, 
2011). Essa questão nos conduz a uma melhor definição sobre algumas vertentes conceituais 
que giram em torno da etnohistoria, para reafirmar assim, nossa concepção teórica. 
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Thiago Cavalcante (2011), ao discutir sobre as diferentes correntes teórico/conceituais, 
a partir das quais alguns estudiosos firmaram seus posicionamentos em relação à etnohistória, 
demonstra maior simpatia pela concepção da etnohistória, como sinônimo de “método 
interdisciplinar”. Para o autor, essa acepção seria o melhor caminho para compreender povos 
de culturas não-ocidentais, com base numa perspectiva histórica. Nessa perspectiva, “é dada 
muita importância às tradições orais e às fontes arqueológicas que podem oferecer dados 
bastante valiosos sobre essas culturas, as quais, em sua maioria, advêm de tradições ágrafas” 
(CAVALCANTE, 2011, p. 359).  
 
Por sua vez, a documentação escrita, produzida por indígenas ou não-indígenas, também 
apresenta grande destaque nessa forma de abordagem, sendo fundamental, na visão deste autor, 
a utilização de técnicas de crítica documental que devem ser aplicadas com destreza pelo 
pesquisador. Posição semelhante é apresentada por Jorge Eremites de Oliveira (2003, p.7) em 
seu estudo, ao destacar a etnohistória como um “método em construção e de caráter 
interdisciplinar”, sendo cada vez mais sólido frente às interfaces entre a antropologia, a 
arqueologia e a história, dentre outros campos do conhecimento, utilizada por pesquisadores 
entusiastas com a história indígena. 
 
Na concepção de Laroque et al. (2015) a etnohistória é entendida como “abordagem 
metodológica”, justificada pela possibilidade de, no estudo das populações indígenas 
americanas, possibilitar a relativização da história contada pelo colonizador referindo-se às 
populações indígenas, como simples e estáticas. Na visão dos mencionados autores, a tarefa do 
pesquisador que se utiliza da etnohistória seria o de reverter essa situação. E ainda reforçam a 
sua posição de que não trata-se de uma área, disciplina ou um método em si, mas de uma 
abordagem que se utiliza de dados diversos, bem como procura dialogar com várias áreas do 
conhecimento. 
 
Uma questão importante levantada por Ferreira Neto (1997) reside no fato de que a 
etnohistória permite colocar as etnias em evidência, aprofundar o significado da liberdade de 
ser, ao mesmo tempo em que contribui para a criação de novas formas de relação com a 
alteridade e com a singularidade, acima de tudo dialéticas. Portanto, caracteriza-se, sobretudo, 
pelo esforço em revelar o desenvolvimento histórico dos diversos grupos étnicos, a partir das 
suas particularidades e universos próprios. 
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Do mesmo modo, a partir das concepções delineadas brevemente até aqui, a opção de 
análise sob a qual estaremos trabalhando, associa-se ao entendimento da etnohistória como uma 
abordagem metodológica. Isso se deve pelo fato de a etnohistória possibilitar uma compreensão 
holística da população indígena, sob a qual está-se estudando, uma vez que utiliza dados 
arqueológicos, documentais, fontes orais, a mitologia, dentre outros, tanto quanto dialoga com 
diversas áreas do conhecimento. 
 
O método qualitativo utilizado nesse estudo é entendido, a partir de Godoy (1995), como 
uma forma de obter dados descritivos sobre pessoas, lugares e processos interativos, através do 
contato direto do pesquisador com a situação estudada, visando compreender os fenômenos 
com base na perspectiva dos sujeitos. Para tanto, Godoy destaca algumas características básicas 
da pesquisa qualitativa como, por exemplo, a preocupação com o estudo e a análise do mundo 
empírico em seu ambiente natural. Ou seja, a importância de valorizar o contato direto do 
pesquisador com o ambiente e a situação estudada. Assim, “a realidade”, na visão desse autor, 
é melhor compreendida e observada no contexto em que ela ocorre e da qual é parte.  
 
Outra característica importante abordada por Godoy (1995) refere-se a pesquisa 
qualitativa como sendo de natureza descritiva. Nessa perspectiva, os dados coletados, sob a 
forma de transcrições de entrevista, anotações de campo, fotografias, desenhos e vários tipos 
de documentos, visam a compreensão do objeto de estudos e considera-se que todos os dados 
da realidade são importantes e devem ser examinados. A pesquisa qualitativa leva em conta o 
processo e não simplesmente os resultados ou o produto de sua pesquisa. Minayo (2008), ao 
abordar sobre o campo de atuação da pesquisa qualitativa, enfatiza que ela trabalha com o 
universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes, 
pautando-se e aprofundando-se no mundo dos significados.    
 
Com o intuito de entranhar-se nas questões culturais, estruturas sociais e processos 
históricos singulares, optou-se pelo método da História Oral. Segundo Alessandro Portelli 
(1997), a essencialidade do sujeito entrevistado é salientada pelo fato da História Oral dizer 
respeito a versões do passado, ou seja, a memórias. O ato e a arte de lembrar são profundamente 
pessoais. A memória é social e torna-se concreta quando mentalizada pelas pessoas. Dessa 
forma, nos colocamos numa postura de ouvintes, mantendo a pauta flexível, para que os 
interlocutores pudessem falar também o que consideravam importante, e não somente o que 
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nós, pesquisadores “desejávamos saber”. Assim, as descobertas foram ainda mais 
enriquecedoras.  
 
Antônio Brand (2000) defende a ideia do uso, pelo entrevistador, de uma pauta prévia 
orientadora das questões centrais a serem abordadas na entrevista. O autor considera 
fundamental a passagem do oral para o escrito, sem alterar ou “trair” a historicidade específica 
de cada povo e enfatiza que a pesquisa histórica pode contribuir para recuperar uma dimensão 
diacrônica das culturas orais, ou ainda as fontes orais podem servir para reconstruir o passado 
dos povos não-letrados, por se tratar de povos que se orientam a partir de outra lógica do tempo 
 
Ampliando a discussão em torno do método de História Oral, Lozano (2002) enfatiza 
que a história oral poderia distinguir-se como um procedimento destinado à constituição de 
novas fontes para a pesquisa histórica, com base nos depoimentos orais colhidos 
sistematicamente em pesquisas específicas, sob métodos, problemas e pressupostos teóricos 
explícitos. Na perspectiva do autor, fazer História Oral significa produzir conhecimento 
histórico, científico, e não simplesmente produzir um relato da vida e da experiência dos 
“outros”.  
 
Já Vansina ([1981] 2010), ao desenvolver pesquisas junto a culturas orais na África, 
salienta que uma sociedade que se orienta pela oralidade reconhece a fala não apenas como um 
meio de comunicação, mas como uma forma de preservar a sabedoria dos ancestrais. A tradição 
oral é compreendida como um testemunho transmitido verbalmente de uma geração a outra. 
Assim, tudo que uma sociedade considera importante para a compreensão dos vários status 
sociais e seus respectivos papéis, para os direitos e obrigações de cada um, tudo é 
cuidadosamente transmitido.  
 
Frente ao exposto, destaca-se que para esta pesquisa foram realizadas observações 
participantes, com registros em diários de campo e entrevistas na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, 
com o intuito de promover uma aproximação e interação entre o pesquisador e os sujeitos 
interlocutores e assim, propiciar a produção primária de dados. Todas as entrevistas foram 
concedidas mediante o prévio consentimento dos entrevistados e das lideranças da Terra 
Indígena, acompanhadas das devidas orientações estabelecidas no Termo de Anuência Prévia 
(TAP) (APÊNDICE A) e no Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 
B). Adotou-se perguntas abertas e semiestruturadas (APÊNDICE C) na realização das 
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entrevistas. Ressalta-se que o procedimento de entrevistas também foi adotado com outros 
sujeitos não-indígenas ligados à pesquisa (APÊNDICE D).  
 
Para que fossem preservadas as identidades dos dez interlocutores, os entrevistados 
serão nomeados como EC (2011), EE (2011), ED (2015), EA e EB (2016), EC1 (2016), ED1 e 
EE1 (2016), EF (2016), EG (2016). As entrevistas foram registradas em áudio, com auxílio de 
máquina digital e gravador e, posteriormente, transcritas com a opção de se respeitar, no texto, 
sua expressão original. Os dados coletados durante as entrevistas foram desgravados e 
retornados aos interlocutores para que procedessem suas análises, podendo manter ou tirar 
alguma informação transcrita, ou ainda acrescentar novas informações. Posteriormente, foi feita 
a tabulação de dados e a análise das informações coletadas.  
 
No decorrer da pesquisa de campo à Terra Indígena, entre os anos de 2015 e 2016, 
produziram-se 16 diários de campo, sendo que estes foram identificados, ao longo do estudo, 
com a data em que foram realizados. Salienta-se que o critério de utilização dos diários de 
campo seguiu a relevância das informações coletadas, em relação à temática e objetivos 
propostos nesse estudo. Destaca-se que também se fez uso de dois diários de campo constantes, 
no acervo do Projeto Kaingang, por apresentarem dados pertinentes à pesquisa. 
 
No total foram realizadas oito entrevistas, duas delas com não-índios, representantes de 
agências oficiais, e seis entrevistas foram realizadas com lideranças e professores indígenas. 
Destaca-se que cinco entrevistas foram concedidas no ano de 2016, sendo que três delas foram 
adotadas com Kaingang, das Terras Indígenas Jamã Tÿ Tãnh/Estrela e Foxá/Lajeado e duas 
delas foram realizadas com não-índios. Além das entrevistas realizadas no âmbito dessa 
pesquisa, recorremos também a outras duas entrevistas realizadas com Kaingang, em 2011, por 
ocasião do trabalho de conclusão no Curso de Licenciatura em História, do Centro Universitário 
Univates. Ainda a uma outra entrevista realizada em 2015, na Terra Indígena Por Fi Gâ, a qual 
se teve acesso, através do acervo do Projeto de Pesquisa “Sociedade Indígena Kaingang na 
Bacia Hidrográfica do Taquari-Antas, Rio Grande do Sul/Brasil” e do Projeto de Extensão 
“História e Cultura Kaingang, em territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas”, do Centro 
Universitário Univates, os quais são coordenados pelo professor Luís Fernando da Silva 
Laroque, onde atuou-se como voluntária durante o mestrado do Programa de Pós-Graduação 
em Ambiente e Desenvolvimento (PPGAD) da Univates. E ainda, no acervo dos referidos 
projetos, no qual se teve acesso a fontes iconográficas e acervo jornalístico. 
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Por tratar-se de sujeitos interlocutores, com papeis bastante distintos nos diferentes 
espaços e áreas de atuação que ocupam, optou-se por perguntas abertas e semi-estruturadas, 
distintas para ambos os casos. Ou seja, no diálogo com os Kaingang, abordou-se um bloco de 
temáticas pertinentes à territorialidade, duplicação da BR-386, trajetória histórica, ambiente 
político, concepções de desenvolvimento, práticas culturais e educação indígena. Já, na 
entrevista com não-índios, abordou-se questões relativas aos direitos indígenas, 
desdobramentos da duplicação da BR-386, regularização fundiária e educação escolar indígena. 
Tais blocos temáticos serviram de base para os delineamentos das entrevistas. 
 
Ressalta-se que durante as tratativas para a realização das entrevistas na Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh, houve a indicação, por parte das lideranças, para que esta fosse feita de forma 
coletiva entre elas, tendo em vista ter ocorrido naquele momento, a troca das lideranças. 
Realidade semelhante encontramos no contanto com uma das agências não-índias, em que a 
entrevista transcorreu de forma coletiva, devido a troca das responsáveis pela Pasta Indígena.  
 
Especificamente, as entrevistas realizadas no ano de 2011, foram concedidas por uma 
das anciãs da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e por duas lideranças da Grande Porto Alegre. 
Ressalta-se que a entrevista com a anciã foi realizada quando o grupo ainda ocupava a área da 
Aldeia Antiga, já a entrevista com as lideranças da Grande Porto Alegre foi realizada em uma 
sala de aula do Centro Universitário Univates.  
 
As conversas com os interlocutores Kaingang, da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, foram 
realizadas na Casa de Fala, respeitando a escolha dos próprios indígenas. A entrevista concedida 
por professor indígena bilíngue foi realizada na Terra Indígena Foxá, por indicação do próprio 
entrevistado. Já, as entrevistas com os não-índios transcorreram nas respectivas agências 
oficiais, as quais eles estão ligados, ou seja, no Ministério Público Federal, em Lajeado e na 3ª 
Coordenadoria Regional de Educação. 
 
Entende-se que o pesquisador possui um compromisso ético com os sujeitos da 
pesquisa, devendo manter a tradução das informações coletadas em campo de forma fidedigna. 
Conforme salienta Minayo (2008), durante a pesquisa os interlocutores olham o pesquisador, 
não pela base lógica dos seus estudos, mas pela sua personalidade e seu comportamento. 
Portanto, a confiança e a inter-relação que contempla o afetivo e uma linguagem do senso 
comum é condição essencial para o êxito no trabalho em campo. 
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Os estudos de campo foram acompanhados de pesquisa documental, bibliográfica e 
iconográfica, como fotografias. Nesse sentido, conforme referido, foram consultados os 
arquivos públicos no Ministério Público Federal, em Lajeado, a 3ª Coordenadoria Regional de 
Educação (CRE), com sede em Estrela/RS e o acervo dos Projetos de Pesquisa e Extensão da 
Univates, no que diz respeito a utilização de entrevistas, diários de campo e acervo jornalístico. 
Ainda, fez-se uso de fontes jornalísticas de acesso público, por meio da homepage digital de 
jornais que possuem circulação no Vale do Taquari.  
 
Dentre as fontes documentais pesquisadas no Jornal “O Informativo do Vale” e no 
Jornal “A Hora do Vale”, acessou-se a um acervo composto por manchetes e artigos 
relacionados à questão indígena, nos mais diversos aspectos, bem como de forma mais 
sistemática, uma publicação maior sobre a duplicação da BR 386, no que diz respeito à Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Por fim, apontou-se documentos da Procuradoria da República de 
Lajeado, composto por análise pericial, Atas, Certidão, Ofícios, Parecer e Procedimentos 
Administrativos referentes a negociações, intervenções e reuniões feitas pela Procuradoria, 
junto à FUNAI, ao DNIT e lideranças da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, sobre questões 
relacionadas à demarcação de Terras Indígenas, concessão de área de terras, medidas 
compensatórias e mitigatórias, moradia, saúde e educação. Acessou-se ainda dois Laudos 
Antropológicos, elaborados em 2008 e 2010, objetivando realizar um estudo técnico da 
realidade e demandas da aldeia, como parte integrante do Estudo de Impacto Ambiental (EIA-
RIMA), decorrente da duplicação da BR 386 e ao Programa de Apoio às Comunidades 
Indígenas Kaingang. 
 
Na 3ª Coordenadoria Regional de Educação, pesquisou-se o Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da Escola Estadual Manoel Soares, o Parecer nº 383/2002 que estabelece normas para o 
funcionamento de escolas indígenas, no Sistema Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. E 
ainda foi disponibilizado o projeto de arquitetura da nova escola indígena. 
 
Com base na metodologia de referenciais bibliográficos, História Oral e pesquisa 
documental, propôs-se cinco categorias de temas para embasar a pesquisa documental. São elas: 
medidas compensatórias e mitigatórias, processo fundiário e aquisição de terras, saúde e 
questões sociais.  
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Na questão das medidas compensatórias e mitigatórias da duplicação da BR 386, a qual 
favorece as oito Terras Indígenas no grande território Kaingang, Terra Jamã Tÿ Tãnh, em 
Estrela, Foxá, em Lajeado, Pó Mág, em Tabaí,  Por Fi Gâ, em São Leopoldo, Pó Nãnh Mág, 
em Farroupilha, bem como Morro do Osso, Lomba do Pinheiro e Morro Santana, em Porto 
Alegre, obteve-se documentos informando sobre a execução do Plano Básico Ambiental e os 
acordos firmados entre FUNAI, DNIT e lideranças das Aldeias impactadas para assegurar a 
execução das medidas mitigatórias e compensatórias das comunidades Kaingang, bem como 
documentos referentes a execução de algumas medidas compensatórias (concessão de 
sementes, ferramentas e cestas básicas aos indígenas das 8 Terras Indígenas impactadas pela 
duplicação) e das obras de construção da nova Aldeia. E ainda, tivemos acesso a atas de 
reuniões solicitadas pelas lideranças Kaingang, a fim de tratar sobre a efetivação das medidas 
compensatórias para todas as áreas indígenas impactadas, seja direta ou indiretamente pela 
duplicação. 
 
Sobre o processo fundiário e a aquisição de terras como medida compensatória, estudou-
se documentos referentes ao atual estágio de demarcação das Terras Indígenas, da área de 
atuação do Ministério Público Federal, de Lajeado, mais especificamente sobre a emã Jamã Tÿ 
Tãnh. Os documentos pesquisados referem-se ainda a desapropriação de área destinada à 
construção da nova Aldeia de Estrela e ao processo de realocação da comunidade, bem como 
sobre a aquisição de área destinada a cada uma das sete comunidades Kaingang. No que se 
refere à saúde e organização social da comunidade indígena, utilizou-se documentos sobre 
reivindicações de melhorias junto a Secretaria da Saúde do município de Estrela e atas de 
processo de escolha de liderança e seus auxiliares (capitão, polícia, sargento e cabo). 
 
Também se incluiu a análise antropológica elaborada por Miriam Chagas (2005) sobre 
a emã Jamã Tÿ Tãnh, na qual constam informações referentes a área que ocupavam quando da 
realização do estudo, quantas famílias eram moradoras do local, qual sua composição, suas 
atividades de subsistência, sua inserção em programas sociais, problemas, conflitos e 
expectativas comunitárias. Esse documento é importante, na medida em que apresenta diversos 
dados sobre a comunidade indígena em questão, bem como traz uma retrospectiva histórica 
sobre o grupo.  
 
O relatório produzido por Jaci Rocha Gonçalves denominado “Antropologia na área de 
duplicação da BR-386, Triunfo, Tabaí, Taquari, Fazenda Vila Nova, Bom Retiro do Sul e 
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Estrela – RS Aldeia Kaingang TI Estrela” (2008), cujo estudo de caráter multidisciplinar sobre 
a comunidade indígena em questão propõe, a partir do que foi levantado, alternativas para 
amenizar os impactos decorrentes da duplicação, está dividido em duas partes, sendo que a 
segunda parte foi elaborada pelo antropólogo Alexandre Magno de Aquino (2008a), o qual 
apresenta um contexto sócio-histórico da Terra Indígena Kaingang, localizada em Estrela. 
 
O documento “Programa de Apoio às Comunidades Kaingang – Plano Básico 
Ambiental das Obras de Duplicação da Rodovia BR-386, segmento 350,8 – KM 386,0, com 
35,2 KM de Extensão”, (2010) sob a responsabilidade de Alexandre Nunes da Rosa e com a 
participação dos antropólogos Ledson Kurtz de Almeida e Ricardo Cid Fernandes, refere-se ao 
Plano Básico Ambiental do Componente Indígena que será impactado de forma indireta ou 
direta, pela duplicação da BR 386. Nesse documento, encontram-se procedimentos e 
instrumentos técnico-gerenciais necessários para a implementação e a execução dos Programas 
de compensação, bem como, dos programas de mitigação, referentes ao componente indígena. 
 
A coleta de dados documentais aconteceu de forma seletiva e organizada, de modo que 
houve uma observação criteriosa em relação às fontes documentais. As informações coletadas 
foram separadas por assunto de interesse e posteriormente tabuladas. No decorrer da pesquisa, 
para a apreciação dos documentos oficiais, procedeu-se a leitura aprofundada dos mesmos, 
separação das unidades de análise, categorização, organização dos dados e, por conseguinte, 
sua interpretação.  
 
A revisão da literatura constituiu-se numa etapa essencial do estudo, uma vez que, por 
meio dela, foi possível tecer informações sobre aspectos culturais dos Kaingang. Esses estudos 
foram importantes para ampliar a compreensão sobre a história Kaingang e suas percepções 
sobre territorialidade, ambiente, relações com os não-índios, bem como ajudaram a 
compreender a lógica da presença indígena em contextos urbanos. Os teóricos escolhidos para 
fundamentar o presente estudo serviram, sobretudo, para embasar as interpretações realizadas 
durante a análise dos dados coletados na pesquisa, possibilitando, a partir dos conceitos 
trabalhados por cada um deles, enriquecer a análise e leitura do objeto de pesquisa.  
 
A partir dos métodos e procedimentos metodológicos realizados durante a Dissertação, 
pretendeu-se produzir um estudo sobre o protagonismo Kaingang, em relação a um projeto do 
Estado brasileiro, sendo caracterizado pelo avanço de uma frente pioneira sobre as fronteiras 
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indígenas. Assim, considera-se que o esclarecimento desses procedimentos e a gama variada de 
aspectos de coleta, contribuíram para a análise criteriosa dos dados. 
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3 OS KAINGANG E A LUTA PELO RECONHECIMENTO DE SEUS 
TRADICIONAIS TERRITÓRIOS NO BRASIL MERIDIONAL 
 
 
Este capítulo trata da expropriação das terras indígenas empreendida durante largo 
processo histórico de contato com o europeu e que posteriormente teve seu ápice com a 
formação do Estado-Nação. Dessa forma, a luta pela terra, no período contemporâneo, se 
apresenta para os povos indígenas como uma questão crucial de retomada de seus tradicionais 
territórios que lhes foram usurpados. Nessa perspectiva, a Constituição Federal de 1988 trouxe 
renovações significativas, no que tange aos direitos indígenas. Ademais, apresenta-se neste 
capítulo, a pedagogia do afeto à terra, tratando-se dos Kaingang, relacionada a Terra-mãe. 
 
 
3.1 A espoliação das terras indígenas e o princípio do direito indígena a terra  
 
 Quando o europeu chegou na América, em meados do século XV, o continente era 
densamente povoado por centenas de grupos nativos vivendo temporalidades, organizações 
sociais, políticas e cosmológicas diversas. Marcos Terena (2000) observa que antes da chegada 
do homem branco, os povos ameríndios tinham um modelo de vida, no qual a terra era 
respeitada, protegida e cultivada, de maneira a tirar dela o necessário para a sustentabilidade, 
em termos de medicina, de alimentação, de engenharia, de arquitetura. Ao mesmo tempo, havia 
uma prática voltada para os aspectos míticos, o fator espiritual, a magia, a força do grande 
Criador.  
 
Marshall Sahlins, através de um interessante estudo sob o título “Sociedade afluente 
original” (1972), busca sustentar a tese de que os povos caçadores e coletores possuíam uma 
economia afluente. Suas vidas eram marcadas por descontinuidades, em que os recursos que o 
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ambiente oferecia eram ilimitados e suas necessidades limitadas, de tal forma que esses povos 
nativos possuíam uma capacidade de exploração das riquezas da terra e apresentavam uma dieta 
variada, desconstruindo, portanto, a ideia de uma relação de escassez de recursos ou “pobreza” 
desses povos. Em contraposição, a sociedade Ocidental constrói-se a partir de um viés em que 
os recursos são limitados e as necessidades ilimitadas, indicando assim, outro paradigma na 
relação com o ambiente. Todavia, a diversidade cultural dos ameríndios fora reduzida a uma 
categoria única de “índios”. Não somente a diversidade foi desconsiderada, mas, sobretudo a 
legitimidade da posse de suas terras. 
 
No caso brasileiro, o contato mais efetivo dar-se-á com a chegada dos portugueses em 
1500. Evento que marcará a tomada de posse das terras que mais tarde virão a se chamar 
“Brasil”. Devemos considerar que nesse período, os ancestrais dos atuais Kaingang já 
ocupavam esse território há muito tempo, produzindo uma forma de existência própria, 
delimitando espaços, a partir de concepções territoriais e ambientais próprias, por vezes, 
mantendo alianças ou mesmo guerreando com outros grupos nativos, o que sugere uma 
dinâmica sociocultural intensa vivida no cotidiano desses grupos5 (KERN, 2009; BECKER, 
1995). 
 
O contato com o “outro”, diverso culturalmente, já era uma prática nativa, uma vez que 
os indígenas mantinham permanente interação, disputas territoriais e políticas com outros 
grupos. Porém, o estranhamento que se dá com a chegada do europeu, é justamente porque este 
“outro” agora possui um ímpeto eurocêntrico, algo que mesmo sendo interpretado e reelaborado 
nas concepções cosmológicas nativas, causará males de proporções imensas. Nas palavras de 
Manuela Carneiro da Cunha (1992), nesse encontro6 entre o Antigo e o Novo Mundo houve um 
grande “morticínio”, fruto da ganância e ambição do que se convencionou chamar de 
capitalismo mercantil. 
                                                 
5
 Recorrendo aos estudos de Becker (1995) encontramos a hipótese de que os Guaianá fossem os ancestrais diretos 
dos Kaingang. A título de informação, o uso da terminologia “Guaianá” se estendia a várias grupos indígenas que 
tinham relações entre si e cujo “gênio, costume e língua se diferenciava dos Guarani” (BECKER, 1995, p.13). E 
ainda, encontramos a referência de que “Os Guaianá são os Tapuia dos primeiros cronistas e viajantes” 
(SERRANO apud BECKER, 1995, p.41). Ressaltamos, no entanto, que não temos a pretensão no presente estudo 
de entrar na discussão de quem seriam de fato os ancestrais dos Kaingang, mas apenas de marcar a presença dessas 
populações ameríndias quando os europeus aqui chegaram. 
6
 O termo é criticado por Cunha (1992) pois, segundo ela, carrega um “eufemismo envergonhado” na medida em 
que muitos povos indígenas desapareceram da face da Terra, como consequência desse dito “encontro”. 
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Ao tratar sobre o papel dos diversos grupos indígenas na construção das sociedades 
coloniais e pós-coloniais, Maria Celestino de Almeida (2010) observa que a conquista e a 
colonização passaram a ser também histórias dos indígenas que nelas participaram 
intensamente, atribuindo seus próprios significados. Estes, por sua vez, ligavam-se, na 
perspectiva da autora, às suas tradições, no entanto, iam modificando-se junto com elas, pelas 
experiências do contato. Assim, “[...] a abertura ao outro, a fluidez e instabilidade das relações, 
as guerras intertribais e muitos outros aspectos de suas culturas tomavam novas dimensões nas 
situações de contato” (ALMEIDA, 2010, p.38). 
 
 De acordo com Saldanha (2009, p.164) “o que assistimos aprofundado ao longo de 
cerca dos últimos 300 anos, foi a expropriação do espaço de vivência das coletividades7 
Kaingang e de outras coletividades indígenas, e posteriormente até de grande parte das ‘terras’ 
das demarcadas ‘reservas indígenas’”, processo iniciado em meados do século XIX, com o 
objetivo de “limpar territórios”. Posteriormente não houve uma constituição de áreas que 
resguardassem aos indígenas a manutenção/continuidade de seus modos de vida tradicional. 
 
Durante praticamente todo o primeiro meio século da chegada dos portugueses ao 
Brasil, os indígenas estabeleceram com os europeus uma troca comercial, através do escambo, 
sendo que esta prática adaptava-se perfeitamente às pautas culturais nativas (SCHWARTZ, 
1988). Almeida (2010) destaca que os indígenas trabalhavam movidos por seus próprios 
interesses e quando as exigências começaram a ir além do que estavam dispostos a dar, 
passaram a recusar o trabalho, sobretudo com a implantação dos engenhos. A partir de 1530, 
com a instalação do primeiro governo geral, a Colônia se afirmou como tal e as relações e 
interesses alteraram-se por parte dos europeus. Iniciou-se o processo mais sistemático de 
ocupação e espoliação efetiva das terras indígenas. E não somente das terras, mas do 
ecossistema como um todo, conforme exemplifica Warren Dean, através de um importante 
estudo intitulado “A ferro e fogo: a história e a devastação da Mata Atlântica Brasileira” (2007). 
De modo muito simplificado, pode-se constatar, a partir da obra de Dean, que a espoliação de 
grande parte das florestas ocorre porque a Mata Atlântica continha o pau-brasil, do qual podia 
ser extraída uma tintura, a floresta era o esconderijo de ouro e diamantes, possuía solo favorável 
                                                 
7
 Entende-se por coletividade o compartilhamento de concepções e práticas culturais no âmbito da vivência de um 
mesmo grupo étnico (ELTZ, 2011; SALDANHA, 2009). 
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a um tipo de agricultura e pastagem, continha uma variedade de espécies de animais e vegetais, 
o que desperta a cobiça dos europeus.  
 
O Estado Nacional Português considerou todo o território brasileiro como parte de seu 
domínio. Por esta razão, durante praticamente os dois primeiros séculos, sequer considerou a 
necessidade de se assegurar aos indígenas que viviam no Brasil, quaisquer direitos territoriais. 
Somente com o Alvará Régio de 1º de abril de 1680, no qual consta a afirmação de que os 
indígenas são “primários e naturais senhores” de suas terras, e que nenhum outro título, nem 
sequer a concessão de sesmarias, valeria nas terras indígenas, é que Portugal reconhece que se 
deve respeitar a posse dos índios sobre suas terras, por serem eles os primeiros ocupantes e 
donos naturais (SANTOS, 2004).  
 
De acordo com Araújo (2004), esse Alvará foi muito pouco respeitado, visto que as 
terras indígenas continuaram sofrendo contínuo e sistemático processo de despojo por parte dos 
colonos, que inclusive recebiam respaldo e apoio das autoridades da época. Nesse sentido, 
Araújo (2004) destaca a Carta Régia, de 02 de dezembro de 1808, que declarava como devolutas 
todas as terras que fossem conquistadas dos índios, nas chamadas “guerras justas”. A condição 
de devolutas permitia que as terras indígenas fossem concedidas a quem a Coroa portuguesa 
desejasse, já que por terra devoluta entendia-se como “terra de ninguém”.  
 
A política de concentração e sedentarização de indígenas teve início no século XVI, sob 
o jugo missionário ou leigo. Os jesuítas alegavam que não era possível catequizar os indígenas 
sem aldeá-los. Para os colonos, os aldeamentos representavam fácil acesso à mão de obra.  No 
Brasil colonial, existiam índios aldeados e aliados dos portugueses e índios inimigos espalhados 
pelos “sertões8”. Existia uma política indigenista que se aplicava para ambos os casos. Aos 
primeiros, era garantida a “liberdade” ao longo de toda colonização e, sendo livres, eram 
considerados senhores de suas terras nas aldeias, porém poderiam ser requisitados para 
trabalhar, mediante pagamento de salário (PERRONE-MOISÉS, 1992). Contudo, uma primeira 
redução de territórios será obtida com a instalação dos aldeamentos. Tanto a política dos 
aldeamentos, quanto a prática de transformar os espaços indígenas, em terras devolutas, 
                                                 
8
 Sertão, no período colonial, significava o “interior”, “longe do litoral marítimo”, o lugar do desconhecido. 
(ARAÚJO, 2000, p.79).  
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permitindo na sequência, a titulação a terceiros que irá contribuir para agravar ainda mais o 
processo de esbulho das terras. 
 
Até o século XVIII a cobiça em relação aos povos ameríndios estava atrelada ao trabalho 
indígena, mas a partir de meados do século XIX o interesse se desloca, sobretudo, para os 
territórios indígenas. Sobre isso, Cunha (1992) salienta que a mão de obra indígena passa a ser 
uma alternativa local e transitória, diante de novas oportunidades e, tanto nas frentes de 
expansão ou nas rotas fluviais a serem estabelecidas, utiliza-se, quando possível, o trabalho 
indígena. Nas regiões de povoamento antigo apodera-se das terras dos aldeamentos. 
 
Por tornar-se um problema de terras e porque já não havia tanto interesse pela mão de 
obra indígena, debate-se, a partir do final do século XVIII e meados do século XIX, sobre a 
possibilidade de exterminar os indígenas “bravos”, a fim de “desinfetar” os sertões, sendo esta 
uma solução propícia aos colonos; ou se deveria civilizá-los e incluí-los na sociedade política, 
solução proposta por estadistas e que propunham a integração dos indígenas como mão-de-
obra. Houve, no decorrer do século, aqueles que foram adeptos da “brandura” e aqueles que 
foram adeptos da violência. Cita-se D. João VI que liderara, após sua chegada ao Brasil, uma 
guerra ofensiva contra os Botocudos, a fim de liberar para a colonização o vale do Rio Doce, 
no Espírito Santo, e os campos de Guarapuava, no Paraná. Sob o comando de D. João VI, as 
terras conquistadas em “guerra justa9” declarada pela Coroa, eram tidas como devolutas. Nessas 
terras, favorecia-se o estabelecimento de colonos (CUNHA, 1992).  
 
Com a efetiva instalação do Império, D. Pedro I e José Bonifácio propõem um projeto 
“modernizador”, no sentido de pensar a questão indígena numa conjuntura política mais ampla. 
A ideia era chamar os indígenas à sociedade civil, amalgamá-los à população livre e incorporá-
los a um povo que se desejava criar. No entanto, com o ato adicional de 1834, após a abdicação 
forçada de D. Pedro I, esse projeto acaba derrotado pelas oligarquias. Por esse decreto, várias 
províncias passaram a tomar decisões, respaldados pelas Assembleias Legislativas Provinciais, 
sobre a catequização e a civilização de indígenas.  
 
                                                 
9
 A “guerra justa” é usada do século XVI ao início do século XVIII no Brasil, para dar fundamento à escravização 
de índios livres (CUNHA, 1992). 
79 
 
Almeida (2010) salienta que no período do Império as guerras violentas contra os 
indígenas, a criação de novos aldeamentos e a extinção de antigos, foram práticas que 
coexistiram e se sucederam e todas visavam a ocupação das terras indígenas e a transformação 
de seus habitantes em cidadãos eficientes e trabalhadores para servir ao novo Estado. Ao referir-
se aos conflitos agrários do período e a resistência indígena nas antigas aldeias, Maria Celestino 
de Almeida escreve que a legislação imperial incentivava o processo de individualização das 
terras indígenas, com um discurso humanitário que pretendia integrar os índios, transformando-
os em cidadãos. Por trás desse discurso havia a intenção de extinguir as aldeias. Recorrendo a 
Cunha (1992) é possível verificar que até 1845, a legislação indigenista do século XIX é, em 
larga medida, subsidiária de uma política de terras. Os presidentes das províncias passaram a 
atestar que terras indígenas que haviam sido “abandonadas” pelos indígenas, estariam livres 
para a titulação para terceiros (ARAÚJO, 2004). 
 
Em 1845, é promulgado o Regulamento das Missões que prolonga o sistema de 
aldeamentos e, explicitamente, o entende como uma transição para a ideia de assimilação 
completa dos índios. O aldeamento de indígenas possuía várias finalidades: tirar ou confinar 
em parcelas de regiões disputadas por frentes pastoris ou agrícolas e levá-los para onde se 
achasse mais conveniente. Os indígenas poderiam ser assentados em rotas fluviais, ou poderia 
estabelecer-se aldeamentos em rotas de tropeiros, como a que ligava São Pedro do Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina, ou ainda poderiam ser colocados junto a instalações militares. Mas, 
sobretudo, o que irá mover a concentração de índios em poucas aldeias será a cobiça das 
Câmaras Municipais por terras (CUNHA, 1992).  
 
A partir desse decreto, o governo imperial volta a deter o poder de direcionar a política 
indigenista nacional, sob a qual também estabelece a “Diretoria Geral dos Índios”, em cada 
província do Império e favorece, sobretudo, o avanço das frentes nacionais, reduzindo o 
território ocupado pelos indígenas (RODRIGUES, 2008). Nas áreas de povoamento mais 
antigo, a partir da metade do século XIX, restringe-se o acesso à propriedade fundiária e tenta-
se converter em assalariados, a população formada por pessoas libertas, indígenas, negros e 
brancos pobres, que viviam à margem da grande propriedade. Sob essa ótica, a política de terras 
estará atrelada a uma política de trabalho (CUNHA, 1992). 
 
Portanto, nesse momento histórico, os indígenas ocupam uma posição singular, pois são 
legalmente despossuídos de uma terra que sempre foi sua. No entanto, o processo de espoliação 
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foi sendo realizado em etapas. Nos primórdios do século XIX, existia o reconhecimento da 
primazia dos indígenas sobre as terras das aldeias, sendo estas inalienáveis, onde não poderiam 
ser concedidas sesmarias. Manuela Carneiro da Cunha (1992) esclarece que na própria Lei de 
Terras de 1850, fica claro que as terras dos índios não poderiam ser devolutas. Segundo Cunha 
(1992, p. 141) “O título dos índios sobre suas terras é um título originário que decorre do 
simples fato de serem índios: esse título do indigenato, o mais fundamental de todos não exige 
legitimação”. Porém, ao princípio do direito originário, criou-se diversos “subterfúgios e 
intrusões” como, por exemplo, o discurso de que os indígenas seriam errantes, que não 
possuíam noção de propriedade, que não se apegavam ao território. Além disso, eram 
concedidas sesmarias nos territórios de índios aldeados. 
 
Ainda sobre a Lei de Terras de 1850, Cunha (1992) faz uma importante análise em 
relação a situação a que os indígenas são submetidos. Nesse sentido temos: 
 
[...] a Lei de Terras inaugura uma política agressiva em relação às terras das aldeias: 
um mês após sua promulgação, uma decisão do Império manda incorporar aos 
Próprios Nacionais as terras de aldeias de índios que “vivem dispersos e confundidos 
na massa da população civilizada”. Ou seja, após ter durante um século favorecido o 
estabelecimento de estranhos junto ou mesmo dentro das terras das aldeias, o governo 
usa o duplo critério da existência de população não indígena e de uma aparente 
assimilação para despojar as aldeias de suas terras (CUNHA, 1992, p. 145). 
 
Percebe-se que, além da justificativa de que as aldeias estariam “abandonadas”, também 
se utilizava o critério do modo de vida dos indígenas que lá habitavam, ficando subentendida a 
ideia de identidade, na medida em que se argumentava que os indígenas teriam adquirido 
hábitos dos brancos, portanto, não seriam mais índios. Assim, extinguem-se várias aldeias, o 
que conduz a uma intensa disputa que se arrasta por anos. Apesar do Decreto de 30 de janeiro 
de 1854 ter regulamentado a Lei de Terras e o Artigo 1º do Regulamento das Missões indicar 
que essas terras deveriam ser dadas em plena propriedade aos índios, isso de fato não ocorre, 
sob o argumento de que os índios não pagam arrendamentos e não exibem títulos de foro. Na 
realidade, distribuir-se-ão, quando muito, lotes aos índios (CUNHA, 1992). A ideia que irá 
prevalecer é de que se trata de terras devolutas do Império.  
 
Segundo Laroque (2007), a Lei de Terras adotada pelo Império tinha a função de 
determinar quais eram as terras devolutas, a fim de proteger os interesses dos grandes 
proprietários. Em 1861, a questão dos índios passou à esfera do Ministério da Agricultura e 
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Obras Públicas, o que aponta para a associação entre a política indigenista e questões agrárias 
(ALMEIDA, 2010). 
 
Os Kaingang e suas lideranças que viviam no Rio Grande do Sul nas três primeiras 
décadas do século XIX, continuavam a se movimentar sobre o seu espaço, mesmo com o avanço 
gradativo das Frentes de Expansão sobre o território e as cartas Régias de 1808 e 1809, de D. 
João, que incentivavam o povoamento e a “guerra aos bugres”. O território ocupado pelos 
Kaingang nesse período, compreendia áreas na porção centro-leste e centro-norte do referido 
estado e aqueles que ousassem cruzá-lo, eram atacados pelos indígenas (LAROQUE, 2007). 
 
O século XIX será marcado por profundas interferências no território e na organização 
dos Kaingang. Trata-se das políticas de incentivo à imigração alemã, a partir de 1824, e 
posteriormente, da imigração italiana, em 1875, bem como a política de catequese instalada 
pelos jesuítas, por volta de 1848 (BECKER, 1995). Em se tratando da imigração alemã, Laroque 
(2000) destaca que para a efetivação do Projeto do Governo Imperial de colonização 
estrangeira, através das Frentes de Expansão, cria-se um impasse, tendo em vista que muitos 
dos lotes recebidos pelos alemães, situavam-se em áreas de ocupação Kaingang. Assim, o 
processo de colonização dar-se-á por coação, empurrando o indígena de seu território 
tradicional, reduzindo e modificando o espaço sociocultural nativo. 
 
Outra forma de redução dos espaços Kaingang empreendida pelo Governo, a partir de 
1846, será a instalação de aldeamentos no norte do Estado do Rio Grande do Sul, em áreas 
como Guarita, Nonoai e Campo do Meio, objetivando concentrar os indígenas e liberar as terras 
para a colonização (RODRIGUES, 2008). Analisando alguns registros sobre os aldeamentos de 
Nonoai e Campo do Meio, datados da primeira metade da década de 1870, Laroque (2000) 
constata que os governantes, respaldados na Lei de Terras de 1850, a fim de viabilizar os 
interesses das Frentes de Expansão, inicialmente demarcavam as áreas Kaingang. No entanto, 
desconsiderando a concepção nativa de produzir seu modo de existência, diziam que as terras 
estavam improdutivas e passavam a reduzi-las. Todavia, Laroque (2000) enfatiza ainda, que 
mesmo aldeados, os Kaingang e suas lideranças continuavam a mover-se para fora do 
Aldeamento de Nonoai, percorrendo regiões pertencentes aos municípios de Passo Fundo e 
Cruz Alta.  
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Com a implantação da República, em 1889, surgem novas concepções de 
desenvolvimento para o estado do Rio Grande do Sul, sobretudo na questão das terras 
agricultáveis. Nessa perspectiva, Bringmann (2015, p.99) destaca que as “Companhias 
colonizadoras públicas e privadas ampliam as Frentes agrícolas e passam a lotear grandes áreas 
do Planalto gaúcho”. Para tanto, recebem incentivo do governo, por meio da abertura de novas 
estradas, construção de ferrovias e assim, estas companhias conduzem colonos das antigas 
colônias no Rio Grande do Sul, além dos novos imigrantes europeus, para as regiões norte e 
nordeste do estado, processo que nesses segundos espaços se inicia em 1890 e que irá trazer 
duras consequências para os Kaingang e para suas áreas de ocupação (BRINGMANN, 2015).  
 
Ainda no advento da República será criada a 1ª Constituição republicana, em 1891, e 
em seu Artigo 64 irá transferir aos estados, as terras devolutas situadas em seus territórios. Por 
conta disso, os estados passaram a se apropriar das terras, agravando o processo de grilagem 
em curso sobre as terras indígenas. E o que é pior, a Constituição de 1891 sequer fez qualquer 
menção aos povos indígenas ou a seus direitos territoriais. Nas palavras de Ana Valéria Araújo 
(2004, p.29) “isso explica porque o SPI, quando surgiu em 1910, não tinha poderes para 
reconhecer as terras indígenas. O governo federal só demarcava as terras indígenas, após 
entendimentos com os governos estaduais e municipais”.  
 
Na primeira década do século XX haverá a formação de um órgão indigenista específico, 
denominado de Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais 
(SPILTN), integrante ao Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, que terá por 
finalidade proteger os índios, controlar o acesso de nacionais à propriedade e conceder 
treinamento técnico da força de trabalho (LIMA, 1992). Como consequência das modificações 
políticas, em 1918, a Localização dos Trabalhadores Nacionais foi transferida para o Serviço 
de Povoamento, e a agência indigenista passa a ser referida apenas como Serviço de Proteção 
ao Índio (SPI). 
 
Criado sob inspiração positivista, será através do SPI que o Estado assumirá a proteção 
e a tutela dos indígenas. Porém, diversas foram as arbitrariedades cometidas pelos funcionários 
do SPI, sob o exercício da tutela. Sobre esta questão, Sílvio Coelho dos Santos (2004, p.98) 
destaca que “o Estado tudo fazia para promover o desaparecimento dos contingentes indígenas, 
através da sua incorporação à sociedade dominante”. Prevalecia no corrente período, a ideia de 
aculturação e assimilação dos povos indígenas. Nessa perspectiva, Almeida (2015) destaca que 
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tanto na política, quanto na prática indigenista de “assistência” aos ameríndios, o viés 
“assimilacionista” e “integracionista” ora estará latente, ora subjacente. Pautado na proteção 
fraternal, o indigenismo brasileiro converge para a inserção das terras indígenas aos contextos 
regionais de desenvolvimento econômico de cunho capitalista. 
 
No Rio Grande do Sul, o presidente Carlos Barbosa Gonçalves, do Partido Republicano 
Rio-grandense (PRR), antecipando-se ao SPILTN, cria em 1908 a Diretoria de Terras e 
Colonização (DTC), vinculada à Secretaria de Obras Públicas, cuja finalidade seria lidar com a 
questão indígena, além do assentamento dos colonos. O engenheiro Carlos Torres Gonçalves 
fora designado ao cargo de chefe deste órgão e, nos primeiros anos de 1910, procurou demarcar 
as terras de 12 toldos10 indígenas existentes no estado. São eles: Inhacorá, Guarita, Nonoai e 
Serrinha (situados no município de Palmeiras das Missões), Fachinal e Caseros (em Lagoa 
Vermelha), toldo de Lagoão (localizado em Soledade), toldos de Carreteiro, Ventarra, Erechim, 
Votouro e Ligeiro (localizados em Passo Fundo) (RODRIGUES, 2008). Todavia, Bringmann 
(2015) considera que muito embora tivessem sido estabelecidas áreas de terras para os 
indígenas, a posse jamais foi reconhecida, o que possibilitou que os Toldos Indígenas fossem 
invadidos com frequência, tanto por colonos de origem europeia, quanto por posseiros 
nacionais, excluídos das terras que ocupavam, anterior à demarcação dos lotes coloniais. E 
ainda destaca que os próprios diretores de Toldos agiam em favor dos interesses de 
especuladores particulares, sendo coniventes com a venda de terras dentro das áreas reservadas 
aos indígenas. 
 
Em 1929 ocorre a extinção da Diretoria de Terras e Colonização, porém o governo 
continuará administrando as áreas indígenas. A partir de 1930, com as novas políticas adotadas 
pelo PRR, muito mais preocupado em atender as oligarquias rurais e empresas colonizadoras, 
há uma mudança de postura com relação aos indígenas. Objetivando a busca de terras para o 
cultivo do trigo, ocorre a invasão de pequenos posseiros, peões desempregados da região da 
campanha, e sobretudo, de grandes e médios agricultores nos territórios indígenas. Inclusive o 
governo irá agir como incentivador do processo, extinguindo algumas reservas e retalhando 
                                                 
10
 São aldeamentos indígenas criados pelo estado do Rio Grande do Sul, sob os quais o estado era responsável por 
protegê-los (RODRIGUES, 2008). Bringmann (2015, p.102) considera “irônico” o uso do termo “Toldo” adotado 
pelo estado a partir de então, tendo em vista que esta denominação durante o período imperial, representava “o 
extremo da selvageria e errância dos povos indígenas, bem como uma ameaça à segurança das áreas coloniais”. 
Os indígenas que recusavam-se a sair de seus Toldos, no período imperial, eram perseguidos e sofreram várias 
tentativas de aldeamento.  
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outras (BRINGMANN, 2015). Por meio da Constituição de 1937 e das pretensões de Getúlio 
Vargas, os Toldos indígenas do Rio Grande do Sul foram, no início de 1940, transferidos para 
administração do SPI, sendo alguns considerados extintos e suas terras destinadas ao 
assentamento de colonos (LAROQUE, 2007). 
 
Na década de 1950 haverá o surgimento de um projeto de “modernização” das reservas 
indígenas do sul do Brasil. Nessa nova conjuntura, o SPI adota uma postura de 
comprometimento com fazendeiros, mineradores, madeireiros, empresários rurais, 
colonizadores e demais interessados em explorar as terras indígenas, deixando de ser, portanto, 
um órgão de “proteção” aos indígenas. Em resumo, o SPI protagoniza o interesse de grupos não 
indígenas em apropriar-se das terras e reservas indígenas. Em meio a diversas denúncias de 
corrupção deste órgão público, o governo Costa e Silva extingue-o e cria, em 1967, a Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI) (TEDESCO; MARCON, 1994).  
 
A Funai surge com a competência de exercer o papel de tutor dos índios e entre suas 
funções estava a de “garantir a posse permanente” das terras habitadas pelos índios e o usufruto 
exclusivo dos recursos naturais nela existentes (ARAÚJO, 2004, p. 31). No entanto, apesar da 
criação desse novo órgão, agravaram-se as condições das reservas. Além de não garantir a 
integridade dos territórios indígenas, a Funai respaldou e deu cobertura para que as práticas de 
invasão por colonos continuassem ocorrendo (TEDESCO; MARCON, 1994). 
 
Sobre a história das políticas indigenistas brasileiras durante os períodos do Império e, 
de forma mais intensa, da República, Souza (2009) contribui ao afirmar o seguinte: 
 
[...] são geralmente marcadas pelo fracasso, como evidenciam os sucessivos projetos 
de desenvolvimento realizados “em prol” dos índios, embora muitos desses projetos 
fossem planejados à luz das melhores intenções humanitárias. O Serviço de Proteção 
ao Índio, criado em 1911, e a Fundação, Nacional do Índio (Funai) sua sucessora 
criada em 1967, realizaram inúmeros projetos de “desenvolvimento”, “geração de 
renda”, “capacitação produtiva”, levando à exaustão os recursos naturais das terras 
indígenas por eles administradas, participando também ativamente no processo de 
subordinação das populações indígenas aos interesses públicos e privados sobre os 
territórios originários e sobre o potencial de trabalho dos autóctones –menosprezando 
as práticas tradicionais milenares, rituais de culto aos mortos, de fertilidade, práticas 
xamânicas, cosmológicas, todas ainda fortemente ancoradas no ambiente, embora já 
exaurido (SOUZA, 2009, p. 282). 
 
Na histórica relação entre o SPI e posteriormente em boa parte, realizada pela Funai, os 
indígenas foram tratados como seres inferiores, suas terras administradas como se fossem 
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propriedade dos chefes de postos (não indígenas) e sua mão de obra explorada com a conivência 
da administração tutelar. Diversos foram os projetos, programas e ações implementadas por 
práticas intervencionistas e assistenciais. Tais iniciativas partiram de uma “lógica exógena, 
imposta aos indígenas, desconhecedora das lógicas nativas e de suas relações com o ambiente 
em que elas tradicionalmente existem” (SOUZA, 2009, p.282). 
 
Com a elaboração de uma nova Constituição pelo governo militar em 1969, houveram 
mudanças na legislação indígena até então vigente. A principal diz respeito as terras indígenas, 
sendo que estas passariam ao domínio da União, cabendo aos indígenas apenas seu usufruto. 
Em consonância a esta prática é criado o Estatuto do Índio - Lei 6001, de 19/12/1973, que 
regulamentava os tópicos da Constituição vigente. A referida Lei que tinha por objetivo 
proporcionar a integração do indígena a sociedade nacional, determinava a condição social e 
política do mesmo, perante o Estado Nacional brasileiro e estipulava medidas de assistência e 
promoção aos indígenas como indivíduos. Nessa perspectiva, é que a Funai, em seus primeiros 
anos de existência, procurou acelerar o processo de integração dos indígenas, através de 
projetos de desenvolvimento (RODRIGUES, 2005). 
 
Orientados por uma política de ampliação da produtividade é que os governos 
brasileiros, principalmente após o golpe militar de 1964, irão pressionar as reservas indígenas, 
sobretudo no sul do Brasil, para “modernizarem” sua produção e absorverem parte dos 
contingentes expropriados das terras e das atividades agrícolas. A partir de então, intensificou-
se a prática dos arrendamentos das terras das reservas e a transformação desses espaços, em 
“empresas rurais” voltadas para a produção de soja e trigo (MARCON, 1994). Portanto, a partir 
da segunda metade do século XX, a situação dos indígenas agravou-se com a emergência de 
novas relações capitalistas de produção na agricultura e a expropriação das terras e de suas 
riquezas, tornou-se uma ameaça constante.  
 
Carina de Almeida (2015) enfatiza que o arrendamento das terras indígenas, no sul do 
Brasil, mesmo sendo uma prática comum desde a fundação do SPI, nunca foi legal, tendo em 
vista a existência de legislação e regimento vigente, respaldados pelo Decreto Federal nº 9214, 
de 15 de dezembro de 1911 e o Estatuto do Índio – Lei 6001, de 19 de dezembro de 1973 que 
firmavam que as terras indígenas não poderiam ser arrendadas. No entanto, esclarece que por 
meio de subterfúgios, funcionários do SPI e, posteriormente da Funai, promoviam o 
arrendamento das terras para roças, lavouras e pastagens. Assim, a Funai, além de não garantir 
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a integridade dos territórios indígenas, respaldou e deu cobertura para que as práticas de invasão 
de colonos ocorressem sem conflitos, sobretudo na década de 1970. 
 
A questão do direito indígena à terra somente irá tomar novos rumos com a Constituição 
Federal de 1988. Por meio dela, irá surgir um novo parâmetro, qual seja, o dos direitos originais 
à terra, uma terra indígena entendida como um direito dos povos indígenas. Ao Estado caberia 
promover a legalização desse direito. A afirmação de Neves (2004, p. 100) torna-se bastante 
elucidativa, no que se refere a essa questão: “Para os índios, antes da Constituição a terra era 
percebida como um direito histórico reivindicado; depois da Constituição, a terra indígena é um 
direito Constitucional, que reconhece aquele direito histórico”. Assim, o direito originário à 
terra, que é anterior a formação do Estado Nacional, torna-se preponderante. 
 
 
3.2 (Auto) demarcação das terras indígenas: novas perspectivas a partir da Constituição 
de 1988 
 
Para tratar da questão do direito à (auto)demarcação das Terras Indígenas 
tradicionalmente ocupadas, faz-se necessário contextualizar, mesmo que de forma breve, em 
que circunstâncias esse direito se fará valer. Assim, em meados dos anos 1970 surgirão diversas 
assembleias indígenas que irão protagonizar, além do encontro entre grupos indígenas distintos, 
um processo de organização política em prol da luta pela demarcação das terras 
tradicionalmente ocupadas pelos ameríndios (NEVES, 2004).  
 
No final da década de 1970, frente a realidade de expropriação dos territórios indígenas, 
do contínuo avanço das frentes de expansão e pioneiras, organizações não governamentais e 
associações científicas (antropólogos, juristas, religiosos e indigenistas) darão apoio aos 
indígenas. No início da década de 1980, pela primeira vez, organiza-se um movimento indígena 
de âmbito nacional. Essa mobilização terá resultados singulares na Constituição de 1988, que 
abandona as metas e o “jargão assimilacionista” e reconhece os direitos originários dos índios, 
seus direitos históricos, à posse da terra de que foram os primeiros senhores (CUNHA, 1992a). 
 
Elaborada e aprovada no contexto do processo de redemocratização do país, a 
Constituição Federal de 1988 é fruto das mobilizações e manifestações das lideranças indígenas 
e de suas organizações que reivindicaram, junto ao Congresso Constituinte a explicitação de 
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direitos que assegurassem a sua continuidade enquanto etnias distintas culturalmente. Em suma, 
a luta dos povos indígenas do Brasil esteve centrada no reconhecimento das terras tradicionais 
ocupadas por eles.  
 
José Otávio Catafesto Souza (2009) salienta que assim como no passado, os indígenas 
continuam sendo protagonistas de seu próprio destino, embora estejam reduzidos à condição de 
minorias étnicas na atualidade. Estudos de caráter científico contribuem no sentido do 
reconhecimento de sua capacidade de reação diante das adversidades da história e aos 
preconceitos criados pelos não-índios. Assim, o reconhecimento constitucional das demandas 
diferenciadas das comunidades indígenas presente na Carta Magna de 1988, não é, segundo 
Souza (2009, p.273), resultado da bondade de políticos ou da ação de intelectuais e religiosos, 
mas “resultado da mobilização coletiva e da articulação das lideranças indígenas na luta por 
seus direitos originários, na reivindicação pelo reconhecimento pleno de sua autodeterminação 
coletiva”.  
 
A Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo VIII, que trata especificamente “Dos 
índios”, explicita o seguinte: 
 
Artigo 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. 
Artigo 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério 
Público em todos os atos do processo (BRASIL, 1988, texto digital). 
 
Conforme o artigo 231, os direitos territoriais indígenas são originais e imprescritíveis, 
ou seja, respaldam as ocupações indígenas e independem de um reconhecimento formal. O mais 
importante ganho outorgado pela Carta Magna foi sem dúvida o direito de os povos indígenas 
se fazerem representar por si próprios em questões jurídicas e políticas perante o Estado e os 
segmentos da sociedade brasileira. Conforme observa Neves (2004, p.92), com a promulgação 
da Constituição de 1988, “as organizações indígenas adquirem o status de organizações sociais, 
legalmente aceitas”. Assim, os indígenas passam efetivamente a exercer sua voz ativa e 
defender seus interesses, sobretudo em relação ao direito de participar do reconhecimento de 
seus territórios. Cabe enfatizar que sob a categoria “indígena”, encontram-se distintos grupos 
étnicos, os quais reivindicam parte de seus direitos baseados no princípio dos “Direitos 
originários”. Tornou-se, portanto, uma categoria de luta e uma identidade que, de atribuída 
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tornou-se politicamente operante, que ao somar sob uma única classificação grupos étnicos 
diferenciados, tiveram nesta soma sua força aumentada (CALEFFI, 2003). 
 
No momento em que a nova Constituição Federal de 1988 passou a reconhecer os 
direitos originários dos povos indígenas, sobre as terras tradicionalmente ocupadas, também 
incorporou a tese da existência de relações jurídicas entre os indígenas e as terras ocupadas 
anteriormente à formação do Estado brasileiro (SANTOS, 2004). Mas, embora o Artigo 231, 
em seu parágrafo 2º reconheça “as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”, estas 
integram, de acordo com o Artigo 22, “os bens da União” (BRASIL, 1988). Houve uma 
redefinição da relação do Poder Público com a Constituição Federal de 1988 para com as 
comunidades indígenas, legitimando a precedência dos direitos originários sobre a posse das 
terras e na atenção diferenciada aos serviços básicos de saneamento, habitação, sustento 
produtivo, saúde, educação e valorização cultural (SOUZA, 2009). 
 
Segundo dados do Censo de 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
(IBGE), o Brasil possui um total de 896,9 mil indígenas em todo o território nacional, somando 
a população residente em “Terras Indígenas” (63,8%) e em áreas urbanas (36,2%). Deste total, 
817,9 mil se autodeclararam indígenas e 78,9 mil se consideram indígenas pelas tradições e 
costumes. O Censo constatou que no Brasil existem 505 Terras Indígenas11, o que representa 
cerca de 12,5% do território nacional. No âmbito do Censo, um dado novo em relação à 
diversidade étnica constatou cerca de 305 etnias que falam cerca de 274 línguas (IBGE, 2012). 
São cerca de 107 milhões de hectares de terras, totalizando 588 áreas12 indígenas, cujo formato 
de regularização fundiária define-se como “Tradicionalmente ocupadas”, “Reservas 
Indígenas”, “Terras Dominiais” e “Interditadas”13.  
                                                 
11
 No Censo de 2010 foram consideradas “Terras Indígenas” as que estavam com situação fundiária em uma das 
quatro condicionantes: declarada, homologada, regularizada e as reservas indígenas, até a data de 31 de dezembro 
de 2010 (IBGE, 2012). 
12
 De acordo com Souza Filho (2004, p.78) a palavra “área” é usada no sentido de “terra indígena”. O referido 
autor esclarece ainda que o termo “território” fora intencionalmente negado. Nesta perspectiva, “terra” é o nome 
jurídico que se dá à propriedade individual, seja pública ou privada e “território” é o nome jurídico atribuído ao 
espaço jurisdicional. Assim, o território é um espaço coletivo ligado a um povo. 
13
 “Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas são as terras indígenas de que trata o Artigo 231 da 
Constituição Federal de 1988, cujo processo de demarcação é disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96; Reservas 
Indígenas são terras doadas por terceiros, adquiridas ou desapropriadas pela União, que se destinam à posse 
permanente dos povos indígenas, pertencem ao patrimônio da União, mas não se confundem com as terras de 
ocupação tradicional. Existem terras indígenas, no entanto, que foram reservadas pelos estados-membros, 
principalmente durante a primeira metade do século XX, que são reconhecidas como de ocupação tradicional; 
Terras Dominiais são as terras de propriedade das comunidades indígenas, havidas, por qualquer das formas de 
aquisição do domínio, nos termos da legislação civil; Interditadas, são áreas interditadas pela Funai para proteção 
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Na região sul do Brasil, a superfície das Terras Indígenas regularizadas representa 0,1% 
em relação à superfície total da região administrativa. A população indígena, nessa região, é de 
78 773 pessoas, sendo que deste total, 39 427 indígenas ocupam Terras Indígenas. O Rio Grande 
do Sul apresenta um total de 17 Terras Indígenas tradicionalmente ocupadas, que estão 
regularizadas e 4 reservas indígenas. Destas, 3 estão regularizadas14 e 1 consta como 
encaminhada como Reserva Indígena15 (FUNAI, texto digital). Conforme informa Rosa e 
Nunes (2013), as Terra Indígenas (TI’s) demarcadas no sul do Brasil para os povos Kaingang 
são diminutas, em relação as TI’s da região norte do país. Diante desse contexto, muitos 
Kaingang e Guarani habitam em acampamentos na beira de rodovias, em áreas de preservação 
ambiental, na periferia e rodoviárias de pequenas, médias e grandes cidades. 
 
O processo de demarcação das terras indígenas compreende uma série de etapas que vão 
desde a situação em que a terra não conta com nenhum reconhecimento oficial, à situação em 
que é regularizada, através de registro no Serviço de Patrimônio da União e cartórios 
imobiliários. A fase de procedimento demarcatório das terras tradicionalmente ocupadas é 
regulada pelos dispositivos do Decreto nº 1775 de 08/01/1996 (BRASIL, 1996). Subdivide-se 
nas seguintes etapas: Em estudo; Delimitada; Declarada; Homologada; Regularizada; 
Interditada.  
 
De modo simplificado, a primeira etapa, “Em estudo”, abrange a realização de estudos 
antropológicos, históricos, fundiários, cartográficos e ambientais que visam fundamentar a 
identificação e a delimitação da Terra Indígena. A fase seguinte, denominada “Delimitada”, 
corresponde às terras que tiveram os estudos aprovados pela Presidência da Funai, com a sua 
conclusão publicada no Diário Oficial da União e do Estado e que se encontram na fase do 
“contraditório administrativo”, ou em análise pelo Ministério da Justiça, para decisão acerca da 
expedição de Portaria Declaratória da posse tradicional indígena. Trata-se da oportunidade dada 
a todo e qualquer interessando, incluindo-se estados e municípios, de se manifestar sobre o 
procedimento de demarcação de uma Terra Indígena e impugná-la pela via administrativa. A 
                                                 
dos povos e grupos indígenas isolados, com o estabelecimento de restrição de ingresso e trânsito de terceiros na 
área. A interdição da área pode ser realizada concomitantemente ou não com o processo de demarcação, 
disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96” (FUNAI, texto digital, grifo nosso). 
14
 São elas: Reserva Indígena de Campo Bonito, situada no município de Torres, Reserva Indígena de Estrada do 
Mar, situada em Osório e Reserva Indígena Riozinho, situada no município de Riozinho. Em ambas residem 
indígenas da etnia Guarani Mbya (FUNAI, texto digital). 
15
 Reserva Indígena de Borboleta (etnia Kaingang), situada nos municípios de Campos Borges, Espumoso e Salto 
Grande do Jacuí (FUNAI, texto digital). 
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fase “Declarada” diz respeito às terras que obtiveram a expedição de Portaria Declaratória e 
estão autorizadas para demarcação física, com a materialização dos marcos e 
georreferenciamento. Após a conclusão dessa etapa, a terra passa ao status de “Homologada”, 
cuja demarcação administrativa foi aprovada por decreto Presidencial. Concluídas todas as 
fases, finalmente a Terra Indígena passa para o status de “Regularizada”, momento em que é 
registrada em cartório, em nome da União e na Secretaria do Patrimônio da União. Terras 
Indígenas, cujo processo encontra-se na fase “Interditada”, possuem restrições de uso e ingresso 
de terceiros, para proteção de povos indígenas isolados (FUNAI, texto digital; BRASIL, 1996). 
 
O Decreto nº 1775, de 08 de janeiro de 1996 que trata do procedimento de demarcação 
das terras indígenas, dispõe em seu Artigo 2º, inciso 3º que “o grupo indígena envolvido, 
representado segundo suas formas próprias, participará do procedimento em todas as suas 
fases” (BRASIL, 1996, texto digital). Então, nos termos do mesmo Decreto, a regularização 
fundiária de terras tradicionalmente ocupadas é de competência do Poder Executivo, no qual a 
FUNAI coordena e dá as devidas providencias da maior parte das etapas do processo, ficando 
a cargo do Ministro da Justiça a análise do contraditório administrativo e a declaração dos 
limites, e a cargo da Presidência da República a homologação da Terra Indígena. A Constituição 
Federal de 1988 estabeleceu o prazo máximo de 5 anos para a demarcação definitiva das Terras 
Indígenas em território nacional, tarefa apenas parcialmente concluída, passados mais de 20 
anos desta determinação. 
 
O estudo de Lino João de Oliveira Neves (2004) apresenta a experiência de alguns 
grupos indígenas do Amazonas que, cansados de esperar pela regularização de suas terras 
indígenas, criaram um processo próprio de demarcação das terras, em que eles, residentes de 
uma determinada Terra Indígena, assumem todas as atividades direta e indiretamente 
relacionadas com a construção física e a consolidação legal de seu território, segundo normas 
ditadas pelo Estado brasileiro, processo este denominado de autodemarcação. O referido autor 
apresenta três casos concretizados no Amazonas – dos Kulina (1991 a 1998), dos Kanamari 
(1991) e dos Deni (2001) – em que ambos protagonizaram, não só conquistas territoriais, mas 
uma nova relação com o Estado, na medida em que suas iniciativas de demarcação são 
reconhecidas por decreto governamental, reativando também processos oficiais.  
 
Nessa mesma linha, estudos recentes como de Dielci Bortolon (2014), sobre os Macuxi 
de Roraima/BR, e de Noemi Corrêa (2015) sobre os Enawene Nawe, cuja Terra Indígena situa-
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se ao norte do estado do Mato Grosso/BR, destacam a forte atuação indígena na reivindicação 
e demarcação territorial das áreas tradicionalmente ocupadas por esses grupos. Bortolon (2014), 
ao tratar sobre os Macuxi, habitantes do Vale do Rio Branco, escreve que esse grupo étnico 
protagonizou uma importante conquista em relação à demarcação recente da Terra Indígena 
Raposa do Sol, em área contínua, correspondente ao território tradicional dos povos indígenas 
da etnia Macuxi, demonstrando que a luta pela terra é uma realidade que perpassa pelos mais 
diversos grupos indígenas, mesmo não tendo exercido a autodemarcação física de suas Terras 
Indígenas, atuam intensamente, pressionando os órgãos públicos e manifestando-se, através de 
reivindicações, junto aos órgãos de direito. 
 
Tratando-se dos Enawene Nawe, Corrêa (2015) enfatiza que após a homologação de sua 
Terra Indígena, em 1996, esse grupo busca reaver outra parte da área que corresponde ao seu 
território sagrado e que se estende para a região do Rio Preto, tendo sido abandonado pelo grupo 
na fuga dos conflitos com os Cinta Larga e que, segundo eles, integra seu território imaterial. 
No entanto, a questão encontra-se em processo junto ao Ministério Público Federal, havendo 
inúmeras discordâncias por parte dos setores políticos e econômicos da região, uma vez que a 
nova área reivindicada representa um espaço produtivo para os fazendeiros, o que revela os 
interesses econômicos de setores hegemônicos da sociedade, sobre os direitos territoriais 
indígenas (CORRÊA, 2015).  
 
Cabe destacar que a experiência realizada pelos Kulina, os Kanamari e os Deni é 
interessante para se pensar que a demarcação de terras indígenas não pode ser encarada como 
uma simples aplicação de técnicas de medidas para delimitação de terrenos ou como um 
exercício de zoneamento ambiental. É um ato muito mais amplo, em que um grupo étnico que 
se concebe como originário, ingressa num processo de territorialidade. Por isso, a 
autodemarcação torna-se uma forma de participação ativa dos grupos indígenas, de 
fortalecimento étnico, de uma concepção de território que vai muito além de uma delimitação 
circunstancialmente geográfica.  
 
Para tanto, se faz necessário compreender a lógica nativa que envolve a concepção de 
territorialidade, pelo qual os grupos indígenas reivindicam antigos espaços e constroem suas 
identidades. Encontra-se em Mesquita (1994) e Cabral (2007) uma concepção de 
territorialidade como sendo a projeção da identidade de elementos culturais sobre o território. 
A mesma possui um caráter simbólico e permite recuperar e valorizar a história de ocupação de 
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uma Terra Indígena. E ainda, partindo do pressuposto de que as sociedades indígenas imprimem 
ao espaço que ocupam uma lógica territorial própria, verifica-se que para os Kaingang o 
território possui uma dimensão sócio-política-cosmológica ampla. Tommasino (2000) enfatiza 
que o território Kaingang é onde vivem de acordo com suas metades e seções, segundo regras 
de reciprocidade e aliança, é o espaço onde habitam os espíritos ancestrais e outros seres 
sobrenaturais, é onde estão enterrados seus mortos e onde os vivos têm enterrados seus 
umbigos. 
 
 Paralela a Constituição Federal de 1988, existem outros instrumentos jurídicos 
internacionais, cujo objetivo é salvaguardar os direitos indígenas. Destaca-se a Convenção 169 
sobre Povos Indígenas e Tribais, em países independentes, da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), sob o qual o Brasil tornou-se signatário, em 19 de abril de 2004, por meio do 
Decreto nº 5.051. Verifica-se neste relevante documento, especificamente na Parte II que trata 
das “Terras”, a responsabilidade dos governos em respeitar a “importância especial que para as 
culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou 
territórios, ou com ambos, sobretudo os aspectos coletivos dessa relação” (BRASIL, 2004, texto 
digital). O conceito de território deve abranger a totalidade do habitat das regiões que os povos 
interessados ocupam ou utilizam de alguma forma. Ao contrário da Constituição Federal que 
não admite o termo “território”, na Convenção 169 da OIT, ele aparece e ganha força na medida 
em que congrega o reconhecimento da especificidade das culturas nativas em conceber o 
território como um espaço contínuo. Assim, há o respeito sobre a peculiaridade dos diferentes 
povos na forma de conceber seus espaços. 
 
No Artigo 14 da Convenção 169 consta o caráter da ocupação tradicional das terras 
pelos povos indígenas, onde “dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de 
propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam”. Sob essa ótica, cabe aos 
governos adotar medidas necessárias para determinar as terras que os povos interessados 
ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse 
(BRASIL, 2004, texto digital). Tal significativo documento para os povos indígenas de todo o 
mundo, reconhece que a diversidade étnico-cultural dos povos indígenas deve ser respeitada 
em todas as suas dimensões. Assim, tanto a Constituição Federal de 1988, quanto a Convenção 
169, preveem mecanismos que garantem a existência da diversidade, sobretudo quando 
fortalecem os direitos dos indígenas às suas terras.  
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No Rio Grande do Sul existem 14 Terras Indígenas na fase inicial do processo de 
regularização fundiária junto à Funai, ou seja, “Em estudo”, cuja modalidade caracteriza-se 
como “tradicionalmente ocupadas” (FUNAI, texto digital). São elas: Arroio do Conde (situada 
nos município de Eldorado do Sul e Guaíba), Estiva, Itapuã e Morro do Coco (ambas situadas 
em Viamão), Estrela (situada na cidade de Estrela), Kaaguy Poty (em Estrela Velha), Lami, 
Lomba do Pinheiro e Morro do Osso (em Porto Alegre), Passo Grande (no município de Barra 
do Ribeiro), Petim Arasaty (em Guaíba), Ponta da Formiga (em Barra do Ribeiro), Rio 
Capivari-Porãi (em Capivari do Sul) e Segu (situada no município de Novo Xingu) (FUNAI, 
texto digital; ÍNDIOS, 23/05/2013). No entanto, existem diversas outras áreas, sobretudo em 
contextos urbanos, na espera de que o processo de regularização fundiária possa ser iniciado 
junto à Funai (FIGURA 1). Destaca-se a TI Pó Nãnh Mág, situada em Farroupilha/RS, a TI Por 
Fi Gâ, em São Leopoldo/RS, a TI Morro Santana, situada em Porto Alegre/RS e a TI Foxá, 
situada em Lajeado/RS. 
 
Figura 1 – Mapa da situação fundiária das Terras Indígenas Kaingang situadas no Brasil 
Meridional 
 
Fonte: Almeida (2015, p.241). 
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Tratando-se dos Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh é um desejo antigo ver suas terras 
reconhecidas e regularizadas como Terra Indígena. O estudo realizado pela antropóloga Miriam 
Chagas (2005), cuja pesquisa empírica, ocorrida entre maio e junho de 2004, teve por objetivo 
fazer um levantamento das condições em que viviam os Kaingang de Estrela. Ao registrar as 
expectativas do grupo, Chagas constatou que uma delas era ver a área de terras ocupada, 
regularizada como Terra Indígena. No entanto, o processo somente teve seu impulso inicial a 
partir da realização de Estudos de Impacto Ambiental necessários para que a obra de duplicação 
da BR-386 entre Estrela e Tabaí pudesse concretizar-se. 
 
Dessa forma, a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh teve o processo de regularização fundiária 
iniciado em 2010, por meio da constituição de um Grupo Técnico (GT) com o objetivo de 
realizar estudos de fundamentação Antropológica, visando a qualificação da reivindicação. O 
estudo deu origem a um relatório Antropológico, entregue pelo GT, em novembro de 2010. No 
entanto, a Funai alegou que a análise técnica do relatório, amparada no Artigo 231 da 
Constituição Federal de 1988, no Decreto nº 1775/96 e na Portaria nº 14 do Ministério da 
Justiça, foi insuficiente na apresentação dos dados de natureza antropológica, etnohistórica, 
ambiental e fundiária. A Funai declarou ainda que se encontrava em andamento o “Programa 
de Apoio às Comunidades Kaingang”, no qual consta o subprograma “Aquisição Fundiária”, 
dentro do Plano Básico Ambiental da duplicação da BR 386/RS que, por meio de um termo de 
compromisso entre o Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte (DNIT) e a Funai, 
deveria haver a aquisição de uma área de 33 hectares (OFÍCIO nº 319 de 28/04/2015, Ministério 
Público Federal).  
 
O Ministério Público Federal, na figura dos Procuradores da República, possui um papel 
fundamental nas questões de direito dos povos indígenas. Em uma das entrevistas realizadas no 
âmbito desta pesquisa, ao ser questionado sobre o andamento do processo de regularização da 
Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, o interlocutor C1 informa: 
 
Bom, está [...] na FUNAI em Brasília, enfim estão sendo feitos estudos 
antropológicos. É um processo lento, é um processo bem rigoroso, mas que ele vai ter 
um fim. Como eu referi, as coisas nem sempre andam na velocidade que a gente 
gostaria, mas esse processo existe, a gente tem um procedimento instaurado para 
acompanhar isso, para cobrar das autoridades velocidade no que diz respeito a isso. O 
que dá para informar, a gente está, digamos, acompanhando e fiscalizando, e cobrando 
da FUNAI para que isso ande (EC1, 15/02/2016, p.2). 
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Percebe-se, portanto, a referência da morosidade do processo que é uma realidade em 
se tratando da regularização de terras indígenas em todo o Brasil. A Funai, ao justificar ao 
Ministério Público Federal a questão fundiária da Terra Indígena de Estrela, explicita que tem 
adotado a postura de priorizar procedimentos antigos, ao invés de criar novos Grupos Técnicos. 
Isso se deve, segundo ela, pelo grande volume de reivindicações fundiárias em todo o país e de 
procedimentos de identificação e delimitação iniciados em anos anteriores (OFÍCIO nº 319 de 
28/04/2015, Ministério Público Federal). Encontra-se um grande movimento de grupos 
indígenas de todo o Brasil requerendo o reconhecimento das terras que sempre foram suas e 
que, ao longo do processo histórico, foram sendo usurpadas. No entanto, apresenta-se respaldo 
no relato do entrevistado C1, ao revelar que “A FUNAI não é um órgão na administração 
pública Federal com a importância que os demais órgãos têm. A gente é obrigada a reconhecer 
isso, as coisas andam muito devagar” (EC1, 15/02/2016, p.2). Essa demora acaba contribuindo 
para uma triste constatação de Ailton Krenak (2015, p.333), qual seja, a de que os índios do 
Brasil estão se tornando os “pobres do Brasil”. Sem terras para produzir sua sustentabilidade, 
acabam dependentes de uma economia de mercado. 
 
Em outro documento do Ministério Público Federal, encontra-se uma posição diferente, 
e, por parte da Funai, frente à requisição do “cronograma de ações relativas ao processo de 
identificação, delimitação e regularização do território indígena da comunidade Kaingang de 
Estrela/RS”, sob o qual consta o indicativo de elaboração de uma nova versão do Relatório de 
Fundamentação Antropológica da área reivindicada em Estrela. Dessa forma, após a entrega do 
referido relatório, com base em nova análise, a Funai explicita que poderá constituir um Grupo 
Técnico de identificação e delimitação da área nos “próximos exercícios”, considerando 
critérios de planejamento adotados pela Coordenação Geral de Identificação e Delimitação da 
Diretoria de Proteção Territorial (OFÍCIO nº 422 de 25/09/2015, Ministério Público Federal). 
 
Em 2012 realizou-se uma reunião na Sede da Coordenação Regional da Funai, em Passo 
Fundo, em que estiveram presentes 43 lideranças Kaingang. Na ocasião, estabeleceram um 
pacto sobre as áreas prioritárias a serem investidas pela Funai, no Rio Grande do Sul, no âmbito 
da Diretoria de Proteção Territorial (OFÍCIO nº 422 de 25/09/2015, Ministério Público 
Federal). No entanto, ao que tudo indica, as lideranças da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh não 
participaram deste encontro, pois não aparece qualquer referência a elas no documento citado. 
O referido documento reafirma ainda que a continuidade dos estudos de identificação da Terra 
Indígena de Estrela estaria atrelada as ações pactuadas no âmbito da reunião realizada em 2012. 
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Assim, diante do exposto, acredita-se que não deverá haver avanços significativos a curto prazo 
em relação a regularização da área de terras ocupada pela comunidade indígena Kaingang em 
Estrela. 
 
Ao ser questionado sobre a importância da regularização da Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh, o entrevistado A informa: 
 
Olha, pra nóis é muito importante, nós temos essa questão assim da nossa Terra 
Indígena mesmo, que foi agora, caiu na realidade pros outros pessoal assim, que aqui 
agora é uma Terra Indígena mesmo, isso pra nóis já é muito importante, só sei dizer 
que é bem importante pra nóis (EA e B, 10/02/2016, p.1). 
 
O relato anterior revela a dificuldade da sociedade não-índia em aceitar que o local 
ocupado é de fato uma Terra Indígena e que, embora juridicamente ainda não esteja demarcada, 
há pelo menos um processo legal instaurado. Mas, não se faz necessário o reconhecimento 
jurídico para que o grupo compreenda o espaço como Terra Indígena, na medida em que há 
uma identidade com o local e uma memória de ocupação do lugar pelos seus antepassados, 
podendo ser observada na sequência da narrativa do interlocutor EA, quando expõe que “alguns 
outros andaram aí né, alguns parentes andaram aqui” (EA e B, 10/02/2016, p.2). Sobre essa 
questão, Little (1994) explica que a memória coletiva é uma das maneiras mais importantes 
pelas quais os povos se localizam num determinado espaço geográfico. Assim, para os 
Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh um dos focos dessa memória de territorialidade está centrada no 
espaço ocupado pelos seus antepassados, ou seja, no seu território tradicional. 
 
Verificou-se ainda, por meio da fala de nossos interlocutores em pesquisa de campo que 
a luta por uma “Terra Indígena”, empreendida pelos Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh,é pelas 
crianças, para que tenham “uma vida melhor”. Referem-se as crianças como continuidade da 
cultura, das tradições, como uma nova geração que precisa ser cuidada e isto parte da percepção 
indígena de que a terra é de fundamental importância para a sobrevivência física e cultural do 
grupo (DIÁRIO DE CAMPO, 19/05/2016).  
 
Conforme observa Gallois (2004), há certa tensão entre o conceito jurídico de Terra 
Indígena e a compreensão de territorialidade concebida e praticada por diferentes grupos 
indígenas. Isso se deve, na perspectiva da referida autora, à diferença entre “terra” e “território”.  
Assim, “Terra Indígena” refere-se ao processo político-jurídico conduzido sob a égide do 
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Estado, enquanto “território” remete à construção e à vivência, culturalmente variável, da 
relação entre uma sociedade específica e sua base territorial. Gallois enfatiza que diversas 
situações mostram que a defesa de um território parece dizer menos respeito a preservação de 
formas tradicionais de manejo de um espaço e de seus recursos, do que as questões mais 
delicadas da convivência interétnica.  
 
A “luta pela terra” é evidenciada em outras pesquisas realizadas sobre os Kaingang, em 
contextos urbanos. Destaca-se o estudo sobre as “territorialidades Kaingang”, realizado por Ana 
Elisa Freitas (2005), envolvendo os Kaingang habitantes da margem leste do lago Guaíba, onde 
se situa a cidade de Porto Alegre, pelo qual Freitas menciona a atual “luta pela terra”, 
empreendida pelos Kaingang no Morro do Osso. Outra pesquisa realizada por José Rodrigo 
Saldanha (2009) procurou demonstrar a “luta pela Terra” do Morro do Osso, em Porto Alegre, 
e também da área de Borboleta, na região do Alto Jacuí. De acordo com Saldanha, essa luta 
teve como marca, diversas “tensões relacionais” entre indígenas e não-índios, na medida em 
que havia uma lógica e interesses discordantes em relação ao espaço reivindicado.  
 
Diante da Proposta de Emenda à Constituição (PEC), de número 215, em tramitação no 
Congresso Nacional, cujo objetivo é passar o controle de demarcações das terras indígenas das 
mãos do poder Executivo para o Parlamento, questionamos o interlocutor C sobre a 
possibilidade de limitar ainda mais o avanço do processo de regularização fundiária da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Assim ele informa a respeito: 
 
Eu acredito que sim, poderia atrapalhar. Como não está concluído ainda o processo 
de delimitação, demarcação, enfim, todo o processo de reconhecimento da Terra 
Indígena, poderia sim atrapalhar, e eu vejo essa PEC como um retrocesso, na medida 
em que transfere exclusivamente para o Congresso Nacional essa delimitação e 
reconhecimento dessas Terra Indígenas e não para um órgão da administração com 
conhecimento, com um contato mais próximo das lideranças e das comunidades 
indígenas como a FUNAI. Então eu vejo como um retrocesso, não sei como as 
discussões vão se dar no Congresso Nacional, mas eu espero sinceramente que não 
haja um retrocesso em relação aos direitos das comunidades indígenas reconhecidos 
pelo legislador de 1988, na Constituição Federal (EC1, 15/02/2016, p.2). 
 
Frente ao exposto, é possível perceber que essa medida não vem para favorecer, mas 
sim prejudicar as comunidades indígenas e ainda contribuirá para tornar o processo de 
reconhecimento das Terras Indígenas mais lento. Contudo, se a Constituição de 1988 
representou um avanço no reconhecimento da ocupação pretérita sobre os territórios 
tradicionalmente ocupados pelos indígenas, a PEC de número 215 resume-se a um retrocesso, 
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o que de fato implicaria em perdas territoriais e na dificuldade de viabilizar processos já em 
curso. 
 
Sérgio Baptista da Silva, em entrevista concedida à Revista do Instituto Humanitas 
Unisinos (IHU- ON LINE, 2009), ao ser questionado sobre qual seria a principal luta dos povos 
indígenas, do Rio Grande do Sul, destaca a regularização fundiária. Nesse sentido, Baptista 
enfatiza que semelhante ao que ocorreu com os Guarani, no que diz respeito a apropriação das 
terras por parte das populações brancas, num processo capitalista desenfreado, os Kaingang 
sofreram com o arrendamento ilícito e a grilagem de suas terras. Ao reivindicarem terra, o fazem 
não apenas por questão de sobrevivência, mas também pela relação simbólica e sagrada, por 
haver uma memória viva.  
 
No período contemporâneo, muitos grupos retornam e tentam retomar essas áreas, que 
na perspectiva de Sérgio Baptista (2009), embora já possuam “donos”, permanecem na 
lembrança, por isso, os indígenas ocupam beira de estradas, em áreas muito próximas aos locais 
expropriados pelos brancos. E ainda, em se tratando de contextos urbanos, Sérgio Baptista 
lembra que as cidades têm origem em núcleos indígenas, sendo que estas áreas foram invadidas 
pelos não-índios que usaram da infraestrutura econômica das aldeias indígenas como estratégia 
de conhecimento do território. 
 
Mesmo que a Constituição Federal de 1988 represente o reconhecimento de uma dívida 
histórica do Estado Nação, com os povos indígenas, ainda não existe realização satisfatória de 
políticas compensatórias dirigidas a essas comunidades originárias. Políticos e representantes 
do Poder Público continuam a tratar os representantes indígenas como se fossem relativamente 
incapazes, desconsiderando o reconhecimento de seus direitos fundamentais de ir e vir e da 
posse plena das condições de infraestrutura (terra, recursos naturais preservados, respeito aos 
seus rituais) necessárias à reprodução de suas tradições culturais, de seus usos e costumes 
(SOUZA, 2009). Sob a égide do “desenvolvimento”, muitas ações realizadas em prol do capital, 
sobrepõe-se aos direitos territoriais dos povos originários. A demarcação das terras indígenas 
representa a oportunidade de os nativos recuperarem, uma fração dos inúmeros prejuízos que o 
domínio e a exploração dos não-índios lhes causaram. 
 
 
3.3 A pedagogia do afeto a Terra-Mãe: concepções cosmológicas e vivência Kaingang 
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 Para os Kaingang terra, solo e território tribal são denominados “Ga” que representa o 
lugar onde os Kaingang se realizam, enquanto sociedade específica, fundada num espaço físico, 
social e simbolicamente transformado. A concepção Kaingang de terra tradicional e de território 
possui uma dimensão mítico-cosmológica (TOMMASINO, 2005). Ga, reúne um conjunto de 
elementos naturais e sobrenaturais reconhecidos como próprios de uma terra tradicional 
Kaingang. Sob essa ótica, pode-se afirmar que a terra ocupa um lugar primordial na vida 
Kaingang. Além de necessitarem dela para a manutenção material e simbólica, os Kaingang, 
segundo seu mito de origem e sua cosmologia, nasceram da terra, por isso a consideram “Mãe”. 
 
Dois importantes etnólogos que estiveram entre os Kaingang no final do século XIX e 
início do século XX, registraram a narrativa mítica da criação, sendo que esta lhes foi 
rememorada em momento e grupo distintos. Nesse sentido, temos o sertanista Telêmaco 
Morosines Borba que foi o primeiro a coletar e registrar o mito de origem Kaingang, no ano de 
1908, junto a um grupo que vivia na região do rio Tibagi, situada ao norte do atual estado do 
Paraná (BORBA, 1908). Posteriormente, no ano de 1913, o alemão Curt Nimuendajú realizou 
o registro com os Kaingang que habitavam a localidade de Ivaí, também situada no estado do 
Paraná (NIMUENDAJÚ, 1913). 
 
 Da narrativa colhida por Telêmaco Morocine Borba, através de relatos feitos a ele, pelo 
Cacique Arakxô, destaca-se o seguinte: 
 
Em tempos idos, houve uma grande inundação que foi submergindo toda a terra 
habitada por nossos antepassados. Só o cume da serra Crinjijimbé emergia das agoas.  
Os Caingangues, Cayurucrés e Camés nadavam em direção a ella levando na boca 
achas de lenha incendiadas. Os Cayurucrés e Camés cançados, afogaram-se; suas 
almas foram morar no centro da serra. 
Os Caingangues e alguns poucos Curutons, alcançaram a custo o cume de 
Crinjijimbré, onde ficaram, uns no solo, e outros, por exigüidade de local, seguros aos 
galhos das árvores; e ali passaram muitos dias sem que as agoas baixassem e sem 
comer; já esperavam morrer, quando ouviram o canto das saracuras que vinham 
carregando terra em cestos, lançando-a a agoa que se retirava lentamente. 
Gritaram elles às saracuras que se apressassem, e estas assim o fizeram, amiudando 
também o canto e convidando os patos a auxilia-las: em pouco tempo chegaram com 
a terra ao cume, formando como que um açude, por onde sahiram os Caingangues que 
estavam em terra [...] (BORBA, 1908, p.20-21, grifos do autor). 
 
Conforme observado na narrativa do cacique Arakxô, os Cayurucré e os Camé 
pereceram, foram engolidos pelas águas, “desceram para o útero aconchegante, redondo, quente 
e úmido, da Terra-Mãe” (ROSA, 2004, p. 252). Na sequência, o mito procura demonstrar de 
100 
 
que maneira os personagens mitológicos irão se libertar da montanha e dela ressurgir, para então 
viver e depois casar-se com os “Caingangues”.  
 
[...] Depois que as agoas seccaram, os Caingangues se estabeleceram nas 
immediações de Crinjijimbé. Os Cayurucrés e Camés, cujas almas tinham ido morar 
no centro da serra, principiaram a abrir caminho pelo interior della; depois de muito 
trabalho chegaram a sahir por duas veredas: pela aberta por Cayurucrés, brotou um 
lindo arroio, e era toda plana e sem pedras; dahi vem terem elles conservado os pés 
pequenos; outro tanto não aconteceo a Camé, que abrio sua vereda por terreno 
pedregoso, machucando elle, e aos seos, os pés que incharam na marcha, conservando 
por isso grandes pés até hoje. [...] Chegaram a um grande campo, reuniram-se aos 
Caingangues e deliberaram cazar, os moços e as moças. Cazaram primeiro os 
Cayurucrés com as filhas dos Camés, estes com as daquelles, e como ainda sobraram 
homens, cazaram-os com as filhas dos Caingangues. Dahi vem que, Cayurucrés, 
Camés e Caingangues são parentes e amigos (BORBA, 1908, p. 21-22, grifos do 
autor). 
 
O mito registrado por Borba (1908), também identificado na historiografia como “Mito 
do Dilúvio”, apresenta elementos singulares para pensar os significados que permeiam a 
construção simbólica em torno do (re)surgimento dos Kaingang, numa completa interação com 
o ambiente e sobretudo, com a terra. De acordo com Mircea Eliade (1998), as tradições de 
dilúvios ligam-se, em sua grande maioria, à ideia de reabsorção da humanidade na água e à 
instauração de uma nova época, com uma nova humanidade, bem como evidenciam uma 
concepção cíclica do cosmos e da história, em que uma nova época começa, dominada por 
“homens novos”.  
 
Dessa forma, o autor explica que toda manifestação vital tem lugar graças à fecundidade 
da Terra, pois toda forma nasce dela e volta para ela, no momento em que a parte da vida que 
lhe tinha sido concedida se esgotou; volta para renascer, mas antes para repousar, para se 
purificar, para se regenerar. Assim, nas palavras do autor “As águas precedem toda criação e 
toda forma; a Terra produz formas vivas” (ELIADE, 1998, p.206, grifos do autor). 
 
O Kaingang Danilo Braga, por ocasião de sua participação no evento da Anpuh-201616, 
apresenta uma interpretação interessante sobre o mito de origem. Segundo ele, em tempos 
passados, os Kaingang haviam se expandido para o litoral, porém, em decorrência do dilúvio 
precisaram movimentar-se para outro espaço, indo em direção à serra Crinjijimbé, reconhecida 
                                                 
16
 O Me. Danilo Braga participou no dia 21 de julho de 2016 como comunicador/palestrante da Mesa-Redonda 
“Educação indígena e políticas públicas”, no XIII Encontro Estadual de História da ANPUH-RS (Associação 
Nacional de História Seção Rio Grande do Sul) que se realizou entre os dias 18 e 21 de julho de 2016, na 
Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC), situada na cidade de Santa Cruz do Sul/RS-Brasil (CADERNO DE 
RESUMOS, 2016). 
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por eles como sendo um local situado no atual estado do Paraná. Braga exemplifica que no 
período atual voltam a expandir-se novamente, o que explica o retorno e a ocupação de antigos 
espaços indígenas. Informa que, em se tratando do mito, na lógica nativa, os “Curutons” 
(homem branco) é que se tornam macacos, contrário a explicação científica ocidental de que o 
homem teria originado dos macacos. Ainda, por meio da interação com os “sábios indígenas”, 
foi possível evidenciar tais significados. Essa interpretação é fundamental para 
compreendermos a persistência da memória que perpassa os fios do tempo e que se mantém 
viva enquanto prática da oralidade. Sobre a geografia da terra mítica, Tommasino (2004a) 
sugere que se faça a associação com as terras de planalto. Trata-se de uma região que Telêmaco 
Borba acredita ser a serra do Mar.  
 
Um interessante estudo de Dominique Gallois (1994), sobre o povo Waiãpi17, aborda 
sobre a funcionalidade do mito nas sociedades de tradição oral. Segundo ela, no final do século 
XVII e início do século XVIII, os Waiãpi teriam migrado para o estado do Amapá, avançando 
também em direção à Guiana. Deslocaram-se, fugindo das frentes de expansão, desde o rio 
Xingu. Atravessaram o rio Amazonas e se localizaram na região do rio Jari, avançando, mais 
tarde, em direção às cabeceiras desse rio.  
 
Na história mitológica de criação/recriação da humanidade, os Waiãpi consideram a 
fortaleza de Macapá como seu lugar de origem, sendo denominada Mairi, “a casa de argila 
construída pelo herói criador Ianejar e pelos primeiros homens, para se protegerem do fogo e 
do dilúvio que, ciclicamente, destroem a humanidade” (GALLOIS, 1994, p.17). Gallois explica 
que os Waiãpi, ao construírem suas narrativas no tempo presente, situam-na no jogo das 
“relações interétnicas”, na medida em que elegem elementos políticos para firmar-se, enquanto 
primeiros ocupantes de Macapá e para defender a integridade do que sobrou de seu antigo 
domínio territorial. Nesse sentido, a autora afirma que o mito foi reelaborado por esse grupo, a 
partir do contato com os não-índios. Ou seja, utilizam o mito para reconstruir a trajetória dos 
acontecimentos que comprovam sua identidade de primeiros donos da fortaleza e suas perdas 
territoriais. Da mesma forma, quando Danilo Braga considera o retorno dos Kaingang para o 
                                                 
17
 Os Waiãpi vivem em ambos os lados da fronteira entre o Brasil e a Guiana Francesa, são povos falantes de uma 
língua Tupi-Guarani e totalizam uma população de cerca de 1000 indivíduos. No Brasil, mais precisamente no 
estado do Amapá, vivem cerca de 400 Waiãpi distribuídos em 13 Aldeias, numa área cuja delimitação foi 
reconhecida em 1991 (GALLOIS, 1994). 
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litoral, também está relacionando a uma questão política de retomada de seus tradicionais 
territórios e que marca os conflitos territoriais na atualidade.  
 
E ainda, como observa Gallois (1994, p.26) “é na forma dialógica e na retransmissão 
que o argumento se constrói e toma seu sentido”. Conforme indica Danilo Braga, o mito lhe 
fora contado pelos “sábios indígenas”, havendo dessa forma uma reinterpretação vivenciada 
por meio da transmissão oral. Rogério Rosa (2009, p.140) destaca que “a finalidade da 
mitologia é atingir pelos meios mais diminutos e econômicos uma compreensão total do 
universo”. Portanto, o mito diferencia-se da história, uma vez que esta caracteriza-se, segundo 
Rosa, como um sistema aberto que destaca a sequência de acontecimentos, a experiência 
temporal diacrônica dos humanos. Portanto, o fio comum que atravessa a mitologia e a história 
é a circularidade entre narrativa e temporalidade. 
 
Nesse passo, faz-se necessário considerarmos que se tratando da concepção de tempo, 
tendo por referência o mito histórico, poderá haver diferenças para ambos os casos, Waiãpi e 
Kaingang, partindo-se do pressuposto de que as temporalidades são gestadas no âmbito das 
significações cosmológicas e trajetórias de cada grupo, sendo assim, poderão ou não culminar. 
Barros (2010) explica que o tempo mítico, de forma geral, apresenta uma estrutura circular e 
trata-se de um tempo reversível. Assim, a passagem do tempo e o seu ritmo são bem distintos 
do que se dará com o tempo linear, medido cronologicamente. 
 
Em relação aos Waiãpi, Gallois (1994) destaca que para esse grupo não se faz necessário 
delimitar o tempo diante das narrativas míticas. No entanto, frente a uma solicitação feita pela 
própria antropóloga, os Waiãpi propuseram a denominação de o “tempo dos tamoko”, que pode 
ser traduzido como o tempo dos “avós” ou o tempo dos “antigos”, ancestrais nomeados e cuja 
relação genealógica mantém-se conhecida; e o “tempo dos taimiwer”, como sendo o tempo dos 
antepassados genéricos, de quem não se conhece o nome ou qualquer relação que permita situá-
los historicamente. No argumento mítico há uma construção, a partir de lógica atemporal, ao 
passo que o argumento histórico desenvolve no tempo, uma lógica de continuidade que pode, 
por sua vez, ser utilizada para preencher espaços previstos pelo mito.  
 
Em comparação, os Kaingang marcam o tempo pelos gêneros discursivos “vãsy” (há 
muito tempo) ou “gufã” (tempoantigo, tempo ancestral). Em oposição ao tempo passado, 
denominam “uri”, o tempo atual. Assim, no vãsy situam o tempo em que seus avós eram vivos 
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e viviam da caça-pesca-coleta-agricultura e eram povos da floresta. Unidos, o tempo uri e vãsy, 
se tem um longo processo de contato com os não-índios que na cronologia ocidental, 
corresponderia há cerca de 150 anos. O que caracteriza o vãsy são os ciclos da natureza e da 
vida social que é representado como um tempo de muita abundância alimentar, de liberdade e 
de uma vida social tecida por regras sociais, tabus e festas (TOMMASINO, 2011). O vãsy, 
segundo pesquisa realizada por Tommasino com os Kaingang habitantes da Bacia do 
Tibagi/Paraná, é um tempo bem antigo, mais antigo do que a infância dos indígenas que estão 
vivos. A chegada dos brancos seria o início do processo de ruptura do tempo antigo, marcando 
o tempo uri. Os brancos teriam provocado um novo tempo, no qual estão mergulhados hoje, ou 
seja, como um espaço relacional.  
 
Partindo dessas premissas explicativas, em relação a concepção de tempo para ambos 
os grupos, podemos inferir que tanto os Waiãpi quanto os Kaingang, estabelecem referências 
discursivas para situar-se no tempo mítico e no tempo histórico, no entanto, mito e história não 
representam gêneros distintos. Observa-se, portanto, uma similaridade em relação a forma 
como cada grupo elabora suas noções de tempo, situando-se em relação à origem da 
humanidade (tempo dos ancestrais), ao tempo dos antigos e ao tempo de contato com os 
brancos. No entanto, tratando-se de sociedades que transmitem e retransmitem seus 
conhecimentos, através da oralidade, é na relação dialógica, na conversa com os “sábios 
indígenas”. Conforme enfatiza Danilo Braga, os argumentos se constroem e tomam sentido, e 
as imagens reiteradas por um, são realimentadas por outro, num tempo que é sempre circular. 
 
Observou-se em pesquisa de campo que para os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh, não há uma preocupação com a datação ou marcação cronológica do tempo. Este, por 
sua vez, é fixado na memória por meio de acontecimentos importantes, vivenciados no 
cotidiano das relações sociais e com a natureza. Percebe-se que as atividades relacionadas ao 
plantio, à colheita, à caça, à coleta de matéria-prima para produção do artesanato, por exemplo, 
são marcadas por ciclos da natureza e também com base na observação das fases da lua. 
Portanto, os mais velhos ainda seguem a lógica do “vãsy”, uma vez que marcam suas 
referências de tempo com base na ideia de um tempo passado (DIÁRIO DE CAMPO, 
19/05/2016; DIÁRIO DE CAMPO, 24/09/2016; EF, 28/07/2016). 
 
Mircea Eliade (1998), ao referir-se a Terra-mãe, o faz como sinônimo de mulher, ligada 
à fecundidade. Ressalta que ao associar a terra como mãe, figura materna, fonte de vida, 
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significa dizer que ela gera formas vivas, arrancando-as da sua própria substância. Nas palavras 
do autor: 
 
[...] a Terra é “viva” porque é fértil. Tudo o que sai da Terra é dotada de vida e tudo o 
que volta para a Terra é de novo provido de vida. O binômio homo-humus não deve 
ser compreendido no sentido de que o homem seria terra porque é mortal, mas neste 
outro: se o homem pode ser um ente vivo é porque vem da Terra, é porque nasceu da 
Terra Mater e volta para ela (ELIADE, 1998, p. 205, grifo do autor). 
 
Ainda de acordo com a mesma autora, aquilo a que nós chamamos vida e morte são 
apenas dois momentos diferentes do destino total da Terra-mãe. Ou seja, a vida nada mais é que 
um separar-se das entranhas da Terra e a morte reduz-se a um regresso à “própria Terra”, uma 
forma de reentrar na sua própria casa.  
 
O alemão Curt Nimuendajú que esteve entre os Kaingang do oeste paulista, entre 1905 
e 191218, também no Paraná, especificamente nas localidades do Tibaji e Ivaí, em 1912 e 1913, 
coletou nesta última localidade cinco mitos Kaingang (GONÇALVES, 1993). Dentre estes, o 
mito de criação, registrado em manuscritos que Nimuendajú intitula “Notas sobre a organização 
religiosa e social dos Kaingang”. Vejamos o que informa: 
 
A tradição dos Kaingang conta que os primeiros desta nação saíram do chão, por isso 
eles tem a cor de terra. Numa serra no sertão de Guarapuava, não sei bem aonde, 
dizem eles que até hoje se vê o buraco pelo qual eles subiram. Uma parte deles ficou 
embaixo da terra onde eles permanecem até agora, e os que cá em cima morrem vão 
se juntar outra vez com aqueles. Saíram em dois grupos, chefiados por dois irmãos 
por nome Kañerú e Kamé, sendo que aquele saiu primeiro. Cada um já trouxe um 
número de gente de ambos os sexos. Dizem que Kañerú e a sua gente toda era de 
corpo fino, peludo e pés pequenos, ligeiros tanto nos seus movimentos como nas suas 
resoluções, cheios de iniciativa, mas de pouca persistência. Kamé e os seus 
companheiros, ao contrário eram de corpo grosso, pés grandes, e vagarosos nos seus 
movimentos e resoluções. Como foram estes dois irmãos que fizeram todas as plantas 
e animais, e que povoaram a terra com seus descendentes, não há nada neste mundo 
fora da terra, dos céus, da água e do fogo, que não pertença ou ao clã de Kañerú ou 
ao de Kamé (NIMUENDAJÚ, 1913, p.58-59). 
 
                                                 
18
 Gonçalves (1993, p.32), ao descrever a cronologia das expedições de Nimuendajú, informa que “Entre 1905 e 
1908 Nimuendajú esteve no oeste de São Paulo entre os índios Guarani e Kaingang. Em 1909, retorna ao oeste de 
São Paulo, indo até o sul do Mato Grosso numa expedição financiada pelo Museu Paulista, estando em contato 
com os Guarani, os Kaingang e com os Ofaié, Oti e Terena. Em 1910, realiza outra expedição ao oeste de São 
Paulo, visitando novamente os Guarani e os Kaingang. Em 1911 e 1912 realiza 2 expedições em que percorre o 
litoral e o oeste de São Paulo, estando mais uma vez com os Guarani e Kaingang. Em 1912, faz outra viagem até 
o Paraná, especificamente às localidades de Tibagy e Ivaí, onde encontra-se com os Kaingang. Em 1913, fez sua 
última expedição por esta região do país pois, no mesmo ano, deixaria São Paulo e rumaria para a Amazônia. 
Visita o sul de Mato Grosso encontrando os índios Ofaié, Guarani e Kaingang”.  
105 
 
Afirmam que sobre a terra, os irmãos mitológicos fundam a natureza e a sociedade, a 
partir da criação dos animais e das plantas. Na sequência da narrativa, Nimuendajú (1913, p.63) 
explica que “No momento da morte do indivíduo, a alma (vaekuprí) entra no chão 
imediatamente ao lado do lugar da morte, e começa a sua viagem. Para ensinar o caminho canta-
se muito junto do cadáver”. Assim, o mito revela que a mesma terra que gera dando vida aos 
Kaingang, também os acolhe depois da morte. Tommasino (2004a, p.152) explica que “A 
relação de unicidade, Homem-Terra, permeia a vida desde o nascimento até a morte: da terra 
nasceram e a ela retornarão”.  Dessa forma, os Kaingang estão, em linguagem metafórica, 
ligados à terra. 
 
Conforme viu-se, embora os mitos tragam elementos que lhes são próprios em cada uma 
das narrativas, ambos convergem para a ideia de que os ancestrais Kaingang saíram da terra. 
Nimuendajú (1913, p. 60), discorda da afirmação de Telêmaco Borba de que este grupo étnico 
seria dividido em três clãs: “cainguangues, cayrukrés e camés”. Segundo ele, há uma divisão 
exogâmica em apenas dois clãs: Kañerú e Kamé. A cosmologia dual, relacionada ao mito dos 
gêmeos fundadores, Kamé e Kañeru, nascidos da terra, perpassa e está presente em todos os 
momentos da vida Kaingang, marcando sua organização social e a classificação dos seres do 
mundo. Gonçalves (2008a) afirma que é possível visualizar a sócio-cosmologia dualista em 
momentos da vida social e cerimonial da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh/Estrela. Para tanto, exemplifica 
o cemitério existente na Terra Indígena, que, segundo o antropólogo, está localizado a leste, 
enquanto, o destino dos mortos estaria a oeste. E ainda que o enterramento é realizado seguindo 
os padrões Kaingang, ou seja, os pés estariam virados para o poente e a cabeça para o nascente. 
 
A pedagogia do afeto à terra é vivenciada na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, no cotidiano 
das relações que o grupo estabelece em sua interação com a Terra-Mãe, o que pode ser 
percebido de diferentes formas, seja através da prática de enterramento do umbigo, do não uso 
do agrotóxico em suas plantações, das brincadeiras das crianças em contato direto com a terra 
(FIGURA 2). Quando uma criança nasce, a avó ou uma pessoa mais velha é quem decide onde 
deve ser enterrado o umbigo e depois que a criança cresce, revela-se o “seu lugar no mundo”, 
e o que se pediu à Terra-mãe: que seja um grande guerreiro, que resista a luta do povo. Esse 
lugar passa a ser o local onde está a raiz daquela pessoa, enquanto parte integrante do povo 
Kaingang (SCHINGEL; LAROQUE; PILGER, 2014).  
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A prática do enterramento do umbigo mantém os Kaingang conectados com a terra 
desde o nascimento e assim pretendem que seus corpos sejam enterrados no mesmo lugar. Essa 
concepção é fundamental para compreensão do significado que uma Terra Indígena tem para 
este povo e porque não pode ser substituída por outra (TOMMASINO, 2004a). Rogério Rosa 
(2004, p.215) destaca que “Numerosas sociedades arcaicas, agrárias imaginam que seus filhos 
foram gerados no interior de grutas, nas fendas das rochas, nas nascentes dos rios, no útero 
quente e aconchegante de uma Terra-Mãe”.  
 
Figura 2 – Bâner exposto na Casa de Fala, expressa a relação Kaingang com a Terra-Mãe 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas. UNIVATES. 
 
Sobre essa questão da ligação com a terra desde o nascimento, Rosa (2004) informa que 
no tempo dos troncos velhos, quando um bebê nascia, a mãe tratava de enterrar a placenta e o 
umbigo da criança no lugar onde realizou o parto. Este, geralmente era realizado no mato, e 
dependendo da situação, faziam-no sozinhas, de cócoras, em contato direto com a terra. Eliade 
(1998) destaca que o parto no solo (humi positivo) é um costume frequente em muitos povos: 
várias regiões da China e nos gurions do Cáucaso, as mulheres deitam-se no chão logo que 
sentem as dores do parto, para darem a luz em contato direto com a terra; em muitas tribos 
africanas, na Austrália, no norte da Índia, entre os “aborígenes” no norte da América, no 
Paraguai e no Brasil, é costume as mulheres darem a luz na floresta, sentadas no chão; na Nova 
Zelândia, as mulheres Maori tem seus filhos nas moitas, à beira de um riacho (ELIADE, 1998).  
 
Para os Kaingang, essa ligação com a terra persistia também no ato de dormir, pois 
conforme observa Becker (1995), os Kaingang do século XIX dormiam diretamente no chão, 
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fato que, de acordo com a autora, se estende para o século XX. Rosa (2004) explica que 
antigamente os Kaingang enterravam seus mortos enrolados em uma esteira, diretamente na 
terra; diferente da prática atual que foi reatualizada, onde os Kaingang passaram a enterrar seus 
mortos em caixões. Assim, o afeto à terra também pode ser observado no relato de nosso 
interlocutor EG, quando questionado sobre a relação do Kaingang com a terra, ele destaca que 
“a terra pra nóis é a nossa mãe né! Ela é a nossa mãe porque ela nos cria, ela que nos dá 
sustentabilidade sobre o fruto, aonde nasce o mato nativo que dá fruto, é dela que nasce todo o 
nosso sustento” (EG apud SILVA, 2011, p.62).  Ilustra esta concepção, a constatação de Seeger 
e Castro (1979) ao afirmar que a terra para as sociedades indígenas, não poderia ser definida 
nunca como uma mercadoria, assim como não poderia ser entendida como um espaço 
homogêneo e neutro, mas era entendida como um mosaico de recursos.  
 
Ao abordar sobre o território xamânico Kaingang, Rosa (2005) explicita que ele é 
concebido, através de três níveis encaixados, quais sejam: o nível embaixo da terra (formado 
pelo domínio nũgme), o nível terra e o nível mundo do alto (o domínio “céu”). Embora ambos 
os níveis estejam interligados, interessa-nos compreender de forma mais pontual o nível “terra”. 
Segundo indica Rosa (2005), o nível “terra” é onde se desenrolam as relações sociológicas dos 
Kaingang, sendo constituído por três domínios hierarquizados: a “casa”, o “espaço limpo” e a 
“floresta virgem”.  
 
De modo simplificado, a “casa” é o espaço de moradia marcada por fronteiras internas 
(o canto do fogo, o local de confecção do artesanato) e externas (casa de fogo, fonte de água, 
roça). O “espaço limpo” é o local onde constroem suas casas e tem como fronteiras o cemitério, 
a lavoura, a escola, e todas as construções dos fog (brancos) que circundam o espaço demarcado 
pelos indígenas para morar.  Já o domínio “floresta virgem” corresponde ao local em que 
habitam os animais e os espíritos.  
 
A conservação do mato virgem é de fundamental importância na cosmologia tradicional 
dessa sociedade. Por um lado, através dele, se perpetua o sistema xamânico: é fonte de material 
vegetal necessário às atividades rituais e curativas do kuiã19 e é o espaço para onde se remetem 
os espíritos dos mortos. Portanto, a existência fundamental da complementaridade entre a casa, 
o espaço limpo e o mato virgem é a base da cosmologia Kaingang e a quebra dessa ordem pode 
                                                 
19
 Os Kuiã (xamã) seriam os rezadores muito especializados, donos de orações poderosas (VEIGA, 2004). 
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gerar desequilíbrios emocionais e sociais (ALMEIDA; WIIK; FERNADES, 2009). Sérgio 
Baptista da Silva (2014) exemplifica diversas situações em que a relação Kaingang com os 
seres oriundos da floresta, o chamado “matão” Kaingang, são referenciados no cosmos que, por 
sua vez, é altamente relacional. Citam-se, as ervas, os remédios, como provenientes do mato; o 
iangrẽ, ser guia que dá poder ao kuiã (xamã), é do mato, nas orações ou rezas, especialmente 
ligadas a rituais de morte, os nomes de animais do mato são repetidos; nas curas esses nomes 
aparecem também; a grande maioria dos nomes masculinos e femininos Kaingang também 
provém do mato. 
 
Na área atual da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh existe uma pequena área de mata com 
espécies nativas e exóticas, de onde retiram matéria-prima para a confecção do artesanato, 
coletam plantas que são usadas como remédio e aproveitam as árvores frutíferas (DIÁRIO DE 
CAMPO, 07/07/2016).  Essa área corresponde ao termo cultural “mato virgem” de que nos fala 
Almeida, Wiik e Fernandes (2009) e é de grande importância para essa comunidade indígena.  
Vemos essa concepção de forma contundente no relato de nosso interlocutor EA:  
 
Pra nóis essa área de mata tem toda a importância, não deixemo nem eles meche ali, 
inclusive eles tavam querendo faze uma estrada assim, mais queriam tirar um pouco 
da metade, aí nóis falemo não, não tira não, porque isso daí é o nosso mato, é onde 
nóis vivemo, deus o livre se tira essas mata aí, pra nóis é ouro, bem dize, essa mata 
pra nóis é ouro e daí tem a sanga que passa ali, onde as crianças podem agora toma 
banho, ali, a vontade, mais perto (EA e EB, 10/02/2016, p.4). 
 
Conforme Kimiye Tommasino (2004a), na concepção Kaingang, cada ambiente é 
habitado por seres naturais e sobrenaturais. Também, as matas abrigam animais, vegetais e seres 
sobrenaturais. Embora não nos tenha sido revelado no relato anterior, acreditamos que a defesa 
da mata e sua associação com algo muito precioso por parte do interlocutor EA, deve-se a 
presença do que Tommasino refere, na língua Kaingang, como o nem tãn, ou seja, o “espírito 
guardião”. Assim, a mata que abriga a sanga constitui espaço de representação sócio-simbólica 
na medida em que representam espaços onde os Kaingang continuam mantendo suas relações 
culturais com o ambiente.  
 
Pardini (2012) contribui no sentido de demonstrar a não superioridade das populações 
indígenas com os elementos da natureza, sejam eles animais ou vegetais. Na concepção 
indígena todos os seres, humanos ou não-humanos, estão num mesmo nível de relações e 
ocupam um lugar no cosmos, portanto é isso que se pode perceber com o relato Kaingang da 
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Jamã Tÿ Tãnh. Sob essa ótica, Sérgio Baptista (2014, p.69, grifo do autor) destaca que para os 
coletivos20 indígenas das terras baixas americanas, “todos os seres do cosmos, sejam eles 
humanos, divindades, animais, plantas, minerais, etc., são considerados personae, possuidores 
de subjetividades e atributos de humanidade”. Corroborando com essa afirmação, temos os 
estudos de Viveiros de Castro (1996) que trazem a ideia de que falar que animais e espíritos 
são gente, é dizer que são pessoas, é atribuir aos não-humanos, as capacidades de 
intencionalidade consciente e de “agência” que definem a posição de sujeito.  
 
Os Kaingang, da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, revelam que a terra e a água têm sido 
muito massacradas, devido ao uso de agrotóxicos nas plantações que circundam a Aldeia, o que 
acaba afetando a vida da natureza como um todo, por conseguinte, dos Kaingang que se veem 
como parte dessa natureza. Nesse sentido, o entrevistado EF revela que “Primero quando nóis 
vinha, nóis pegava bastante peixe, agora nóis não tamo pegando mais nada de pexe. Não dá por 
causa dos veneno, dos tóxico, mata tudo!”  (EF, 28/07/2016, p.6). O tempo, a que se refere 
nosso sujeito da entrevista, é o tempo wãxi presente em sua memória, quando era criança e os 
peixes ainda eram abundantes. Na continuidade de sua narrativa, o interlocutor EF destaca que 
ao vivenciar práticas tradicionais como banhar-se no córrego, os Kaingang sentem na pele os 
malefícios desses “tóxico”. Vejamos o que diz:  
 
[...] Não dá nem pra toma banho ali. Nóis vamo toma banho, quando vê nóis fiquemo 
cheio de cabeça de prego assim. Nóis chamemo de furungo, aqueles cabeça de prego 
que dá na gente, com aquela água dali, né! Só quando chove ela vai embora, daí lava 
tudo né. Quando não chove, que fica uns quantos mêis sem chove, chega a vim uma 
água amarela lá de cima, por causa daquele tóxico do veneno né. Eles botam na roça, 
né! Eles botam tudo na sanga. Ela é lá de cima! (EF, 28/07/2016, p.6). 
 
Tanto o córrego que corta a área indígena, quanto a pequena área de mata que permeia 
o nível “terra”, constituem-se como espaços onde no “tempo atual” (ũri) os Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh vivem o “tempo passado” (wãxi), pois ainda desenvolvem suas 
atividades de caça, coleta e pesca, embora que de forma esporádica e bastante limitada 
(FIGURA 3 e 4). Nesse espaço, vivem com os animais, vegetais e seus espíritos, com o mundo 
natural e sobrenatural. São espaços repletos de plantas medicinais, dos quais retiram matéria-
prima para a confecção de artesanato, coletam frutos e alimentos tradicionais como o fuá e o 
                                                 
20O termo “coletivos” ou “coletividades” Kaingang empregada por Baptista (2014) inclui tanto seres humanos 
como não humanos que se inter-relacionam no cosmos. 
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raditi, onde banham-se, nadam, brincam inclusive de construir os pari (armadilhas de pesca) na 
sanga (DIÁRIO DE CAMPO, 14/01/2016; SCHINGEL; LAROQUE; PILGER, 2014). Quando 
estão no mato, os Kaingang sentem-se como “indígenas”, num sentido profundo, de “ser em 
essência”. Na mata, reatam os laços com o natural e o sobrenatural, com o universo encantado 
que receberam de seus ancestrais (TOMMASINO, 2004a).  
 
Figura 3 – Área de mata que permeia a TI       Figura 4– Arroio que corta a área de mata 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas. UNIVATES. 
 
Conclui-se que, assim como no passado, a “Terra-mãe” com todas as suas 
possibilidades, continua sendo imprescindível para a vida dos Kaingang, da Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh. A mata oferece recursos importantes para a existência do grupo e ao mesmo 
tempo está repleta de significados. Isso é perfeitamente possível, de acordo com Seeger e Castro 
(1979), tendo em vista que a apropriação dos recursos naturais por uma sociedade, não se esgota 
na obtenção da subsistência física dos indivíduos, tendo em vista que uma variedade de 
matérias-primas, é utilizada com funções simbólicas. Pardini (2012) enfatiza que há uma 
relação simétrica e de reciprocidade dos indígenas com a natureza. Todos os seres são 
respeitados como sujeito e como pessoa, havendo, portanto, um simbolismo nesta relação. 
 
O conceito de ecologia profunda, abordado por Fritjof Capra (2006), em seu estudo, 
parece pertinente para pensar a relação que os Kaingang estabelecem com a ‘natureza’. Segundo 
o autor, a ecologia profunda – em contraposição à ecologia rasa que é antropocêntrica e 
centralizada no ser humano – não separa seres humanos ou qualquer outra ‘coisa’ do ambiente 
natural. Ela vê o mundo como uma rede de fenômenos que estão fundamentalmente 
interconectados, reconhece o valor intrínseco de todos os seres vivos e concebe os seres 
humanos apenas como um fio particular na teia da vida.  
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Nesse contexto de ‘ecologia profunda’, os Kaingang possuem uma visão alicerçada na 
experiência e na vivência espiritual, de que a natureza e o “eu” são um só, ou seja, há uma 
ligação em tudo. Conforme já afirmado nos parágrafos anteriores, há uma interdependência 
entre todos os seres que habitam o cosmos, sendo que todos são dotados de espíritos. Em suma, 
na ecologia Kaingang, da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, há uma profunda relação de cuidado, 
respeito e interligação com a Terra-mãe e ainda, embora seja pequena a área de mata que 
permeia a área da Aldeia, nesse espaço eles continuam a explorar os recursos da mata e 
vivenciar seus etnoconhecimento de botânica, sobre os ciclos de reprodução dos animais e 
vegetais e com os espíritos da mata.  
 
Com base nos diversos estudos que sustentaram as discussões no presente capítulo, 
constatou-se que o direito indígena às suas terras, embora sistematicamente desrespeitado, 
estava previsto na lei desde a Carta Régia, de 30 de julho de 1609, e afirmada no Alvará de 1º 
de abril de 1680. Cabe destacar que, na época do Brasil Colônia, as terras interessavam muito 
menos que o trabalho indígena. Porém, o foco desse interesse se inverte a partir do século XIX 
e as terras indígenas passam a representar propriedade privada, devendo haver título sobre elas, 
situação que leva a uma intensa desterritorialização de inúmeros grupos indígenas. Surge daí a 
estratégia de confinamento por parte do Estado, através da criação das chamadas “reservas 
indígenas”. Diante desse cenário, a Constituição Federal de 1988, representou um avanço para 
as populações indígenas, no que diz respeito ao reconhecimento das Terras Indígenas. Contudo, 
a jurisprudência que a efetiva é muito lenta e se embate com interesses privados.  
 
Observou-se que a comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh, semelhante a outros grupos 
ameríndios, vem de longa data se articulado em prol do efetivo reconhecimento da área ocupada 
como Terra Indígena, sendo este processo resultante da pressão direta exercida por este grupo 
indígena, enquanto sujeitos coletivos, protagonistas de seus destinos, desde muito tempo. 
Ademais, observou-se o exemplo de alguns grupos indígenas que fizeram surgir iniciativas 
pontuais de autodemarcação das áreas ocupadas, ou seja, ao invés de aguardar a interferência 
de um “patrono” para ter seus direitos territoriais reconhecidos pelo Estado, os índios realizam 
mobilização política própria, construindo mecanismos de representação e de demarcação de 
seus territórios, o que seria de fato o processo ideal, já que os indígenas são sujeitos do 
reconhecimento de suas terras, uma vez que possibilitaria, além de conquistas territoriais, o 
fortalecimento étnico. Contudo, a luta pela demarcação da terra para os Kaingang só pode ser 
compreendida, a partir de um conceito de territorialidade. Não é uma visão economicista que 
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restringe a terra a um meio de produção, associado ao conceito de propriedade privada. A 
territorialidade possui caráter simbólico e a terra torna-se o local primordial de reprodução 
física e cultural.  
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4 RELAÇÕES CULTURAIS E SOCIOESPACIAS KAINGANG E O 
CONTATO COM FRENTES EXPANSIONISTAS E PIONEIRAS 
 
 
Nesse capítulo, pretende-se situar o processo de territorialização vivido pelos Kaingang, 
da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, e refletir sobre práticas culturais que permeiam a organização 
socioespacial e as relações socioculturais do grupo no atual espaço ocupado e reconhecido 
como “Aldeia Nova” (Ymã Tág). Também far-se-á uma análise conjuntural da realidade 
vivenciada pelos Kaingang, a partir do século XIX, com o avanço das frentes de expansão sobre 
seus tradicionais territórios e adentrando o século XX e XXI, com a realidade das Frentes 
Pioneiras, caracterizadas nesse estudo pela construção de estradas. 
 
 
4.1 (Re) Significações e ocupação do espaço: movimentações tradicionais e práticas 
culturais dos Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh 
 
Os Kaingang, da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, referem-se ao município de Santa Cruz 
do Sul/RS como sendo seu local de constituição do grupo familiar, tendo em vista que fora em 
tal espaço que o patriarca Manoel Soares veio a se casar com duas das esposas: Lídia Soares e 
Eva Rosalina de Mello. Na época, Manoel Soares teria habitado a área do atual Parque da Gruta 
(antiga Gruta dos Índios) e nesse local, de acordo com informações do interlocutor A, teria 
nascido 7, dos 11 filhos de Manoel Soares com Lídia Soares (EA e EB, 10/02/2016).  
 
A região que compreende o município de Santa Cruz do Sul é referida por Rodrigo 
Venzon (1993), como sendo um tradicional território Kaingang. Em estudo sobre as terras 
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indígenas e a colonização europeia da região de Santa Cruz do Sul, encontramos a seguinte 
referência: 
 
A Serra do Botucaraí, compreendida entre os rios Jacuí e Taquari (ou rio das Antas) 
é território tradicional do povo Kaingang e foi utilizada também intensamente em seus 
ervais nativos pelos indígenas de língua Guarani habitantes das margens destes dois 
rios assim como pelos Guarani dos aldeamentos (povos) das missões jesuíticas 
(VENZON, 1993, p.163). 
 
Da leitura do fragmento anterior, é possível constatar que a região como um todo faz 
parte do processo de ocupação indígena, não somente Kaingang, mas também Guarani. Na 
sequência de seu estudo, Venzon (1993) salienta que Santa Cruz do Sul foi palco de inúmeras 
ofensivas de colonos alemães, contra os Kaingang, com o intuito de ocupar seus territórios 
indígenas, sobretudo a partir do século XIX, quando inicia o processo de colonização na região.  
 
Nesse sentido, Jorge Luiz da Cunha (2006), ao tratar sobre a colonização alemã no Rio 
Grande do Sul, escreve que a partir de 1851, a nova colônia de Santa Cruz passa a receber 
colonos alemães, por incentivos do governo provincial que havia firmado um contrato de 
colonização com Peter Kleudgen. As famílias que eram conduzidas para essa colônia, recebiam 
um lote de terras, as ditas terras “devolutas”, as quais deveriam comprometer-se em ocupar e 
cultivar, num prazo máximo de dois anos.  
 
No entanto, conforme apresenta Cunha em seu estudo, houve oposição dos indígenas 
que habitavam essa região, sendo que os mesmos reagem a ocupação de seus territórios por 
parte dos colonos alemães. O autor destaca que durante uma conferência em Berlin, a fim de 
tratar sobre as divergências da colonização alemã que estava sendo empreendida no Brasil, 
houve a divulgação, por parte dos opositores de Kleudgen, de que a colônia de Santa Cruz 
estava muito mal localizada e que seus habitantes estariam, constantemente, à mercê dos 
ataques dos indígenas.  
 
Contudo, a expansão das frentes de colonização trouxe duras consequências para os 
Kaingang habitantes da Serra do Botucaraí ou Serra Grande, na medida em que foram sendo 
empurrados para frações de seus territórios tradicionais. A partir de então, constituiu-se um 
processo denominado por Chagas (2005, p.3) de “rota de refúgio”, ou seja, os indígenas 
passaram a abrigar-se em porções territoriais cada vez mais reduzidas. E é justamente inseridos 
nesse processo histórico de expropriação de suas terras e de redução dos territórios indígenas 
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que os indígenas Manoel Soares, Lídia Soares e Eva Rosalina de Mello, se inserem. 
Possivelmente seus familiares, avós e bisavós, foram desapossados das terras que ocupavam. E 
ainda, acredita-se que a família de Manoel Soares e de suas esposas teriam permanecido fora 
dos aldeamentos instituídos por políticas indigenistas, desde o século XIX, por vezes até 
negando sua própria identidade (SILVA; LAROQUE, 2012). Assim como há o vínculo dos 
Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh com a região da Gruta dos Índios, também o fazem 
com a área ocupada atualmente, pois na tradição desse grupo indígena, a territorialidade se 
manifesta na sua relação com a terra.  
 
A genealogia das matriarcas e do patriarca da referida Terra Indígena ainda está por ser 
aprofundada, no entanto, cabe destacar que em pesquisa de campo, ouviu-se dos interlocutores 
pesquisados, que Manoel Soares teria descendência Guarani e que Lídia Soares e Eva Rosalina 
de Melo teriam descendência Kaingang (DIÁRIO DE CAMPO, 28/07/2016; EF, 28/07/2016). 
Em estudo realizado por Gonçalves (2008a, p.65) tem-se a informação de que a “ascendência 
Guarani” de Manoel Soares seria matrilateral. Já o pai de Manoel teria parentes “para cima da 
Serra”, possivelmente em Nonoai. Essa hipótese se deve pelo fato de o pai de Manoel Soares e 
dois de seus irmãos, apresentarem o sobrenome “Coito”, sendo que em Nonoai haveriam 
Kaingang de sobrenome “Coita” (ou Coito). A mãe e a avó (mãe da mãe) de Lídia Soares 
também eram Guarani. Já o pai de Lídia, de nome José Zerino da Rosa, pelo sobrenome “Rosa”, 
possivelmente fosse Kaingang (GONÇALVES, 2008a, p.65). Essa questão remete à trajetória 
histórica do grupo, tendo em vista que as relações interétnicas, provavelmente tenham ocorrido, 
na medida em que a região de Santa Cruz do Sul fora habitada tanto por grupos Guarani, quanto 
por Kaingang.  
 
O estudo de Rogério Rosa (2009) é ilustrativo para se pensar a questão das relações 
interétnicas, entre os Kaingang. Ao abordar sobre as práticas guerreiras do cacique Nonohay, 
narradas por três velhos Kaingang, sendo um deles Jorge Kagnãg Garcia, Rogério Rosa informa 
que Jorge era filho da Guarani Margarida de Paula e do Kaingang João Valência Garcia. Através 
da narrativa de Jorge Garcia, transcrita por Rogério Rosa em seu estudo, é possível constatar 
ainda a referência feito por esse ancião Kaingang, de que o cacique Nonoai21 “era Tupi também, 
só que foi criado com os Coroado” (ROSA, 2009, p.152).  
                                                 
21
 “[...] através de Konkó sabemos que ele [Nonohay] é filho do jovem jesuíta D. Miguel e uma Kaingangue, e que, mais 
tarde, ele se casou com uma índia guarani. Aliás, o nome de guerra “Nonohay”, ao invés de Nãnvánh, tem a sua origem 
na pronúncia incorreta da sua amante guarani. Essa marca se atualiza, por exemplo, seja no trineto Kasu que namora 
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O referido autor constata, através do pensamento mitológico narrado pelos três velhos 
Kaingang, ou seja, Konkó, Kasu e Jorge Kagnãg Garcia que, “através das narrativas das guerras 
e da vingança, percebe-se que a mestiçagem é um atributo imprescindível para a formação desse 
grupo étnico” (ROSA, 2009, p.158). E ainda, em sua Dissertação de Mestrado, Rosa (1998, 
p.117) ilustra as relações de mestiçagem, explicando que elas têm origem no mito de criação, 
narrado pelo Cacique Arakxô, uma vez que os gêmeos “Kaiurucré e Kamé, após subirem do 
interior da terra, casam seus filhos com os dos Kaingáng que descem da montanha”. Dessa 
forma, os gêmeos mitológicos, se abrem para aqueles que não passaram pela morte, ou seja, os 
não-Kaingang.  
 
No contexto das décadas de 1960 e 1970 iniciou-se o processo de movimentação do 
patriarca Manoel Soares com suas esposas e filhos, em busca de sustentabilidade e do local 
onde Manoel teria suas raízes. Isto se deve, sobretudo à memória das marcas deixadas pelos 
seus antepassados, em territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas. No relato de uma das 
filhas, teria sido em busca do local onde o pai tivera seu umbigo enterrado que o grupo iniciou 
a trajetória de retorno (SILVA; LAROQUE, 2012). Então, a memória constitui-se como 
elemento fundamental na busca deste lugar de origem, e marca a (re) localização do grupo no 
Vale do Taquari.  
 
Little (1994) afirma que a memória coletiva é uma das maneiras mais importantes, pelas 
quais os povos se localizam num espaço geográfico. Dessa forma, o processo de criar um espaço 
novo torna-se primordial e se dá, em parte, pela manipulação múltipla e complexa da memória 
coletiva no processo de ajustamento do local. 
 
 No entanto, quando os Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh saíram da região da Gruta dos Índios, 
foram morar em uma localidade rememorada por eles como sendo o “Pinheral”, distante cerca 
de 10 quilômetros da Gruta (EF, 28/07/2016). Segundo o interlocutor entrevistado, lá 
permaneceram por alguns meses e depois seguiram andando novamente. Sobre essa 
movimentação temos o seguinte relato: 
 
Nóis viemo natural de Santa Cruiz, da Gruta dos Índio lá. Nóis viemo vindo, se 
acampando pelas beira das estrada. O falecido pai fazia barraquinho para nóis né, de 
                                                 
uma mulher mestiça, seja em Jorge Kagnãg Garcia, que é filho de uma guarani com uma Kaingangue, seja, por fim, em 
Augusto Ópẽ da Silva, que descende de um pai xoklengue raptado quando criança e uma mãe que descende do próprio 
cacique Nonohay” (ROSA, 2009, p.158).  
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capim. Paremo até debaixo das pedra né, fazendo artesanato, debaixo das ponte e 
viemo vindo pela estrada de... até que cheguemo na ponte de Mariante. Ali na ponte 
de Mariante, nóis fiquemos debaixo um bom tempo ali sabe, depois nóis vimo que 
não tava dando muito certo ali por causa dos nossos artesanato, daí nóis voltemo lá 
pra Montenegro. De Montenegro nóis viemo vindo. Fizemo a volta na Tabaí, se 
acampemo na Tabaí também, e viemo vindo até que cheguemo na entrada de Bom 
Retiro, acesso a Bom Retiro ali. Essa estrada era tudo estrada de chão que entra pra 
Bom Retiro. Era tudo chão batido ali. Naquela época quando eu saí lá de Santa Cruz 
e viemo pra cá, eu tinha 4 anos (EF, 28/07/2016, p.1). 
 
A partir do relato do entrevistado EF, compreende-se toda a trajetória de ocupação e 
mobilidade desse grupo, passando por diversas localidades como Mariante, Montenegro e 
Tabaí, até chegar ao trevo de acesso a Bom Retiro do Sul, divisa com a cidade de Estrela. Ao 
serem questionados sobre as motivações que teriam impulsionado o grupo a sair de Santa Cruz 
do Sul, verificou-se que há semelhança no relato das matriarcas e do interlocutor D. Ambos se 
referem que foi em busca de sustentabilidade, indicando que a decisão de migrar para outros 
locais se deve pela necessidade de suprir suas necessidades físicas (EC, 17/03/2011; EE, 
22/03/2011; EF, 28/07/2016).  
 
No entanto, constatou-se ainda que questões pertinentes (inerentes) à cultura Kaingang, 
também motivaram o grupo a empreender estas movimentações, como pode ser observado na 
continuidade da fala do interlocutor EF, ao afirmar que “nóis se cansemo de tá morando lá, né, 
o cara cansa de tá morando lá, fomo saindo, se acampando pela bera das estrada, pros nosso 
artesanato” (EF, 28/07/2016, p.1). Ou na narrativa de uma das matriarcas ao se referir que “Nóis 
não ficava num lugar só! Tinha que anda caminhando pra lá e pra cá!” (EC, 17/03/2011, p.1). 
Tommasino (2000) reforça a condição histórica de mobilidade dos Kaingang, pois segundo ela, 
mover-se sobre o espaço, indicava uma relação com o território Kaingang, sendo que este 
precisava apresentar um ecossistema variado que garantisse a reprodução física e cultural dos 
grupos locais. Também para Cabral (2007), o espaço enquanto organização social, é marcado 
por complexas interações que só podem ser vistas de forma dialética, tratando-se do caso 
Kaingang, estes estabelecem relações simbólicas com o lugar. 
 
 Apoiados em Souza (2009) e Tommasino (2001), pode-se dizer que os indígenas 
relacionam-se com os espaços urbanos desde o século XVI, ou seja, desde o surgimento das 
primeiras cidades. Portanto, a circulação de indígenas por cidades, ou acampando na beira de 
estradas e rodovias (quer sejam estaduais ou federais), no período contemporâneo, não é algo 
recente ou oportunista, como se os indígenas estivessem chegando agora no Rio Grande do Sul 
ou mesmo na região do Vale do Taquari, mas faz parte de um processo antigo de interação dos 
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grupos nativos com esses espaços. A própria construção das cidades na região sul, as quais 
surgiram a partir do projeto das reduções jesuíticas, teve como força de trabalho a mão de obra 
indígena.  
 
Ao sair de Santa Cruz do Sul, o patriarca Manoel Soares, sua mãe e suas esposas 
deixaram para trás seus parentes. Hoje referem que alguns deles continuam habitando cidades, 
como Venâncio Aires e Santa Cruz do Sul. Relatos dão conta de que a mãe de Lídia Soares 
teria falecido com 110 anos e a mãe de Manoel Soares, com 115 anos (EF, 28/07/2016, p.2; 
DIÁRIO, 10/08/2016). A separação entre os irmãos, tios e da própria mãe de Lídia Soares foi 
um processo engendrado também pela expansão da colonização, tendo em vista que a 
necessidade de garantir a sobrevivência fez com que acabassem se separando. Mas, o fato de 
terem “se espalhado” trouxe como consequência, a não utilização da língua materna, e quanto 
maior o contato com os não-índios, seja pela necessidade de trabalho ou pelas relações de 
casamento, que passaram a fazer parte da realidade desse grupo, acabaram deixando de 
exercitá-la e assim foram esquecendo-a.  
 
Ao estabelecer habitação próxima ao trevo de acesso a Bom Retiro do Sul, foram 
orientados pela polícia estadual (nesse período a rodovia ainda era de domínio estadual), a 
deslocar-se para uma área situada a oeste do local ocupado inicialmente, onde produziram seu 
tradicional emã até meados de 2006. Sobre o local de ocupação temos o seguinte: 
 
[...] O falecido pai fez uma casa de capim, pra nóis né, só fazia casa de capim e em 
roda era tudo cheio de bassoura, as parede né, pra nóis mora debaixo. Daí apareceu a 
polícia estadual lá né, e disse que era pra nóis i um pouco mais pra baixo, onde é que 
era a Aldeia Véia ali, tem tipo um pé de ambu bem grandão na frente. Daí apareceu a 
polícia, daí nois viemo pra li, daí nóis fiquemo, daí fumo ficando ali, daí tamo até 
hoje. Daí surgiu o falecido Augusto [Augusto Ópë da Silva] lá de Iraí, ele já é falecido 
já né. Ele disse “Não, vocês são índio né?”. Essa minha irmã, a Maria Antoninha ela 
morava ali junto com nóis já daí, daí ele que encaminhou nóis, daí levou pra FUNAI 
de Passo Fundo, só em Passo Fundo, a Funai é lá, levou nóis pra lá, encaminhou 
nossos papel tudo pra lá, a Maria foi pra lá também pra dize que nóis era índio mesmo, 
também tinha esse poder né, que nóis era índio (EF, 28/07/2016, p.1-2). 
 
 
Deduz-se que primeiro houve o reconhecimento por parte de Augusto Ópë da Silva, 
importante liderança Kaingang que, estando de passagem pelo Vale do Taquari22, ouviu dizer 
                                                 
22
 “Segundo informações fornecidas por Rodrigo Venzon, as lideranças Augusto e Jovino, que são Kaingang da 
Terra Indígena de Iraí, foram em 2001 para dar uma palestra em Estrela numa escola estadual e as pessoas 
apontaram que ali na localidade haviam índios. Posteriormente, em junho de 2001 numa escola estadual do 
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que em Estrela haviam “índios” e resolveu verificar, atestando serem eles, de fato, indígenas. 
Em 2002, o grupo passou a ser reconhecido pelo Conselho Estadual dos Povos Indígenas 
(CEPI) como pertencente a etnia Kaingang, o que lhes conferiu maior visibilidade como sujeitos 
de direitos por parte da Fundação Nacional do Índio (FUNAI) e do próprio CEPI, enquanto 
órgão governamental (SILVA; LAROQUE, 2012). 
 
Embora nosso interlocutor F tivesse apenas 4 anos de idade quando veio a estabelecer-
se junto de seus pais, no trevo de acesso a Bom Retiro do Sul/RS, a memória dessa ocupação 
está viva em sua oralidade e vemos que ele também compartilha das memórias de uma das 
matriarcas, que ao referir-se à Aldeia Velha, apresenta a mesma descrição da casa feita de 
capim. Segundo ela “nóis tinha uma casinha bem pequeninha de capim, só que dava pra dormi. 
Cozinhá, nóis cozinhava na rua né, fazia um foguinho no chão pra cozinhá na rua e ali nóis 
tava, ali nóis morava” (EE, 22/03/2011, p.1). 
 
A memória da ocupação do local, reconhecido, pelos Kaingang, como “Aldeia Velha”, 
está presente na oralidade do grupo e também pode ser verificada na fala de uma das filhas de 
Manoel Soares que nasceu neste lugar. Neste sentido temos:   
 
Eu já sou daqui, eu não vim de Santa Cruz! Eu nasci aqui, eu nasci na Aldeia Velha, 
eu só fui registrada em Bom Retiro. De Santa Cruz eu não cheguei a vim. De Santa 
Cruz vieram os meus irmão mais velho [...]. Eu já sou daqui, da parte daqui de Estrela, 
da Aldeia Velha (EA e EB, 10/02/2016, p. 1). 
 
Este relato reforça ainda mais o sentimento de pertencimento com o lugar, pois assim 
como ela, outros irmãos nasceram, cresceram e constituíram família na “Aldeia Velha”, além 
de ser um espaço onde conviveram com seus pais, irmãos e parentes. E ainda, sabemos que o 
lugar de nascimento se torna, na cultura Kaingang, um local de grande importância, pois marca 
a ocupação do espaço, a partir da prática de enterramento do umbigo e este local passa a ser o 
seu sítio original. Na continuidade de sua narrativa, a entrevistada A revela que quando 
habitavam a “Aldeia Velha”, podiam banhar-se e pescar na sanga, bem como produziam 
pequenas roças e viviam da arte expressa no artesanato (EA e EB, 10/02/2016, p. 1-2). Assim, 
relembra a infância como um tempo em que ainda podiam usufruir do ambiente e dele garantir 
parte de seu sustento. 
                                                 
município ocorreu que uma criança indígena foi acusada de roubo. Relata que viu nas manchetes do jornal da 
cidade os Kaingang referidos como: ‘os bugres da linha Glória’ (CHAGAS, 2005, p.7, grifos do autor). 
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Na década de 1990, o patriarca Manoel Soares veio a falecer, vítima de um acidente de 
trânsito. A partir de então, sua filha mais velha, Maria Antônia Soares, assume a liderança do 
grupo, protagonizando importantes conquistas para sua Aldeia. 
 
Em 2004, a área de terras da “Aldeia Velha” era de aproximadamente 1 hectare 
(CERTIDÃO de 25/05/2004, Ministério Público Federal de Lajeado). Havia dezenove casas no 
local, em situações bastante precárias. Diante dessa realidade, Maria Antônia Soares assume a 
liderança do grupo e passou a reivindicar, junto ao Conselho Estadual dos Povos Indígenas 
(CEPI), uma área de terras maior, com melhores condições de sustentabilidade e a construção 
de novas casas. Isso veio a confirmar-se em 2005, quando este órgão negocia e confirma a 
ampliação do território a ser ocupada pelo grupo (RELATÓRIO de 08/03/2005, Ministério 
Público Federal de Lajeado).  
 
Por conseguinte, houve a construção de dezenove casas de madeira, na nova área e que 
(situada à noroeste do local ocupado na década de 1960) teve início em 2006. No mesmo ano 
foram concluídas, podendo ser ocupadas por cerca de 130 indígenas que residiam no local 
(SILVA; LAROQUE, 2012). Portanto, os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh 
movimentam-se novamente, dirigindo-se para um novo espaço, em direção a oeste do local 
ocupado inicialmente. No entanto, esta área de terras tornou-se uma continuidade da “Aldeia 
Velha”, na medida em que foi incorporada a nova área. Vale também destacar que algumas 
famílias continuaram a ocupar a área da “Aldeia Velha” (LAROQUE; SILVA, 2013).  
 
Verifica-se que este grupo mantém ligação com os Kaingang oriundos de outras Terras 
Indígenas, do norte do estado. Alguns, inclusive, passam a estabelecer-se por semanas na Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh, a fim de visitar seus amigos e “parentes”, ou/e para a venda de 
artesanato na região (DIÁRIO DE CAMPO, 03/12/2015). Embora os indígenas refiram-se a 
esses visitantes como “parentes”, percebe-se que não há uma ligação consanguínea entre eles, 
mas cultural. Ou seja, para os Kaingang “parente” diz respeito ao pertencimento ao mesmo 
grupo étnico (DIÁRIO DE CAMPO, 10/08/2016).  
 
Segundo indica Souza (2009), o mercado urbano mostra-se como uma oportunidade de 
renda para as famílias indígenas, pela venda de artesanato, provocando um trânsito dessas 
famílias entre as áreas que são fontes de matéria-prima, suas moradas e a de parentes que 
residem próximo ao comprador. Sob essa ótica, Moraes (2009) escreve que é necessário 
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conhecer as organizações sociais étnicas caracterizadas pelo constante trânsito de pessoas e 
famílias, entre comunidades indígenas situadas em locais distantes no Rio Grande do Sul, para 
se avaliar impactos ambientais globais. Isso implica numa compreensão territorial diferente 
daquela em que se sustentou a criação do Brasil, calcada na propriedade privada, cercada e 
sedentária. 
 
Eduardo Viveiros de Castro (2006) contribui no sentido de pensar as relações de 
parentesco ou vizinhança constitutivas das comunidades indígenas, uma vez que incluem 
relações de afinidade, de filiação adotativa, de parentesco ritual ou religioso, ou seja, de 
compadrismo. Em suma, Castro (2006) enfatiza que é parente quem os indígenas acharem que 
é, pois parentesco inclui afinidade e comensalidade, situações que observamos entre os 
Kaingang, da Jamã Tÿ Tanh. O autor explica que as relações de afinidade são, em muitas 
culturas ameríndias, transmissíveis entre gerações e na atualidade representa o arcabouço 
político e a linguagem ideológica dominante nas comunidades indígenas.  
 
Viveiros de Castro (2006, p.16) propõe um pertinente questionamento para esse debate, 
quando escreve “Como você cortaria uma família no meio quando o homem é branco e a mulher 
é índia, por exemplo? Se a comunidade acha que o marido é membro da comunidade, ele é 
índio, sem mais”. Assim, as relações de parentesco e de vizinhança incluem laços variados e, 
sobretudo, se definem em termos da atualização dos vínculos interpessoais fundamentais, 
próprios da comunidade indígena em questão.  
 
Oliveira (1996) acredita que uma das causas da mobilidade indígena se deve ao fato de 
que as terras destinadas pelo governo, aos grupos indígenas, não lhes asseguram a sua 
sobrevivência, o que impõe, como saída, a movimentação temporária desses indivíduos. No 
caso em estudo, é importante refletir que a mobilidade se faz enquanto prática cultural e que 
mesmo estabelecendo “Aldeia fixa”, o grupo da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh continua a 
relacionar-se com seus parentes. Ou seja, para outros grupos Kaingang, esta Terra Indígena 
pode representar o wãre contemporâneo, onde recebem abrigo por algum tempo para vender 
seu artesanato e depois retornarem para seu emã, revelando também certa negociação entre os 
grupos Kaingang.  
 
A luz desta questão, Oliveira (1996) destaca que não é da natureza indígena estabelecer 
limites territoriais para o exercício de sua sociabilidade. Sendo assim, mover-se pelo espaço, 
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prática realizada desde antes da chegada dos colonizadores, é parte constitutiva das relações 
estabelecidas entre as sociedades indígenas e que, portanto, continua a ser feita pelos Kaingang. 
 
Para tanto, se faz necessário compreender o território indígena, enquanto um espaço 
contínuo, onde os usos e costumes indígenas são colocados explícita e intencionalmente, como 
prática de sua sociabilidade. É possível, de acordo com Cabral (2007), entender o “espaço 
geográfico” como uma categoria constituída e constituinte das relações humanas. Nesse 
sentido, a organização do espaço é produto da transformação e da experiência social, na medida 
em que as pessoas interagem, criam, recriam e atribuem significados a ele. Sendo assim, o 
espaço de sociabilidade Kaingang é marcado por complexas interações que só podem ser vistas 
em movimento. Corroborando com a questão, Souza (2009), afirma: 
 
As aldeias fazem parte de um circuito de integração territorial, porque as famílias 
indígenas vivem em constante mobilidade entre elas, constituindo uma rede de laços 
sociais que permitem a articulação interaldeã e, por consequência, a mobilização 
étnica. A mobilidade dos grupos indígenas desdobra-se no espaço na criação de 
acampamentos – provisórios ou mais permanentes, na beira de estradas (Petim, Passo 
Grande, Campo Bonito, Capivari, Irapuá et.), em espaços públicos urbanos (Morro do 
Osso, Lami, Dolores Duran, São Leopoldo etc.) ou sobre terrenos privados alugados 
ou comprados (Morro Santana, Vila Safira etc.). Os acampamentos fazem parte de 
uma estratégia tradicional e milenar das famílias indígenas, que circulavam no espaço 
segundo a maturação e a disponibilidade do recursos naturais (caça, pesca e coleta) e 
em função das estações do ano (SOUZA, 2009, p. 273). 
 
Tais considerações ilustram a dinâmica da integração territorial entre os vários grupos 
indígenas na atualidade. Nessa perspectiva, Tommasino (2000) informa que os territórios 
Kaingang eram socialmente integrados.  
 
Antes e mesmo nos primeiros tempos do contato, cada grupo local Kaingang possuía 
um subterritório próprio, com direito à exploração do mesmo, segundo regras 
determinadas culturalmente. As visitas entre parentes dos diferentes grupos locais 
eram muito frequentes e a recepção (à margem dos rios, na soleira da casa) era feita 
ritualmente. Portanto, uma sociedade Kaingang se distribuía em vários grupos locais 
formando subterritórios que eram socialmente integrados, e cada grupo possuía sua 
área de exploração, fato que remete para a existência de um código jurídico e para um 
conceito específico de propriedade territorial Kaingang, distinta do conceito 
capitalista de propriedade privada (TOMMASINO, 2000, p. 195). 
 
É possível constatar, portanto, que embora os Kaingang representem uma sociedade 
com grande mobilidade geográfica, havia também uma forma própria de se estabelecer no 
território definido socialmente. Outro aspecto importante destacado por Tommasino (2000) e 
que merece ser ressaltado, refere-se ao dinamismo das sociedades indígenas. Enquanto 
“sociedades vivas”, estão sempre em movimentos internos e externos, não havendo sociedades 
123 
 
estáticas, seja temporal ou espacialmente. Assim, a configuração atual do povo Kaingang seria 
resultado de diferentes arranjos espaciais ao longo dos tempos, em acordo com as múltiplas 
“historicidades em permanente jogo”. 
 
Outro fato marcante que irá provocar mudanças na espacialidade territorial dos 
Kaingang, da Jamã Tÿ Tãnh teve início em 2008, com a aprovação do empreendimento da 
duplicação da rodovia BR 386, no trecho entre Estrela e Tabaí, que por ordem afetaria a área 
da Terra Indígena, reconhecida até meados de 2013, como “Aldeia Linha Glória”. Ao que tudo 
indica, o nome foi uma referência feita pelos fóg23 à comunidade, pelo fato de localizar-se no 
bairro Linha Glória, em Estrela/RS. Somente em 2013, por uma decisão da própria comunidade 
é que a Terra Indígena passou a denominar-se “Jamã Tÿ Tãnh”, significando “Morada do 
Coqueiro”, ou “Aldeia do Coqueiro” (SCHWINGEL; LAROQUE; PILGER, 2014). 
 
Uma das medidas compensatórias decorrentes das obras de duplicação da BR-386, foi 
a construção de uma Aldeia nova, a qual teve início em 2014, com a construção de 29 casas de 
alvenaria e de uma Casa de Fala. Em julho de 2015, o grupo foi realocado para este novo espaço, 
mesmo sem a conclusão da escola e da Casa de Artesanato (FUNAI, 2015, p.9). Ambos os 
empreendimentos foram concluídos em março de 2016, no entanto, apenas a escola foi liberada 
para uso da comunidade, em maio de 2016 (ESCOLA, 2016, texto digital; POLÍCIA 
FEDERAL, 2016, texto digital). 
 
A “Aldeia Nova” inaugurou uma nova configuração sócio espacial marcada pela 
circularidade das casas, sendo estas, circundadas por um “espaço limpo”, havendo no centro 
uma Casa de Fala e no limite, mais a sudoeste, a escola. Embora as casas sejam de alvenaria, 
vemos na conjuntura do espaço, a presença de alguns complementos feitos com uma estrutura 
de madeira que servem para abrigar o fogão a lenha, o forno de barro ou mesmo o fogo de chão, 
bem como a presença de chão batido, mantendo a prática de cozinhar, conversar e socializar-se 
ao redor do fogo.  
 
Com base no Etnomapa da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, elaborado em conjunto com 
a comunidade indígena, as quais definiram e informaram os elementos do universo humano e 
não-humano da Terra Indígena em questão, podemos observar ainda que há toda uma 
                                                 
23
 “Fóg” na língua Kaingang significa “homem branco” (TOMMASINO, 2004). 
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simbologia neste novo espaço, marcado também pela presença de cemitério, igreja, área de 
plantio, Casa do Artesanato e área de mata (FIGURA 5). 
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Figura 5 – Mapa Socioespacial: Etnomapa da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh 
 
    Fonte: Acervo do Projeto de Pesquisa Sociedade Indígena Kaingang na Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, Rio Grande do Sul/Brasil.  
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Por diversas vezes em que esteve-se na Terra Indígena, encontrou-se uma das matriarcas 
com seu fogo de chão aceso, ora tomando chimarrão, ora cozinhando e quase sempre na 
companhia de seus animais de estimação e/ou parentes (DIÁRIO, 07/07/2016; DIÁRIO, 
19/05/2016). Por vezes, a fumaça era intensa e tomava conta do ambiente interno da casa, o que 
não impedia que as pessoas permanecessem ali, ambientadas com o fogo e seu efeito direto: a 
fumaça (FIGURA 6 e 7). Sobre essa questão, Saldanha (2009) explica que se o fogo é 
importante, a fumaça, sua decorrência eminente, também o é, afastando entidades substanciais 
místicas, presentes na constituição do mundo dos Kaingang. Para o autor, esquentar-se, comer 
e curar-se, através do fogo que gera a fumaça, são práticas repletas de significados. 
 
Figuras 6 e 7 – Casa em anexo, onde se mantém a tradição do fogo de chão 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, UNIVATES. 
 
Averiguou-se que a prática realizada por algumas famílias da Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh, assemelha-se a descrição feita por Aquino (2008) em seu estudo, ao comparar os 
Kaingang de Nonoai, com os habitantes da região litorânea do Rio Grande do Sul, em relação 
à sociabilidade que se desenrola em torno do fogo de chão. Vejamos o que informa: 
 
Do mesmo modo que Nonoai, existe entre os Kaingang da região litorânea do Rio 
Grande do sul, o costume de cozinhar, conversar e divertir-se no fogo de chão. Este 
se localiza em geral atrás de uma casa (in), em um “abrigo” denominado, igualmente, 
in, no qual se reúnem pessoas que pertencem a outras casas ligadas por laços de 
parentesco. Tal conjunto – “casa (s) e “abrigo” (ou na falta deste, o fogo) – parece-me 
definir o grupo doméstico constituído por uma família extensa frequentemente 
uxorilocal. Além da família nuclear, a qual pertence o fogo, o grupo dos que se reúnem 
em torno desse fogo raras vezes ultrapassa a fronteira desse grupo doméstico, 
excetuando-se as ocasiões festivais e cerimoniais (AQUINO, 2008, p.28). 
 
De fato, as pessoas que se reuniam, em torno do fogo, na casa de uma das matriarcas, 
faziam parte de um mesmo núcleo familiar. Por vezes, a matriarca esteve acompanhada de seus 
filhos, netos, de seu esposo e dos irmãos e irmãs de seu esposo, evidenciando ser este um local 
de sociabilidade do grupo. Esta “casa” e “abrigo”, referida pela matriarca como “meu barraco”, 
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esteve inicialmente situada atrás da casa de alvenaria, porém, por interferência de um fóg, 
acabou sendo deslocada para a lateral desta, tendo em vista que na visão deste fóg, a fumaça 
estaria deixando a sua casa “preta”. Segundo a matriarca “Ele mandou tirá”, evidenciando a 
interferência exercida por pessoas de fora do grupo, em questões que são próprias da cultura 
Kaingang (DIÁRIO DE CAMPO, 03/05/2016). 
 
Em outra casa, onde também se procedeu a construção de uma peça de madeira em 
anexo, feita com chão batido, deparou-se com a presença de uma espécie de fogão de barro, em 
que o fogo também é cultuado. A partir de relatos pronunciados durante pesquisa participante, 
na Terra Indígena, conferiu-se que nesse espaço a família assa alguma caça que consegue nos 
matos próximos (tatu, lagarto, ouriço). Tal prática é realizada pela família por acreditarem que 
cada animal traz algum benefício para a sua vida, por isso a importância de comê-los, mesmo 
que esporadicamente. Revelam ainda que alguns animais ingeridos fazem com que eles “durem 
mais”, que “vivam por mais tempo” e outros lhes dão “mais agilidade” (DIÁRIO DE CAMPO, 
14/01/2016, p.3-4).  
 
Sobre a organização das famílias no espaço de moradia, constatou-se que houve uma 
divisão dos Melo e dos Soares, como relata um dos entrevistado:  
 
J – A organização do espaço dentro da Terra Indígena, foi uma solicitação de vocês? 
EF – Isso é o seguinte, foi eu e a Maria Antoninha, nóis viemo aqui né, olha aqui o 
luga das casa, daí ela disse “Lá vai se ciclano e fulano, lá vai se tu Negrinho – meu 
apelido é Negrinho – aquela casa grandona lá embaixo de 5 quarto, lá vai se tu que 
vai mora”. Como ela ia mora ali naquela casa grandona que tá ali [gesticula em direção 
a casa], aqui pra cima da minha ali, “aqui vai se eu”. Nóis fumo escolhendo as casa, 
por causa que eu era vice-cacique. Que nem aqui pra baixo é só os Soares, lá pra cima 
só os Mello, né. Aí nóis fumo escolhendo assim, né”! Agora tem um Soares que tá 
morando lá pra cima. É o filho da Maria Antônia (EF, 28/07/2016, p.8). 
 
A fala acima ilustra a divisão socioespacial, tendo por referência duas grandes famílias 
constituintes do grupo, inicialmente. Assim, os filhos do patriarca com Eva Rosalina de Melo, 
ocupam a parte superior da área (oeste), enquanto os filhos de Manoel com Lídia Soares, por 
sua vez, ocupam a parte inferior (leste). No entanto, embora haja a divisão espacial destas 
famílias, não foi possível constatar profundamente se há, de fato, uma fusão ou divisão em 
questões políticas, por exemplo, ficando esta questão ainda por ser investigada. Esse relato 
revela ainda que houve a sensibilidade das lideranças em relação à divisão das casas, 
respeitando o tamanho das famílias. A diferença no tamanho e a quantidade de dormitórios foi 
uma solicitação feita pelas lideranças, na oportunidade da construção, por meio de reuniões 
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externas, do projeto das moradias. Dessa forma, o projeto contemplou casas com 2, 3, 4 e 5 
dormitórios (NOTA TÉCNICA, Ministério Público Federal de Lajeado, 2012). 
 
De acordo com o documento relativo ao Estudo de Impacto Ambiental e Relatório Final 
(GONÇALVES, 2008a), em sua segunda versão, elaborado pelo antropólogo Alexandre Magno 
Aquino, consta que a unidade social mínima, identificada na Terra Indígena de Estrela, é o 
grupo familiar formado por uma família nuclear (pais e filhos) que pertencem a unidades 
maiores, formadas por um casal de velhos, seus filhos e filhas solteiras, suas filhas casadas, 
seus genros e netos. Esta unidade maior, chamada de grupo doméstico, não ocupa uma mesma 
habitação, mas um mesmo território. Esta unidade social estrutura a sociabilidade Kaingang, 
através da convivência entre homens e mulheres de metades opostas, reproduzindo, de certa 
forma, os princípios socicosmológicos do dualismo das metades. 
 
A escolha pela construção de casas de alvenaria e não de madeira, a exemplo do molde 
em que propôs a FUNAI, na “Aldeia Antiga”, teve por motivação principal a qualidade das 
casas e a melhoria das condições de moradia. Em diálogo com os interlocutores pesquisados, 
escutou-se sobre as dificuldades enfrentadas na “Aldeia Antiga” e que Maria Antônia, ao 
reivindicar casas de alvenaria, pensou no cuidado com a vida e na saúde dos indígenas. Todavia, 
cabe ressaltar que não é o bem material em si que tem significado para os Kaingang, mas o 
benefício que ele pode lhes trazer. Essa constatação pode ser verificada no diálogo que segue: 
 
J: E essa casa que vocês têm, foi uma escolha de vocês? 
EA: Eles vieram aqui e perguntaram qual é o tipo, perguntaram pra Maria Antônia, 
qual é o tipo de casa que nóis queria, se era de madeira ou de alvenaria, aí ela disse 
“Não, se é de madeira, se vão lá pra faze, fazem tudo assim que nem fizeram nas casas 
velha”, das casa que nóis tinha aqui, eles acabaram desmontando tudo, quando deram 
essas nova, aí ela disse “Não, então melhor é fazê de alvenaria, pro meu povo fica 
mais... pra minha comunidade fica mais contente” e  mais, vamos dizê assim, pra te o 
cuidado, não ter essas coisa de pega frio e molha dentro, porque aquelas que eles 
fizeram lá, elas molhava tudo. 
EB: Era cheia de buraco e chovia pra dentro, e molhava tudo.  
EA: O telhado da casa uma parte era boa e a outra não era, molhava tudo! Essa aqui 
agora, dessa de alvenaria que ela escolheu, agora tá melhor (EA e EB, 10/02/2016, p. 
6-7). 
 
Além das casas, outra reivindicação antiga que veio a concretizar-se com a construção 
da “Aldeia nova”, foi o acesso à agua e à luz em todas as moradias e a construção de banheiros, 
com fossa séptica. A Terra Indígena possuiu cerca de 29 famílias residindo no local, o que 
totaliza em torno de 150 pessoas (DIÁRIO DE CAMPO, 23/05/2016). 
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A pesquisa revelou também que há uma divisão entre o que é de direito individual e o 
que é de direito coletivo entre os indígenas da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Assim, as casas 
são de propriedade particular, porém, quando não ocupadas, podem ser “emprestadas” aos 
parentes. Caso a família passe a residir em outra Terra Indígena, a casa é passada para o cacique 
e este destina a quem necessitar (DIÁRIO DE CAMPO, 14/01/2016). As hortas e as roças são 
de propriedade de quem as plantou. Ilustra esta questão a frase proferida por uma das lideranças 
durante pesquisa de Campo “Quem planta colhe, né?” E assim explicou que a terra poderia ser 
aproveitada por quem quisesse, mas que para “ter, era preciso plantar” e que só teria direito a 
colher, quem tivesse ajudado a plantar, fazendo referência tanto às hortaliças, quanto às plantas 
frutíferas que seriam plantadas (DIÁRIO DE CAMPO, 07/07/2016, p.3).  
 
No entanto, processou-se que nem todas as famílias mantêm a prática de cultivar a terra, 
pois necessitam realizar trabalhos fora da Terra Indígena, o que lhes toma muito tempo. E ainda 
ouviu-se de outro interlocutor, de que os alimentos cultivados por algumas famílias são 
compartilhados com as pessoas da comunidade, havendo nesse sentido, a ideia de reciprocidade 
e troca entre elas (DIÁRIO DE CAMPO, 10/08/2016). No que diz respeito ao tipo de cultivo 
praticado, destaca-se o milho, a mandioca e saladas tradicionais, alimentos próprios da cultura 
Kaingang (DIÁRIO DE CAMPO, 14/01/2016).  
 
Para os Kaingang a terra não é e não pode ser objeto de propriedade individual. De fato, 
a noção de propriedade privada da terra inexiste entre os coletivos indígenas. Historicamente, 
embora o produto do trabalho pudesse ser familiar, o acesso aos recursos era coletivo. Assim, 
“cada roça ou pari tinha o seu dono e essa propriedade era reconhecida coletivamente”, porém 
depois de abandonada, a roça voltava a sua condição de terra coletiva e muitas plantas frutíferas 
e tubérculos continuavam produzindo, mas podiam ser colhidas por todos (TOMMASINO, 
2000, p.199). Sendo assim, a terra e seus recursos naturais sempre pertenceram às comunidades 
Kaingang que os utilizavam, de modo que praticamente não existia a escassez, socialmente 
provocada, desses recursos, uma vez que havia a prática de contínuos deslocamentos, 
objetivando desenvolver suas atividades de subsistência material e reprodução social.  
 
As áreas de florestas de todo o território nativo, constituía-se em espaços de caça e coleta 
por qualquer indivíduo, com exceção do pinheiral que era dividido entre os subgrupos 
(TOMMASINO, 2000). De acordo com Susana Belfort (2011), a concepção de terra para os 
Povos Indígenas vai muito além da garantia de espaço para habitação ou fonte de subsistência, 
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pois ela representa a base de todo um sistema de crenças e valores que refletem a cosmovisão 
indígena: espiritualidade, organização social e reprodução cultural manifestada na perpetuação 
de conhecimentos tradicionais interligados ao meio ambiente, espaço territorial em que 
habitam. 
 
 Observamos a ocorrência de cerca em volta de uma das casas da área indígena, sendo 
este um fato novo na configuração deste espaço, o que nos pareceu perfeitamente aceito pelo 
grupo. Porém, na perspectiva da liderança, não é necessário cercar, sendo esta uma escolha de 
cada um. Segundo ela, cada um sabe os limites de seu terreno. A partir da fala do interlocutor 
em questão, foi possível verificar que entre o direito de cada um, existe também a tradição que 
permeia sua oralidade, pois repetiu várias vezes que para o indígena não seria necessário cercar. 
Da mesma forma, os recursos provenientes da comercialização da arte produzida, por meio da 
produção do artesanato, são de propriedade de cada família artesã. O que ocorre são “parcerias” 
entre eles, na busca do material para a confecção do artesanato, na produção e comercialização 
da Arte (DIÁRIO DE CAMPO, 07/07/2016). 
 
Outro espaço de sociabilidade do grupo é vivenciado na Casa de Fala, que ocupa a 
posição central da área de moradia (FIGURA 8 e 9). Durante pesquisa na Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh, as lideranças, ao serem questionadas sobre a origem deste termo e o seu significado, 
informaram que se tratava de uma escolha feita por Maria Antônia Soares, tendo em vista a 
funcionalidade do local que serviria para fazer reuniões, decidir questões importantes, realizar 
festividades, eleger lideranças, ou seja, dialogar (DIÁRIO DE CAMPO, 10/02/2016). 
Constatou-se ainda que durante os trâmites da duplicação da BR-386, no âmbito das 
negociações em relação às medidas compensatórias, Maria Antônia Soares teria escutado este 
termo nas reuniões que participou em outras Terras Indígenas e achou importante utilizar a 
mesma denominação (DIÁRIO DE CAMPO, 07/07/2016). Verificou-se, através do Pré-projeto 
de engenharia, realizado pelo DNIT, disponibilizado pelas lideranças Kaingang, que de fato já 
constava o termo “Casa de Fala”, conforme podemos conferir no documento abaixo. 
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Figura 8 – Projeto da Casa de Fala 
 
Fonte: DNIT. Serviços Técnicos de  
Engenharia, s/d. 
Figura 9 – Casa de Fala construída 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e 
Cultura Kaingang em Territórios da Bacia 
Hidrográfica Taquari-Antas, UNIVATES. 
 
Ao questionarmos o interlocutor F sobre a origem do nome e seu significado, vimos que 
ele não somente se inclui nesta decisão, como também diz haver consentimento de toda a 
comunidade, apresentando a sua versão, a partir de seu olhar como vice-liderança de Maria 
Antônia Soares, na época. Embora questionados sobre o lugar de onde pudesse ter surgido a 
ideia do nome, não obteve-se resposta deste interlocutor, talvez porque realmente não tivesse 
sido ele quem ouviu esta referência diretamente, em reunião externa, mas sim, Maria Antônia, 
conforme informado anteriormente. Vejamos o que ele nos diz: 
 
J: Sobre a “Casa de Fala”, de onde surgiu a ideia do nome? Para que ela é utilizada? 
EF: Casa de Fala, foi eu e a minha irmã que fizemo de bota “Casa de Fala” sabe, por 
causa que é, por isso que tá na placa né, a foto dela né. Casa de Fala é por causa que 
é pras nossas reunião, pras nossas festa, por isso apelidemo de Casa de Fala, pras 
nossas reunião, nossas festa, nossos convênio, nóis fizemo tudo aqui né. 
J: Foi uma escolha de vocês, “Casa de Fala”? 
EF: Toda a comunidade quer dizer, né!   
J: Vocês já ouviram esse nome em outro lugar? 
ED: Várias vezes já (EF, 28/07/2016, p.8-9). 
 
É interessante observar que a constituição desse espaço dentro da Terra Indígena, veio 
junto com o projeto de construção da nova Aldeia, sendo portanto, uma solicitação da 
comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh. Esse fato parece bastante interessante de ser analisado, na 
medida em que não se encontrou na historiografia contemporânea, referência à “Casa de Fala”, 
na organização espacial dos Kaingang. Contudo, estrutura semelhante, foi encontrada no plano 
de uma aldeia Bororo, semelhante aos Kaingang, os quais também fazem parte do Tronco 
Macro-Jê, descrita por Lévi-Strauss (1996), em que no centro, aparece a “Casa dos Homens”, 
sendo este um local de reunião dos homens casados, porém, estritamente limitada às mulheres. 
Tal restrição, porém, não é observada entre os Kaingang da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh, uma vez que 
este espaço pode ser frequentado por todas as pessoas da comunidade indígena.  
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Retomando a organização de uma Aldeia Bororo, Lévi-Strauss (1996, p.165) descreve 
que em seu entorno há “um amplo terreiro circular; no meio, a praça de dança adjacente à Casa 
dos Homens. É uma área de terra batida, livre de vegetação, circunscritas por estacas”. As casas, 
por sua vez, são distribuídas em círculo, no limite da floresta. Assim, o conjunto central, 
formado pela Casa dos Homens e a praça de dança, é definida pelo autor como “o palco da vida 
cerimonial”. Do mesmo modo, situação semelhante encontramos na Aldeia Kaingang Jamã Tÿ 
Tãnh, em que as casas são distribuídas numa posição dualista diametral, marcada por um espaço 
limpo, sendo este limitado pela área de mata, escola, cemitério e área de plantio. Para os 
Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, a Casa de Fala seria, em associação à ideia de Lévi-
Strauss, interpretada como o palco da vida social e religiosa, uma vez que importantes decisões 
que afetam toda coletividade, são discutidas e dialogadas neste espaço, bem como é neste local 
que ocorrem festividades que dizem respeito à comunidade e ainda, é onde cerimoniais fúnebres 
transcorrem.  
 
Se a Aldeia Bororo é dividida em duas metades, por um eixo leste-oeste, o qual reparte 
os oito clãs, em dois grupos de quatro, ostensivamente exogâmicos, conforme descreve Lévi-
Strauss (1996), sendo este eixo recortado na direção norte-sul e que redistribui os oito clãs em 
dois grupos de quatro, indicando assim, uma disposição complexa neste espaço, observa-se que 
os Kaingang da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh possuem um tipo de estrutura organizacional que se 
assemelha a forma Bororo, pois conforme descrito nos parágrafos anteriores, também existe a 
divisão entre dois grandes clãs, ou seja, dos filhos de Manoel Soares com Lídia Soares, que 
ocupam a parte leste, e dos filhos de Manoel Soares com Eva Rosalina de Melo, que ocupam a 
parte oeste da Aldeia Nova. 
 
Na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh há uma estrutura política hierarquizada. A posição 
máxima dessa hierarquia é ocupada pelo(a) cacique, seguida do(a) vice-cacique. As atribuições 
do cacique e do vice-cacique envolvem, tanto a representação da coletividade junto ao mundo 
dos brancos, quanto as decisões sobre diversos aspectos da dinâmica interna do grupo. Estes, 
por sua vez, são auxiliados em suas tomadas de decisões por outras representatividades, uma 
espécie de “conselho” que possui funções específicas relacionadas ao controle social, tais como 
brigas internas e bebedeiras, reservado aos chamados “delegados” e “cabos”; ou aos processos 
de tomada de decisão e aconselhamento, auxiliado pelos chamados “capitão” e “conselheiro”. 
Cabe ao cacique escolher os membros que irão compor a sua liderança. Essas questões relativas 
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às dinâmicas sociopolíticas da Aldeias foram reveladas durante diálogo com os sujeitos da 
pesquisa, conforme segue: 
 
J: Que outras representatividades têm dentro da Terra Indígena? 
EA: [...] tem o capitão, tem o delegado, o cabo, a polícia né, nóis fizemo aqui dentro 
da nossa Aldeia, nóis que montemo a nossa liderança, pra nos ajuda, daí ajuda ali entre 
o cacique e o vice. Aí nóis fizemos. 
J: São vocês que escolhem? 
EA: Sim, nós dizemo tu vai se o cabo, ele vai se a polícia, ele vai se o capitão, e tem 
o conselheiro também. 
J: E qual é a tarefa deles? 
EA: A tarefa deles é nos ajuda. Quando der brigas assim entre casais, entre um e outro 
dá brigas assim, eles vão chama pra ter uma reunião, uma conversinha, se caso eles 
não respeita, não quisé respeita essas lideranças que nóis, o cacique e o vice cacique 
botaram, aí nós que acabemo resolvendo daí, se eles não querem respeitá, mas assim 
a maioria sempre tão respeitando né, eles vê, se eles não pude com eles, eles já vê, 
que tem o cacique o vice que são mais forte que eles (EA e EB, 10/02/2016, p.2). 
 
Os interlocutores revelam ainda sobre a existência de leis internas que permeiam o 
convívio social e que pretendem verificar, junto à Funai, a possibilidade de instalarem uma 
“cadeia” na Terra Indígena. Exemplificam que em situações que envolvam desrespeito à 
família, brigas entre casais ou entre pessoas da comunidade, “a gente vai conversar com ele, se 
não quise a conversa numa boa, então vai pra cadeia, aí ali fica no máximo de 15 a 20 dias, até 
eles se resolverem que não vão mais tá brigando” (EA e EB, 10/02/2016, p.3). A existência da 
“cadeia” é uma realidade presente em outras Terras Indígenas, e conforme esclarece Ricardo 
Cid Fernandes (2003; 2004) tomando como exemplo a TI de Palmas, a prisão é o instrumento 
de controle social.  
 
O cacique e a liderança24 decidem quem deve ser preso e qual punição deve ser aplicada, 
com base num “Código de Ética e Penal”, criado pelas lideranças políticas de Palmas, em 1997. 
Nesse “Código” consta uma lista de infrações e suas respectivas punições (FERNANDES, 
2003). No entanto, Almeida e Nötzold (2013) explicam que a cadeia e a polícia indígena são 
criações do SPI, nos Postos Indígenas, sendo estas constituintes de uma estrutura que alicerçava 
a prática tutelar dos agentes, nos Postos Indígenas meridionais (nos estados de São Paulo, 
Paraná, Santa Catarina e no Rio Grande do Sul). Com a finalidade de assessorar o sistema de 
                                                 
24
 Ricardo Cid Fernandes (2003) informa que o termo “liderança” diz respeito ao conjunto das autoridades políticas 
presentes nas Terras Indígenas, formada pelo cacique, vice-cacique, conselheiro, capitão, major, coronel, tenente, 
sargento, cabo e polícias.  Tratando-se das TIs de Palmas e Rio da Várzea, Fernandes exemplifica que o cacique 
seria a autoridade maior, e à exceção dos conselheiros e dos policiais, as atribuições das demais autoridades 
estariam relacionadas ao controle social, à representação da comunidade nos processos de tomada de decisão e à 
implementação das decisões. O chefe de polícia e o cabo atuam, sobretudo no controle social e na implementação 
das decisões. Os conselheiros, por sua vez, participam exclusivamente dos processos de tomada de decisão. 
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controle interno do Posto, foram organizadas as polícias indígenas que contava com membros 
indígenas nomeados em diversas patentes como soldado, cabo, major, capitão, sargento e 
tenente, tendo por finalidade estabelecer a ordem, o controle social e o cumprimento das 
determinações do encarregado.  
 
Ademais, as autoras informam que no século XIX, as lideranças indígenas Kaingang e 
seus grupos que se “especializavam” pelos campos de Guarapuava, Palmas, Xanxerê, entre 
outros, eram cooptados com patentes militares pelos governos provinciais. Portanto, é possível 
depreender que, tanto as funções de polícia indígena, quanto da presença de cadeias dentro das 
Terras Indígenas, são resquícios da interferência militar nas áreas indígenas e que os Kaingang 
acabaram orquestrando e ressignificando com base em seus próprios códigos culturais. 
 
A escolha das lideranças é realizada por meio de uma votação em que a comunidade se 
reúne e todos têm o direito de se candidatar e de participar. No entanto, cabe ressaltar que, na 
medida em que a pessoa escolhida não estiver satisfazendo as necessidades do grupo, ela é 
destituída da função pela própria comunidade que a elegeu, considerando que o critério de 
elegibilidade para ascensão a cacique é permeado, sobretudo, pelas qualidades individuais, e 
também coletivas, ou seja, pela capacidade de bem representar toda a coletividade. Pode ocorrer 
também da pessoa não mais querer permanecer na função de liderança e desta forma, 
manifestado o desejo de sair, uma outra pessoa é escolhida. Somente as crianças bem pequenas 
não votam, porém não nos foi revelado qual seria o limite de idade (DIÁRIO DE CAMPO, 
07/07/2016). Assim esse processo ocorre, a partir da explicação dos próprios Kaingang: 
 
[...] a gente faz uma solicitação, quem que se inscreve para se liderança, aí depois a 
gente escolhe, tem sorteio. Assim eles botam o nome ali, a gente faz uma caixinha. 
Por exemplo, que nem tem de cacique e vice, só assim, se tem dois que querem ser 
cacique, daí a gente bota o nome dos dois, o que ganha mais ponto é o que vence (EA 
e EB, 10/02/2016, p.2). 
 
Algumas famílias da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh deslocam-se de uma cidade a outra 
para vender seu artesanato. Andam por cidades como Montenegro, Lajeado, Arroio do Meio e 
Encantado, no Vale do Taquari/RS, ou dirigem-se, quando possível, para cidades litorâneas de 
Tramandaí/RS e Laguna/SC, no período do verão. Ali podem permanecer por um curto período 
de tempo, para situações em que se deslocam entre cidades próximas a Estrela, ou por semanas, 
quando dirigem-se para localidades mais distantes (DIÁRIO DE CAMPO, 14/01/2016; 
DIÁRIO DE CAMPO, 07/07/2016).  
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Há situações também em que somente as mulheres saem para comercializar a arte 
produzida na forma de colares, cestos e filtros dos sonhos, momento pelo qual os filhos lhes 
acompanham. Esse é um momento fundamental inscrito nas práticas culturais Kaingang, uma 
vez que o sujeito vai, na perspectiva de Cuche (2002), apropriando-se de sua cultura ao longo 
da vida. Assim, diz ele, cada cultura é dotada de um “estilo” particular que exprime, através da 
língua, das crenças, dos costumes, também da arte, mas não apenas desta maneira, uma vez que 
este “espírito” próprio a cada cultura influi sobre o comportamento dos indivíduos (CUCHE, 
2002).  
 
Também as populações indígenas do Vale do Taquari constroem seus sentidos e 
significados com base num tempo e numa lógica própria, cujas atividades cotidianas são 
repletas de significados que só podem ser compreendidas, a partir da ótica cultural Kaingang. 
Quando as mães levam os filhos para vender artesanato em locais públicos estão, muito além 
de garantir sua sobrevivência física, produzindo junto deles um modo próprio de cultura. Estão 
ensinando às crianças a coletar, em espaços transformados pelos não índios, a busca do seu 
alimento. A própria produção da arte do artesanato que é vivenciada pelas crianças desde muito 
pequenas, torna-se uma forma de continuar vivendo na cultura. Laraia (2008) pontua que na 
história humana, o que predomina é a sua capacidade de aprender. A divisão do trabalho, 
ressalta o autor, também é determinada pela cultura, onde homens, mulheres e crianças ocupam 
papéis diferenciados dentro do grupo.  
 
Aos homens, é comum realizarem trabalhos temporários, sendo contratados por 
empresas especializadas na realização de reparos no asfalto, tais como na EGR – Empresa 
Gaúcha de Rodovias e na CrB Rodoserviços – Conservação de Rodovias 
Borges/Encantado/RS, sendo-lhes atribuídas tarefas como varrer e roçar o asfalto, podendo 
permanecer semanas ou até meses fora da Terra Indígena (DIÁRIO DE CAMPO 07/07/2016; 
DIÁRIO DE CAMPO, 28/07/2016). Também se constatou a prática sazonal de trabalhos de 
auxílio na colheita de alimentos, em áreas rurais próximas, limpeza de frigorífico e capina de 
roças. Dentro da Terra Indígena há o trabalho de Agente Indígena de Saúde, sendo esta tarefa 
desempenhada por uma indígena mulher e na escola, a elaboração da merenda e limpeza são 
tarefas realizadas por duas mulheres indígenas. Almeja-se que num futuro próximo, as 
atividades de docência e de gestão da escola possam estar sendo desenvolvidas pelos próprios 
indígenas da Aldeia. Há ainda o trabalho desempenhado pelo Agente de Saneamento Indígena, 
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sendo esta tarefa realizada, na atualidade, por um indígena homem (DIÁRIO DE CAMPO, 
28/07/2016).  
 
Com a utilização de dados do Ministério Público Federal constatou-se que desde 2007 
a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh conquistou o direito de ter um Agente Indígena de Saúde (AIS) 
e um Agente Indígena de Saneamento (AISAN) estando, portanto, estes ‘profissionais’ 
indígenas atrelados ao quadro de funcionários da Prefeitura Municipal de Estrela (LEI Nº 4 431 
de 18/05/2007, Ministério Público Federal). Sobre as atividades que são realizadas na 
comunidade, o AISAN explica o seguinte: 
 
Negócio de saneamento básico é o negócio da água. Se tem uma manguera que 
estragou, se tem um cano que estragou ali, daí eu tenho que arruma lá. Uma tornera 
que estragou, eu vo agarra eu tenho que arruma, né. E cuida o negócio do cloro, essas 
coisa. Tudo eu tenho que cuida né! Cuida da bomba também. As veiz falta água, daí 
eu tenho que ir lá embaixo, se cai a chave eu tenho que ir lá liga, liga a bomba, liga a 
chave pra vir água pra cá né! Isso é que é o meu serviço. E fica cuidando por dentro. 
Negócio de cano, essas coisa. Se chega a estora um cano, tenho que agarra, emenda e 
faze tudo o serviço (EF, 28/07/2016, p.4). 
 
A água que abastece a Aldeia é proveniente de um poço artesiano, outrora construído 
com parcerias de entidades religiosas. Atualmente, os gastos com a manutenção do poço são 
subsidiados pela Secretaria de Saúde Indígena (SESAI). Na continuidade da narrativa o 
interlocutor revela as orientações de sua ‘chefe’. Ele diz “A minha chefe me deu essa dica. Pra 
cuida do pessoal, pra não deixa a tornera ligada, esbanja água fora assim, que não tá usando 
assim. Isso aí é meu serviço também, pra mim tá cuidando” (EF, 28/07/2016, p.6). Ora, parece 
contraditório pedir aos indígenas que cuidem para não esbanjar água, uma vez que são eles os 
primeiros a levantar bandeira em defesa do meio ambiente e do cuidado com a água. No entanto, 
é evidente que no período atual, a privação do acesso a água, em abundância, através de rios e 
córregos para poder banhar-se como no passado, realizar suas atividades de pesca, lavar suas 
roupas e utilizar-se das águas para suas atividades cotidianas, acaba impulsionando-os a 
adaptações. No entanto, ainda assim o uso que fazem da água, embora possa ultrapassar os 
limites de controle estabelecidos pelos não-índios, não pode ser entendido jamais como 
desperdício ou descuido.  
 
Em relação ao trabalho realizado pela Agente Indígena de Saúde, constatou-se em 
estudo realizado em 2011, que este é de fundamental importância, uma vez que há a 
intermediação de uma pessoa que vivencia a cultura e sobretudo, que concebe saúde como algo 
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mais amplo, circunscrito no corpo físico e espiritual. Há uma visão interligada de saúde, na qual 
o bem-estar, a alegria, a saúde dos Kaingang está ligada diretamente com a saúde e vida de 
todos os seres animais e vegetais (SILVA, 2011). Sobre as atividades realizadas pela Agente 
Indígena de Saúde na atualidade, foi possível constatar estas envolvem, desde a busca de 
melhorias na área da saúde indígena, até o acompanhamento na aplicação de vacinas nas 
crianças, acompanhamento das mulheres gestantes, pesagem das crianças, cuidados com os 
indígenas anciãos, encaminhamento de fichas para médicos, quando não é possível a utilização 
de remédios tradicionais (EA e EB, 10/02/2016). 
 
Com base em João Pacheco de Oliveira (1988, p.56) afirma-se que os Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh, vivenciaram um “processo de territorialização”, na medida em que 
vieram a se transformar numa coletividade organizada, formulando uma identidade própria, 
instituindo mecanismos de tomada de decisão e de representação, e reestruturando as suas 
formas culturais.  
 
Todo esse movimento vivido desde a saída de Santa Cruz do Sul, até a sua efetiva 
territorialização em contexto urbano, deflagrou um processo de reorganização sociocultural 
desse grupo, inicialmente liderado pelo patriarca Manoel Soares. Tommasino (2000) reforça 
essa questão ao utilizar o conceito de “(re) territorialização”, como próprio de um grupo que 
retorna para antigos espaços que foram território de seus antepassados. Neste lugar, continuam 
a manter muitos de seus costumes antigos, bem como criam novos padrões, de acordo com a 
lógica cultural nativa. Conforme procurou-se demonstrar, há muitos aspectos que revelam uma 
especificidade própria do universo cultural e simbólico do jeito de ser Kaingang, que é vivido 
no cotidiano da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e em suas relações sociais.  
 
 
4.2 O fenômeno da fronteira e o impacto das frentes expansionistas e pioneiras sobre os 
tradicionais territórios Kaingang  
 
Historicamente, toma-se como abordagem de análise, a concepção de fronteira e os 
mecanismos como frente de expansão e frente pioneira, propostos por José de Souza Martins 
(1997). Os Kaingang tiveram um contato mais efetivo com a frente de expansão, a partir do 
século XIX. Avançando para o século XX e XXI, a realidade da frente pioneira passa a fazer 
parte de forma mais sistemática do cotidiano deste grupo indígena e a intervir em sua 
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organização socioespacial. Desse modo, a análise que se propõe, a partir da duplicação da 
rodovia BR-38625, é entendida como parte de um processo antigo, em que a frente pioneira 
avança sobre os territórios indígenas e numa perspectiva sincrônica, corta o mundo nativo.  
 
Para um melhor entendimento, torna-se imprescindível contextualizar sobre como se 
dará o processo de abertura de algumas estradas no Rio Grande do Sul, a partir do século XIX, 
e paralela a essa abordagem, procurar-se-á ilustrar as circunstâncias em que a BR-386 passará 
a atingir o território da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, impulsionando os Kaingang a reagirem 
em defesa de seu espaço e de seus direitos constitucionais. 
 
No século XIX, Laroque (2007) destaca que os Kaingang sobrevivem aos mecanismos 
da Frente de Expansão representados pelo estabelecimento de fazendas, abertura de estradas, 
colonização alemã e italiana, política dos aldeamentos indígenas, projetos de catequese 
capuchinha e jesuítica e instalação de companhias de bugreiros e pedestres que avançaram sobre 
o território indígena. E ainda, no decorrer do século XX e primeiros anos do século XXI, o 
referido autor enfatiza que a frente pioneira, visando atender aos interesses do sistema 
capitalista, fará seu movimento, através da abertura de estradas de ferro e de rodagem, da 
intensificação agrícola, da reserva de áreas florestais e da tentativa de confinamento dos nativos 
dentro de áreas estabelecidas por agências oficiais. Portanto, percebe-se que em ambos os casos, 
a abertura de estradas é parte da dinâmica de ocupação dos tradicionais territórios Kaingang. 
 
Sob essa ótica, Tau Golin (2002) ao caracterizar os processos de frente de expansão 
ocorridos no noroeste do estado do Rio Grande do Sul, destaca que transcorreu um processo 
combinado de expansão, em que houve o deslocamento de populações para o território indígena 
e o de frente pioneira, os quais, ao tencionar uma “nova sociabilidade”, fundam novas formas 
de produzir, com alterações no mercado e nas relações sociais. Conforme o autor, as estratégias 
utilizadas pelos governos imperial e provincial, e, posteriormente, estadual-republicano, 
utilizando-se de ordens religiosas, contingentes militares da Guarda Nacional, das companhias 
de pedestres e dos bugreiros, da política dos aldeamentos, articulando uma forma de ocupação 
estatal e privada de “colonização”, são características de frente pioneira.  
                                                 
25
 A BR-386/RS é uma rodovia federal que liga a cidade de Canoas, no Rio Grande do Sul, à cidade de São Miguel 
D’Oeste, em Santa Catarina. Até atingir a divisa, no município de Iraí, no norte do estado do Rio Grande do Sul, 
a rodovia perpassa 22 cidades gaúchas. O trecho da rodovia situado entre Canoas/RS e Tabaí/RS, e também entre 
as cidades de Lajeado/RS e Estrela/RS já é duplicado. Em 2007 passou a ser denominada “Rodovia Governador 
Leonel de Moura Brizola” (GONÇALVES, 2008; DNIT, texto digital). 
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Golin (2002, p.32) informa que “como “selvagens” adstritos à natureza, os caingangues 
foram ‘limpados’ do território noroeste juntamente com as matas, para que fosse ocupado com 
os contingentes de colonização branca”. Todavia, a frente de expansão engendrou um processo 
associado com a frente pioneira, que acabou por incluir o apossamento das terras indígenas, 
conforme segue: 
 
A dinâmica, combinada em seus respectivos tempos históricos das frentes 
demográfica, de expansão e pioneira, dá à ocupação norte-noroeste uma 
complexidade diferente daquela dos processos de conquistas do sul e do sudoeste. No 
planalto rio-grandense, os posseiros se introduziram entre os matos Castelhano e 
Português, antigo caminho das Missões – ou Caminho do Meio –, com pequenas 
lavouras, carijós para fabricação de erva-mate e alguns animais. A expansão ocorreu 
a partir dessa cunha, que se converteu em polo irradiador, para os sentidos sul (indo 
ao encontro da progressiva expansão que ocupava a bacia norte do Jacuí) e noroeste, 
no território do Mato Castelhano, dimensionando na bacia-sul do rio Uruguai, entre 
as pontas dos afluentes do rio Ijuí e a ocidente do rio Inhandava. Apenas nas bordas 
do Mato Português e do Mato Castelhano pode-se considerar que ocorreram 
ocupações típicas da frente de expansão, através de pequenos posseiros e apropriações 
de grandes áreas, mais tarde legalizadas. Entretanto, a legalização das terras lançava 
cada vez mais para o interior do Mato Castelhano as levas de caboclos, que novamente 
se convertiam em intrusos para a formação de uma nova frente demográfica, 
retomando o ciclo expansionista e pioneiro em direção à Argentina (fronteira 
internacional) e a Santa Catarina (fronteira provincial) (GOLIN, 2002, p.35). 
 
Na expansão ocorre uma “intervenção direta do Estado para acelerar o deslocamento 
dos típicos agentes da frente pioneira sobre territórios novos, em geral, já ocupados por aqueles 
que haviam se deslocado na frente de expansão” (MARTINS, 1997, p.178). No Rio Grande do 
Sul, Tau Golin (2002) observa que por ter sido o noroeste ocupado, sobretudo por populações 
Guarani e Kaingang, anterior ao período “pré-cabralino”, a vanguarda da frente pioneira foi 
exercida pelas campanhas militares e posteriormente pelas forças repressivas, sobre a 
população indígena aldeada.   
 
Para tanto, faz-se necessário definir a perspectiva teórica sob a qual José de Souza 
Martins (1997) aborda o tema da fronteira, entendida pelo autor como o “lugar de alteridade”, 
de “conflito social”, “de descoberta do outro e de desencontro”. É nesse lugar de fronteira que 
Martins situa a frente de expansão e a frente pioneira. A grosso modo, ao falar de “frente de 
expansão”, refere-se que sobre o território nativo move-se a fronteira populacional e cultural 
dos brancos. Já a “frente pioneira” imprime uma ideia de fronteira econômica, onde a 
racionalidade do capital e a constituição formal e institucional das mediações políticas estão 
presentes em todos os momentos e lugares, situação que se enquadra a duplicação da rodovia 
BR-386, nessa dissertação. Tanto na frente de expansão quanto na frente pioneira se tem o 
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movimento de sujeitos que se encontram e se desencontram, construindo e reconstruindo 
relações políticas e sociais que desencadeiam tensões adversas, tendo em vista que são postos 
em contato modos de ver, de produzir sua existência e de fazer a vida diferentes, havendo, na 
grande maioria das vezes, imposições por parte de um dos lados da fronteira. 
 
Nesse sentido, projetos de desenvolvimento que ocupam papel central no cenário 
econômico mundial, põem em choque fronteiras étnicas com interesses distintos de ambos os 
lados e representam o avanço das frentes pioneiras, sobretudo em direção aos territórios 
indígenas. Para o caso brasileiro, temos a criação, em 2007, do Plano de Aceleração do 
Crescimento (PAC), instituído pelo Governo Federal, cujo objetivo principal seria promover e 
executar grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país, como 
hidrelétricas, hidrovias, rodovias, portos, entre outros. No entanto, chama a atenção que obras 
dessa amplitude, muitas vezes, desconsideram as populações indígenas, uma vez que interesses 
de grupos hegemônicos prevalecem, sobre as experiências sociais dos grupos humanos nos 
diferentes lugares em que vivem, colocando uma interrogação sobre quem, no final, realmente 
se beneficia com a obra e com esse “desenvolvimento”.  
 
Diante desse quadro é que a duplicação da BR-386 se fará valer. Por iniciativa de 
lideranças políticas e empresariais da região do Vale do Taquari que irão mobilizar forças para 
que o projeto de duplicação da rodovia BR-386, no trecho entre Estrela/Tabaí, viesse a receber 
investimentos do PAC, sendo o projeto levado à votação popular em 2008, através da campanha 
“3 Projetos para o Rio Grande”, e eleito na região como um número significativo de votos 
(SILVA, 2011). 
 
Com a redemocratização do país, obtida a partir da década de 1980, organizações 
indígenas, organizações não-governamentais (ONGs) e cientistas reagem criticando os diversos 
projetos desenvolvidos no período da ditadura militar e seus sérios danos causados ao meio 
ambiente (MORAES, 2009). Contudo, cria-se em 1981, o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) que teria por finalidade debater e deliberar normas compatíveis ao meio 
ambiente. Acerca da temática ambiental, as resoluções do CONAMA passaram a estabelecer 
novas exigências no âmbito dos processos de licenciamento ambiental, dentre as quais merecem 
destaque, os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), os Relatórios de Impacto ao Meio Ambiente 
(RIMA) e a obrigatoriedade de audiências públicas. Em nível estadual, tramitam na FEPAM 
(Fundação Estadual do Meio Ambiente), em nível nacional, no IBAMA (Instituto Brasileiro de 
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Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis). Todavia, outras instituições acabam por se 
envolver conforme sua atribuição, como é o caso da FUNAI (Fundação Nacional do Índio), 
quando atingem os interesses indígenas e impactos sobre seus territórios, e do Ministério 
Público. 
 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 225, inciso IV, reafirmou a necessidade 
de estudos de impacto ambiental na instalação de qualquer obra ou atividade, potencialmente 
causadora de significativa degradação, no meio ambiente. Isso se deve, sobretudo, pelo 
entendimento que a referida Carta Magma deu ao ambiente, sendo este compreendido como um 
direito de todos e como um “bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações” (BRASIL, 1988).  
 
Nessa linha, para que a obra de duplicação da BR-386 viesse a concretizar-se, fez-se 
necessária a realização de Estudos de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental 
(EIA/RIMA) que por ordem, envolveu a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, uma vez que a área da 
referida emã seria impactada diretamente por este empreendimento. Estudos dessa natureza 
constituem-se como etapa obrigatória no processo de licenciamento26 de grandes obras de 
infraestrutura, como a BR-386, uma vez que causa impactos ao ecossistema em geral e prejuízos 
sociais e econômicos à população. A duplicação da BR-386 teve sua Licença de Instalação 
concedida em julho de 2010 pelo IBAMA, sendo retificada em 08 de julho de 2011, com 
condicionantes que visavam o respeito à Resolução nº 006/86 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA) (LICENÇA DE INSTALAÇÃO Nº 709/2010 de 08/07/2011, 
Ministério Público Federal).  Ainda, de acordo com a lei de licenciamento ambiental vigente 
no Brasil, o órgão licenciador deve requerer as anuências da Funai para a emissão de Licença 
Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO) para todo empreendimento 
cuja área de influência dos impactos ambientais e socioambientais atinja comunidades 
indígenas. Dessa forma, no Km 360 da rodovia BR-386, que abrange o território da Terra 
                                                 
26
 Este, por sua vez, é composto das seguintes etapas: Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença 
de Operação (LO). A Licença Prévia representa uma licença preliminar, ou seja, um atestado de viabilidade 
ambiental, que define condicionantes para o processo ir adiante e é obtida por meio de Audiências Públicas. Saída 
a Licença Prévia é inaugurado o Plano Básico Ambiental e em áreas com a presença indígena, é elaborada um 
plano específico denominado “Plano Básico Ambiental do Componente Indígena”. A Licença de Instalação é 
concedida após a avaliação de estudos apresentados em audiência e possíveis reparos necessários apontados pelos 
envolvidos que não se sintam contemplados. Com a Licença de Instalação autorizada, as obras podem ser iniciadas. 
A Licença de Operação representa o aval legal para que a obra passe a funcionar (BRASIL, 1997).  
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Indígena Jamã Tÿ Tãnh, a Funai responde pela concessão do aval legal para a obra iniciar, o 
que acaba gerando uma série de conflitos, uma vez que se coloca como condicionante o 
cumprimento de algumas medidas compensatórias para a comunidade indígena. 
 
Durante os trâmites de elaboração do EIA/RIMA os Kaingang da Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh participaram de diversas reuniões onde expuseram suas percepções em relação à obra 
e aos impactos relativos, sobretudo ao ambiente. A maior preocupação dos indígenas desde o 
início, foi com a natureza como um todo que seria afetada com a realização desse 
empreendimento (SILVA; LAROQUE, 2012). Contudo, o Programa de Apoio às Comunidades 
Indígenas – Plano Básico Ambiental das obras de duplicação da rodovia BR-386 (ROSA, 
2010), decorrente dos EIA/RIMA, propôs uma série de medidas compensatórias e mitigatórias, 
a fim de minimizar os impactos sociais, territoriais e ambientais sofridos com a implantação 
deste empreendimento. Cabe destacar que o projeto da rodovia literalmente corta boa parte da 
área ocupada pelos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh há mais de quarenta anos, 
trazendo para o embate a luta pela terra. Nessa linha, observa-se que depois de iniciada a obra, 
os interesses em relação às populações indígenas mudam radicalmente e os direitos em relação 
aos impactos sofridos – sobretudo em relação a desapropriação da área de terras – se farão valer 
somente sob forte mobilização étnica. 
 
Essa questão serve para ilustrar justamente o que chama atenção Martins (1997), em seu 
estudo, de que tanto as frentes de expansão, quanto as frentes pioneiras, desconsideram o 
“outro”. Nesse caso, enquanto os indígenas interessavam para a liberação do empreendimento, 
havia uma demasiada atenção, porém, após os trâmites legais e a autorização de funcionamento 
da obra, a alteridade indígena e as especificidade sociais e culturais dos Kaingang da TI Jamã 
Tÿ Tanh muito pouco serão consideradas. 
 
Observa-se que semelhante ao que destaca Martins (1997) em relação as diferentes 
concepções de temporalidades vividas pelos sujeitos que ocupam a zona de fronteira, pode ser 
aplicado aos Kaingang: 
 
[...] não se reconhece que o tempo histórico de um camponês dedicado a uma 
agricultura de excedentes é um. Já o tempo histórico do pequeno agricultor próspero, 
cuja produção é mediada pelo capital, é outro. E é ainda outro o tempo histórico do 
grande empresário rural. Como é outro o tempo histórico do índio integrado, mas não 
assimilado, que vive e se concebe no limite entre o mundo do mito e o mundo da 
História (MARTINS, 1997, p.159). 
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Nessa perspectiva, vem à tona o fato de os Kaingang viverem num tempo e numa lógica 
diferentes da sociedade não-índia, em que as relações com o ambiente não são mediadas por 
uma viés utilitarista do capital financeiro. São concepções que se contrapõe à lógica do mercado 
financeiro. É possível constatar, portanto, que as diferentes temporalidades vividas pelos 
sujeitos sociais que ocupam zonas de fronteira, refletem em um choque cultural, pois são 
concepções de mundo e de futuro completamente distintas. Essa diversidade de tempos 
históricos foi usada para descaracterizar os Kaingang, nos embates ocorridos durante a 
realização da obra de duplicação da BR-386, sobretudo por apresentarem uma lógica de 
ocupação do espaço que não se pauta numa concepção mercadológica. Assim, ao cortar o 
mundo nativo, a BR-386 trouxe para a visibilidade um grupo que até então passava 
despercebido por inúmeros órgãos públicos, como sujeitos de direitos, reascendendo também 
uma questão antiga relacionada ao direito à terra originário do avanço das frentes de expansão, 
sobre os tradicionais territórios Kaingang, no século XIX, e que potencializa-se com o 
movimento das frentes pioneiras no século XX e XXI. 
 
Ilustra essa questão os estudos de Martins (1997), ao escrever que o avanço da frente de 
expansão resulta em muitas perdas: de território, de vidas e de elementos culturais. Esta 
concepção é importante para entender por que um dos grandes problemas de conflitos sociais 
relacionados à fronteira no século XX, e que se entende para o século XXI, em se tratando das 
populações indígenas, é a questão da terra. Dessa forma, aponta-se como uma das chaves de 
leitura para essa questão, a construção de estradas e o consequente apossamento das terras 
indígenas. 
 
Ao reportar os embates históricos relacionados à abertura de estradas, sobretudo, no Rio 
Grande do Sul, havendo para tanto o contato com as populações indígenas que aqui viviam, 
acessou-se a pesquisa de Olyntho Sanmartin (1947), a qual, por ocasião do Congresso de 
História e Geografia realizado na cidade de São Leopoldo/RS, em 1946, aborda sobre a 
construção da Estrada Mundo Novo27 a São Leopoldo, tendo por referências documentais 
                                                 
27
 “Mundo Novo (Passo do) - Povoado junto a este passo no Rio dos Sinos, e a histórica estrada do Mundo Novo, 
traçada e construída por Alphonse Mabilde, em 1847, e, que partindo de São Leopoldo, passando por Santa Cristina 
do Pinhal, cruzava o dito passo e subia de lá para Cima da Serra (São Francisco de Paula). Mundo Novo (Fazenda 
do) - Com este nome, era conhecida, uma grande sesmaria, adquirida por Tristão José Monteiro, e que se estendia 
do Rio dos Sinos, pelo vale do Rio Santa Maria, até o atual bairro de Sander, em Três Coroas. Foi colonizada, a 
partir do ano de 1846, e que se tornaria a histórica colônia de Taquara do Mundo Novo, a primeira colônia 
particular do Rio Grande do Sul” (DICIONÁRIO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO DE SANTA MARIA DO 
MUNDO NOVO, texto digital, s/d.).  
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algumas cartas deixadas pelo engenheiro belga “Alphonse Mabilde” (grafia original). Segundo 
Sanmartin, a construção dessa estrada representava na época, uma obra de “grande expressão 
econômica”. Mabilde recebera a incumbência do Presidente da Província do Rio Grande do 
Sul, de realizar a planta da obra e orçá-la. Para tanto, necessitava trabalhar in loco, a fim de 
realizar medições e outras execuções, tendo inúmeras dificuldades nessa empreitada que 
variavam desde o mau tempo, impossibilitando de seguir caminho, tendo em vista a cheia de 
arroios e rios, caminhos de difícil locomoção, mesmo tendo sido feitos com auxílio de cavalos. 
Todavia, o intuito de trazer os feitos de Mabilde, através dos estudos de Sanmartin (1947, 
p.470), se deve sobretudo a um episódio citado por este autor em que Alfonso Mabilde teria 
sido preso por “índios Coroados” que habitavam a região próxima a Santa Cruz do Sul/RS, 
tendo sido dado por morto pela própria família.  
 
O engenheiro teria ficado prisioneiro dos Coroados por dois anos. Mas, o que nos cabe 
refletir é que a abertura das primeiras estradas no Rio Grande do Sul representou a invasão dos 
territórios indígenas e a consequente reação Kaingang. Acredita-se que as primeiras 
empreitadas que levaram a cabo interferências na paisagem e no território indígena, só foram 
possíveis, à medida em que esses grupos teriam desistido de continuar suas incursões guerreiras 
a esses inimigos e decidido realizar algum tipo de aliança, e ainda pudessem ter aceitado aldear-
se, seguindo seus próprios interesses. 
 
Nesse momento, a política de aldeamentos instituída pelo Governo, a partir de 1846, 
teve por objetivo confinar os indígenas em espaços delimitados e assim “livrar” o território das 
“ameaças” indígenas, às suas pretensões, seja pela abertura de estradas ou para o assentamento 
de colonos. Nesse contexto, aponta-se o seguinte:  
 
[...] a Frente de Expansão, visando melhorias na efetivação do povoamento e o 
escoamento da produção econômica, dá continuidade, entre 1848 a 1850, na abertura 
da Estrada Mundo Novo – São Leopoldo e a estrada Pontão – Caí – Porto Alegre. O 
traçado desta segunda estrada, principalmente no trecho do Passo do Pontão, no rio 
Uruguai, até a Picada Feliz, no rio Caí, cruzava por áreas ocupadas por vários grupos 
Kaingang liderados por Braga, Doble e Nicué, os quais amendrontavam os 
trabalhadores devido às suas correrias (LAROQUE, 2007, p. 129, grifos do autor). 
 
A partir do exposto, comprova-se que a Frente de Expansão, ao avançar sobre o mundo 
nativo, provoca reações de importantes lideranças Kaingang, como o cacique Braga, o cacique 
Doble e Nicué, que por sua vez irão protagonizar junto ao seu grupo, dinâmicas adversas que 
farão frente a ações que visavam impedir o avanço da construção dessas estradas. Relacionando 
145 
 
essa questão, à realidade da duplicação da BR-386, nota-se que as parcialidades indígenas 
também mobilizarão forças junto à FUNAI, ao Ministério Público e ao DNIT para que seus 
direitos sejam respeitados, o que pode ser conferido por meio de uma das reportagens 
veiculadas na mídia impressa: “Índios ameaçam trancar a duplicação” (ÍNDIOS, 26/01/2011, 
p.7).  
 
Embora a estratégia usada seja diferente no período contemporâneo, se comparada ao 
século XIX, em que os indígenas promoviam correrias e “amendrontavam”, mantêm-se, no 
entanto, a articulação política entre as parcialidades indígenas das áreas impactadas, 
mobilizadas por importantes lideranças Kaingang, como Valdomiro Vergueiro, Francisco 
Rokág, Maria Antônia Soares28, Odirlei Fidelis, Alécio Garfej, dentre outros, que tendo em 
vista o não cumprimento dos acordos estabelecidos no estudo de impacto ambiental, sobretudo 
em relação a compensação da área de terras, impedem a liberação do trecho da área ocupada 
pela Terra Indígena Jamã Tÿ Tanh para realização das obras. Ou seja, as obras iniciam, porém, 
o Km 360 da rodovia que corresponde a 9 quilômetros, do total de 34 quilômetros do trecho a 
ser duplicado, acaba sendo liberado pela Funai à medida que as condicionantes em relação às 
medidas compensatórias fossem sendo atendidas. 
 
A BR-386, também conhecida como “Estrada da Produção”, teve seu processo de 
duplicação pensado sobretudo para viabilizar o escoamento da produção agrícola. Pelo mesmo 
viés econômico é que no século XIX, as primeiras estradas de rodagem surgem, tendo por 
finalidade escoar produtos advindos das primeiras colônias e, consequentemente, para o 
estabelecimento de intercâmbio comercial. Segundo Sanmartin (1947, p.455) “Além das 
picadas elementares, dos caminhos agrestes, as estradas de rodagem representavam alguma 
cousa de importante e indispensável à prosperidade do grupo social”.  
 
Em outra revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, data de 1945, 
por ocasião do IV Congresso Sul-rio-grandense de História e Geografia, traz em sua publicação 
notas do Dr. Manuel Duarte, em que ele apresenta a cópia de dois ofícios elaborados por 
Alfonso Mabilde, no qual consta a reação dos “bugres”, frente as interferências em seus 
                                                 
28
 O estudo de Lylian Mares Cândido Gonçalves (2012) intitulado “Maria Antônia Soares: a memória de uma 
guerreira indígena” aborda sobre a trajetória histórica desta importante liderança Kaingang da Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh. Permeado por memórias narradas por Maria Antônia Soares à Lylian Gonçalves, o estudo traz, dentre 
outros aspectos, o momento em que ocorre a morte do pai, e ela passa à liderança, mesmo não havendo a aceitação 
de alguns parentes homens. 
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territórios, com considerável destaque para a abertura de estradas.  Na primeira carta, data de 
março de 1850, endereçada ao então Presidente da Província do Rio Grande do Sul, o senhor 
Tenente General Francisco Joze de Souza Soares d’Andrea, Mabilde relata, dentre outras 
coisas, sobre o lugar do Passo do Pontão29, onde seria erigido um quartel, tarefa pela qual havia 
sido contratado.  
 
A edificação do quartel teria por motivação o fato de ser este um local de passagem de 
tropas e tropeiros e a povoação de Pontão representar um lugar de pouso. Nessa carta, Mabilde 
relata sobre as frequentes incursões guerreiras de indígenas aos tropeiros, denominados por ele 
de “Bugres”, os quais acredita-se serem os Kaingang, e que a partir da edificação do quartel 
teriam se retirado do local. Diz Mabilde em sua carta: 
 
[...] Dos Bugres só reste os vestígios do tempo que por ca tinhão suas reuniões e 
alojamentos, tendo-se retirados para lugares centraes. Hoje [...] a maior segurança ha 
para os viandantes e Tropeiros, que agora vem pouzar no meio de uma pequena 
povoação, que há cousa de hum anno era matta virgens e faxinaes habitados pelos 
Bugres (MABILDE apud DUARTE, 1945, p. 258). 
 
Uma hipótese para os ataques indígenas, se deve pelo fato de os tropeiros e o recém 
surgido povoado estarem adentrando nas fronteiras territoriais Kaingang, representando ameaça 
a sua organização espacial. Eram as frentes de expansão invadindo e reconfigurando os espaços 
nativos.  
 
Outrossim, os indígenas possuíam seus próprios caminhos por entre as matas há 
milhares de anos, sendo estes de grande importância para sua sociabilidade e para produzir sua 
existência por meio da caça, pesca e coleta. A abertura de estradas acabava por cortar o seu 
mundo em caminhos geometrizados que nada tinham a ver com a lógica nativa Kaingang de 
organização espacial, onde as fronteiras intergrupais eram definidas, a partir de elementos 
culturais, com limites geográficos que respeitavam os cursos d’água e o relevo da região 
habitada. Assim, as estradas que se constituem a partir de então, atravessam os territórios 
nativos e desconsideram todas estas práticas culturais.  
 
                                                 
29
 O Passo do Pontão seria um local de passagem de tropas, onde os tropeiros deveriam pagar “passos”, ou seja, 
um valor em dinheiro quando conduzissem mercadorias de uma Província a outra (MABILDE apud DUARTE, 
1945). 
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Na sequência de sua carta, Mabilde informa ao Presidente da Província do Rio Grande 
do Sul, sobre o plano de abrir uma estrada costeando a margem do rio Uruguai, devendo para 
isso seguir na já iniciada abertura de uma picada, citando o quão arriscada seria esta tarefa, 
tendo em vista a presença de “Bugres” (MABILDE apud DUARTE, 1945, p.261). Essa questão 
reforça ainda mais a condição de sujeitos da história, na medida em que os Kaingang não 
ficaram passivos diante das mudanças e interferências no ambiente nativo. Houve reação o 
tempo todo. Já na segunda carta, data de 27 de agosto de 1850, endereçada ao então Presidente 
da Província, o Desembargador José Antonio Pimenta Bueno, Mabilde informa sobre a abertura 
de uma estrada que ligaria Picada Feliz, com o Passo de Pontão, do rio Uruguai, região pelo 
qual o engenheiro fora designado para inspecionar os trabalhos. Sobre o encontro que teve com 
os indígenas, Mabilde descreve: 
 
Logo ão chegar no sertão de matto encontrei vestígios dos Bugros, e poucos dias 
depois teve o primeiro encontro com eles; de cujo resultado teve a honra de dar parte 
à V.ª Ex.ª em officio de 13 de março p. p.º - consta-me que n’aquella ocasião V.ª Ex.ª 
mandou que a contadoria Provincial comprasse, ou mandasse confeccionar varias 
roupas para me serem entregos, e serem por mim distribuídas ãos referidos Bugros; 
porem não cheguei a receber aquella roupa por estar já mui entranhado pelo matto 
dentro quando Joaquim Antonio de Moraes Dutra, encarregado de os conduzir e de 
me entregar, chegar no largo da estrada da Picada e na Beira do campo, onde dias 
antes, tinha eu vindo arranchar os Bugros em número de perto de 300, homens, 
mulheres e crianças, que com boas maneiras e mimos pude fazer sahir do matto 
(MABILDE apud DUARTE, 1945, p.263). 
 
Na sequência, Mabilde justifica que as roupas já teriam sido dadas anteriormente por 
Joaquim Antônio de Moraes Dutra aos “Bugros”. E ainda em certa altura do “sertão”, Mabilde 
teria encontrado 34 “arranchamentos” e visto diversos acampamentos dos “Bugros”, com 
considerável distância entre si. Mas, importante perceber que havia a estratégia de cobrir os 
corpos indígenas e de agraciá-los com “mimos”, em troca de aliança. Também relata sobre a 
abertura de uma estrada que iria do rio Uruguai até o rio Caí que serviria para encurtar os 
caminhos entre várias localidades da Província. Por sua vez, Mabilde informa ao Presidente da 
Província que a referida estrada, passando no meio do “Sertão30, devassaria a serra no lugar 
mais perigoso que tem pela existência dos mesmos Bugros” (MABILDE apud DUARTE, 
[1850] 1945, p.264). Portanto,a construção de estradas era outra estratégia usada pelo governo 
da Província, com o intuito de desestabilizar locais que estariam sob o “domínio” indígena.  
 
                                                 
30
 A área de sertão a que se refere Mabilde seria uma extensão de terras entre o rio das Antas e o da Prata, e entre 
este rio e a parte meridional dos Campos de Vacaria (MABILDE apud DUARTE, 1945, p.264). 
148 
 
Marisa Nonnenmacher (2000) contribuiu para a análise em questão, ao abordar sobre a 
abertura de estradas no Rio Grande do Sul e as intenções por parte do governo provincial em 
relação a elas. De acordo com a referida autora, a partir de 1844, com o fim da “Revolução 
Farroupilha”, quando o governo retoma o incentivo da vinda de imigrantes alemães para o 
estado, houve a necessidade de assentá-los em outras localidades e, nesse contexto, se faz 
necessário a abertura de novas estradas, sobretudo na região do planalto. Assim, é aberta uma 
estrada na cidade de Rio Pardo que passava pelo Rincão d’El Rei e Cruz Alta de Cima da Serra 
e outra estrada ao longo da margem esquerda do rio Uruguai, até sair na estrada de Lages pela 
margem do rio Canoas.  
 
Segundo Nonnenmacher (2000) havia uma preocupação constante do governo 
provincial, em relação ao melhoramento e alargamento das estradas, a fim de dispersar os 
indígenas, facilitar a catequese e possibilitar o livre trânsito do Mato Castelhano e do Mato 
Português31. Inclusive a autora faz referência a utilização da mão de obra indígena na abertura 
de estradas, citando a participação de lideranças, como o cacique Nonoai, com quem teria sido 
acertada a construção de uma estrada ligando Xanxerê a Passo Fundo, pelo Passo Goio-em 
(NONNENMACHER, 2000).  
 
A estratégia de colonização inicial no estado do Rio Grande do Sul foi, sobretudo, o 
estabelecimento de colonos “ao longo das estradas abertas, onde não houvesse o perigo da 
invasão dos índios; nos lugares expostos às incursões dos indígenas não aldeados, no centro das 
matas onde só eles e os tigres habitavam” (NONNENMACHER, 2000, p.15). Portanto, a 
abertura de estradas acompanhou o processo de estabelecimento das primeiras colônias no Rio 
Grande do Sul, a partir do século XIX, e deu-se num processo de apropriação das áreas de terras 
e caminhos já abertos pelas populações nativas que viviam e percorriam essas regiões. 
 
Adentrando o século XX, temos a pesquisa de Laroque (2007a), cujo propósito é estudar 
os Kaingang como sujeitos históricos, em relação às Companhias Ferroviárias, as quais 
representam mecanismos da Frente Pioneira. O período abordado pelo autor refere-se aos anos 
de 1900 a 1908, quando ele busca analisar como os Kaingang agiram em relação à construção 
da estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul, situada em territórios nativos da margem 
esquerda do rio Uruguai e da esquerda do rio do Peixe, bem como analisa a construção da 
                                                 
31
 A localidade seria hoje o município de Lagoa Vermelha (NONNENMACHER, 2000). 
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Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, no período de 1905 a 1907 e a reação Kaingang a essa 
construção em seus territórios que se estendiam entre as Bacias hidrográficas dos rios Feio e 
Aguapeí. Por fim, nos primeiros anos de 1930, Laroque (2007a) procura perceber as atitudes 
nativas em relação à construção da Estrada de Ferro São Paulo-Paraná que atravessa espaços 
Kaingang entre os rios Cinza, Laranjinha e Tibaji.  
 
Sobre a nova realidade imposta pela Frente Pioneira e a reação indígena temos: 
 
No que se refere aos Kaingang em questão, apesar das alianças estabelecidas com a 
Sociedade Nacional, desde a segunda metade do século XIX, agora, diante das 
pretensões da Frente Pioneira, mantiveram-se cautelosos. Isso porque, nesses 
primeiros anos da República, a Frente Pioneira estendia os dormentes da Estrada de 
Ferro São Paulo – Rio Grande sobre os territórios nativos, localizados nas Bacias 
hidrográficas dos rios Uruguai e Lajeado (LAROQUE, 2007a, p. 3).  
 
Inicialmente a estratégia de algumas parcialidades indígenas diante da construção da 
Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande do Sul, foi de promover saques e ataques aos 
acampamentos dos trabalhadores da ferrovia. Porém, com o tempo, alguns desses grupos 
decidem aliar-se aos fog e prestar serviços a eles (LAROQUE, 2007a). Contudo, há relações 
adversas entre os grupos indígenas habitantes de ambas as margens do rio Uruguai, com a 
Estrada de Ferro São Paulo – Rio Grande. Exemplificando essa questão, Laroque (2007a) 
constata que os habitantes da margem esquerda do rio Uruguai teriam adotado a aliança para 
com os brancos, a fim de obter objetos e utensílios. Todavia, os Kaingang da margem direita 
do rio Uruguai rejeitaram alianças e mantiveram os ataques aos intrusos em seu território.  
 
Em relação a Frente Pioneira que avançava sobre os territórios no oeste Paulista, teve 
início em 1905, a construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, tendo sua origem em 
Bauru, passando pelo oeste paulista, em direção ao rio Paraná e seguindo pelo Mato Grosso até 
Corumbá, na divisa com a Bolívia.  O traçado dessa rodovia que visava escoar a produção 
cafeeira e também facilitar o comércio e a comunicação com o Mato Grosso, não levou em 
consideração a presença dos Kaingang e demais nativos que viviam na região. Na altura do 
trecho que avançava entre os rios Tietê, Feio e Aguapeí, acaba por atingir os indígenas que lá 
viviam. Entre 1905 e 1906, os Kaingang adotarão uma postura de observar os fog-corég 
(brancos inimigos), posteriormente foram dando sinais de seu descontentamento e após, 
partiram para o ataque. Diante dessa questão, a Companhia Ferroviária contrata Bugreiros que 
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teriam a tarefa de dizimar os Kaingang que viessem a atacar os trabalhadores da estrada de ferro 
que avançava sobre seus territórios (LAROQUE, 2007a). 
 
Frente ao exposto, observa-se que apesar de se ter avançado significativamente em 
relação à legislação que garante os direitos das populações impactadas por empreendimentos 
como a construção de rodovias e ferrovias, por exemplo, o que não mudou é a necessidade das 
populações indígenas de “lutar” – não no sentido literal da palavra –, mas reatualizando a 
concepção de guerra e utilizando-se de estratégias que hoje lhes são permitidas, como a 
articulação política e representativa junto à Funai e ao Ministério Público Federal, objetivando 
garantir que seus direitos frente à duplicação da rodovia BR-386 fossem respeitados. Corrobora 
com essa questão, a constatação de Moraes (2009) ao referir que as áreas ocupadas pelos 
indígenas na atualidade são sínteses de processos políticos e que embora outrora todo o 
território brasileiro e rio-grandense fosse de uso exclusivo das populações nativas, os direitos 
adquiridos no presente se realizam diante de mobilização étnica.  
 
Em uma das muitas reportagens veiculadas na mídia impressa, sugerindo que o avanço 
das obras na rodovia era impedido pela Funai e pela comunidade indígena Kaingang, nota-se a 
tentativa de minimizar a situação imposta pela duplicação. Ao trazer a posição favorável à obra, 
aparece o argumento de que “o que emperra a duplicação é a falta de liberação do último dos 
quatro lotes, de nove quilômetros [...] porque, numa das extremidades (apenas 500 metros) o 
espaço é ocupado por uma família indígena e uma escola” (ANUNCIADA, 20/07/2012, p.4).  
 
Na realidade a questão é muito maior do que apenas remover a família ou a escola do 
local em que passaria efetivamente a rodovia, pois tem a ver com o cumprimento das 
condicionantes impostas no acordo feito entre o DNIT, as lideranças indígenas, a Funai e o 
Ministério Público Federal.  Essa questão coloca-se diante da estreita linha das fronteiras 
étnicas, indicada na continuidade da reportagem como “conflito cultural”: 
 
A localização de uma aldeia caingangue no trecho a ser duplicado da BR-386 chama 
a atenção para o que poderia ser denominado de conflito cultural. Enquanto a maioria 
das lideranças empresariais e políticas da região defende o avanço das obras, 
historiadores e movimentos ligados à cultura indígena dizem que a questão não pode 
ser decidida com pressa, quando o fundamental é a preservação da cultura caingangue 
e não a duplicação da estrada (ANUNCIADA, 20/07/2012, p.4). 
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Apesar da reportagem, referida anteriormente, indicar que haveria uma posição 
contrária à duplicação da rodovia por parte de historiadores e movimentos ligados à cultura 
indígena, o que é um equívoco, na medida em que representa a opinião da fonte jornalística e 
vinculada ideologicamente a determinados setores, nos possibilita refletir que a questão que se 
coloca é histórica, pois traz para o debate o desrespeito à alteridade e humanidade indígena, 
que, no caso Kaingang, conforme já referido, teve sua origem no século XIX, com o avanço da 
frente de expansão e da frente pioneira no Rio Grande do Sul. Portanto, não se trata de discutir 
quem é favor ou contra a obra, mas se de fato a equação obra versus direitos indígenas, está 
sendo respeitada e efetivada. Nesse sentido, a Funai expressa, em nota sua posição em relação 
ao avanço das obras de duplicação da rodovia, conforme segue: 
 
Não é a construção da nova aldeia que está atrasando as obras, e sim o fato de a 
autarquia não ter dado início às atividades e compatibilizado o cronograma da obra e 
da construção da aldeia. Essa necessidade é de conhecimento do DNIT pelo menos 
desde 2009, mas como houve atraso do empreendedor na execução dos programas, 
não conseguiu efetivar ainda a realocação da aldeia em cronograma compatível com 
o avanço das obras.  
Até o momento o DNIT não cumpriu as exigências estabelecidas no bojo da Licença 
de Instalação emitida pelo Ibama, uma vez que cabe ao empreendedor providenciar a 
realocação da comunidade. 
Inclusive foi remetido em 13/07/2010 o Ofício nº 438/DPDS/FUNAI-MJ, por meio 
do qual a Funai alertou o DNIT sobre a necessidade de compatibilizar o cronograma 
dos subprogramas em relação à instalação da obra. Contudo, o DNIT não 
providenciou os encaminhamentos cabíveis e adiou o início da execução das ações, 
comprometendo assim os dois cronogramas. 
Diante de todo o exposto, não há como imputar à Funai ou às comunidades indígenas 
qualquer responsabilidade sobre o licenciamento ou atraso nas obras (AUDIÊNCIA, 
27/03/2014, p. 5). 
 
Percebe-se, com base nessa fonte jornalística, a estreita linha entre o que é acordado e o 
que efetivamente acaba sendo concretizado pelos órgãos governamentais, aqui representado 
pelo DNIT. A duplicação da rodovia BR-386 revela uma estratégia que há tempos vem sendo 
adotada pelos poderes governamentais que é a tentativa de deslegitimar a causa indígena. 
Evidencia-se o conteúdo ideológico relacionado a esse empreendimento, no momento em que 
o efeito da obra acaba sendo também político, pois resulta da vontade de dominação que nega 
ou minimiza as populações indígenas seu lugar de sujeitos de direitos. 
 
No decorrer do ano de 1909, a Companhia Estrada de Ferro Noroeste Brasil (EFNB) 
diante das frequentes reações indígenas frente à construção da Ferrovia Noroeste Brasil, as 
epidemias como malária, febre amarela e úlcera que se disseminavam e o pavor que todas essas 
questões causavam nos trabalhadores, passou a exigir do Governo Federal proteção militar. 
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Dentre os motivos para conseguir tal benefício, destaca-se o fato de que os trabalhos da 
Noroeste, a qual objetivava o desenvolvimento capitalista na região e a unificação dos 
territórios, encontravam-se ameaçados de serem interrompidos (LAROQUE, 2007a).  
 
Nesse contexto e pela necessidade de criar um órgão que tratasse da questão indigenista 
no Brasil é que haverá, de acordo com Laroque (2007a, p.8), “a criação, em 20 de junho de 
1910, do Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais (SPILTN), 
que também atuará com os Kaingang do oeste paulista”. O pesquisador supra citado constata o 
protagonismo indígena, por meio da relação que algumas parcialidades Kaingang estabelecem 
com os trabalhadores da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil e com os funcionários do SPILTN, 
a partir de 1911.  
 
Na visão de Laroque, a convivência nativa seguiu sua própria lógica, tendo por objetivo 
obter alimentos, sementes, utensílios, proteção, etc., descartando a ideia de que tenham sido 
pacificadas como aparece, muitas vezes, na documentação e nos discursos oficiais. Sobre os 
acontecimentos ocorridos em territórios Kaingang dos rios Cinza e Laranjinha, Laroque 
(2007a) deduz que a relação dos nativos com os trabalhadores da Estrada de Ferro São Paulo-
Paraná, em um primeiro momento, foi marcada por ataques, possivelmente do grupo de Pã’í 
mbâng Ká-Krô e de outras duas parcialidades que viviam neste espaço. Assim, como teriam 
feito ataques as expedições que adentravam seus territórios, Laroque acredita que teriam feito 
o mesmo com os trabalhadores da Estrada de Ferro São Paulo-Paraná, no período de 1930 a 
1937 quando empreendiam sobre os tradicionais territórios Kaingang. 
 
A título de ilustração de outras situações em que o avanço da frente pioneira se fará 
valer sobre os territórios indígenas, objetivando atender aos interesses capitalistas, Manuela 
Carneiro da Cunha (1992) corrobora ao referir-se ao período de 1970, como sendo os anos do 
“milagre”, dos investimentos em infraestrutura e em prospecção mineral, época da construção 
da Transamazônica, da barragem de Tucuruí e da de Balbina, do Projeto Carajás. Segundo ela, 
tudo cedia frente a hegemonia do “progresso”, diante do qual os índios eram tidos como 
“empecilhos”.  
 
Nas palavras de Cunha (1992, p. 17) “forçava-se o contato com grupos isolados para 
que os tratores pudessem abrir estradas e realocavam-se os índios mais de uma vez, primeiro 
para afastá-los da estrada, depois para afastá-los do lago da barragem que inundava suas terras”. 
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Os governos militares tinham como base de sua política noções de “progresso” e 
“desenvolvimento”. Grandes obras como as que foram citadas anteriormente, não eram 
precedidas de estudos socioambientais das áreas impactadas e da população afetada.  
 
Nesse sentido, conforme observamos em relação à duplicação da BR-386, questões 
semelhantes ao século XIX e XX, em que os indígenas eram tidos como “empecilho” ao 
progresso, reaparecem com a implantação dessa obra. Recorrendo a constantes reportagens 
veiculadas sobre o tema em jornais de circulação regional, em que os indígenas figuram ora 
como “empecilho”, ora como o “principal entrave” à duplicação, destaca-se a matéria cujo 
subtítulo “Evolução que ameaça”, reafirma essa visão estigmatizante sobre os indígenas no 
período contemporâneo (REGIÃO, 19/04/2012, p.4): 
 
Às margens da BR-386, entre a divisa dos municípios de Estrela e Bom Retiro do Sul, 
outra tribo de Caingangues convive com o estigma de atrapalhar o progresso. Desta 
vez, a meta é a duplicação da via, uma obra considerada importante pelas autoridades 
por ser capaz de diminuir o número de mortes no trânsito (REGIÃO, 19/04/2012, p.4). 
 
A realidade da duplicação da BR-386 trouxe à tona uma questão histórica em que o 
avanço da frente pioneira corta o mundo nativo, por meio da abertura de estradas. Impactos se 
dão de toda ordem, sendo esse um fato antigo. Porém, assim como sempre o fizeram, os 
Kaingang reagem em defesa de seus direitos. Vê-se a articulação indígena frente à duplicação 
da BR-386, através da negociação de direitos garantidos pela Constituição Federal de 1988, das 
alianças com outras lideranças indígenas igualmente situadas em contextos urbanos e até 
mesmo com o Ministério Público Federal, órgão representativo de seus direitos, a quem eles 
recorrem com frequência para ganhar força frente as suas reivindicações. 
 
Semelhante ao que ocorrera no século XIX, com o avanço das frentes de expansão e que 
se estendeu para o século XX e XXI, com as frentes pioneiras, analisadas nesse estudo, através 
da abertura e ampliação de estradas, com ênfase para a duplicação da BR-386, a questão que se 
coloca tem a ver com a defesa do território. Historicamente, os Kaingang são ameaçados em 
prol de projetos concebidos como marcos do desenvolvimento nacional. Sob esse prisma, 
mesmo que haja no Brasil legislação específica para regular a implantação de grandes obras de 
desenvolvimento, no que reportar-se aos impactos sobre populações humanas, mais 
especificamente sobre os grupos indígenas, em sua execução, tais preceitos estabelecidos pelo 
legislativo vigoram apenas sob forte pressão e mobilização étnica. Observa-se certa dificuldade 
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em lidar com a diversidade. Licenças ambientais são concedidas, porém ao final, interesses 
econômicos que movem essas frentes pioneiras visam minimizar os indígenas como sujeitos de 
direitos. 
 
Ademais, observa-se que a territorialidade dos Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh tem a ver 
com a apropriação simbólica-cultural do espaço e com o fortalecimento de suas identidades 
culturais. Dessa forma, ao mover-se no e sobre o espaço, esse grupo continuou a manter muitos 
de seus costumes antigos. Entender as práticas culturais que permeiam a organização 
socioespacial e as relações socioculturais dessa sociedade indígena, possibilita ampliar a 
compreensão de que são sociedades dinâmicas, o que faz com que hajam movimentos 
impulsionados tanto internamente, quanto no contato com outros grupos, caracterizados pelas 
frentes de expansão, ou mesmo pelo avanço da chamada “modernização”, através das frentes 
pioneiras.  
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5 ARTICULAÇÕES SOCIOPOLÍTICAS KAINGANG E CONCEPÇÕES 
DE DESENVOLVIMENTO FRENTE A UM PROJETO DO ESTADO 
BRASILEIRO 
 
 
O capítulo em questão discorre sobre o protagonismo Kaingang frente ao 
empreendimento da duplicação da BR-386, expresso através da articulação política das 
lideranças indígenas, bem como busca analisar os desdobramentos das medidas compensatórias 
e mitigatórias, advindos do Relatório de Impacto Ambiental e do Plano Básico Ambiental do 
Componente Indígena, e discutir os impactos sociais, territoriais e ambientais decorrentes da 
implantação da obra para a comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh. Para tanto, faz-se necessário 
apresentarmos também a concepção Kaingang de desenvolvimento, buscando compreender 
como ela se articula com questões sociais e territoriais do grupo. 
 
 
5.1 Alianças políticas Kaingang frente à duplicação da BR-386 e os impactos sociais, 
territoriais e ambientais decorrentes deste empreendimento 
 
Em princípio, impactos socioambientais e territoriais marcam a história de contato entre 
Kaingang e não-índios, sobretudo a partir do século XIX. Nesse sentido, a duplicação da BR-
386 pode ser analisada como a continuidade de um processo engendrado há mais tempo, em 
que os interesses das sociedades urbano-industrial-capitalista implicam em inúmeros danos ao 
modo de vida nativo. O que há de novo, é que a Constituição Federal de 1988 servirá de apoio 
às lutas indígenas, o que induzirá a obrigatoriedade do cumprimento, por parte do poder 
público, de uma série de medidas compensatórias e mitigatórias, na tentativa de minimizar os 
impactos sofridos em decorrência da implantação de grandes obras de desenvolvimento. 
156 
 
Frente à realidade da duplicação da BR-386, uma das lideranças da Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh, Maria Antônia Soares, partindo da concepção de um território alargado, decide chamar 
as lideranças de outras Terras Indígenas, igualmente situadas em contextos urbanos nas cidades 
de Lajeado, Porto Alegre, São Leopoldo e Farroupilha, para “lutar” pelos direitos indígenas. 
Ao serem questionados, alguns interlocutores da pesquisa sobre as circunstâncias que teriam 
levado a essa articulação política, ouviu-se o seguinte: 
 
EA: Isso foi através da Maria Antônia que fez, ela que fez essa..., ela fez como eu 
posso dizê, uma... Eu sei que é lá de Porto Alegre, Morro do Osso, Lomba do Pinheiro, 
a Safira, e a de Lajeado, São Leopoldo e Farroupilha também, daí da 7, entre essas aí. 
Dessas, 6 são de fora. Essas 6 tava sempre ajudando, lutando com ela, nossa luta aqui, 
junto acompanhando, ajudando ela a lutar pela nossa terra, ali foi aonde ela fez uma 
parceria com eles, ela disse “Não, vocês são meus parente, vocês tão sempre me 
ajudando assim na questão”, porque ela não sabia estar por dentro, eles vieram, 
ajudaram ela, deram força, “Então eu vou faze com vocês uma... parceria”. 
EB: Uma aliança. 
EA: É, uma aliança que ela fez ali e acabou botando junto. 
(EA e EB, 10/02/2016, p. 3). 
 
Verifica-se no relato, a configuração de uma “trama social” caracterizada por certo 
dinamismo entre as lideranças Kaingang que assim como no passado, unirão forças por meio 
de alianças políticas que visem satisfazer interesses próprios, na tentativa de reaver, pelo menos 
em parte, as perdas sofridas durante largo processo histórico, sobretudo, em relação a terra. De 
acordo com Oliveira (1996) o território indígena deve ser compreendido como um espaço 
político onde os usos e costumes indígenas são colocados, explícito e intencionalmente, como 
soberanos. A questão da aliança também é evidenciada na fala de outra representatividade 
Kaingang, da Terra Indígena Ỹmã Topẽ Pẽn, situada em Porto Alegre/RS: 
 
É que a gente ali, nóis trabalhemo assim, é tudo parentagem, é tudo parentesco né! Já 
pra começa, pra não caí fora da nossa cultura, né, e tem as nossas marca que já é 
parentesco. Que é o Kairu e o Kamé. Daí tem o Yambré, é tudo isso aí é trabalho como 
se diz, comunitário, porque ali tem o Yambré que é cunhado no caso, que daí já sai os 
casamento por ali, então é dessa forma que nóis trabalhemo, que nóis se unimo pra 
nóis consegui esse recurso, essa duplicação, esse nosso direito. Muitas vezes a gente 
tem sentado, trocado ideias, de que forma nós vamos entra, mas juntamente todos 
incluindo os parente, porque nóis indígena não queremo divisão de ninguém entre 
nóis, todos nóis semo parente [...] (EG, apud SILVA, 2011, p.71). 
 
Com base nesse relato, fica claro que a união entre as comunidades indígenas se afirma 
e justifica-se pela lógica do parentesco. Assim como o mito de origem Kaingang apresenta a 
complementaridade entre os irmãos Kamé e Kairu, como fórmula da organização social que 
estabelece regras de descendência e casamento, é possível verificar na narrativa do entrevistado 
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G, a manutenção dessa prática cultural que justifica a interconexão e a união entre as Aldeias 
em prol de uma “luta” comum.  
 
Saldanha (2009) desenvolve uma interessante analogia em relação as “tramas sociais” 
formadas pelos laços de parentesco, resultantes dos desdobramentos da atual conjuntura 
cosmopolítica e territorial Kaingang. Conforme o referido autor, a constituição de laços de 
parentalidades, afetividades, afinidades, alianças e/ou hostilidades e decorrentes relações 
socioespaciais, resultam das formas fluídas de convivência das pessoas nos grupos sociais 
Kaingang. Dito de outra forma, Saldanha (2009, p.167) explica que “Num grupo societário que 
é marcado pela ‘inclusão do outro’ todos são parentes em potencial, seja pela relação cunhadil 
(jambré), seja pela relação estabelecida entre parentes diretos e ou afins (parentes de 
comunidades de substância)”.  
 
Há, nesse sentido, uma relação entre os lugares Kaingang no espaço evidenciadas, 
segundo Saldanha (2009), entre distâncias ou proximidades nos seus mapas cosmopolíticos32. 
Dessa forma, exemplifica que lugares como Nonoai, Rio da Várzea, Guarita, Monte Caseiros, 
Iraí, Serrinha, Novo Xingu (Sêgu, para os Kaingang), Lajeado do Bugre, Borboleta, Estrela, 
São Leopoldo, Morro Santana, Lomba do Pinheiro, Agronomia e Morro do Osso estão 
“relacionados dentro de um só espaço Kaingang, território onde distintas espacialidades 
Kaingang inter-relacionadas convivem e coabitam” (SALDANHA, 2009, p. 167, grifos do 
autor). 
 
Retomando a ideia de um ‘território alargado’, evidenciada nos parágrafos anteriores, 
sob o qual os Kaingang estabelecem relações de aliança e reciprocidade interaldeã, recorre-se 
aos estudos de Cabral (2007) para fundamentar essa concepção, na qual o território é entendido 
como um espaço mobilizado e a territorialidade como a legitimidade para firmar o controle 
sobre um espaço geográfico. Aplicando as concepções do referido autor aos Kaingang, se pode 
depreender que o território tem a ver com uma rede de relações vividas e não há necessidade 
de um enraizamento material para que determinado espaço seja concebido como território.  
                                                 
32
 “A cosmopolítica vem a ser a ação, a agência a partir da corporalidade adquirida na dinâmica espacial, aquela 
que é a do poder político descentralizado, que perpassa todos os corpos do espaço. Fracionando-se o corpo social 
continuamente, evita-se o centralismo do poder, evita-se assim, o monismo na agência das pessoas e por sua vez, 
dos grupos sociais formados por estas” (SALDANHA, 2009, p. 170). 
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No Programa de Apoio às Comunidades Kaingang - Plano Básico Ambiental do 
Componente Indígena/2010, elaborado pelos antropólogos Ledson Kurtz de Almeida e Ricardo 
Cid Fernandes (2010), consta que a união entre as lideranças do Vale do Taquari e da Grande 
Porto Alegre ocorreu durante a divulgação do empreendimento, ou seja, em sua fase inicial, 
tendo em vista ter suscitado certo conflito étnico com grupos Kaingang do norte do estado. De 
acordo com o referido documento, lê-se: 
 
O impacto político em Estrela ocorrido pela falta de gestão de conflitos relativa ao 
componente indígena, durante a divulgação do empreendimento, potencializou o 
conflito existente com lideranças dos Kaingang do norte do RS, colocando em questão 
a etnicidade do grupo e a legitimidade da liderança – única aldeia do estado, na 
ocasião, liderada por mulher. Consequentemente, este impacto estendeu-se às outras 
seis aldeias que garantiram a segurança do grupo de Estrela confrontando com as 
lideranças do norte do estado (ALMEIDA; FERNANDES, 2010, p.3). 
 
Acredita-se que a origem desse conflito tem a ver com questões que são históricas entre 
os Kaingang. Nesse sentido, Laroque (2000), ao tratar sobre as relações de poder na sociedade 
Kaingang, ressalta que os grupos indígenas viviam em constantes guerras intratribais, 
evidenciadas, segundo o autor, pela dissidência entre as lideranças, e também em guerras 
intertribais, sobretudo, com os Xokleng, os Guarani e posteriormente, os brancos.  
 
Assim, infere-se que a evidência da existência de um certo conflito tem a ver com 
práticas culturais que perpassam os fios do tempo e continuam presentes nas relações de poder 
e reciprocidade dos Kaingang, do século XXI. Sugere-se ainda que esse conflito tenha sido 
motivado pelos “benefícios” advindos das medidas que visam compensar e mitigar os impactos 
decorrentes da implantação da obra, o que teria concorrido para despertar o interesse dos 
Kaingang do norte do estado, questão que ainda está por ser investigada. Questionar a 
etnicidade dos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh é uma estratégia nativa que visa 
desestabilizá-los.  
 
Outra questão referida no documento apresentado anteriormente, é a singularidade da 
presença feminina no universo sociopolítico Kaingang, o que teria causado certo 
“estranhamento” por parte das lideranças do norte do estado. Laroque (2005), apoiado em 
fontes documentais, procura demonstrar que em relação à atuação da mulher dentro do mundo 
Kaingang, bem como nas relações com as sociedades não-índias, o gênero feminino sempre 
esteve presente. Nessa lógica, faz referência a duas lideranças Kaingang – Azelene Krin 
Kaingang, nascida na Terra Indígena Carreteiro/RS, e Maria Antônia Soares, da Terra Indígena 
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Jamã Tÿ Tãnh/RS – o que torna elucidativo da presença da mulher indígena nas questões 
políticas.  
 
Corroborando com essa questão, é possível afirmar, com base em pesquisas realizadas 
por Silva e Laroque (2016), na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, que a presença do gênero 
feminino em questões sociopolíticas da comunidade é uma realidade que acompanha este grupo 
já há bastante tempo, tendo iniciado após a morte do patriarca Manoel Soares, na década de 
1990. Desde então, observa-se as mulheres protagonizando importantes conquistas para sua 
Aldeia, bem como demonstrando uma sensibilidade singular nas questões que envolvem a 
coletividade, o cuidado com as crianças e com o ambiente, a luta pela terra e a busca por 
sustentabilidade (SILVA; LAROQUE, 2016). Realidade semelhante, porém vivenciada num 
período relativamente recente, é descrita por Invernizze e Laroque (2016) em relação à Terra 
Indígena Pó Nãnh Mág, situada em Farroupilha/RS, uma vez que apresenta a presença feminina 
no universo político e educacional Kaingang, desenvolvendo papéis ativos dentro da referida 
comunidade indígena, seja como liderança ou como professora indígena alfabetizadora, o que 
denota o protagonismo feminino na manutenção estrutural e social do grupo em questão. 
 
Com base em estudos realizados por Freitas (2005), Saldanha (2009), Lappe (2015) e 
Invernizze (2015) é possível constatar que os grupos que atualmente constituem Aldeias nas 
cidades de Porto Alegre, São Leopoldo, Farroupilha e Lajeado, são oriundos, em sua grande 
maioria, de Aldeamentos do norte do estado do Rio Grande do Sul, o que nos sugere, dentre 
outras hipóteses prováveis, a possibilidade de ter havido uma divisão de poder, tendo em vista 
o aumento populacional nesses Aldeamentos e a diminuição das condições de sustentabilidade 
destes espaços, pois conforme enfatiza Saldanha (2009), para os Kaingang, crescimento 
populacional é sinônimo de “expansão geopolítica”. Esta, por sua vez, reflete a descentralização 
do poder. Assim, os rearranjos espaciais dos Kaingang têm a ver com práticas culturais desse 
grupo étnico que diante de um crescimento vegetativo, encontra na “expansão do corpo social” 
a alternativa para resolver questões que também são de ordem política. 
 
Os grandes líderes Kaingang do século XIX foram, com efeito, os chefes (Pã’í mbâng) 
das unidades político-territoriais e mantinham uma relação de dominação sobre os chefes (Pã’í) 
dos grupos locais. Assim, Laroque (2000) descreve o poder de chefes como Nonoai, Fongue, 
Yotoahê (Doble), Braga, Condá, Nicafim, dentre outros. Todavia, as pessoas que realizavam as 
funções de Pã’í mbâng (Chefe principal) ou Pã’í (Chefe subordiando) “não estavam investidas 
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de poder sobre a comunidade, até porque a sua permanência ou destituição em cada um desses 
cargos dependiam essencialmente do desempenho que viessem a ter nas diferentes situações a 
que o grupo precisasse enfrentar” (LAROQUE, 2000, p.82).  
 
Ricardo Cid Fernandes (2004) destaca que no decorrer de mais de duzentos anos de 
contato com a sociedade dos ‘brancos’, as lideranças Kaingang ocuparam um papel de destaque, 
estando à frente de campanhas de conquista, formando blocos de oposição sistemática diante 
da presença dos não-índios, negociando a demarcação de terras indígenas, participando de 
projetos de exploração madeireira, dentre tantas outras situações em que foram protagonistas. 
Atualmente, é possível observar que essa prática continua e as lideranças políticas Kaingang 
estão cada vez mais presentes nos cenários políticos regionais e locais. Ainda de acordo com o 
mesmo autor, sempre os chefes Kaingang estão no centro da própria composição das 
comunidades.  
 
 Em linhas teóricas, Pierre Clastres (1979), ao tratar sobre a tessitura do poder nas 
diferentes sociedade humanas, observa que quase todos os grupos indígenas da América são 
dirigidos por chefes, mas nenhum destes caciques possui poder, no sentido como nós o 
entendemos, associado a coerção. Em se tratando da filosofia da chefia índia, afirma que é 
sobretudo a ausência de estratificação social e de autoridade de poder que se deve reter como 
traço pertinente da organização política de maior número das sociedades índias.  
 
Nessa perspectiva, Clastres (1979) questiona sobre a forma como então um determinado 
grupo indígena, denominado por ele de “tribo”, reconhece que tal “homem” é digno de ser um 
chefe. Segundo o referido autor, é justamente a presença de algumas características essenciais 
ao chefe que garantem competência junto aos seus, para ser digno de exercer tal função: ser um 
fazedor de paz dentro do grupo, uma vez que a destruição da harmonia obrigaria a intervenção 
do poder; ser generoso com os seus bens, o que compete zelar pelo bem estar do grupo e ter o 
dom da oratória, sendo esta uma condição e um meio do poder político.  
 
Ao reportar tais considerações às atitudes das lideranças políticas Kaingang, frente a 
duplicação da BR-386, vê-se o quanto elas têm sido ativas no sentido de bem representar suas 
comunidades indígenas. Como coletividades organizadas em torno da defesa de seus direitos, 
mostram dominar bem os códigos dos brancos, são conhecedores de seus direitos 
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constitucionais, circulam pelo “mundo dos brancos” articulando-se junto as agências oficiais 
de direito e são bons articuladores das palavras, tanto dentro, como fora do mundo indígena.  
 
A questão da articulação política dos grupos Kaingang no século XIX é exemplificada 
por Laroque (2000, p.90) em seu estudo, ao discorrer sobre o Cacique Fongue que ao ter 
aceitado aldear-se em Nonoai, seguindo a lógica das negociações nativas, recebera diversos 
objetos solicitados, e já bem inserido nas negociações com os brancos, desejou estender esses 
benefícios para outros parentes e convidou seu primo, o Pã’í mbâng Doble para também aldear-
se em Nonoai. No entanto, na sequência de sua narrativa, Laroque informa que passados três 
anos, Fongue e seus liderados teriam se retirado de Nonoai, possivelmente porque não 
estivessem mais obtendo o que desejassem. 
 
Outra situação apresentada por Laroque (2000) e que ilustra a política de alianças entre 
os Kaingang, data de 1851, quando um grupo de doze Kaingang de diferentes parcialidades, em 
sua grande maioria lideranças, teriam dirigindo-se até o governo da Província, em Porto Alegre, 
a fim de conseguirem benefícios (vestidos, tirantes, sapatos, ponchos, capas, entre outros), bem 
como desejavam que a força armada atuasse como um órgão mediador para evitar a guerra entre 
as várias parcialidades estabelecidas no Aldeamento de Nonoai. Todavia, Laroque (2000) 
salienta que o objetivo principal dessas lideranças era ter essa força armada como aliada para 
lutar contra as tribos inimigas e aumentar com isso o seu prestígio. Ainda de acordo com o 
mesmo autor, as alianças também podem ser inferidas na união de lideranças como o Cacique 
Braga e o Cacique Yotoahê (Doble), com o intuito de realizar “correrias” contra o avanço dos 
fog em seus territórios.  
 
O Relatório Complementar do Componente Indígena (2008a) classificou e justificou a 
ocorrência de duas áreas de influência, com base na realização das obras de duplicação da 
rodovia BR-386. Conforme Almeida e Fernandes (2010, p.3), isso se deve à ocorrência de uma 
“unidade política territorial pan aldeã” causada pela organização do empreendimento, ou seja, 
devido à articulação entre grupos locais, referida nos parágrafos anteriores. Dessa forma, 
estabeleceu-se uma área de influência direta (AID), composta pela Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh/Estrela e pela Terra Indígena Foxá/Lajeado, e uma área de influência indireta (AII), 
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formada pelas Aldeias de Farroupilha, São Leopoldo, Morro do Osso, Lomba do Pinheiro e 
Morro Santana33 (FIGURA 10). 
 
Figura 10 – Mapa das oito Terras Indígenas Kaingang impactadas direta ou indiretamente pela 
duplicação da BR-386 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, UNIVATES. Elaborado por Zanon (2012) e Busolli (2015) a partir do software 
I3GEO. http://enola.procergs.com.br/i3geo/aplicmap/geral.htm?m2c66daoa26om3829hr615am01 
 
  
Observa-se de forma mais contundente a questão dos impactos decorrentes da realização 
do empreendimento da duplicação da BR-386, através do Plano Básico Ambiental do 
Componente Indígena/2010. Tal documento, constituído pelo Programa de Apoio às 
Comunidades Indígenas Kaingang, está dividido em diversos subprogramas. Cada um desses 
subprogramas visa a promoção de projetos específicos que busquem minimizar os impactos 
resultantes da implementação da obra, sobretudo, para a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh.  
 
Tomando como ponto de partida os impactos ambientais, exemplifica-se a realização da 
supressão vegetal que afeta o exercício dos saberes tradicionais e a sustentabilidade dos 
Kaingang, na medida em que a área a ser suprimida para duplicação da rodovia, representa um 
                                                 
33
 Cabe destacar que durante os trâmites de negociação das compensações territoriais, a TI Foxá, na pessoa da 
liderança Francisco Rockã, negocia com o DNIT e a Funai uma área de terras de 11,6 hectares na cidade de Tabaí, 
onde é criada a Terra Indígena Pó Mág. Portanto, ocorre o surgimento de uma nova área de impacto direto, sendo 
um desdobramento da TI Foxá, havendo uma divisão de parte do grupo que habitava a Foxá, fato ocorrido em 
2013, uma vez que Francisco com sua família irão deslocar-se para essa nova área. Posteriormente, irão somar-se 
ao grupo, mais cinco famílias (BUSOLLI, 2015). Com a criação dessa nova TI, as áreas impactadas passam a 
totalizar 8 TI, sendo 3 de influência direta e 5 de influência indireta. 
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espaço de existência efetiva da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e uma importante reserva de uso 
para as Comunidades Indígenas de Lajeado e da Grande Porto Alegre. Assim, as pequenas áreas 
de vegetação que se desenvolvem nas margens das rodovias públicas de propriedade da União, 
tornam-se espaços de uso potencial, nos quais os Kaingang realizam a busca de matéria-prima 
para confecção do artesanato, coletam plantas tradicionais usadas em sua alimentação ou 
mesmo em sua medicina tradicional (ALMEIDA; FERNANDES, 2010). Esses espaços, 
tornam-se na lógica nativa extensão de seus territórios, e ao serem afetados, comprometem a 
vida como um todo. 
 
O impacto ambiental também reflete diretamente na pequena área de mata da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh que segundo relatos dos interlocutores da pesquisa, constituiu-se com 
a própria intervenção do grupo, na pessoa do patriarca Manoel Soares, que durante a busca de 
matéria-prima para confecção de artesanato na beira da rodovia, tinha por costume trazer mudas 
de árvores frutíferas e nativas para serem plantadas na área da “Aldeia Velha”. Nesse sentido, 
o relato a seguir torna-se ilustrativo dessa questão: 
 
[...] quando passasse a duplicação eles queria tira aqueles arvoredo de lá, eu que falei 
com o X e disse pra ele, não, isso é meio injusto tira, que isso é plantação do falecido 
meu pai, tire o que vocês pude tira que não atingi a duplicação, isso aí vocêis deixa 
né, isso é a lembrança que ele deixo, ele sempre falava pra nóis, pra nóis planta, eu 
sei que ele não ia come, mas os filho dele, os neto dele ia come dessa fruta, porque eu 
pedi pro X pra não tira tudo aqueles arvoredo, que eles ia tira tudo, ia limpa tudo lá 
embaixo. Daí eles combinaram assim com nóis, a Maria inda era viva naquela época. 
Ele disse “Não, nóis vamos tirá o que nóis pude de arvoredo e coisa, mais nóis vamo 
doa de novo pra vocêis”. Mais tão doando, mais deram só mata nativa, essas coisa 
assim né. Mas tá bom também, né (EF, 28/07/2016, p.3). 
 
Portanto, é possível constatar que a questão não é apenas repor a área a ser suprimida, 
conforme proposto em medida compensatória específica, mas de compreender o significado 
que lhe é atribuído por esse grupo. No entender dos Kaingang, as árvores da Ỹmã Si (Aldeia 
Velha) representam o legado deixado pelo patriarca. Há uma relação afetiva e simbólica 
relacionada às plantas, mesmo ao serem repostas, aquelas que o pai plantou não estarão mais 
lá. Há uma dupla perda: do pai que não está mais entre eles na forma física e da ‘morte’ das 
árvores que representavam a presença viva/espiritual do pai, no local.  
 
A questão que se evoca tem a ver com a ideia de tempo vivido, tempo passado, o “wãxi”, 
que carrega lembranças de uma época. Assim como há também o respeito ao tempo e a vida da 
natureza. Essa questão é confidenciada na fala de outro interlocutor indígena EA, ao referir 
164 
 
“Ah, vocêis vão da outras pra nóis, mas não vão da com as frutas que nóis temo ali, nóis vamo 
ter que espera muitos anos pra ter de novo” (EA e EB, 10/02/2016, p.6), apontando assim, para 
a importância desse espaço como locus de sua cultura, de um ethos que está marcado na vida 
da natureza, e que possui todo um significado para a reprodução física e simbólica do grupo. 
 
Recorrendo aos estudos de Pardini (2012) poder-se-ia associar a constituição das “matas 
culturais”, que consiste no manejo de espécies vegetais pelos povos indígenas, à prática 
desempenhada pelo patriarca Manoel Soares, que ao trazer espécies de árvores nativas e 
frutíferas de outros lugares para serem plantadas na área ocupada pelo grupo, reflete o cultivo 
inscrito nas práticas culturais sobre o fundo de “natureza”. Nesse sentido, seria próprio afirmar 
que a pequena área de mata que hoje permeia a Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, constituiu-se 
também com base no plantio e transplante de espécies vegetais, feita pelos próprios Kaingang, 
ou seja, do “manejo florestal indígena”. 
 
Lappe e Laroque (2015) ao tratarem sobre a reciprocidade indígena e a natureza, referem 
que tanto os Kaingang presentes no Vale do Taquari/RS, quanto os que constituem Aldeia no 
Vale dos Sinos/RS, mantém uma relação estreita com o ambiente, seguindo a lógica de sua 
cultura, pois é nela que se encontram prescritos códigos culturais e identitários e a continuidade 
do jeito de ser Kaingang. Nessa mesma, linha Tommasino (2004) aborda que para os Kaingang, 
assim como para os povos indígenas em geral, não há uma dicotomia entre os universos 
humano, natural e sobrenatural, ou seja, são universos que se interpenetram e se influenciam 
reciprocamente. Dito de outra forma, homens, animais, vegetais e espíritos estão unidos 
simbolicamente e nas ações mais corriqueiras do cotidiano, por isso cada ser (árvore, planta, 
pedra, animal, dentre outros) tem importância para os Kaingang, é único e também dotado de 
espírito.  
 
Teoricamente o estudo de Eduardo Viveiros de Castro (2007), sobre as concepções 
indígenas em relação à “natureza”, ajudam a compreender melhor a relação dos Kaingang com 
o seu ambiente. Tomando como exemplo o ambiente amazônico, Viveiros de Castro considera 
que boa parte da cobertura vegetal amazônica é resultado de milênios de intervenção dos povos 
indígenas que lá viveram. Dessa forma, inúmeras plantas úteis da região proliferam 
diferentemente em função das técnicas indígenas de aproveitamento do território. Segundo este 
autor, o que se chama de “natureza”, é parte e resultado de uma longa história cultural e de uma 
aplicada atividade humana.  
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Semelhante às sociedades indígenas de qualquer parte da região amazônica, seria justo 
afirmar que, para os Kaingang, natureza e cultura estão imbricados. Contribui com essa 
discussão a afirmação de Pardini (2012, p.593) de que “No universo indígena, tudo é Cultura 
(não há Natureza)”.  Há uma sintonia social entre os indígenas e a natureza mediada por formas 
específicas de organização sociocosmológica. Assim, a natureza é uma construção em que os 
Kaingang se veem como parte e, portanto, estão no mesmo nível de relação com os demais 
seres que habitam o cosmos, sejam eles humanos ou não-humanos. Há uma reciprocidade entre 
ambos os seres, pautada pela ideia de que todos são ambientados. Compreender essa forma de 
conceber a natureza é fundamental para entender a relação Kaingang com o ambiente, no qual 
ele interage, manejando-o a seu favor, mantendo o conhecimento tradicional das lógicas de 
regulação, manipulação e interação de milênios. Viveiros de Castro (1996) explica que para os 
ameríndios, a natureza e cultura são parte de um mesmo campo sociocósmico, não há distinção 
entre humanos e animais.  
 
Philippe Descola (2012) tece suas analogias em torno da antropologia da natureza, 
trazendo para a discussão a ideia de que há uma relação dialética entre as sociedades indígenas 
e a natureza. Conforme o referido autor, os índios da Amazônia mantinham um tipo de relação 
social com as plantas e os animais, ampliando, portanto, o universo de relações para além dos 
seres humanos. São relações que desempenham um papel central de um sujeito que conhece e 
que interage com seu meio ambiente.  
 
Em relação aos impactos territoriais, houve a necessidade de desapropriação de parte da 
área ocupada pela Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Como compensação das perdas territoriais 
sofridas, o Relatório de Impacto Ambiental do Componente Indígena prevê, como medida 
compensatória, a aquisição de 120 hectares de terras (GONÇALVES, 2008a). Nesse sentido, o 
subprograma de aquisição fundiária, constante no Plano Básico Ambiental (PBA) do 
Componente Indígena/2010 refere que a composição da unidade política territorial incluindo as 
comunidades indígenas do Vale do Taquari e as comunidades da Grande Porto Alegre, levou a 
uma divisão equitativa da área de terras entre as sete Aldeias (ALMEIDA; FERNANES, 2010).  
 
Essa divisão foi uma iniciativa da própria líder, Maria Antônia Soares, que resolveu 
incluir todo o seu povo nessa compensação territorial. Dessa forma, a parte territorial a ser 
compensada em decorrência da supressão vegetal ficou em 18 hectares, para a Terra Indígena 
de Estrela e 17 hectares para cada uma das outras seis comunidades indígenas. A Terra Indígena 
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Jamã Tÿ Tãnh, além dos 18 hectares da referida divisão, conforme Almeida e Fernandes (2010), 
deverá ser beneficiada com mais 15 hectares como complemento da área de vegetação a ser 
suprimida, especificamente para realização de recomposição vegetal e manejo de material 
vegetal (artesanal, frutíferas e medicinais) de uso da comunidade, totalizando o montante de 33 
hectares de terra. 
 
Com a utilização de dados da Procuradoria da República no município de Lajeado/RS, 
constatou-se, em relação ao programa de aquisição das terras, que a comunidade indígena Jamã 
Tÿ Tãnh teria uma área de 6,7 hectares desapropriada em 2012, uma área de 5,4 hectares e outra 
de 1,8 hectare, com declaração de utilidade pública, datada de 22 de maio de 2013. A Terra 
Indígena Foxá teria por direito 17 hectares, sendo que 11,6 hectares foram adquiridos no 
município de Tabaí e ainda teria por direito uma área remanescente de 5,4 hectares. Todas as 
outras Terras Indígenas fazem jus a uma área de 17 hectares, no entanto, São Leopoldo teria 
uma área de 8,3 hectares, com declaração de utilidade pública datada de 20 de maio de 2013; 
Lomba do Pinheiro teria uma área de 22 hectares, com declaração de utilidade pública, datada 
de 23 de junho de 2013; Morro do Osso teria uma área de 29 hectares, com declaração de 
utilidade pública; Vila Safira teria uma área de 3,5 hectares, com declaração de utilidade pública 
datada de 11 de setembro de 2013 e Farroupilha, teria uma área de 3 hectares já identificada 
(CERTIDÃO de 17/09/2013, Ministério Público Federal).  
 
Em 2012 houve a tentativa do DNIT, de desconsiderar todo um estudo que havia sido 
feito e estaria tratando as comunidades indígenas não como uma coletividade, ou “enquanto 
uma rede”, mas considerando cada família individualmente. Segundo informações constantes 
em documentos do Ministério Público Federal (MPF), o DNIT indenizaria somente as famílias 
que viviam às margens da rodovia BR-386, nos locais onde a duplicação literalmente iria passar 
por “cima da comunidade”. Nessa proposta, cada família seria indenizada no valor da sua casa 
e receberia 1 hectare de terras. Diante da gravidade do ocorrido e da possibilidade do 
descumprimento do estudo de impacto ambiental firmado com as lideranças Kaingang, o MPF 
move uma ação, questionando a postura do referido Departamento, o que de fato, acaba sendo 
revertido (DESPACHO de 30/05/2012, Ministério Público Federal). 
 
Em pesquisa de campo na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, foi informado que a área de 
terras da Ymã Tág (Aldeia nova) era de 6,7 hectares, somados a área da Aldeia antiga, totalizaria 
14 hectares. Porém, estariam negociando com o DNIT e a Funai uma outra área de terras no 
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município de Farroupilha, a qual somaria mais 19 hectares, totalizando os 33 hectares de que 
teriam direito. Todavia, como as negociações em relação as compensações territoriais estariam 
paralisadas, em virtude da “crise econômica” que acomete o país, não tiveram mais notícias 
sobre a compra dessa área de terras (DIÁRIO DE CAMPO, 19/05/2016). 
 
Recorrendo a outros documentos junto ao Ministério Público Federal de Lajeado, foi 
possível evidenciar a política de alianças e a articulação política entre as lideranças indígenas 
das sete Aldeias impactadas pela duplicação da BR-386. Em reunião solicitada pelas próprias 
lideranças a este órgão público, realizada no dia 16 de setembro de 2013, na Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh, com a presença de representantes das comunidades abrangidas pelo PBA, 
representantes do DNIT e do Ministério Público Federal, com o objetivo de solicitar 
esclarecimentos por parte da Funai. Isso porque esta teria liberado mais um trecho para 
realização das obras pelo DNIT, aproximando-se o canteiro de obras da comunidade indígena 
de Estrela/RS, não tendo havido avanços na aquisição da área de terras para as comunidades 
impactadas e também sem que houvesse a efetiva realocação da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh. De 
acordo com o relato dos próprios indígenas, constante no documento, a Funai, ao autorizar a 
evolução das obras para locais muito próximos à Aldeia, estaria descumprindo o que foi 
acordado entre os órgãos públicos envolvidos no empreendimento e as lideranças indígenas. 
Também posicionam-se afirmando que as obras não evoluiriam próximo à Terra Indígena de 
Estrela/RS, enquanto o programa fundiário relativo a compra das terras de todas as 
comunidades indígenas não tivesse avançado, ou até mesmo concluído. E ainda lamentam, 
posicionando-se criticamente em relação à ausência da Funai na reunião (CERTIDÃO de 
17/09/2013, Ministério Público Federal).  
 
Como forma de pressionar a Funai a um posicionamento que considerasse as tratativas 
feitas inicialmente, em relação à duplicação da BR-386, as lideranças das sete Comunidades 
Kaingang mobilizam-se logo após a reunião com o Ministério Público Federal e o DNIT 
(referida anteriormente). Dessa forma, elaboram uma ata subscrita por eles e encaminham-na à 
Procuradoria da República em Lajeado, solicitando que fosse comunicado à Funai de Brasília 
a posição das comunidades Kaingang, dizendo que eram contrários a evolução das obras 
próximas à Aldeia de Estrela e que se as obras não fossem suspensas, haveria mobilização das 
comunidades indígenas, inclusive com bloqueio de pista(s) na BR-386 (CERTIDÃO de 
17/09/2013, Ministério Público Federal). A seguir, temos a transcrição literal da ata: 
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Ao 16 de setembro de 2013 se reuniram na aldeia estrela as lideranças das aldeias de 
lageado [sic], Lomba do Pinheiro, Morro do osso, Morro Santana, São Leopoldo, 
Faroupilha, estrela, dentre as medidas pediram a suspenção da obra que está sendo 
feita na Aldeia de estrela pois a fundação nacional do índio (FUNAI) autorizou que a 
construtora da BR 386 e o DNIT [frase não finalizada, pelo contexto acreditamos que 
seria: continuassem as obras], pedimos que alguém da Funai de Brasília 
principalmente quem autorizou o andamento da obra no território indígena, pedimos 
que o Ministério público de lajeado peça a suspenção da obra o mais rápido possível 
(CERTIDÃO de 17/09/2013, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, grifo 
nosso). 
 
O documento é assinado por Odirlei Fidelis, liderança da Terra Indígena Morro 
Santana/Porto Alegre, Maria Conceição Soares, liderança da Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh/Estrela, Valdomiro Vergueiro, liderança da Terra Indígena Ỹmã Topẽ Pẽn/Morro do Osso, 
Samuel da Silva, liderança da Terra Indígena Ỹmã Fág Nhin/Lomba do Pinheiro, Francisco 
Rokág dos Santos, liderança da Terra Indígena Foxá/Lajeado, Neri Ribeiro, liderança da Terra 
Indígena Pó Nãnh Mág/Farroupilha e Alécio Garfej de Oliveira, liderança da Terra Indígena 
Por Fi Gâ/São Leopoldo. Todos esses nomes representam importantes lideranças Kaingang na 
luta pela terra e pela sustentabilidade das coletividades indígenas, em áreas situadas em 
diferentes contextos urbanos. 
 
Em resposta, a Funai informa que teria sido realizada a desapropriação de uma área de 
6,7 hectares destinada a realocação da Aldeia de Estrela e que devido a este fato, a Fundação 
teria liberado o trecho entre o Km 355 + 500 e o Km 358 + 500. Também faz referência ao 
Termo de Compromisso celebrado entre o DNIT e a Funai, em julho de 2013, relativo às 
medidas mitigatórias e compensatórias dos impactos decorrentes da duplicação BR-386 e que 
diante desse documento, em que o DNIT teria se comprometido em executá-las é que, em 30 
de agosto de 2013, teria liberando as obras em 3 quilômetros. Porém, ressalta que o trecho entre 
o Km 358 + 500 ao Km 360 +300 permanecia bloqueado em razão da necessidade de realocação 
da comunidade (OFÍCIO Nº 712/2013/DPDS-FUNAI-MJ de 18/09/2013, Ministério Público 
Federal). 
 
Não satisfeitos com essa situação, as liderançasValdomiro Vergueiro, da Terra Indígena 
Ỹmã Topẽ Pẽn/Morro do Osso e Samuel da Silva, da Terra Indígena Ỹmã Fág Nhin/Lomba do 
Pinheiro, dirigem-se ao Ministério Público Federal de Porto Alegre e solicitam a intervenção 
das Procuradorias com atribuição sobre os municípios de Porto Alegre, São Leopoldo e 
Farroupilha no processo de execução das medidas compensatórias decorrentes da duplicação 
da BR-386 (DESPACHO de 02/10/2013, Ministério Público Federal). Este fato ecoa de forma 
169 
 
positiva e uma nova reunião é convocada pelo Ministério Público Federal de Porto Alegre. 
Destarte, em outubro de 2013, reúnem-se Procuradores da República, representante da Funai 
de Brasília, representante do DNIT, representante da Fundação de Amparo à Pesquisa e 
Extensão Universitária (FAPEU) e lideranças indígenas, na sede da Procuradoria da República 
em Porto Alegre, com o objetivo de discutir questões pertinentes à duplicação da BR-386 e os 
reflexos nas comunidades indígenas, sobretudo quanto ao Plano Básico Ambiental do 
Componente Indígena e ouvir as lideranças indígenas e demais envolvidos no cumprimento 
deste plano (ATA DE REUNIÃO de 23/10/2013, Ministério Público Federal). 
 
Em relação ao programa fundiário, O DNIT justifica os atrasos da compra de terras 
dizendo que teria como diretriz inicial a aquisição de uma área de terras para cada comunidade, 
tendo em vista que em determinadas comunidades seriam adquiridas mais de uma área de terras 
(considerando a escolha indígena). Em uma posição arbitrária no início da reunião, a Funai 
acaba apresentando a condicionante de que a liberação das obras estaria atrelada apenas ao 
cumprimento da garantia fundiária para a comunidade de Estrela/RS e que se esta comunidade 
indígena estivesse devidamente realocada, não teria como trancar o andamento das obras.  
 
Nesse sentido, as lideranças posicionam-se e dizem que seria importante condicionar a 
liberação dos trechos da obra à efetiva conclusão das medidas compensatórias para todas as 
comunidades indígenas, pois do contrário, os Kaingang não teriam garantia da efetivação do 
PBA. E ainda, reiteram que gostariam de ser comunicadas antes das tomadas de decisões 
relativas à liberação dos trechos para obras. A Funai, por sua vez, diz que jamais teria existido 
acordo que tivesse condicionado a liberação das obras ao total cumprimento do PBA antes das 
obras e que a área diretamente afetada seria a de Estrela e que “até hoje é cobrada por ter 
incluído outras comunidades” (ATA DE REUNIÃO de 23/10/2013, Ministério Público 
Federal). A FAPEU reitera que o Plano Básico Ambiental seria apenas para as duas áreas 
impactadas diretamente, alegando também que por um arranjo político das comunidades teria 
havido uma divisão entre elas. 
 
Ainda, em se tratando do mesmo documento, o Ministério Público Federal, por sua vez, 
questiona que se não tivesse sido feito a divisão, o PBA não teria a obrigatoriedade de ser 
cumprido antes das obras? Diante do exposto, as lideranças posicionam-se mais uma vez, 
dizendo que caso o Ministério Público não pudesse legalmente impedir o andamento das obras, 
os indígenas tomariam medidas próprias. Frente a essa pressão das lideranças, o Ministério 
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Público pede aos indígenas que os procurem, antes de adotar qualquer medida, e posicionam-
se no sentido de manter um acompanhamento mais intenso do cumprimento do PBA – 
Componente Indígena a todas as comunidades impactadas.  
 
Frente as cobranças da Procuradoria e as pressões indígenas, é possível perceber ao final 
da reunião, uma mudança de postura por parte da Funai. Pelo menos a retórica transcrita no 
documento indica que a Funai retoma a importância de as comunidades terem garantido o 
cumprimento do PBA e questiona sobre as medidas que o Ministério Público Federal poderia 
adotar para que o referido plano fosse efetivamente cumprido, caso não observado pelo DNIT 
(ATA DE REUNIÃO de 23/10/2013, Ministério Público Federal). 
 
Reportando-nos ao Termo de Compromisso firmado entre o DNIT e a Funai, em julho 
de 2013, pareceu estranha a postura da Funai nas reuniões realizadas nos meses subsequentes 
de setembro e outubro, ao desconsiderar o impacto causado também nas outras seis Terras 
Indígenas. Dentre as considerações do referido documento, tem-se: 
 
CONSIDERANDO que a FUNAI requer celebração de termo de compromisso de 
modo a assegurar a adequada implementação e execução do PBA e de todos os 
Subprogramas do Programa de Apoio às comunidades indígenas Kaingang situadas 
na área de influência direta e indireta do empreendimento em tela; RESOLVEM 
celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO 
O presente TERMO DE COMPROMISSO, que celebram o DNIT e a FUNAI objetiva 
o cumprimento da execução do Programa de Apoio às comunidades indígenas 
Kaingang – Componente Indígena do Plano Básico Ambiental – PBA relativo às obras 
de Melhorias de Capacidade da BR-386/RS [...]. O referido Programa é direcionado 
às Comunidades Kaingang da área de influência direta e indireta do empreendimento 
em tela, situadas no Vale do Taquari e na Região Metropolitana de Porto Alegre, quais 
sejam: 1-Estrela; 2-Lajeado; 3-Morro do Osso; 4-Morro Santana; 5-Lomba do 
Pinheiro; 6-São Leopoldo e 7-Farroupilha (TERMO DE COMPROMISSO apud 
OFÍCIO Nº 712/2013/DPDS-FUNAI-MJ de 18/09/2013, MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL). 
 
 
Diante do exposto no documento, fica claro que a garantia do cumprimento das medidas 
não diz respeito apenas às comunidades Kaingang de Estrela e de Lajeado, mas também àquelas 
situadas na Grande Porto Alegre, São Leopoldo e em Farroupilha. Em entrevista realizada no 
âmbito desta pesquisa, junto ao Ministério Público Federal em Lajeado, questionou-se sobre os 
maiores desafios encontrados para fazer valer os direitos indígenas previstos na Constituição 
Federal de 1988, considerando a duplicação da BR-386, e obtive-se a seguinte resposta: 
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Bom, especificamente aqui na nossa área de atribuição, que é Estrela e Lajeado, as 
comunidades indígenas de Estrela e de Lajeado hoje, o que se fala muito é em 
contingenciamento de recursos. Então, não se tem dinheiro para concluir as obras de 
duplicação e consequentemente também os impactos são sofridos pela 
comunidade indígena. Quando não se tem dinheiro, a coisa não anda na velocidade 
que a gente gostaria. Essas casas que foram entregues em meados do ano passado 
[julho de 2015], em Estrela, elas já eram para terem sido entregues há muito tempo, 
consequência disso é que a comunidade local acaba ficando contra a comunidade 
indígena, porque como a condicionante é que os indígenas se mudem e que estejam 
construídas as casas, parece que os indígenas são culpados, quando na verdade, não! 
A mora não é deles, esse é um direito deles, o reconhecimento da terra deles, então a 
grande dificuldade é isso, a velocidade com que as coisas andam [...]. Então, 
basicamente é isso, o contingenciamento de recursos, escassez de pessoal para poder 
tocar as questões que afetam as comunidades indígenas e algumas vezes, a maioria 
das vezes, melhor dizendo, a gente, intermedia as situações de conflito, resolvendo as 
situações extrajudicial e umas poucas vezes a gente não consegue resolver isso 
extrajudicialmente, obrigatoriamente a gente tem que entrar em juízo para resolver a 
questão, esses são os principais desafios (EC1, 15/02/2016, p.2-3, grifo nosso). 
 
O relato do entrevistado C1 evidencia a questão dos impactos às comunidades indígenas, 
decorrente da falta de dinheiro para o cumprimento integral das medidas compensatórias, 
conforme previsto no Plano Básico Ambiental do Componente Indígena/2010, o que de fato 
compactua com as queixas das lideranças indígenas enunciadas nos parágrafos anteriores. 
Também revela a tentativa dos não-índios de deslegitimar as lutas indígenas, no momento em 
que a sociedade culpabiliza os Kaingang pelo atraso nas obras, justamente por serem eles 
sujeitos de direitos. Compactua com essa constatação, certo descaso da Funai frente aos 
impactos causados às populações indígenas, uma vez que seus discursos são representativos de 
interesses do Estado, que por sua vez, atende a interesses de um sistema que privilegia, 
sobretudo, o capital. 
 
Acredita-se que a questão do impacto territorial, seja o mais difícil de ser equacionado 
e efetivado, conforme previsto no Plano Básico Ambiental do Componente Indígena, uma vez 
que envolve investimentos consideráveis por parte do Estado, e que por sua vez, descumpre 
após o avanço da obra, com as tratativas iniciais que garantiam sua efetivação. É importante 
considerar, que para os Kaingang, o espaço negociado precisa, necessariamente, satisfazer suas 
necessidades socioculturais. É muito mais do que uma questão de compensação territorial, a 
fim de suavizar os impactos sofridos, uma vez que o território com suas características físicas, 
representa uma unidade que garante a produção e a reprodução dos seus modos de vida, 
entendidos em suas faces de subsistência física, sociais e culturais. Sabe-se que todas as 
questões ligadas ao direito indígena à terra, são bastante conflituosos e difíceis de serem 
equacionados no Brasil, uma vez que os indígenas apresentam uma lógica diferentes de 
ocupação da “terra”. Trata-se de compensar a usurpação histórica das terras indígenas.  
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Em se tratando dos impactos sociais decorrentes da implantação da obra, destaca-se a 
inviabilização de 10 casas, do total de 16 constantes na área da Aldeia Antiga, da escola 
indígena situada na área da Aldeia Velha e dos espaços de venda de artesanato, às margens da 
rodovia (ALMEIDA; FERNANDES, 2010). Apoiados no documento intitulado “Nota técnica 
- Programa de Apoio às Comunidades Kaingang” (2012) elaborado com a finalidade de 
informar sobre o status de desenvolvimento das ações previstas no Programa de Apoio às 
Comunidades Kaingang, observou-se que tais impactos seriam compensados com a construção 
de 29 casas de alvenaria abastecidas com água, energia elétrica e com sistema de fossas sépticas, 
construção de uma nova escola, de uma Casa de Fala, Casa de Artesanato e ainda que cada uma 
das seis Aldeias impactadas deveria receber um galpão rústico, com o objetivo de possibilitar 
encontros entre as Terras Indígenas.  
 
O projeto da nova Aldeia foi aprovado em 21 de março de 2012, em reunião realizada 
junto à FUNAI e lideranças da Comunidade Kaingang de Estrela (NOTA TÉCNICA de 
16/04/2012, Ministério Público Federal). E ainda, em virtude da indisponibilidade da rodovia 
como local de coleta de matéria-prima para produção de artesanato, foi proposta a aquisição de 
10 quilogramas de sementes para a confecção de artesanato, por família, e também a concessão 
de uma cesta básica por família, durante o período de construção da rodovia (ALMEIDA; 
FERNANDES, 2010). 
 
Na questão dos impactos sociais a Aldeia nova representou uma melhoria, na medida 
em que as novas casas possibilitam uma melhor proteção das ações do tempo, por ter acesso à 
água, à energia elétrica e ao saneamento básico em todas as moradias (DIÁRIO, 23/05/2016). 
Todavia, conforme indicam Zhouri e Laschefski (2010) é preciso estar atento, pois em se 
tratando de impactos sociais decorrentes da implantação de grandes obras de desenvolvimento, 
muitas vezes a diversidade da experiência social vê-se reduzida a um conjunto material 
homogêneo, composto por benfeitorias e edificações. Embora os indígenas não nos tenham 
sinalizado essa questão, poderíamos indicar que em relação à planta arquitetônica das casas34 
(FIGURA 11), nos pareceu que esta passou por uma padronização que muito pouco contemplou 
aspectos da cultura Kaingang, diferente da Casa de Artesanato e da Escola Kaingang Bilíngue 
Manoel Soares, que foram projetadas com base em pesquisas antropológicas, trazendo 
                                                 
34
 No total das 29 casas que compõe a Aldeia nova, 13 possuem dois dormitórios, somadas a outras 13 com 3 
dormitórios, 2 casas apresentam 4 dormitórios e 1 casa possui 5 dormitórios (DNIT. Serviços Técnicos de 
Engenharia, s/d). 
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elementos da cultura desse grupo. Percebe-se que são casas projetadas com base em um modelo 
de família uninuclear, que não dá conta de abarcar a complexidade das relações de sociabilidade 
vividas pelos Kaingang, podendo ser exemplificada pela visita de parentes, aumento do número 
de integrantes da família, possibilidade de o genro vir morar na casa do sogro, dentre outros 
aspectos, próprios da cultura Kaingang.  
 
Figura 11 – Projeto arquitetônico das casas com 2 dormitórios 
 
Fonte: DNIT. Serviços Técnicos de Engenharia, s/d. 
 
A Casa de Artesanato, mesmo finalizada em março de 2016, ainda não pode ser utilizada 
pelos Kaingang, tendo em vista que as obras na rodovia estão paralisadas devido a falta de 
recursos financeiros para sua conclusão (ALDEIA, 25-26-27/03/2016). Uma vez que a 
condicionante é que rodovia esteja concluída para que este espaço seja liberado para uso, os 
Kaingang acabam prejudicados, e não tendo um local adequado à beira da rodovia para venda 
de sua arte, acabam percorrendo longas distâncias para vendê-los em cidades próximas. 
Inclusive este espaço foi alvo de litígios em julho deste ano, tendo em vista estar distante da 
área da Aldeia, separado por uma pequena área de mata, impossibilitando que os indígenas 
pudessem zelar pelo prédio, sobretudo à noite. Em pesquisa de campo, os Kaingang mostraram-
se desapontados com essa situação, pois, segundo eles, se o IBAMA tivesse liberado o espaço 
para uso, este fato lamentável não teria ocorrido, o que acaba também concorrendo para 
aumentar ainda mais o estigma da sociedade em geral sobre os indígenas, uma vez que serão 
necessários uma série de reparos no local, o que envolverá novos recursos financeiros (DIÁRIO 
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DE CAMPO, 07/07/2016). 
 
E ainda, diante do arrombamento da Casa de Artesanato, os Kaingang revelam uma 
triste constatação sobre as relações interétnicas vivenciadas num mesmo espaço geográfico, 
qual seja, de que “tem gente que gosta e tem gente que não gosta da gente” (DIÁRIO, 
07/07/2016). Assim, o arrombamento demonstra, na visão indígena, um problema muito maior, 
para além do dano material e econômico, é uma questão de respeito à diversidade, àqueles que 
“insistem” em continuar “existindo” e a reivindicar direitos, enquanto etnia diversa 
culturalmente. 
 
 
5.2 Concepção Kaingang de “desenvolvimento” versus duplicação da BR-386 
 
Em sua essência, a duplicação da rodovia BR-386 entre Estrela e Tabaí representa, a 
nível estadual, uma obra que visa fomentar o “desenvolvimento” da região do Vale do Taquari, 
e a nível nacional, o “crescimento” do país. Justificativas de ordem social figuram entre as 
motivações periféricas para realização da obra (acidentes de trânsito com vítimas fatais), 
havendo, portanto, a prevalência de motivações com fins econômicos. Essa questão pode ser 
melhor evidenciada na reportagem publicada no site do DNIT: 
 
[...] O empreendimento vai beneficiar aeconomiagaúcha e o crescimento do país 
porque a rodovia é uma das principais artérias de escoamento de safras agrícolas. Ela 
se liga a rodovias federais, estaduais e municipais, e por isso atende cerca de 30% da 
população do estado, no trajeto entre Iraí na divisa com Santa Catarina até Canoas, na 
região metropolitana de Porto Alegre. 
Além de soja, milho, trigo, erva-mate e produtos da avicultura e suinocultura, pela 
BR-386 passa a produção de pedras semipreciosas no município de Soledade. No que 
diz respeito à multimodalidade, destaque é o terminal rodo-hidro-ferroviário de 
Estrela, onde é feito o transbordo da soja para o Super-porto de Rio Grande. [...] 
(DNIT, 15/03/2011, Texto digital, grifo nosso). 
 
Posição semelhante a da reportagem anterior pode ser colhida no Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), das obras de duplicação da BR-386 (ROSA, 2009, p.13, grifo nosso), sob 
o item “Por que a rodovia deverá ser duplicada?”Consta que os principais motivos seriam a 
“redução do número de acidentes, redução dos custos com transporte e consequente promoção 
de um vetor de desenvolvimento econômico para a região”. Portanto, em ambas as fontes vemos 
intrínseca a ideia de “desenvolvimento” do capital. É uma concepção restrita de 
desenvolvimento associada, sobretudo, ao crescimento econômico, uma vez que destaca a 
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produção e o escoamento de commodities (produtos agropecuários e minerais), visando 
beneficiar a “economia gaúcha” e o “crescimento do país”. 
 
A apropriação do termo “região” como um “arte-fato”, entendida como criação e 
construção, elaborada por Rogério Haesbaert (2010)parece pertinente para pensar o espaço 
geográfico (re)conhecido como “Vale do Taquari”. Refletir a região como “arte-fato” permite-
nos localizar os Kaingang como sujeitos que interagem, criam e percebem o espaço, a partir de 
relações sócio-políticas-cosmológicas amplas. Para os Kaingang, não é possível conceber o 
espaço com base no viés econômico ou político-administrativo, conforme fora estabelecido pela 
atual conjuntura identificada como “Vale do Taquari”. Tais ideias não dão conta de explicar as 
especificidades próprias das diversas culturas que coabitam uma dada “região”, tampouco as 
relações socioespaciais vivenciadas por esses sujeitos ou mesmo a presença de referenciais 
simbólicos que permeiam sua identificação com este lugar.  
 
Frente ao exposto, faz-se necessário esclarecer que desenvolvimento e crescimento 
econômico são palavras que se relacionam, porém não são sinônimas. Segundo Susini e Cabrera 
(2010), o desenvolvimento econômico é o crescimento econômico, adicionado das melhorias 
na qualidade de vida que proporciona à população. Outrossim, os autores destacam que o 
crescimento econômico é uma simples variação quantitativa, enquanto o desenvolvimento 
envolve as mudanças qualitativas no modo de vida das pessoas e das instituições.  
 
Amartya Sen (2009) sublinha que uma concepção adequada de desenvolvimento deve 
ir muito além da acumulação de riqueza e do crescimento do Produto Nacional Bruto e de outras 
variáveis relacionadas à renda. Assim, crescer não significa desenvolver, partindo do 
pressuposto de que o desenvolvimento é integral: social, humano, econômico, político, 
educacional, ambiental, possibilitando afirmar que a duplicação da BR-386 representa um 
desenvolvimento às avessas, na medida em que privilegia, sobretudo, o viés econômico.  
 
Nesse sentido, o espaço acaba sendo apropriado em prol do capital financeiro, 
contrapondo-se às concepções indígena de “espaço” e “desenvolvimento”. Assim, para um 
melhor entendimento do que possa significar desenvolvimento para os Kaingang, da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh, indagou-se os interlocutores pesquisados e obtive-se a seguinte 
resposta: 
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Pra nóis, assim...Eles acha assim que vai aumenta, que vai dar mais lugar. Tá, mais 
pra nóis, como é que fica? A respeito de quere passa ali, a velocidade que eles passam 
também! Agora esse medo que a gente já tem que deu ali [refere-se à morte de 4 
jovens Kaingang, vítimas do rodado de um caminhão], daí o nosso desenvolvimento 
como é que vai se, com medo? A gente vai fica com medo, nóis vamo te ainda o 
acesso, nóis vamo te a duplicação, na BR nóis vamo te o acesso ainda, vamo precisa 
pra ir pro quioshe, passa por ali bem do ladinho, tem que ir pro lado do acostamento, 
tem que nóis vamo lá, tem uns bar ali pra cima, quando não tem alguma coisa que a 
gente precisa aqui, a gente vai tem que ir ali compra, as veis vai na Glória busca uma 
carne, as veis não tem pra ir no mercado, daí a gente faiz troquinho, faiz ali que é 
perto, isso vai se perigo também pra nóis (EA e EB, 10/02/2016, p.5). 
 
Verifica-se que na lógica indígena, “desenvolvimento” diz respeito à liberdade, no 
sentido de poder movimentar-se pelo espaço, sem medo; liberdade de fazer suas escolhas em 
vivenciar práticas culturais, através do que nosso sujeito da pesquisa alude como fazer 
“troquinho”, ou seja, vender o artesanato para obter moeda de troca e assim, comprar alimentos. 
Há também a preocupação com a vida humana que acaba sendo “atingida” por esse modelo de 
“desenvolvimento” que privilegia o capital, quando nosso interlocutor comenta que “eles acha 
assim que vai aumenta, que vai dar mais lugar”, ele está referindo-se ao aumento do fluxo da 
BR-386 e ao perigo que isso lhes causa, tendo em vista que a rodovia representa uma extensão 
de seu território de “coleta” e mobilidade. Em seguida aparece a pergunta que nos parece ser o 
cerne da questão: “o nosso desenvolvimento como é que vai se?”. Aqui talvez os indígenas 
estejam sinalizando para o que devesse ser entendido, na perspectiva de Amartya Sen (2000), 
como um processo de expansão do desenvolvimento de suas liberdades substantivas. Ou seja, 
de ter condições de evitar privações como a fome, por exemplo.  
 
Outra constatação importante realizada durante pesquisa de campo na Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh/Estrela, refere-se a apropriação do termo “desenvolvimento” por parte dos 
Kaingang. Embora na sociedade não índia, a palavra seja usada em diferentes contextos, para 
os interlocutores em questão, não é uma palavra comumente usada, tendo em vista que ao 
questionarmos sobre o que eles compreendem por desenvolvimento, houve dúvida, necessidade 
de explicitarmos o termo. Isso apenas reforça a tese de que “desenvolvimento” é um termo 
inscrito na cultura do Ocidente e que na lógica indígena, a palavra só tem sentido na relação 
que se estabelece com a coletividade, na reciprocidade e sociabilidade interaldeã. 
 
Ao trazer a experiência dos povos Mendi, da Nova Guiné, através de estudos 
desenvolvidos pela antropóloga Rena Lederman, Marshall Sahlins (1997) destaca que esse 
grupo, em contato com os bens europeus conseguiu infundir seus próprios significados a objetos 
estrangeiros. Dessa forma, o desenvolvimento refere-se a um processo, no qual os impulsos 
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comerciais suscitados por um capitalismo invasivo são revertidos para o fortalecimento das 
noções indígenas de boa vida. Assim, a palavra neomelanésia “divelopmam”, que 
corresponderia a categoria ocidental de “desenvolvimento”, é utilizada por Sahlins no seu 
sentido mais amplo, da forma como é interpretada e vivenciada pelos povos da Nova Guiné, ou 
seja, como sinônimo de desenvolvimento das pessoas, como expansão dos valores e poderes 
tradicionais, sobretudo através de trocas cerimoniais e de parentesco. Por conseguinte, os bens 
que são incorporados não tornam essas populações mais semelhantes aos não-índios, e sim, 
mais semelhantes a elas próprias, uma vez que ao interagir com objetos ou pessoas estrangeiras, 
escreve Lederman, os Mendi não perdem o sentido de si mesmos.  
 
Confirma com essa visão, os estudos de Little (2002), pelo qual o autor destaca que as 
forças de desenvolvimento não podem ser simplesmente consideradas como nefastas, já que 
muitos povos – indígenas e camponeses – estão ativamente procurando mais 
“desenvolvimento” dentro dos padrões hegemônicos. Traduzindo tais considerações para os 
Kaingang, deduz-se que semelhante aos povos Mendi, apesar de haver a incorporação de bens 
materiais da cultura não-índia, as necessidades, intenções e significados são prescritas no 
âmbito de sua cultura. 
 
Dominique Gallois (2001, p.175) explica que o desenvolvimento funda-se numa 
perspectiva de tempo histórico próprio do Ocidente, concebido como um “processo linear, 
cumulativo, irreversível e finalizado”. A autora enfatiza que progresso e desenvolvimento são 
mitos ocidentais que não representam parâmetros “transculturais”. Levando em conta a 
dimensão histórica, ou seja, o contexto de surgimento da noção e da prática de 
desenvolvimento, três aspectos surgem como fundamentais: “o indivíduo atomizado como 
unidade de referência do social, a domesticação e exploração dos recursos naturais, sem 
preocupação com sua renovação e a mistificação da ciência e da técnica, como motor do 
progresso” (GALLOIS, 2001, p. 176). Tais característica evidenciam a relação estreita de 
desenvolvimento com a ideia de “progresso” que perdurou durante largo tempo no imaginário 
das relações e concepções ocidentais. 
 
Rogério dos Anjos Filho (2009) informa que o termo “desenvolvimento” tem origem 
nos séculos XII e XIII e o seu sentido inicial era o de revelar, expor, passando a significar a 
progressão de estágios mais simples, inferiores, para outros mais complexos, superiores, por 
volta de 1850. Assim, o autor salienta que a ideia de transição evolutiva fez com que a palavra 
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admitisse diversos prismas ou conotações, a depender do adjetivo que a qualifica, podendo ser: 
social, humano, econômico, ambiental, infantil, nacional, regional, equilibrado, sustentável, 
dentre outros. E como se não fosse suficiente, cada uma dessas conotações pode comportar mais 
de uma compreensão. Por exemplo, sob o ponto de vista econômico, a expressão 
“desenvolvimento” pode ser vista como o processo de crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB), ou como modernização ou industrialização (ANJOS FILHO, 2009). 
 
Ainda de acordo com Anjos Filho (2009), o fenômeno do desenvolvimento é visto como 
tema interdisciplinar que envolve, por exemplo, aspectos jurídicos, políticos, sociológicos e 
culturais. Logo, trata-se de uma palavra “plurívoca”. Como fenômeno abrangente, admite 
diversas projeções, sendo independentes entre si, dentre as quais: 
 
[...] aquelas ligadas ao crescimento econômico, ao meio ambiente sustentável e ao 
desenvolvimento social, de cuja conjunção deve resultar uma melhora no potencial de 
escolha das pessoas que lhes permitam alargar as suas liberdades, concebidas estas do 
ponto de vista instrumental e finalístico, constituindo um processo amplo que se pode 
chamar de desenvolvimento humano (ANJOS FILHO, 2009, p.55) 
 
A partir do momento em que se chegou à conclusão de que o desenvolvimento não 
poderia ser um mero sinônimo de crescimento econômico, os esforços foram dirigidos à busca 
de modelos alternativos, os quais passaram a qualificar o termo desenvolvimento, originando, 
a noção de “desenvolvimento sustentável35”.  
 
Nesse contexto, a partir da década de 1970, a noção de desenvolvimento sustentável 
para os grupos indígenas ganha força, com base na autonomia e na defesa da identidade cultural. 
Esse movimento recebe o nome de “etnodesenvolvimento”, sendo cunhado pelos antropólogos. 
Esse novo paradigma propõe que as comunidades indígenas sejam as gestoras efetivas de seu 
próprio desenvolvimento e que possuam autonomia sobre suas terras, bem como sobre os 
recursos naturais nela existentes, definindo elas próprias os projetos a serem desenvolvidos, à 
luz de sua cultura, de seus valores e das suas aspirações (ANJOS FILHO, 2009). 
 
                                                 
35
 A noção de desenvolvimento “sustentável” origina-se nos debates promovidos nos anos de 1970 pelo Clube de 
Roma, especialmente em decorrência da divulgação do livro de Meadows “Os limites do Crescimento”. Diante do 
esgotamento dos recursos naturais não renováveis e do crescimento demográfico planetário, o documento alertava 
para a necessidade de interromper o crescimento econômico sob pena de catástrofes ecológicas. Este período é 
designado na literatura como a “década do desenvolvimento” na medida em que viu aparecer novas análises e 
estratégias em torno da questão do subdesenvolvimento, uma categoria histórica relacionada à realização histórica 
do capitalismo nas nações periféricas (GALLOIS, 2001, p.170). 
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Portanto, a medida compensatória relativa a construção da Casa de Artesanato, que foi 
pensada pelos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh como um espaço promotor de cultura 
e sustentabilidade, poderia ser relacionada a um projeto de “etnodesenvolvimento”, na medida 
em que se torna um lugar em que a arte, além de ser fonte propulsora de renda para as famílias, 
poderá ser um meio de interlocução com a sociedade não índia. Durante incursões na Aldeia, 
dialogou-se com as lideranças sobre suas pretensões em relação a este novo espaço que substitui 
as antigas barracas de artesanato existentes à beira da rodovia. 
 
J: Como é que vai ser esse espaço da venda do artesanato, como vocês pensam em 
organizá-lo? 
EA: Organiza é faze uma loja, faze nossas venda de artesanato. 
J: Como a venda vai acontecer ali? Por família? 
EA: Não, não é por família, a família vai botá o artesanato ali, só que a gente vai faze 
assim oh, cada um pelo menos vai e cuida pelo menos uma vez ao dia, vai tá todo o 
artesanato ali, e botou o preço, é aquele preço, ninguém vai dize assim “O meu é tanto, 
o dele é tanto”, vai ser tudo igual, tudo o mesmo preço os artesanato que vai está ali. 
Só que a gente vai faze assim, um cuida uma semana, e o outro cuida no outro, mas 
sempre vendendo ali, organizando a venda. Se vendeu aquilo ali, isso aqui é do fulano, 
deixa separado, se vendeu esse aqui é dele, então deixa o dinheiro dele separado. 
Depois nóis vamo vê o que cada um vai receber [...]. (EA e EB, 10/02/2016, p.5-6) 
 
Observa-se que há todo um planejamento que perpassa por uma concepção própria de 
gestão e autonomia de organização do espaço, da combinação equitativa dos valores da arte 
comercializada e do senso de justiça em relação a distribuição desses valores. Embora seja 
usado o termo “loja”, comum da cultura não índia, vemos que o entendimento em relação a este 
espaço se dá por uma lógica nativa, com objetivos à coletividade.  
 
Historicamente, a relação indígena com as diversas formas de desenvolvimento, é 
marcada por muitas perdas, porém, conforme afirma Anjos Filhos (2009) pretendem apreender, 
agora, como uma relação que pode ser transformada em favor de seus interesses. Paul Little 
(2002a) contribui com essa discussão, ao pontuar que na esfera econômica, as práticas de 
etnodesenvolvimento tendem a ocupar o lugar de “alternativas” econômicas, particularmente 
onde a ideologia neoliberal é predominante. Enfatiza que o principal nível sob o qual se trabalha 
o etnodesenvolimento é o local, justamente porque é nesse nível onde existem maiores 
oportunidades para os grupos étnicos exercerem influência nas decisões que lhes afetam e, 
como consequência, promover mudanças nas suas práticas econômicas e sociais. Segundo Little 
(2002a), é no nível local que começa o processo de construção da autogestão étnica. 
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Gallois (2001) ao tratar sobre a posição dos povos indígenas, em particular da América 
do Sul, frente ao desenvolvimento (em suas vertentes tradicionais ou na vertente sustentável) 
escreve que é sempre produto de uma demanda de autonomia. A essa demanda, os Estados 
Nacionais respondem comumente com expressões moderadas, formuladas em termos de 
“proteção” e impondo limites à “participação” dos índios na gestão de seu próprio 
desenvolvimento, com condições que não atendem às reivindicações de soberania reclamadas 
por representantes indígenas (GALLOIS, 2001). 
 
Como um conceito construído no âmbito do mundo ocidental, o desenvolvimento está 
articulado com as concepções de progresso e bem-estar. Nesse sentido, “projetos de 
desenvolvimento” objetivam, sob o aspecto formal, contribuir com o bem-estar de um grupo 
ou de uma dada população. Porém, cabe sublinhar que são modelos de desenvolvimento 
baseados numa concepção determinada de qualidade de vida que remete para um determinado 
padrão de moradia, de alimentação, de saúde, entre outros, apoiada em uma determinada visão 
de mundo, de relação com a natureza, com os outros homens e com o mundo sobrenatural 
(BRAND; COLMAN; COSTA, 2008).  
 
Esta, por sua vez, ao universalizar o entendimento do que seja “projeto de 
desenvolvimento” desconsidera as populações indígenas de sua prática, tendo em vista que 
compreendem seus espaços e necessidades substantivas de formas diferentes, sendo  
circunscritas a melhorias que envolvem toda a coletividade, e não a um grupo em específico e 
tampouco atende a “padrões”, uma vez que diferentes grupos indígenas possuem práticas 
culturais que lhes são próprias, o que remete a visões de mundo e cosmologias específicas. 
 
Qualidade de vida para as populações indígenas não pode ser, na visão de Brand, 
Colman e Costa (2008), dissociado de sua organização social, por sua vez é indissociável de 
sua visão de mundo ou cosmologia. Assim como não pode ser reduzida à satisfação de 
necessidades ou demandas e dissociada da esfera sócio-religiosa. Trata-se de compreender que 
existe uma profunda interdependência entre os mundos da natureza, dos vegetais e dos animais, 
e o mundo dos humanos e a concepção da natureza como algo vivo, com quem se interage e se 
estabelece uma comunicação constante, apoiada numa visão cosmológica integradora 
(BRAND; COLMAN; COSTA, 2008). 
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A concepção de desenvolvimento para os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ 
Tãnh/Estrela, perpassa também pela garantia de um espaço territorial mais amplo, não só por 
possibilitar melhores condições de sustentabilidade, mas como exigência de sua organização 
social, uma vez que o grupo vem crescendo demograficamente36. No relato de um interlocutor, 
quando questionado sobre qual seria a maior preocupação dos Kaingang, relacionada a questão 
de “desenvolvimento”, ele responde: 
 
EF: A maior preocupação é com as criança né, eu já to com 48 ano, se deus quise eu 
duro até mais depois e isso vai ficando pras nossa criança. Isso que eu me preocupo 
mais né!  
J: E a terra, ela é importante? 
EF: É muito importante, pras nossa criança também. Isso fica tudo pras nossas criança. 
É pranta, pra produzi mais alimento pra eles, negócio de artesanato também, planta 
um cipó. Eles têm terra, eles têm onde pranta daí (EF, 28/07/2016, p.9). 
 
Trata-se, portanto, de uma concepção de desenvolvimento projetada na pessoa humana 
e na garantia de terras para as próximas gerações. Há uma preocupação recorrente na Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh para que no futuro as crianças possam continuar produzindo seu próprio 
alimento, seja através do cultivo da terra, ou proveniente da confecção e venda do artesanatoque 
se torna uma complementação de sua subsistência física e uma forma de viver na sua cultura 
indígena. Por isso, necessitam de terra para se desenvolver no sentido mais amplo da palavra, 
relacionada ao bem viver, não em termos materiais ou econômicos, mas socioculturais. Essa 
seria de fato, uma expressão de tolerância para com os povos indígenas, na medida em que 
exige 
 
[...] reconsiderar os impactos da manipulação de suas aspirações ao desenvolvimento. 
E reconhecer que tais aspirações – por trás da retórica que aprenderam a utilizar para 
serem ouvidos – não se limitam à preservação das florestas, mas à reivindicação de 
um espaço de relações sociais e políticas mais justas com seu entorno. O espaço social, 
muito mais que natural, é quem define a qualidade de vida diferenciada que os índios 
reivindicam (GALLOIS, 2001, p.187). 
 
Situando a mudança de paradigma em relação à ideia que perdurou durante largo tempo 
sobre “desenvolvimento”, marcada por desastrosas consequências sociais e ambientais, avista-
se em meados das décadas de 1970 e 1980, o início de importantes debates, a nível 
internacional, podendo ser citada a Conferência de Estocolmo, em 1972, e a Conferência da 
                                                 
36
 Em 2005, quando Miriam Chagas realizou uma análise antropológica na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh/Estrela, 
verificou que o grupo estava constituído por cerca de 89 pessoas, sendo que 1/3 dessas pessoas era formada por 
crianças e jovens (CHAGAS, 2005). Em comparação a esse dado, constatou-se em pesquisa de campo, a partir de 
dados informados pelas lideranças indígenas, que o grupo atualmente é formado por cerca de 150 pessoas, e deste 
total, em torno de 50, seriam crianças (DIÁRIO DE CAMPO, 23/05/2016). 
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ONU Rio 92 (ECO 92), ocorrida no Rio de Janeiro, que marcaram o surgimento de um novo 
“modelo” de desenvolvimento, sendo que este deveria ser construído sobre a tríade economia-
ecologia-equidade social (ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010; GUARANY, 2010).  
 
Contudo, Zhouri e Laschefski (2010) salientam que houve uma inversão de sentido, 
tendo em vista que o discurso sobre “desenvolvimento sustentável”, que surge a partir de então, 
adota um sentido diferente daquele pretendido pelos “povos da floresta”, havendo uma 
dicotomia entre os modos de vida dos grupos indígenas (apropriação simbólica e material da 
natureza) e a sociedade urbano-industrial. Dessa forma, a consequência que se consolida pode 
ser notada e relacionada ao projeto de duplicação da BR-386 entre Estrela e Tabaí, uma vez que 
ao adotar ações de prevenção aos impactos, através de medidas de mitigação e compensação 
para os danos ambientais, promove uma adequação entre os interesses econômicos, ambientais 
e sociais, e assim, afirma uma tentativa de “moldar” o modelo clássico de desenvolvimento.  
 
Quanto aos instrumentos internacionais que abordam sobre o desenvolvimento dos 
Povos Indígenas, destaca-se a Convenção nº 169 sobre os Povos Indígenas e Tribais em Países 
Independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) e a Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. O Artigo 7º da OIT dispõe o seguinte: 
 
1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas próprias prioridades 
no que diz respeito aos processos de desenvolvimento, na medida em que ele afete as 
suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que 
ocupam ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu 
próprio desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos 
deverão participar da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de 
desenvolvimento nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente. 
[...] (BRASIL, 2004, texto digital). 
 
Dominique Gallois (2001) chama atenção para as várias restrições existentes no texto 
da OIT em relação à plena participação e inclusive consulta aos povos interessados, verificado, 
segundo a autora, no uso de expressões como “na medida do possível”, quando é evidente que 
as reivindicações dos indígenas deveriam incidir na participação direta de toda a elaboração, 
implantação e avaliação de qualquer plano de desenvolvimento nacional e regional que possam 
afetá-los diretamente. José Otávio Catafesto de Souza (2009, p.283) traz uma importante 
constatação sobre o Rio Grande do Sul, qual seja, de que se vive numa “ditadura do financeiro” 
caracterizada pela imposição de lógicas temporais e espaciais de calendários e cronogramas 
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orçamentários imposta por “diferentes agentes desse Estado e que, assim, aliena as matrizes 
indígenas ao desenvolver projetos pautados apenas no desenvolvimento”.  
 
Na Declaração das Nações Unidas (2008, p.4) o Artigo 3 apresenta que “Os povos 
indígenas têm direito à autodeterminação. Em virtude desse direito determinam livremente sua 
condição política e buscam livremente seu desenvolvimento econômico, social e cultural”. E 
em seu Artigo 23, consta que os povos indígenas têm o direito de determinar e elaborar 
prioridades e estratégias para o exercício do seu direito ao desenvolvimento. Em especial, 
teriam direito a participar ativamente da elaboração e da determinação dos programas de saúde, 
habitação e demais programas econômicos e sociais que lhes afetem e, na medida do possível, 
de administrar esses programas por meio de suas próprias instituições (NAÇÕES UNIDAS, 
2008, p.13, grifo nosso). Nota-se que, novamente aparece a expressão “na medida do possível”, 
colocando em dúvida a real efetivação do que diz o documento, parecendo contraditório garantir 
autodeterminação aos povos indígenas e na prática, colocar em xeque sua participação efetiva. 
 
Segundo indica Yash Ghai (2004), o conceito de “direitos humanos” como criação do 
Ocidente, está intimamente ligado ao liberalismo, ao individualismo e ao mercado. Assim, os 
direitos, segundo Ghai, são inerentes ao indivíduo e protegem-no das ações do Estado, não de 
atores ou de empresas privadas, por exemplo. Portanto, o citado autor faz esse alerta, sobretudo, 
pois apoiados na noção de universalismo, os direitos humanos acabam invisibilizando outras 
culturas e valores. Em contrapartida, salienta que os direitos humanos têm sido usados como 
“contra-hegemonia”, expandindo a noção dos direitos, isto é, a autodeterminação, direitos dos 
povos indígenas, direitos das minorias e dos migrantes, direito ao desenvolvimento, direitos 
econômicos, sociais e culturais, desenvolvendo também noções de direitos coletivos. 
 
Sob essa perspectiva, Anjos Filho (2009) salienta que é necessário que o 
desenvolvimento seja visto, a partir de outros paradigmas que professem alternativas diferentes 
de qualidade de vida, bem-estar e felicidade. Trata-se, na visão do autor, de assegurar a 
liberdade dos grupos indígenas de viver e buscar seu bem-estar e a sua felicidade conforme seus 
próprios padrões de necessidades básicas e suas respectivas escalas de valores. Assim, será 
respeitado o direito a diferença. 
 
Entretanto, é importante reconhecer que as culturas são dinâmicas. Em contato 
interétnico pode haver reelaboração e ressignificação de seu modo de viver e de suas 
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necessidades básicas. Assim, bens materiais são incorporados pelos indígenas, porém, isso não 
significa de forma alguma “perda da cultura”, mas, sobretudo, enriquecimento cultural, 
conforme afirma Marshal Sahlins (1997). Sobre essa questão, Sahlins (1997) propõe uma 
interessante análise em torno da ideia de “indigenização da modernização”, sob a qual a tradição 
é entendida como um processo em constante transformação.  
 
Ou seja, na visão do referido autor, as populações indígenas vêm tentando incorporar o 
sistema mundial a uma ordem ainda mais abrangente: seu próprio sistema de mundo. Assim, os 
Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh ao utilizarem-se de elementos materiais (celulares, 
aparelhos eletrônicos, dentre outros) ou mesmo estruturais, próprios da cultura não-índia, estão 
buscando de certa forma um enriquecimento de sua própria cultura e uma forma de adaptá-los 
ao seu desenvolvimento. Dessa forma, em contato interétnico englobam elementos que possam 
contribuir para seu bem-estar, no entanto o fazem com uma racionalidade própria. 
 
Buscou-se, nesse capítulo, sistematicamente, abordar sobre a trama social refletida na 
articulação política das parcialidades Kaingang, das Terras Indígenas impactadas direta ou 
indiretamente pela duplicação da BR-386, demonstrando que as alianças perpassam os fios do 
tempo e mantém-se no século XXI. Também se procurou analisar os impactos desse 
empreendimento para os Kaingang, a partir de uma visão holística, buscando discutir alguns 
resultados advindos do cumprimento das medidas compensatórias e mitigatórias, devendo ser 
considerado que os desdobramentos deste evento ainda não finalizaram, por isso, continua 
sendo um processo em curso. Após isso, verificou-se a concepção de desenvolvimento para os 
Kaingang, sob a qual destaca-se, em linhas gerais, um sentido mais amplo da palavra, não em 
termos materiais ou econômicos, nas sociocultural e na garantia de terras que lhes proporcionem 
condições de se reproduzir física e culturalmente. 
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6 FORTALECIMENTO DA IDENTIDADE KAINGANG: UMA 
ABORDAGEM NA PERSPECTIVA DO SUJEITO 
 
 
Este capítulo, inicialmente, aborda as implicações do processo de duplicação da rodovia 
BR-386 para o fortalecimento da identidade Kaingang, do grupo que constitui a TI Jamã Tÿ 
Tãnh. Na sequência, propõe-se uma discussão sobre a educação escolar indígena e o papel que 
a nova Escola Indígena Manoel Soares exerce dentro da comunidade indígena, na qual está 
inserida. Ademais, buscou-se relacionar o protagonismo indígena e o fortalecimento da 
identidade Kaingang ao longo de todo o capítulo. 
 
 
6.1 Fronteiras étnicas e alteridade: (re)afirmação da identidade Kaingang 
 
Os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh passaram por um importante processo de 
afirmação de sua identidade étnica frente a sociedade não-índia, fato ocorrido em 2002, quando 
a liderança Maria Antônia Soares, conforme referido conquistou junto ao Conselho Estadual 
dos Povos Indígenas (CEPI), o reconhecimento do grupo como sendo da etnia Kaingang. A 
importância desse reconhecimento aparece na fala de um dos interlocutores da pesquisa, quando 
questionado se a escola onde estudou quando criança (re)conhecia a sua cultura, ele responde:  
 
Eles reconheciam, mas ficavam meio assim, né! Por causo que tinha muito branco 
misturado junto. Até hoje tem branco misturado junto. Depois é que eles foram 
reconhece mais, que veio esse papel da FUNAI, né! Que nóis era índio. Daí que o 
pessoal começo a reconhece mais. Eles viram que aqueles lá são índio mesmo! Tem 
poder, né! (EF, 28/07/2016, p.4). 
 
Importa compreender a partir deste fragmento de oralidade a necessária legitimação da 
identidade étnica do grupo, por meio do “papel da FUNAI” que atestou serem eles indígenas, 
para que o “outro”, o branco, reconhecesse a diferença. Nesse sentido, Denys Cuche (2002, 
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p.197) destaca que a “identidade é sempre resultante da identificação imposta pelos outros e da 
que o grupo ou o indivíduo afirma por si mesmo”. Assim, identidade e alteridade são ligadas e 
estão numa relação dialética. Na visão do autor em questão, o que cria a separação, a “fronteira”, 
é a vontade de se diferenciar e o uso de certos traços culturais como marcadores de sua 
identidade específica.  
 
Ademais, duas questões parecem importantes de serem elucidadas, a partir do relato 
anterior. Uma delas diz respeito às relações que o grupo estabelece com os “de fora”, vindo a 
“misturar-se”, ou seja, contrair casamento com os “brancos”; a outra questão refere-se à 
afirmação “Eles viram que aqueles lá são índio mesmo! Tem poder né!”. Em relação a esta 
última questão, encontra-se intrínseca a ideia do reconhecimento do outro, fundamental à 
afirmação da identidade do grupo.  
 
Sob esse prisma, Paula Caleffi (2003) enfatiza que ser “índio”, em fins do século XX e 
início do século XXI, é ser portador de um status jurídico que lhe garanta uma série de direitos, 
ou seja, que lhe avalize “poder”. Apoiados em Tomaz da Silva (2000), fica claro que a questão 
da afirmação da identidade significa demarcar fronteiras, fazer distinções entre o que fica dentro 
e o que fica fora. A identidade está ligada a uma forte separação entre “nós” e “eles”. O autor 
explica que essa demarcação de fronteiras, essa separação e distinção, supõem e, ao mesmo 
tempo, afirmam e reafirmam relações de poder.  
 
E ainda, Silva (2000) completa essa ideia com a afirmação de que onde existe 
diferenciação – ou seja, identidade e diferença – aí está presente o poder. Nessa linha, Stuart 
Hall (2000) defende a ideia de que as identidades são construídas dentro do discurso e que 
emergem no interior de modalidades, por estratégias e iniciativas específicas de poder, sendo 
mais o produto da marcação da diferença e da exclusão, do que o “signo” de uma unidade 
idêntica.  
 
Eduardo Viveiros de Castro (2006) explica que com a Constituição Federal de 1988, 
consagrou-se o princípio de que as comunidades indígenas se constituem em sujeitos coletivos 
de direitos coletivos. Assim, o “índio” deu lugar à “comunidade” e o individual cedeu o passo 
ao relacional e ao “transindividual”. Mas de qualquer modo, salienta o autor, o individual não 
podia deixar de ceder ao relacional, uma vez que a referência indígena não é um atributo 
individual, mas um movimento coletivo, e que a identidade indígena não é “relacional” apenas 
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“em contraste” com identidades não-indígenas, mas relacional, antes de mais nada, por 
constituir coletivos “transindividuais”, “intra-referenciados” e “intra-diferenciados”. Conforme 
observa Castro (1996), há indivíduos indígenas porque eles são membros de comunidades 
indígenas e não o inverso.  
 
Sobre as relações interétnicas vivenciadas pelo grupo, através de enlaces conjugais, 
parte-se do patriarca Manoel Soares que teve uma mulher considerada de fora do grupo37. A 
expressão “de fora”, não implica estar impedido de participar das relações de parentesco, pois 
uma pessoa que se casa dentro da Aldeia, será, em alguma medida, englobada no grupo, 
passando a compor o círculo de parentesco (CHAGAS, 2005). Assim, o grupo que basicamente 
contava com uma reprodução nos termos de uma mesma parentela familiar, ou seja, de Manoel 
com Lídia e Eva, encontrou no casamento com os de fora, uma forma de continuar se mantendo, 
sobretudo a partir dos enlaces matrimoniais da segunda geração, ou seja, dos filhos de Manoel 
Soares, tendo em vista não ser permitido o casamento entre irmãos e tampouco entre primos 
cruzados. Os de fora são integrados ao grupo de parentesco e passam a ser considerados como 
“de dentro”. 
 
As formulações de Fredrick Barth (1998), sobre o tema das fronteiras étnicas, parecem 
pertinentes para essa análise, sobretudo quando escreve: 
 
[...] a fronteira étnica canaliza a vida social – ela acarreta de um modo frequente uma 
organização muito complexa das relações sociais e comportamentais. A identificação 
de uma outra pessoa como pertencente a um grupo étnico implica compartilhamento 
de critérios de avaliação e julgamento. Logo, isso leva à aceitação de que os dois 
estejam fundamentalmente “jogando o mesmo jogo”, e isso significa que existe entre 
eles um determinado potencial de diversificação e de expansão de seus 
relacionamentos sociais que pode recobrir de forma eventual todos os setores e 
campos diferentes de atividade (BARTH, 1998, p.196). 
 
Dito de outro forma, faz-se necessário que o de fora concorde com prescrições vividas 
no âmbito daquele grupo cultural. Assim, Caleffi (2003) contribui ao tecer considerações sobre 
o dinamismo das culturas, afirmando que as culturas influenciam-se mutuamente e se 
constroem também em contato com outras culturas, o que não significa perda da identidade, e 
                                                 
37
 Além de Lídia Soares e Eva Rosalina de Mello, Manoel Soares teve ainda uma terceira esposa, de nome Sirce, 
natural de Venâncio Aires/RS, com quem também teve filhos, porém, ela teria saído da Aldeia pouco tempo antes 
de Manoel vir a falecer, em 1990 (SILVA; LAROQUE, 2012). 
188 
 
sim, que como a identidade é justamente um elemento construído culturalmente por sua 
essência, também é dinâmica. 
 
As explicações para uma compreensão mais detalhada dos motivos que impulsionam o 
grupo a contrair casamento com os de fora, têm sentido se se considerar questões culturais 
circunscritas, tanto no mito de origem Kaingang, quanto no processo histórico. Em relação a 
primeira questão, buscou-se nos estudos de Rogério Rosa (2004) a chave de leitura para tal 
afirmação. Retomando a narrativa do Cacique Arakxô, consta que os gêmeos Kaiurucré e 
Kamé, após emergirem do interior da terra, casam seus filhos entre si e com os filhos dos 
Kaingang que descem da montanha.  
 
Nesse ponto, Rosa (2004) chama atenção que ocorre uma abertura por parte dos heróis 
mitológicos para aqueles que não passaram pela morte, os não-Kaingang, dando origem as 
relações de “mestiçagem”, entre as etnias do universo. Miriam Chagas (2005) destaca que os 
arranjos conjugais disponíveis na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh podem ser reflexo de uma 
situação social em que grupos familiares passam a estar de algum modo impedidos de realizar 
seus laços conjugais e de parentesco, no interior de uma rede social mais ampla, entre diferentes 
troncos Kaingang. Outra constatação importante buscada nos estudos de Gonçalves (2008a), 
ao informar que a alternativa de procurar casamentos com brancos, se deve pela impossibilidade 
de se casarem com os primos cruzados, devido a proximidade entre os membros da Aldeia.  
 
Todavia, é preciso considerarmos que os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh 
desenvolveram suas táticas de defesa, através de enlaces conjugais com os de fora para manter 
um certo nível de controle do grupo e evitar a ruptura do mesmo. Porém, os significados 
culturais das relações matrimoniais foram, na medida do possível, mantidos, como o ocorrido 
com Maria Antônia Soares, que foi uma importante liderança desta Terra Indígena.  
 
Em estudo realizado por Laroque (2005), o mesmo constatou em pesquisa de campo que 
ela teve vários maridos, sendo alguns Kaingang e outros de fora do grupo. Desses enlaces 
matrimoniais, Maria Antônia teve 12 filhos. Corroborando com esta análise, temos os estudos 
de Gonçalves (2008a), sob o qual o referido antropólogo traz elementos culturais presentes nas 
significações matrimoniais explicitadas por Maria Antônia Soares, ao referir durante pesquisa 
realizada por esse autor, que os descendentes que obteve com os brancos foram considerados 
da metade Kanhru, pois seu pai, Manoel Soares, seria um Kamé e por isso, ela só poderia casar-
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se com alguém de pintura redonda, ou seja, um Kanhru, confirmando desta forma a manutenção 
da regra de casamento exogâmico. Geertz (2008) contribui no sentido de pensar o 
comportamento, próprio de uma cultura, como sendo fruto de um compartilhamento de códigos, 
símbolos, conceitos, ideias e concepções, em que a cultura e identidade estão ligadas, na medida 
em que o autoidentificar-se indígena tem a ver com práticas culturais compartilhadas, no âmbito 
da sociabilidade deste grupo.  
 
Ademais, é possível afirmar que os indígenas da Jamã Tÿ Tãnh nunca chegaram a 
romper completamente os vínculos com os Kaingang de outros lugares. Aponta-se a 
aproximação com a Terra Indígena de Iraí, iniciada em 2001, fato marcante para esse grupo, 
tendo ocorrido inclusive o enlace matrimonial de um dos filhos de Manoel Soares, de nome 
Pedro Soares, com uma importante liderança religiosa entre os Kaingang, a Kuiã Rosalina, e na 
vinda do professor bilíngue da Terra Indígena de Iraí, de nome Sandro, sendo este filho de 
Augusto Ópë da Silva, para trabalhar na Escola Indígena Manoel Soares, tendo permanecido 
um tempo no local e depois retornado para sua Terra Indígena de origem (CHAGAS, 2005; 
LAROQUE; SILVA, 2013). 
 
Além da afirmação da identidade perante a sociedade não-índia, o grupo precisou 
enfrentar e (re)afirmar-se perante outros grupos Kaingang, sobretudo do norte do estado do Rio 
Grande do Sul. O ápice dessa questão se deu em 2015, quando o indígena Abilio Pendere 
Casemiro, integrante da Terra Indígena Votouro, situada em Benjamin Constant/RS, e o 
indígena Darci Forte, juntamente com um grupo de Kaingang do norte do estado, estariam com 
a intenção de ocupar as casas construídas na nova área destinada aos Kaingang de Estrela/RS, 
sob o argumento de que os moradores da referida Aldeianão seriam “índios”.  
 
Essa questão mobiliza as lideranças da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh a buscarem a 
intermediação do Ministério Público Federal. Em 22 de abril de 2015, é realizada uma reunião 
na sede da Procuradoria da República em Lajeado, com a presença das lideranças da 
comunidade indígena de Estrela/RS, para tratar acerca da ameaça de ocupação da Aldeia por 
outros indígenas. Como resultado da reunião, são expedidos ofícios à FUNAI, em Brasília/DF 
e Porto Alegre/RS, em que o Ministério Público Federal requisita o encaminhamento de 
informações atualizadas, no que se refere a condição indígena dos moradores da Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh. Também é oficiado à Coordenadoria Regional da FUNAI em Passo Fundo, 
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solicitando informações acerca das providências adotadas com relação a esta demanda 
(NOTÍCIA DE FATO de 03/07/2015, Ministério Público Federal). 
 
Em resposta, o Diretor de Proteção Territorial da FUNAI em Brasília informa o 
seguinte: 
 
[...] no que concerne à questão da identidade étnica dos Kaingang de Estrela, 
esclarecemos que não compete a esta Fundação Nacional do Índio questionar a 
identidade étnica de qualquer comunidade que se auto-identifique e seja 
identificada como indígena, sob pena de ferir o disposto no Decreto nº 5051, de 19 
de abril de 2004, que ratificou a Convenção 169 da OIT, garantindo o direito dos 
Povos Indígenas ao seu auto-reconhecimento étnico (NOTÍCIA DE FATO de 
03/07/2015, MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, p.9, grifo do autor). 
 
Por sua vez, o Coordenador Regional da FUNAI, em Passo Fundo, atendendo a 
solicitação do Ministério Público Federal no município de Lajeado, oficia o seguinte: 
 
1. É de conhecimento desta Fundação, há cerca de 3 anos, o intento do senhor Abílio 
Pendére Casemiro em pleitear a ocupação da Aldeia Estrela, onde segundo o mesmo, 
não estariam morando indígenas, e sim “brancos” (Fóg).  
[...] 
4. Em todas as vezes que fomos procurados por este senhor, tratamos de dissuadi-lo 
deste intento, de reivindicar (ou mesmo ocupar) área de outra comunidade indígena. 
Foi também alertado sobre as consequências de tal ato, uma vez que os outros caciques 
jurisdicionados à CTI de Porto Alegre não veriam tal atitude com bons olho. 
[...] 
6. Quanto ao argumento do Sr. Abílio, de que na referida comunidade não residiam 
índios, e sim não indígenas, informamos que o mesmo carece de veracidade. Para 
esta Fundação, em Estrela/RS existe uma comunidade indígena Kaingang, que 
recebe a assistência deste órgão do mesmomodo que as outras comunidades 
indígenas do estado. 
7. Não nos cabe, à luz da legislação vigente, certificar quem é índio e quem não é, 
bastando o previsto em lei: que o cidadão indígena ser reconheça enquanto tal e seja 
reconhecido como tal por sua comunidade indígena, fatores estes presentes na 
referida comunidade de Estrela/RS. O fato de que, talvez, não índios residam – 
alguns em situação conjugal – com indígenas desta comunidade não retira o direito 
destes indígenas à sua terra. Tal fato, portanto, não difere da situação de algumas 
outras Terras Indígenas no estado, que também apresentam núcleos familiares 
interétnicos (NOTÍCIA DE FATO de 03/07/2015, MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, grifos do autor). 
 
E ainda, o Chefe da Coordenação Técnica Local da FUNAI, em Porto Alegre, informa 
que “[...] na comunidade mencionada situa-se um Território Indígena às margens da BR-386 
no município de Estrela com vinte e nove famílias de Indígenas da Etnia Kaingang em sua 
maioria” (NOTÍCIA DE FATO de 03/07/2015, Ministério Público Federal, grifo nosso). Vê-
se, portanto, que os referidos órgãos públicos de direito recorrem a documentos jurídicos para 
fundamentar a posição em relação à identidade dos Kaingang, situados na cidade de Estrela. 
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Ao que pesa como critério, constata-se a “auto-definição” ou “autoidentificação” como 
preponderante para o reconhecimento da identidade do grupo.  
 
Nesse passo, o Estatuto do Índio, em seu artigo 3º, define, sob o termo “índio”, o 
indivíduo que se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico, cujas 
características culturais o distinguem da sociedade nacional (BRASIL, 1973). Da mesma forma, 
a Convenção 169, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em seu artigo 1º, reconhece 
como critério fundamental para a definição dos grupos, a autoidentificação como indígena ou 
tribal (BRASIL, 2011). Ou seja, basta que o próprio grupo se reconheça como indígena para 
que a sua condição de identidade étnica tenha respaldo legal.  
 
Nas palavras de Viveiros de Castro (2006, p.3) “índio não é uma questão de cocar de 
penas, urucum e arco e flecha, algo de aparente e evidente nesse sentido estereotipificante, mas 
sim uma questão de “estado de espírito”. Um modo de ser e não um modo de aparecer”. Cuche 
(2002) parte da premissa de que todo grupo é dotado de uma identidade que corresponde a sua 
definição social, definição que permite situá-lo no conjunto social. Ou seja, a identidade social 
é ao mesmo tempo inclusão e exclusão, na medida em que identifica o grupo em distinção a 
outros grupos. Nessa perspectiva, Cuche expõe que a identidade cultural aparece como uma 
modalidade de categorização da distinção nós/eles, baseada na diferença cultural. 
 
Novamente em 02 de julho de 2015, a liderança Maria Conceição Soares e o engenheiro 
responsável pelas obras na Aldeia, o Sr. Leandro Eckert, entram em contato com o Ministério 
Público Federal, informando acerca da intenção de ocupação das novas moradias, por um grupo 
liderado por Abílio Casemiro que estaria se deslocando para Estrela/RS. Isso ocorre, justamente 
no momento em que as novas casas, decorrentes das medidas compensatórias da duplicação da 
BR-386, estariam em fase final de acabamento, tendo a previsão de vistoria a ser realizada pela 
FUNAI, entre os dias 08 e 11 de julho de 2015, para que na sequência, a Fundação recebesse 
do DNIT as casas e fizesse a sua entrega para a comunidade indígena de Estrela/RS.  
 
Esste fato ocasionou uma nova reunião na sede da Procuradoria da República em 
Lajeado/RS, com representantes da comunidade indígena de Estrela/RS, a fim de discutir sobre 
o assunto. Verifica-se diante dessa questão, uma articulação política das lideranças de Estrela e 
da Grande Porto Alegre, tendo em vista que a possibilidade de invasão por parte dos Kaingang 
do norte, é informada pelo cacique Valdomiro, da comunidade Morro do Osso, de Porto 
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Alegre/RS, a partir de um contato telefônico que o mesmo teria recebido do indígena Darci 
Forte, informando sobre a pretensão do grupo (NOTÍCIA DE FATO de 03/07/2015, Ministério 
Público Federal).  
 
Em outro documento colhido junto ao Ministério Público Federal verificou-se que 
dentre as providências tomadas, consta contato com a Coordenação Regional da FUNAI, em 
Passo Fundo/RS e com a Coordenação Técnica da FUNAI, em Porto Alegre/RS. Ambas as 
unidades, após colherem informações junto à FUNAI de Nonoai/RS, entraram em contato com 
a Procuradoria de Lajeado, informando que Abílio Casimiro encontrava-se em sua residência 
na Terra Indígena Votouro e que o mesmo não teria mais intenção de ocupar a nova Aldeia de 
Estrela, tendo em vista a falta de apoio das demais lideranças (DESPACHO de 02/07/2015, 
Ministério Público Federal, p.1).  
 
Frente às informações discordantes entre a Funai e a liderança Valdomiro Vergueiro, o 
Ministério Público Federal mobiliza uma nova reunião, no dia 03 de julho de 2015, na sede da 
Procuradoria da República, em Lajeado, com a presença do Procurador da República, da 
cacique da Comunidade de Estrela, Maria Conceição Soares, da vice-cacique Maria Sandra 
Soares, do indígena Carlos Soares e dois representantes da Aldeia Morro do Osso de Porto 
Alegre, o cacique Valdomiro Vergueiro e seu filho Volmir Vergueiro para esclarecer a questão. 
Nessa nova reunião o Cacique Valdomiro confirma o recebimento de uma ligação telefônica do 
Sr. Darci Forte, em 30 de junho de 2015, o qual relatou que haveria queixa de lideranças 
indígenas sobre a Aldeia de Estrela não ser composta por indígenas. Por conta disso, viriam 
indígenas do norte do estado (em dois ônibus) interessados em ocupar as moradias destinadas 
a esta comunidade (NOTÍCIA DE FATO de 03/07/2015, Ministério Público Federal).  
 
Esse fato se apresenta de forma bastante singular e demostra que as questões de embate, 
entre parcialidades indígenas, avançam para o século XXI, atendendo a questões históricas e 
culturais desses grupos. Laroque (2000; 2009), ao analisar a atuação de importantes lideranças 
Kaingang em seus tradicionais territórios, no século XIX, destaca, dentre outros aspectos, as 
disputas e conflitos existentes entre parcialidades nativas, o que demonstra que a questão da 
rivalidade sempre esteve presente entre os Kaingang. A título de ilustração, a própria tentativa 
do governo provincial de reunir todos os grupos indígenas no Aldeamento de Nonoai, sem levar 
em conta as desavenças entre as parcialidades, concorreu para o insucesso das pretensões do 
Governo, acarretando inúmeros conflitos dentro do próprio Aldeamento e nos entornos deste. 
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Como exemplo dessa situação, aponta-se a presença da tribo do Cacique Condá no 
Aldeamento de Nonoai, por volta de 1849, o que teria causado certo alvoroço entre outras 
parcialidades que eram suas inimigas, citando como exemplo, a do Cacique Fongue, na região 
de Guarita, e dos Caciques Vaicofê, Braga, dentre outras, que habitavam o Campo do Meio. No 
aldeamento de Nonoai o Pã’í mbâng Condá e o Cacique Nicafim que eram inimigos antigos, 
teriam, apesar das desavenças estabelecido, por volta de 1851 uma aliança cacical e convivido 
por algum tempo neste Aldeamento. Outro caso refere-se ao Pã’í mbâng Nicafim, que após 
migrar para os campos de Nonoai e Erechim, sendo oriundo da margem direita do rio Pelotas, 
teria sido muito temido pelos brancos e pelos grupos indígenas inimigos da região. Em 1850 
teria entrado em conflito com as parcialidades de Braga e Doble, pois estaria invadindo seus 
territórios (LAROQUE, 2000).  
 
Frente ao exposto, como hipótese provável afirma-se que o questionamento da 
identidade por outro grupo da mesma etnia, deve-se por questões que dizem respeito aos 
interesses desse grupo, em relação a área de terras e as “benfeitorias” da Terra Indígena. No 
entanto, como não tiveram apoio de outros grupos indígenas, acabaram desistindo de suas 
pretensões. Chama atenção este fato, uma vez que envolve uma questão maior, sob a qual 
Sidekum (2003) contribui no sentido de destacar que as culturas se desenvolvem em condições 
contextuais determinadas, como processos abertos. Ainda salienta que as culturas sempre são 
processos em fronteiras, em que o outro está dentro e não fora do contexto cultural. Embora, 
aqui, esse “outro” seja um “igual”, mas que de alguma forma traz critérios de julgamento para 
enquadrar a identidade, afirmando serem eles “brancos”, logo, não seriam sujeitos de direitos 
diferenciados, conforme previsto em legislação específica. 
 
Outra importante questão que diz respeito à identidade do grupo, refere-se a 
revitalização da língua materna. Em dado momento histórico, o patriarca Manoel Soares e suas 
esposas Lídia e Eva, acabaram sendo impedidos de praticá-la, pois os colonos que lhes 
concediam trabalho na lavoura, achavam que eles estivessem falando mal deles, o que 
concorreu para que fossem deixando de exercitá-la. É sabido que na década de 1960, assumir-
se indígena fora dos espaços delimitados pelo governo como “reservas indígenas” e manter a 
língua materna, era motivo de perseguição pelos órgãos do governo (LAROQUE; SILVA, 
2013).  
 
194 
 
Cabe destacar que os filhos de Manoel Soares lembram de algumas palavras que o pai 
pronunciava em Kaingang e manifestam o desejo de retomar o aprendizado da língua materna, 
pois percebem ser este um marcador de diferença quando em contato com outras Terras 
Indígenas que mantém a prática da língua (EF, 28/07/2016). Acredita-se que essa também seja 
uma questão que contribui, de certa forma, para que outros grupos Kaingang passem a 
questionar a legitimidade da identidade indígena dos Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh, tendo em 
vista que a língua funciona como um elemento de (re) conhecimento desses grupos nativos, 
atestando assim, a participação de um mesmo grupo étnico, pois conforme afirma Woodward 
(2000, p.10, grifos do autor) “a construção da identidade é tanto simbólica quanto social”. 
 
Cabe frisar que a perda da língua materna é uma realidade que acompanha também 
outros grupos indígenas. Recorrendo aos estudos de Melatti (2007) constatou-se que diversos 
grupos do Brasil não falam mais a sua língua indígena. Dentre estes, destacam-se os Caripunas 
e os Galibis-Maruornos, do Amapá, os Cambebas, Maiorunas e Miranhas, do rio Solimões, no 
Amazonas, os Xipaias, do baixo Xingu e seu afluente Iriri, no Pará, os Tapuios de Goiás, os 
Tabajaras, Tremembés e Tapebas do Ceará, os Potiguaras, da Paraíba, os Capinauás, Xurucus, 
Pancararus, Cambiuás, de Pernambuco, os Tuxás, Trucás, Aticuns, de Pernambuco e Bahia, os 
Pancararés, Caimbés, Quiriris-Xocós, Xuxurus-Cariris, de Alagoas, os Xocós, de Sergipe, os 
Pataxós, Hã-Hã-Hãe, Gueréns, do sudeste da Bahia, os Tupiniquins da Bahia e do Espírito 
Santo, os Crenaques e Xacriabás de Minas Gerais. No entanto, Melatti (2007) salienta que nem 
sempre os grupos que abandonam a sua língua original a trocam simplesmente pelo português, 
pois podem passar a usar uma outra língua indígena ou podem adotar a língua não indígena 
como integrante de sua identidade. 
 
Contudo, no caso da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh há uma prevalência da língua 
portuguesa nas práticas de oralidade atuais, que tem raízes históricas fundadas no contato com 
os não-índios, no impedimento da prática da língua e no afastamento de seus parentes. No 
entanto, conforme afirma Barth (1998), as diferenças culturais podem permanecer apesar do 
contato interétnico e da interdependência dos grupos. Desta forma, embora a língua atue como 
importante marcador da identidade, outros elementos concorrem para que o grupo se 
autoreconheça como pertencente à etnia Kaingang. Na concepção de Eduardo Viveiros de 
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Castro (2006) não há como determinar quem é “índio”, independentemente do trabalho de auto-
determinação realizado pelas comunidades indígenas38.  
 
Essa questão é crucial, uma vez que tem lugar no protagonismo desse grupo, através de 
suas lideranças que “lutaram” para (re) afirmar sua identidade Kaingang frente à sociedade não-
índia e também a uma parcela de Kaingang do norte do estado. A partir disso, observa-se que 
o protagonismo indígena está intimamente relacionado ao fortalecimento da identidade do 
grupo, na medida em que se afirmar como pertencente a determinada etnia surge como condição 
de sujeitos localizados diversamente em áreas de fronteira, o que impulsiona a afirmação étnica. 
Dessa forma, trata-se de perceber o protagonismo político em prol da retomada das 
espacialidades indígenas e do reconhecimento enquanto comunidades auto-determinadas, 
portadoras de cultura que compartilham no coletivo indígena. 
 
 
6.2 Educação escolar indígena e o papel sociocultural da Escola Indígena Manoel Soares 
dentro da TI Jamã Tÿ Tãnh 
 
A Escola Indígena, como um espaço institucionalizado, é uma conquista da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh, tanto do ponto de vista estratégico do espaço político, quanto em 
relação a uma educação escolar diferenciada que veio junto com o reconhecimento do grupo, 
como sendo da etnia Kaingang. Dessa forma, em 3 de julho de 2002, por meio do decreto 
estadual nº 41700 é criada a “Escola Indígena Manoel Soares” (LAROQUE; SILVA, 2013).   
 
No entanto, como a área de terras ocupada pelo grupo não era reconhecida juridicamente 
como Terra Indígena, a Secretaria de Educação do Estado alegou não poder subsidiar a 
construção física da escola. Nesse interim, a liderança Maria Antônia Soares, por meio de 
articulações políticas com Organizações não-governamentais, entidades filantrópicas e a 3ª 
Coordenadoria Regional de Educação, conseguiu a doação de materiais e assim, garantir a 
construção e o funcionamento da escola na Aldeia. Todavia, a regularização junto ao Conselho 
                                                 
38“[...] comunidade indígena é toda comunidade fundada em relações de parentesco ou vizinhança entre seus 
membros. O “ou” aqui é evidentemente exclusivo: “seja parentesco, seja vizinhança”. Esse é um ponto importante 
porque ele impede uma definição genética ou genealógica de comunidade. A ideia de vizinhança serve para 
sublinhar que “comunidade” não é uma realidade genética; por outro lado, colocar “relações de parentesco” na 
definição permite que se contemplem possíveis dimensões translocais dessa “comunidade”. Em outras palavras, a 
comunidade que tenho em mente é ou pode ser uma realidade temporal tanto quanto espacial” (CASTRO, 2006, 
p.14). 
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Estadual de Educação do Rio Grande do Sul ocorreu cerca de dois anos após sua criação, através 
do Parecer nº 447/2004, de 7 de julho de 2004, passando a ser denominada “Escola Estadual 
Indígena de Ensino Fundamental Manoel Soares – Escola de Ensino Fundamental de 1º ao 5º 
ano” (LAROQUE; SILVA, 2013). Contudo, a partir da efetivação da escola, o poder público 
estatal passa a reconhecer a existência sociocultural dessa comunidade Kaingang. 
 
Anterior a criação da Escola Indígena, as crianças e “jovens” Kaingang em idade 
escolar, frequentavam a Escola Estadual de Ensino Fundamental Pedro Braun, situada no bairro 
Linha Glória/Estrela. Ao evocar lembranças de sua memória escolar, o interlocutor F destaca: 
 
Eu estudei também na Glória, só que eu era muito artero, daí eu fui expulso. Quando 
eu fui passa pra 3ª série eles me expulsaram do colégio. Eu era muito teimoso. Aquela 
época, não como ansim né, de primeiro, naquela época eles botavam de castigo (EF, 
28/07/2016, p.4). 
 
A “época” a que se refere o entrevistado F, remete ao final da década de 1970, quando 
o Brasil ainda vivia sob o regime da ditadura militar e as escolas adotavam, na sua grande 
maioria, uma educação autoritária. Além disso, não havia o reconhecimento da alteridade 
indígena por parte da escola, o que concorreu para que os Kaingang tivessem experiências 
difíceis relacionadas à sua “educação escolar”. Essa questão perpassou os fios do tempo, até 
que em 2002 a escola passou a reconhecer a identidade indígena desse grupo, mediante respaldo 
dado pela Funai. Porém, o contexto relacional vivido pelos Kaingang na Escola Pedro Braun, 
marcado por (pre) conceitos e visões estigmatizantes por parte dos não-índios, bem como a 
realidade de que “As crianças não passavam da 3ª série e sem se alfabetizar39”, serviram de 
fator preponderante para que as lideranças Kaingang reivindicassem a Escola Indígena e a 
Secretaria de Educação do Estado a implementasse na Aldeia (CHAGAS, 2005, p.8). Convém 
destacar que a Escola Indígena Manoel Soares, a partir de seu efetivo funcionamento, passou a 
atender alunos até o 5º ano do Ensino Fundamental de 9 anos. Finalizada esta etapa, 
necessitavam dar continuidade aos estudos na Escola Estadual de Ensino Fundamental Pedro 
Braun, até completarem o 9º ano, realidade que se estendeu até meados de 2015 (LAROQUE; 
SILVA, 2013). 
 
                                                 
39
 Essa constatação foi relatada por Rodrigo Venzon à Miriam Chagas durante elaboração de análise pericial em 
antropologia do Ministério Público Federal, realizada em 2005. Venzon foi coordenador da política de Educação 
Escolar Indígena da Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul entre 2001 e 2002 (CHAGAS, 2005). 
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Durante décadas, a educação escolar indígena no Brasil foi considerada uma forma de 
opressão, tanto pelos povos originários que tiveram inúmeras perdas, como também por parte 
do Estado, que nas suas “diferentes configurações usou a escola para “colonizar, territorializar, 
catequisar e integrar individual e coletivamente os indígenas à sociedade nacional” 
(MENEZES; BERGAMASCHI; PEREIRA, 2015, p.4). Sobre o modelo de escola 
implementada aos “índios” no século XIX, diz-se: 
 
Observando a história da educação escolar no Brasil no século XIX, quando o Estado 
monárquico brasileiro esboçava os primeiros movimentos para elaboração de um 
sistema de instrução escolar nacional, a escola implementada para os índios naquele 
período não rompeu com os postulados coloniais. Suas atividades sustentadas pelos 
pilares da catequese e da civilização usaram a educação e a escola como uma forma 
branda de persuasão desses ideais. Figurava no regulamento de catequese e civilização 
acordado entre o governo e missionários em 1845 que cabia a estes, entre outras 
atribuições, ensinar a ler, escrever e contar, porém sem usar de violência física 
(MENEZES; BERGAMASCHI; PEREIRA, 2015, p. 5). 
 
Nessa mesma linha, Gersem Baniwa (2012) destaca que no Brasil vivenciou dois 
momentos e dois modelos muito diferentes de política educacional para povos indígenas. O 
primeiro seria o da educação escolar colonial integracionista, autoritária, assistencialista e 
paternalista. O segundo modelo foi inaugurado com a Constituição Federal de 1988, baseado 
nos princípios de uma escola indígena autônoma, específica, diferenciada, intercultural e 
voltada para o fortalecimento das identidades, culturas e conhecimentos tradicionais, saúde, 
auto-sustentação e ao acesso adequado e qualificado aos conhecimentos científicos e técnicos 
da escola tradicional. Esse modelo foi, segundo Baniwa, regulamentado pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996 (LDB/96) que definiu que a escola indígena seria 
responsável por assegurar aos indígenas uma educação “diferenciada”, em que o eixo principal 
fosse o respeito intercultural e a necessidade de adequar os conteúdos e práticas pedagógicas, 
às realidades vivenciadas pelas comunidades indígenas.  
 
No período republicano, com a criação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), em 1910, 
os indígenas passam a receber a tutela do estado brasileiro, cuja ideologia tinha por objetivo 
explícito proteger e integrar as populações indígenas brasileiras e afastar a influência 
educacional das ordens religiosas nas aldeias. Esse órgão dedica especial atenção ao 
confinamento dos indígenas em reservas e atua no sentido de promover a assimilação e o 
confinamento em espaços ínfimos, se comparados aos tradicionais territórios ocupados pelos 
indígenas. Contudo, a escola e sua ordem pedagógica servirá para auxiliar o Estado na tarefa 
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de retificar os indígenas que a educação seria imprescindível ao progresso (BRINGMANN, 
2012; MENEZES; BERGAMASCHI; PEREIRA, 2015).  
 
Assim, é nesse período que serão criadas as primeiras escolas indígenas mantidas pelo 
órgão federal e nesses espaços, progressivamente são introduzidas atividades educacionais 
voltadas para o desenvolvimento sócio-econômico, através de situações pedagógicas que 
envolviam o aprendizado de “trabalhos manuais, técnicas de pecuária e práticas agrícolas” 
(BRINGMANN, 2012, p. 124). Sobre o modelo de escola implantada pelo SPI, nas reservas 
indígenas, Zaqueu Key Claudino (2013) observa que este primou pela imposição e 
discriminação dos coletivos Kaingang, tirando o poder dos velhos, do sogro e desprezando o 
método de transmissão dos saberes para os mais novos. 
 
Com a extinção do SPI, em 1967, a educação escolar indígena passa a ser 
reponsabilidade da Funai, porém este órgão mantém os mesmos objetivos do SPI, que era 
assimilar e integrar os povos indígenas à “comunhão nacional”. Em 1991, a educação escolar 
indígena passa a ser atribuição do Ministério da Educação e Cultura (MEC). A partir de então, 
este órgão passará a delegar a concretização de políticas públicas aos estados e municípios 
(NÖTZOLD; ROSA, 2012). 
 
Desde sua criação, a Escola Indígena Manoel Soares tem ocupado um papel central 
dentro da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, sobretudo por representar uma das mais importantes 
conquistas do grupo, frente aos direitos que lhes foram garantidos pela Constituição Federal de 
1988. Neste sentido, a escola significou durante largo tempo, uma extensão dos espaços de 
decisões políticas e de reivindicações do grupo, pois era ocupada pela Aldeia para realização 
de reuniões internas e externas (FUNAI, Ministério Público Federal, DNIT, dentre outros). Na 
atualidade, todo o acontecimento que esteja relacionado à escola é de grande interesse da 
comunidade indígena, uma vez que ela representa um espaço de referência e informações e 
simboliza um local de extensão do ambiente de cultura Kaingang. Essa questão se mostra de 
forma contundente, a partir de relatos de nosso entrevistado ED, ao referir-se que “cada vez que 
muda [a liderança], recai tudo sobre a escola. Ela acaba sendo um ponto de referência pra tudo!” 
(ED e E1, 17/06/2016, p.4-5). 
 
Muitos foram os desafios enfrentados pelos Kaingang em relação à Escola Indígena 
Manoel Soares, desde o seu efetivo funcionamento. Resumidamente, poderia-se destacar: 
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estrutura e espaço físico inadequado e precário, professores não-índios, sem formação para 
trabalhar a especificidade cultural do grupo, falta de material pedagógico adequado à cultura 
Kaingang, permanência de professores bilíngues na Terra Indígena, professores e profissionais 
Kaingang ocupando os espaços de gestão da escola, proposta pedagógica inadequada às 
necessidades e cultura indígena e que desse conta de dialogar com os valores, funcionamento e 
conhecimento da sociedade não-índia (LAROQUE; SILVA, 2013). 
 
Contudo, uma nova realidade começou a se desenhar com a duplicação da BR-386, pelo 
menos em termos de melhorias da estrutura física da escola. Frente à desapropriação da área de 
terras, sob a qual a escola estava edificada e a consequente inviabilização do prédio, houve a 
necessidade de reconstruí-la, passando a integrar o projeto de construção da nova Aldeia 
(ALMEIDA; FERNANDES, 2010). Ainda em 2013, a escola situada na Aldeia Velha, precisou 
ser transferida para Aldeia Antiga, em virtude do avanço das obras de duplicação da BR-386 e 
permaneceu neste espaço até julho de 2015, quando passou a funcionar junto à Casa de Fala, 
até que a nova escola estivesse finalizada (DIÁRIO DE CAMPO, 13/08/2015).  
 
Cabe destacar que o Relatório de Impacto ao Meio Ambiente (GONÇALVES, 2008a, 
p.84, grifo nosso) previa, como medida mitigatória, a “Reforma e construção da escola de 
acordo com projeto etno-cultural”, o que de fato ocorre. O projeto arquitetônico da escola foi 
desenvolvido no curso de Arquitetura da Faculdade de Arquitetura da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul, na disciplina Projeto Arquitetônico VII, pela aluna Julia Freitas, sob 
orientação do professor Júlio Henrique Pinto Cruz, no ano de 2005. Na época, a proposta, então 
pioneira dentro dessa disciplina, envolvia a elaboração de projetos por parte dos acadêmicos, 
que levassem em conta a arquitetura sustentável, tendo como temática inicial “habitações 
indígenas”, as quais deveriam ser pensadas, a partir do uso de materiais naturais e de técnicas 
de construção alternativas ou vernáculas. Para tanto, a temática exigia um aprofundamento de 
questões culturais (ZANIN; CRUZ, 2009).  
 
Depois de pronto, os projetos eram submetidos à avaliação interna, momento pelo qual 
houve o convite à liderança Maria Antônia Soares para que conhecesse e auxiliasse na avaliação 
dos projetos. Na ocasião, Julia Freitas teve seu projeto selecionado (FIGURA 12). 
Possivelmente como o projeto da escola era de conhecimento de Maria Antônia, ela o tenha 
indicado ao Departamento Nacional de Infraestrutura e Transporte durante os trâmites da 
elaboração das medidas compensatórias. Dessa forma, à convite do DNIT, o professor Júlio 
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Henrique Pinto Cruz foi até a Funai, em Brasília, para tratar da possibilidade de materialização 
do mesmo.Quando do sinal verde (concomitante com as obras de duplicação da BR 386), houve 
o contato com Júlia Freitas, já formada, para que executasse o Projeto de Engenharia Final. 
 
Figura 12 – Projeto Arquitetônico da Escola Kaingang Manoel Soares     
 
Fonte: FREITAS, Julia; CRUZ, Júlio. Projeto Arquitetônico da escola, s.d. 
 
A escola foi projetada com base no sistema dualista Kaingang, pautado na exogamia de 
metades, no qual Julia Freitas, em seu projeto original, relaciona cada uma das metades, às 
características que lhes são próprias e as compreende como complementares, de tal forma que 
essa concepção perpassa o projeto, sob o qual as partes estão interligadas entre si. Assim, a 
parte Kamé (FIGURA 13) representa um espaço de uso coletivo, destinado às vivências 
culturais das crianças e jovens indígenas com sua escola e corresponde ao acesso principal, 
sendo este voltado para a direção leste. É nessa parte que está anexado um bloco separado, onde 
constam os banheiros e a cozinha, assim projetados para representar a interlocução com a 
cultura não-índia (FIGURA 15). Já a parte Kairu (FIGURA 14), é onde estão projetadas as salas 
de aula, subdivididas para atender o sistema de classe multisseriada, onde os alunos são 
agrupados conforme as etapas de sua escolarização, sendo sua entrada principal projetada para 
a direção oeste. 
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Figura 13: Espaço Kamé da Escola 
Indígena 
 
Figura 14: Espaço Kairu da Escola  
Indígena 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, UNIVATES. 
 
Figura 15: Anexo à parte Kamé, representando a interlocução com a cultura não-índia 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, UNIVATES. 
 
Na cultura Kaingang, as metades Kamé e Kairu exercem papel preponderante sendo a 
base das relações sociais que estabelecem entre si e com o ambiente como um todo. Juracilda 
Veiga (2004) explica que os Kaingang percebem o mundo como perfeitamente simétrico, 
formado por pares complementares, sendo esse princípio formador do mundo personificado nos 
heróis míticos “Kamé” e “Kaiâru”, homônimos das metades Kaingang. Nesse sentido, Veiga 
(2004) salienta que os casamentos ocorrem entre metades opostas, enterram-se os mortos da 
outra metade e, quando alguém passa por um período de liminaridade, é acompanhado e servido 
por pessoas da metade oposta a sua, ou seja, há uma relação de trocas permanente entre as 
metades. O dualismo Kaingang se exprime também em vários outros aspectos da vida ritual e 
social, principalmente em relação às nomenclaturas animais e também astronômicas, que 
atribuem uma identidade Kamé ao sol e Kairu à lua (CRÉPEAU, 2002). 
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Segundo Robert Crépeau (2002), a organização social Kaingang se caracteriza, ainda 
hoje, pela existência de metades, mantendo entre elas uma relação complementar e assimétrica. 
A metade Kamé sendo considerada como primeira porque tem “mais força” que a metade Kairu. 
Sobre essa questão Veiga (2004) explica que por possuírem espíritos mais fortes, os Kamé 
sempre tomam a frente nas cerimônias relacionadas aos mortos, em especial no ritual do Kiki. 
Já os “Kaiâru” liderariam nas questões políticas e nas guerras. Rogério Rosa (2014) ao tratar 
sobre a descendência, levando em consideração o dualismo das metades, escreve que as 
crianças ao nascerem são identificadas como pertencentes a metade do pai, já que a 
descendência é patrilinear.  
 
Contudo, frente ao exposto, verificou-se que o prédio da escola, representando as 
metades Kamé e Kairu, está repleto de significados inscritos na cultura Kaingang e uma vez 
materializado, poderá servir para manutenção e revitalização da cultura, tão necessária frente 
ao incessante contato interétnico com a sociedade não-índia. A liderança Maria Antônia Soares, 
ao escolher esse projeto para sua comunidade indígena, provavelmente estivesse pensando 
numa escola diferenciada que busca valorizar a cultura e a identidade do grupo. 
 
O nova Escola Estadual Indígena de Ensino Fundamental Manoel Soares foi entregue à 
comunidade Kaingang de Estrela no dia 24 de maio de 2016. Na semana seguinte, as crianças 
e jovens indígenas puderam dar continuidade as suas aulas neste novo espaço (ESCOLA, 
28/05/2016, texto digital). Embora ainda não tivesse regularizado o Ensino Fundamental até o 
9º ano, a escola, desde 2015, passou a atender em regime emergencial, também estudantes 
indígenas do 6º ao 9º ano, que antes estudavam na Escola Pedro Braun. Em diálogo com os 
responsáveis pela Pasta Indígena, junto da 3ª Coordenadoria Regional de Educação, recebeu-se 
a informação de que o processo de regularização encontra-se em andamento e que ainda estão 
formalizando parte da documentação exigida pelo Conselho Estadual de Educação (ED e EE1, 
17/06/2016). 
 
Atualmente, a escola conta com um total de 24 alunos, distribuídos em 3 turmas, em 
regime de classe multisseriada (FIGURA 16). Na parte da manhã, a escola atende a duas turmas 
de Anos Iniciais, do Ensino Fundamental, sendo uma de 2º e 3º ano, com um total de 9 alunos, 
e outra de 4º e 5º ano, com um total de 8 alunos. À tarde está em funcionamento uma turma de 
Ensino Fundamental, Anos Finais, com 7 alunos (FIGURA 17). O corpo docente da escola, 
conta em sua grande maioria com professores não-índios, condição semelhante a da diretora. 
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Recentemente houve a troca de professor indígena na escola, sendo o novo professor oriundo 
da Terra Indígena Cacique Doble. As atividades de preparo da merenda e limpeza são realizadas 
por profissionais indígenas, contratadas da própria comunidade Kaingang (DIÁRIO DE 
CAMPO, 10/08/2016). 
 
Figura 16 – Sala de aula do 2º e 3º ano 
 
 
Figura 17 – Sala de aula do 4º e 5º ano e Anos 
Finais 
 
Fonte: Acervo do Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-
Antas, UNIVATES. 
 
No turno inverso ao da escola, os alunos dos Anos Iniciais participam do Programa Mais 
Educação (Programa do governo Federal) sendo que os monitores responsáveis pelas oficinas 
destinadas às crianças também são indígenas da comunidade Kaingang. No momento da 
pesquisa estavam sendo oferecidas 3 oficinas: Cultura indígena, Alfabetização e Letramento e 
Horta. Em uma das oportunidades em que estivemos na Terra Indígena pudemos acompanhar 
a oficina de Cultura Indígena, momento pelo qual a monitora Cláudia Adriana Soares estava 
trabalhando a arte do artesanato com as crianças (DIÁRIO DE CAMPO, 10/08/2016). Em 
relação à oficina “Horta”, ouvimos dos próprios Kaingang sobre o trabalho que o indígena 
Pedro vem desenvolvendo, sendo este de grande importância para a comunidade, uma vez que 
as crianças estão sendo ensinadas como cultivar e trabalhar a terra (DIÁRIO DE CAMPO, 
28/07/2016). 
 
Em pesquisa de Campo, constatou-se que o novo professor indígena, além de 
administrar as aulas em Kaingang para todas as turmas da escola, também está responsável 
pelas disciplinas de Ciências, Arte e Religião, ministradas para os Anos Finais do Ensino 
Fundamental, além de assumir a coordenação do Programa “Mais Educação”. Oportunamente, 
em conversa com o novo professor indígena que se identificou como sendo Marcio Katánh 
204 
 
Manoel Antonio. O mesmo teria iniciado suas atividades na escola no dia 08 de agosto de 2016, 
tendo se deslocado com sua família para residir no local. Segundo relatos de Marcio, o trabalho 
na Escola Indígena de Estrela se mostrou como um desafio para ele e comparou suas vivências 
na Aldeia em Cacique Doble, considerando que lá, a língua mais falada é o Kaingang, e que 
esta prática ele almeja introduzir na Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh (DIÁRIO DE CAMPO, 
10/08/2016). 
 
O desejo dos Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh em revitalizar a língua materna os 
acompanha desde a criação de sua escola indígena. Na atualidade essa questão aparece de forma 
contundente na fala de interlocutores pesquisados, que almejam que a língua seja ensinada às 
crianças, através da educação escolar, como se manifesta o entrevistado F: 
 
[...] nóis perdemo a nossa língua né. As criança, nóis queremo que elas aprende. E a 
gente que é adulto também, de vez em quando a gente vai lá [refere-se à escola], e 
começa a olha também. Mesmo eu, de vez em quando eu to lá, olhando lá. Quando a 
professora tá lá passando pras criança, eu to olhando, vê se aprendo também. Um 
pouco eu sei, né. Mas, muito poco (EF, 28/07/2016, p.11). 
 
Ao ser questionada, uma das lideranças sobre a importância do ensino da língua materna 
na escola, obtive-se a seguinte resposta: 
 
Tem bastante importância né! As crianças aprenderam, uns já tão...já sabem assim, já 
tão começando a aprende. Eu sabia só que depois ali, através da escola que a gente 
estudava ali junto na Linha Glória acabou pegando o português mais assim, mas 
algumas coisa assim, tipo a água, umas coisa eu já sei do Kaingang, eu até ensino pros 
meus filho, mais pros pequeno, mas os outros, o professor ensino [refere-se ao 
professor Ramilton], teve o professor e agora a professora [indígena] também (EA e 
EB, 10/02/2016, p.9). 
 
Em ambas as falas percebe-se que havia a prática da língua Kaingang em situações 
cotidianas do grupo, em tempos passados. No entanto, o contato com a escola não-índia e a 
língua portuguesa contribuiu para que deixassem de praticá-la e assim fossem esquecendo-a. 
Constata-se que os adultos manifestam o desejo de (re)aprendê-la, possivelmente por 
acreditarem ser este um marcador de diferença da cultura Kaingang. Percebe-se também o 
quanto o professor indígena ocupa um papel primordial no processo de (re)vitalização da língua 
e na educação escolar indígena.  
 
Salvaro (2012, p.158) enfatiza que “Com a retomada da língua Kaingang, ela passa a ter 
um sentido de grupo, de um povo que tem uma língua própria, que tem uma cultura”. Conforme 
205 
 
a referida autora, esse sentimento é ainda maior, na medida em que foi uma identidade negada 
durante a atuação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) e permitiu-se ser revitalizada, através 
dos direitos garantidos pela Constituição Federal, de 1988. Assim, a língua mais que um dialeto, 
cumpre também uma função social na (re) aproximação com outras Terras Indígenas. 
 
Segundo indicam Menezes, Bergamaschi e Pereira (2015) há poucos estudos que 
demonstram com precisão a situação linguística atual, em relação ao idioma Kaingang. As 
autoras, com base em estimativas de gestores da educação escolar indígena, apontam que 30% 
dos alunos têm a língua Kaingang como primeira e única língua até ingressarem na escola e 
40% dos alunos já chegam à escola falando Kaingang e português e que o restante fala apenas 
a língua portuguesa. Em geral, estes últimos adquirem na escola a língua indígena. Observamos, 
portanto, que a TI Jamã Tÿ Tãnh compartilha da realidade de outros grupos Kaingang em que 
a língua portuguesa prevalece nas relações interaldeã, e possivelmente do desejo de revitalizá-
la. 
 
A pesquisa revelou que a alfabetização das crianças se dá na língua portuguesa e que o 
primeiro contato com a escrita ocorre nessa língua, uma vez que as crianças chegam à escola 
falando o português. Todavia, o aprendizado da língua Kaingang acompanha o aprendizado da 
escrita e da leitura em português. Sobre a aprendizagem da língua materna, a professora bilíngue 
dessa escola explica que a forma segue o método não-índio, ou seja, primeiro são ensinadas as 
letras, “o alfabeto Kaingang, aí continua dali, ensinando eles, formando palavras com o alfabeto 
Kaingang” (EF, 31/07/2016, p.2).  
 
Uma importante discussão sobre esse assunto é elaborada por um professor indígena 
que atualmente trabalha na Escola Indígena situada na Aldeia Por Fi Gâ, em São Leopoldo 
(ED, 20/08/2015). Segundo este professor Kaingang, o Projeto Pedagógico elaborado para as 
escolas indígenas do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1999 e 2000, pensado por modalidade, 
deveria ser revisado, (re) pensado. Seu maior questionamento é como pensar uma escola 
específica em que 100% das famílias de uma comunidade falam o Kaingang e do contrário, em 
que falam basicamente o português, e como isso reflete na alfabetização das crianças. Vejamos 
o que ele diz: 
 
Esse é o grande problema! Porque lá a comunidade, eles querem alfabetiza em 
Kaingang, e eles têm que fala o Kaingang, porque senão eles não são considerado pelo 
governo, por nenhum político, muito menos em Estrela. Daí como a proposta é 
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alfabetiza na língua materna, então se alfabetiza em Kaingang aqui e português lá! E 
daí tem um outro problema, né! Mas porque alfabetiza eles se eles são considerado 
como índio? É Terra Indígena, escola indígena. Porque eu vou alfabetizar eles em 
português?! E a própria comunidade pede pra alfabetiza em Kaingang. [...] Então, eu 
tô considerando eles como eu, como um índio! No momento eu acho, no momento 
que eu alfabetizo eles em português eu tô desconsiderando eles. Eu tô desvalorizando, 
penso eu assim. Então as escolas, eu tô dando só um exemplo né, de 60 escolas, 
imagina 60, quase 70 escolas no Rio Grande tá nesses problemas. Umas escolas 
trabalham a cultura Kaingang e outras trabalham menos e outras nem trabalham, e a 
proposta pedagógica tá aí! Ela tá, não tá contemplando. Então é mais ou menos isso 
que eu expliquei que tamo no problema. Que hoje se pode alfabetiza aqui em 
Kaingang, hoje pode alfabetiza em português em Estrela, mas eu tô dando o que eu 
sinto o que eu vejo! Pelo Estado tá certo, aqui alfabetiza em Kaingang e lá em 
português (ED, 20/08/2015, p.8). 
 
A maior inquietação do professor indígena expressa, através de sua oralidade, está 
centrada, sobretudo, na função da escola dentro das Terras Indígenas e no papel que ela exerce 
(ou não) para o fortalecimento da identidade Kaingang. Na visão desse professor, a escola 
deveria, prioritariamente, alfabetizar oralmente na língua Kaingang, para depois ensinar a 
escrita, pois essa seria uma forma de respeitar e valorizar a cultura. 
 
Em contexto semelhante ao analisado por Talita Salvaro (2012), em relação a Escola 
Indígena de Educação Básica Cacique Vanhkrê, situada na Terra Indígena Xapecó/SC, em que 
o processo histórico a que os Kaingang foram submetidos fez com que a língua portuguesa 
viesse a prevalecer no cotidiano, remete-se à realidade vivenciada pelos Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Ao analisar os motivos preponderantes para tal realidade, Salvaro 
(2012) destaca o contato intenso com os não- índios e as necessidades formadas pós contato; a 
língua proibida devido aos processos de nacionalização e integração à sociedade nacional; a 
localização da Terra Indígena próxima da cidade e os casamentos mistos. Todos estes fatores 
apontados pela autora poderiam também ser relacionados a TI Jamã Tÿ Tãnh. 
 
Em relação aos espaços de aprendizagem, nosso interlocutor G expõe o seguinte: 
 
[...] a gente trabalha também bastante, vamo dize, ao redor da casa deles, a 
comunidade, a gente sai pra passea. Aí quando a gente sai pra passea, cada rua que a 
gente passa eles pede o nome da árvore, aí eu explico pra eles que é assim. Aí tudo o 
que eu falo eles vão repetindo junto comigo, daí quando chega em casa, quando vai 
pedi um copo d´água (EG, 31/07/2016, p. 2). 
 
Método semelhante também é utilizado com os alunos do 6º ao 9º ano: 
[...] Quando eu entro pra sala de aula eles diz assim “Professora, vamo passea pra você 
dize pra nois o nome das coisa?”. A gente faiz assim, e quando a gente sai passea, 
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enquanto eu vo falando pra eles o que significa tudo que a gente passo, casa, tudo eu 
falo pra eles o significado, a gente volta do passeio, a gente passa tudo o que a gente 
converso, tenta faze ela através de desenho, apresenta ela através de desenho e cada 
um deles faz muito bem o que eles aprende fora, sabe, durante o passeio. Ou a gente 
faiz um pequeno texto e depois a gente traduzem junto em Kaingang (EG, 31/07/2016, 
p.5). 
 
Assim, o modo de ensinar e aprender torna-se uma extensão da educação indígena, uma 
vez que ocorre em espaços não-formais, a partir da vivência, da observação, do que tem sentido 
e significado para as crianças indígenas. Não é dissociado da realidade da vida, é a própria vida. 
Outra prática metodológica adotada privilegia a oralidade, o diálogo, o aconselhamento dentro 
do espaço formal de aprendizagem, sendo esta uma prática entendida para valorizar a cultura e 
a identidade Kaingang é o que informa o interlocutor G: 
 
Eu tenho mostrado pra eles, às veis eu entro no livro de História. A gente conversa 
bastante sobre tudo o que acontece. As veis uma informação que acontece tipo no 
jornal, a gente lê bastante, eu explico pra eles “Gente, a gente tem que aprende!”, 
estuda e tem que aprende que por mais que a gente aprenda a Língua Portuguesa, por 
mais que a gente faiz uma faculdade, seja lá onde você vai faze tua própria carrera. 
Ninguém sabe carrera de cada um, o que vai acontece, basta a gente quere.  Por mais 
que você siga outra carrera diferente como eu como professora, saiba uma coisa, que 
drento de ti tu carrega um índio (EG, 31/07/2016, p.3). 
 
A cultura Kaingang reconhece a fala não apenas como um meio de comunicação diária, 
mas como um método que assegura a continuidade da sabedoria dos mais velhos. A 
metodologia usada, a partir da cultura, é uma das vias principais por onde transcorre o saber 
ancestral (CLAUDINO, 2013). Constata-se ainda a utilização do livro didático como um 
recurso pedagógico. Ao se questionar o interlocutor EG sobre a existência de materiais 
pedagógicos que contemplem a língua e a cultura Kaingang, foi-se informados de que não há 
qualquer material desse tipo na escola (EG, 31/07/2016). Nesta perspectiva, o livro didático 
elaborado pelo MEC com a visão do branco, acaba sendo um recurso de material impresso 
utilizado.  Sob essa questão, Claudino (2013) considera: 
 
Não existe sentimento pior do que saber que os professores bilíngues não estão 
conseguindo produzir e traduzir uma metodologia própria do saber Kaingang, pois 
são sufocados pelas produções de livros didáticos enviados às escolas indígenas pelo 
Estado brasileiro. Em minha opinião, falta formação específica aos professores 
indígenas, para auxiliá-los na produção de material didático. Para melhorar as 
propostas de ensino, tudo que está ao alcance dos professores bilíngues hoje são os 
velhos, o que talvez não seja suficiente para abarcar o conhecimento Kaingang e 
colocá-lo no mesmo patamar das sabedorias ocidentais. Isso muitas vezes faz com que 
os professores indígenas sintam-se frustrados, pois o gestor não-indígena, ao não 
entender esta posição da continuação do saber ancestral, coloca em cheque a 
necessidade de formar as pessoas Kaingang para mão de obra, visando inseri-las no 
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mercado de trabalho que chegou aos portões das aldeias indígenas (CLAUDINO, 
2013, p.56-57). 
 
A organização do espaço-tempo da Escola Indígena Manoel Soares segue a linha da 
escola regular de ensino. Os professores não-índios, com “carga horária” específica se revezam 
para trabalhar o “conteúdo” de suas respectivas áreas de conhecimento com os alunos. Nos 
Anos Iniciais, uma professora unidocente trabalha dividindo o tempo de aprendizagem com o/a 
professor(a) indígena. Nos Anos Finais são 4 professores que trabalham as disciplinas de 
Matemática (1 professor), História e Geografia (1 professor), Ciências, Arte, Ensino Religioso, 
língua Kaingang (1 professor indígena) e Língua Portuguesa (1 professor). A carga horária é 
dividida em 200 dias letivos e 800 horas-aula (ED1 e EE1, 17/06/2016; DIÁRIO DE CAMPO, 
10/08/2016). Ao questionarmos a respeito da frequência escolar, o entrevistado D explicou que 
embora a frequência mínima seja de 75%, também é considerada a especificidade da cultura 
indígena, uma vez que em determinadas épocas do ano, os pais, ao saírem para vender seus 
artesanatos, levam os filhos consigo.  
 
Assim, as famílias comunicam o afastamento da escola, momento pelo qual é firmada 
uma ata, havendo, portanto um “combinado com a Aldeia” (ED1 e EE1, 17/06/2016, p.15). 
Observamos que essa prática está regulamentada no Regimento das Escolas Estaduais 
Indígenas Kaingang, sob o qual “é possibilitado o afastamento das aulas por período 
determinado e por motivos relevantes (em função de demandas familiares, de auto-sustentação, 
de questões culturais ou pessoais” (REGIMENTO, 2002, p.7).  
 
Ao ser questionado, o entrevistado G discorre sobre a importância do aprendizado das 
demais disciplinas, enfatizando que “é muito importante pra nóis consegui nosso espaço lá fora, 
porque não basta eu sabe fala só a minha língua [...]. Pelo menos com poucos estudo que eu 
tenho, eu vo aprende me defende lá fora” (EG, 31/07/2016, p.3). Na continuidade da conversa 
perguntou-se sobre o que precisa ser ensinado aos indígenas na escola, obteve-se a seguinte 
resposta: 
 
A maioria, eu penso assim que precisa se bastante ensinado a da valor pra nossa 
própria cultura, nosso dialeto, nosso idioma, isso daí tem que mostra que é muito 
importante, por mais que o português é importante, o nosso costume é mais 
importante. Não adianta eu mora fora da Aldeia e sabe que eu vim de uma tribo 
indígena. Eu vo sempre se identifica com eles (EG, 31/07/2016, p.3). 
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Zaqueu Claudino (2013) considera que a escola indígena surge como ponto de 
referência para a sociedade onde está inserida, uma vez que representa um espaço de contato 
com outras culturas, possibilita interlocuções com outros sistemas de conhecimento e com a 
própria língua escrita.  Dessa forma, salienta a importância do diálogo e do protagonismo com 
os velhos Kaingang para adequar os currículos, a partir da cultura e de acordo com os saberes 
ancestrais milenares desse povo. Assim, a instituição que está dentro dos territórios indígenas 
cumpriria com o papel de revitalizar e valorizar os conhecimentos tradicionais da cultura 
indígena. 
 
A propósito, a essência da educação na TI Jamã Tÿ Tãnh está no grupo, na família, na 
tradição oral, na convivência com os mais velhos e com os adultos. É através do cotidiano, 
acompanhando as mães na venda do artesanato, participando das reuniões que dizem respeito 
à toda comunidade dentro da Aldeia, interagindo na produção do artesanato, que a criança tem 
seus maiores aprendizados e constrói significados de seu mundo cultural. Em pesquisa de 
campo, pode-se observar in loco uma menina de cerca de 3 anos de idade que, enquanto a mãe 
dedicava-se à produção do artesanato, ela permanecia ao seu redor, imitando-a na confecção da 
arte. Com grande habilidade (considerando a pouca idade) a menina indígena colocava e tirava 
sementes artesanais de um cordão, repetindo o movimento diversas vezes. Desta forma, estava 
brincando e também aprendendo a fazer a arte do artesanato (DIÁRIO DE CAMPO, 
14/01/2016). Esse exemplo é ilustrativo para pensar que não é só a escola que ensina, pois o 
processo de ensino-aprendizagem ocorre em diferentes contextos, em situações cotidianas.  
 
A criança aprende observando, vivenciado experiências no dia a dia de sua comunidade 
e de sua família. Ilustra esta questão os estudos de Laraia (2008) ao sublinhar que o 
comportamento dos indivíduos depende de um aprendizado, de um processo denominado pelo 
autor de “endoculturação”. Nessa perspectiva, a cultura é pensada enquanto um processo 
coletivo em que hábitos, costumes, crenças e comportamentos são ensinados. Desse modo, todo 
grupo étnico passa por um processo de aprendizagem da cultura.  
 
Carlos Rodrigues Brandão (1982), ao tecer considerações sobre educação, afirma que 
ela é uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, semelhante ao que 
fazem entre tantas outras invenções da sua cultura. Formas de educação são produzidas e 
praticadas, para que reproduzam, entre todos os que ensinam e aprendem o saber que perpassa 
toda a vida social. Conforme Brandão (1982), a educação existe onde não há escola e pode 
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haver por toda parte “rede e estruturas sociais” que transmitem o saber de uma geração a outra. 
Na cultura Kaingang, conforme já dito, o conhecimento é essencialmente transmitido através 
da oralidade, dos mais velhos para os mais novos. As crianças são educadas a partir da 
convivência com os adultos.  
 
Nesse ambiente de educação “Os que sabem: fazem, ensinam, vigiam, incentivam, 
demonstram, corrigem, punem e premiam. Os que não sabem espiam, na vida que há no 
cotidiano, o saber que ali existe, veem fazer e imitam, são instruídos com o exemplo” 
(BRANDÃO, 1982, p.20). Nesse sentido Claudino (2013, p.59) explica que são as diferentes 
formas de ensinar e aprender, que podem ser consideradas como “um saber a partir da tradição”, 
pois grupos tradicionais indígenas desenvolvem, no âmbito familiar, saberes que é impossível 
encontrar em salas de aulas que, na maioria das vezes, têm como referência única os saberes 
ocidentais. 
 
  Ao observar o contexto vivido pelas crianças da Aldeia Por Fi Ga em São Leopoldo, 
Bergamaschi e Dickel (2015) salientam que a educação como parte da vida, não é única função 
da escola, pois desde pequenas as crianças aprendem observando os adultos em seus afazeres e 
vão imitando-os, tentando realizar as atividades. Segundo as autoras, as crianças aprendem por 
repetição e por observação. A função dos adultos nesse processo é deixar que as crianças 
experimentem seus limites, suas potencialidades, para que assim, sintam-se livres para construir 
e apropriar-se dos saberes.  
 
Sergio Baptista da Silva (2013, p.231) ao propor uma cartografia dos espaços e práticas 
educativos buscando refletir sobre a proposta de “indigenização da escola”, em que os indígenas 
sejam os protagonistas de todo o processo, traz alguns questionamentos pertinentes ao debate 
no que diz respeito a “onde se aprende?, o que?, com quem?, e como?”. Segundo o autor, existe 
uma falsa ideia de que o aluno indígena não possui conhecimentos prévios a ser explorados na 
escola. Nessa perspectiva, toda a bagagem cultural que a criança traz consigo deve, na 
concepção de Silva, ser registrada e valorizada.  
 
Nesse passo, faz-se necessário considerar que “Educação Indígena” e “Educação escolar 
indígena”, possuem significados distintos. Com base nos estudos de Rosa e Nunes (2013, p.89-
90) entende-se “Educação escolar indígena” como um direito garantido pela Constituição 
Federal de 1988 e “Educação Indígena” como sendo aquela desenvolvida em “eventos 
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cotidianos e extraordinários em todos os espaços-tempos, cujo saber tradicional, vinculado à 
ordem da cosmologia ameríndia, é transmitida pelas gerações mais velhas através da oralidade”.  
 
Gersem Baniwa (2012) vai ainda além e considera que a Educação escolar indígena 
específica e diferenciada é aquela compreendida, a partir da escola e que tem como fundamento 
e referências pressupostos metodológicos e princípios geradores de transmissão, produção e 
reprodução de conhecimentos dos distintos universos socioculturais específicos de cada povo. 
Conforme o referido autor, é uma educação que garante o fortalecimento das identidades étnicas 
e a continuidade dos sistemas de saberes próprios da comunidade indígena. Além disso, é 
complementada com os conhecimentos científicos e tecnológicos, de acordo com a vontade e a 
decisão das comunidades indígenas. 
 
Atualmente uma das formas de interação dessa comunidade indígena com sua escola se 
dá através da participação no Círculo de Pais de Mestres (CPM), por meio da figura do 
presidente que foi uma indicação das próprias lideranças indígenas. Ele torna-se o interlocutor 
entre a direção da escola e a sua comunidade. Nas diversas incursões na Aldeia, foi através dele 
que conhecemos a escola nova, a nova diretora e o novo professor indígena. É ele que 
acompanha questões de toda ordem que dizem respeito à comunidade e à escola: vacinação e 
escovação das crianças, visitas externas da equipe de medicina da UNIVATES e da SESAI, 
assinatura de cheques, organização de festividades, reformas, dentre outros (DIÁRIO DE 
CAMPO, 03/05/2016; DIÁRIO DE CAMPO, 10/08/2016). Através dele que são convocadas 
reuniões para comunicar à comunidade indígena, questões relativas à troca de professores, 
vinda de professores novos, festividades, dentre outras questões de interesse de toda 
coletividade. Através do olhar desse sujeito Kaingang, resta evidente que na concepção dessa 
comunidade Kaingang a escola já é gerida por eles pois quando em diálogo conosco é afirmado 
que “Agora nóis arrumeno outra direção”, ou “nóis prestemo conta de tudo” colocando o grupo 
como protagonista dessas conquistas (EF, 28/07/2016, p.10). 
 
Em relação ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental Manoel Soares, houve a informação de que o mesmo foi elaborado, sem a 
participação da comunidade indígena, assim como ainda não houve uma reestruturação deste 
documento com a implementação da nova escola, que passou a atender alunos até o 9º ano (ED1 
e EE1, 17/06/2016). Conforme se observou, a última versão do documento foi elaborada em 
2010. Está dividido em 13 partes, a saber: Diretrizes legais de funcionamento; Dados de 
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identificação, Apresentação e Justificativa; Filosofia da escola; Diagnóstico da realidade; 
Histórico; Objetivos da escola e da Educação Fundamental; Normas de convivência; Cadastro 
dos professores e funcionários; Metodologia de ensino-aprendizagem e Temas transversais; 
Metas a serem atingidas; Avaliação do aluno e avaliação institucional; Referências (PROJETO 
POLÍTICO PEDAGÓGICO, 2010).  No entanto, a partir da leitura do referido documento 
verificou-se que além de estar desatualizado, ter sido elaborado por não-índios, seguindo uma 
padronização e contemplar uma visão estigmatizante da comunidade indígena, não condiz à 
realidade vivenciada pelos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, tampouco contempla 
suas necessidades reais. 
 
Américo e Miranda (2012) apresenta a noção da importância do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) voltado à escola indígena. Na visão desses autores, o próprio nome já o 
define: é um projeto, pois busca uma direção, é político porque está intimamente articulado às 
necessidades e aos compromissos sociopolíticos da população que o vivencia, é pedagógico, 
pois define as características e as ações educativas da escola. Deve ser elaborado de forma 
democrática, devendo atender à demanda dos alunos, dos professores, dos funcionários da 
escola e da comunidade do entorno. Concede maior autonomia à escola indígena de maneira 
que possam contemplar ao máximo o caráter diferenciado a que se propõe. Isto não exime a 
responsabilidade do governo, mas sim que a escola possa se utilizar de todas as possibilidades 
da atual conjuntura para a aproximação da proposta da escola indígena diferenciada, atendendo 
as necessidades da comunidade em está inserida (AMÉRICO; MIRANDA, 2012). 
 
A escola indígena terá êxito em seus objetivos quando criar uma proposta pedagógica 
voltada aos processos próprios de aprendizagem da cultura indígena, respeitando as diferentes 
maneiras de ver o mundo. Portanto, o currículo da escola necessita pautar-se na 
interculturalidade, bilinguismo, especificidade e diferenças, atendendo aos princípios 
constitucionais para a escola indígena (SILVA; SILVA, 2012).  
 
Baniwa (2012) considera que a escola não deve limitar-se à transmissão de 
conhecimentos do mundo moderno, mas precisar conceder à comunidade ou ao povo indígena 
o protagonismo pela educação das crianças, função que segundo ele, a escola roubou, mas que 
de fato nunca cumpriu, levando em consideração as diferentes formas de educar, de transmitir 
o conhecimentos, para a partir disso, quem sabe, descobrir outras formas e outros instrumentos 
de acesso a conhecimentos tecnológicos e científicos.  
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Ainda, de acordo com o mesmo autor, faz-se necessária uma (re) invenção da escola que 
seja capaz de dar conta ao mesmo tempo e no mesmo espaço da tradição e da modernidade. 
Dito de outra forma, “se queremos de fato atender os interesses legítimos dos povos indígenas 
o caminho é inventar uma nova escola, com outra lógica, outra função, outra organização, outro 
poder e outra concepção de tempo e espaço” (BANIWA, 2012, p.85). Brandão (1982) explica 
que o mais importante na palavra “reinventar”, é a ideia de que a educação é de fato uma 
invenção humana e, se em algum lugar um dia foi feita de um modo, poderá, mais adiante, ser 
feita de outro, diferente, diverso, oposto.   
 
Para dar continuidade à Educação Básica, em nível Médio, os indígenas são conduzidos 
a escolas estaduais de Estrela/RS. Porém, constata-se que alguns alunos da Terra Indígena Jamã 
Tÿ Tãnh até iniciam seus estudos no Ensino Médio, após completarem o Ensino Fundamental, 
porém não permanecem. Quando questionadas as lideranças sobre os motivos pelos quais 
algumas meninas que estariam matriculadas no Curso Normal do Instituto Estadual de 
Educação Estrela da Manhã, em Estrela/RS, haviam desistido de continuar os estudos, ouvimos 
que “elas não se fechavam bem, elas ficavam meio [envergonhada], ou elas pensavam “Eu sou 
índia, eu to aqui no meio dos fog, dos branco”, elas ficavam meio com vergonha (EA e EB, 
10/02/2016, p.9). Este fato nos remete ao despreparo das próprias instituições de ensino em 
acolher a diversidade traduzida nos corpos e jeitos específicos da cultura indígena. 
Possivelmente essa questão tem relação com a própria proposta político-pedagógica da escola, 
que provavelmente não contemple a questão indígena em suas especificidades, ou ainda, pelo 
(pré) conceito em relação aos costumes, hábitos e valores da cultura indígena. Contudo, 
questões culturais relacionadas ao ciclo de vida, prevalecem, principalmente entre as meninas, 
que por volta dos 14 ou 15 anos, já são consideradas adultas. Essa questão nos foi elucidada 
durante uma de nossas entrevistas: 
 
ED1: É que acabou que a XX engravidou, ela tá grávida então isso, eles acabam 
engravidando muito cedo. A Y também agora, não querem ir pra aula. 
EE1:É que isso é da cultura deles né! Com 14 anos, 13, eles, da puberdade pra 
adolescência, eles já se consideram adultos. 
ED1:A gente não questiona isso! Isso é da cultura deles! A Y já ganhou uma casa, 
então, pra ela, ela já é uma família sabe! Só que ela tem 15 anos, ela é menor de idade, 
pela Lei ela teria que estar na sala de aula e ela não quer mais ir pra escola. Então, a 
gente está indo segunda-feira com o jurídico conversar com os pais sobre isso. Porque 
senão a gente vai ter que levar pra Promotoria. Não temos escolha (ED1 e EE1, 
17/06/2016, p.14). 
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Vemos, portanto, que há um conflito entre um modelo de escola que contempla à cultura 
ocidental com suas leis e formas próprias de periodizar a vida, que nada tem a ver com cultura 
indígena e as práticas tradicionais que indicam outras formas de conceber os tempos de vida, e 
que ainda hoje não são reconhecidas pela escola. Em relação aos ciclos de vida, Becker (1995) 
destaca para o século XIX, que havia claramente uma diferenciação entre meninos e meninas. 
A autora denomina de “primeiro período” a faixa que vai do nascimento até os 11 ou 12 anos 
de idade para os meninos, e até os 14 ou 15 anos para as meninas. Até essa idade os filhos, de 
ambos os sexos convivem com os pais. Já, o segundo período, que vai dos 12 aos 20 ou 24 anos, 
o rapaz, passava a morar sozinho. Já as meninas passariam diretamente do “primeiro período” 
para a fase adulta, ao alcançarem os 14 ou 15 anos de idade (BECKER, 1995). 
 
No período contemporâneo, constata-se que essas questões se mantém, e um exemplo 
forte dessa diferenciação social que ocorre, é narrada pelo Kaingang Zaqueu Claudino (2013). 
Ele conta que ao completar 16 anos, teve que aceitar uma decisão dos pais e do sogro, sendo 
informado por sua mãe de que estaria prometido em casamento. Segundo o autor, esse “é um 
costume Kaingang”. Claudino conta que o sogro, durante o aconselhamento dos noivos, disse 
à filha que agora ela não era mais criança, pois seria uma “mulher esposa de seu marido”. 
Assim, ao casar, as pessoas Kaingang automaticamente tornam-se adultas. Por isso, Claudino 
(2013, p.23) enfatiza que “não dá para infantilizar o adulto em jovem criança; ou a pessoa é 
criança ou é adulto”. Diante dessa constatação nasce o desejo anunciado por Zaqueu de criar 
uma “Educação Escolar de Adultos Indígenas” ao invés da atual Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), cuja proposta de educação está pautada nas etapas de vida das pessoas da sociedade não 
indígena.  
 
Sobre a realidade dos professores não-índios que trabalham na Escola Indígena Manoel 
Soares, percebe-se a dificuldade de adequar-se à cultura indígena. Nesse sentido aponta-se para 
a necessidade de uma formação continuada que contribua para instrumentalização desses 
profissionais que lá estão, até que num futuro próximo a própria comunidade possa ser 
protagonista de todos os processos educativos. Vejamos o que os interlocutores ED1 e EE1 
informam a respeito: 
 
A gente teve professor que chegou e saiu, muitos professores só vão pra escola 
indígena por causa do difícil acesso, que ela tem essa particularidade e chegou lá e viu 
que o difícil acesso não vai, na verdade a realidade é essa [...]. Aí quando tu acha que 
oferece, aí ele pensa “Ah, difícil acesso, escola indígena eu vou”. Daí ele chega lá, dá 
com uma realidade que não é a escola que tem que se adequar a ele, é ele que tem se 
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adequar a escola e aquela realidade, e às vezes ele não consegue, porque são muitas 
particularidades (ED1 e EE1, 17/06/2016, p.4). 
 
Acredita-se que a Escola Indígena Manoel Soares verdadeiramente cumprirá seu papel 
dentro da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, na medida em que possibilitar às crianças indígenas 
contexto semelhante ao narrado por Bergamashi e Dickel (2015), ao analisar a educação escolar 
indígena empreendida na Aldeia Por Fi Ga/São Leopoldo: 
 
Sentimos que, a sala de aula não é uma gaiola de portas fechadas e sim um ambiente 
que, embora, tenha paredes que enquadrem, que encerrem, o professor mantém a porta 
aberta, possibilitando uma fluência no ir e vir. As paredes de madeiras com frestas 
deixam entrar o vento e o calor e são testemunhas de um encontro diário de pessoas 
que dão importância ao compartilhamento dos diversos saberes. Estando a porta 
aberta esses pássaros entram e alimentam-se dos sabores e saberes e saem na hora que 
se sentem saciados. Retornam, não porque se sentem obrigados a frequentar a escola, 
mas porque sentem vontade de partilhar aquele espaço, de aprender o que está sendo 
ensinado. O professor é o cuidador desses pássaros. Ele é o responsável pela 
permanência na escola desses seres com asas, a partir do seu respeito em relação às 
necessidades e vontades dos alunos-pássaros (BERGAMASCHI; DICKEL, 2015, 
p.384). 
 
Dentre os maiores desafios da Escola Indígena contemporânea poderia-se apontar o 
reconhecimento do protagonismo indígena em todo o processo educativo. Além disso, que ela 
cumpra com o papel de atender as demandas pela revitalização, manutenção e valorização dos 
conhecimentos, da cultura e dos valores tradicionais dos indígenas e a conhecer e compreender 
a cultura não-índia. Caso contrário, a escola irá incorrer na triste constatação de Baniwa (2012, 
p.75) de que com uma “formação superficial híbrida, não consegue nem se integrar 
satisfatoriamente na vida de sua aldeia e nem na vida fora da aldeia”.  
 
Claudino (2013, p.31) traduz o sentimento dos Kaingang em relação à escola quando 
diz que “não queremos escola que vá ao encontro do mercado de trabalho, mas sim aquela que 
dá condição na busca do saber para ajudar o nosso povo”. Sendo assim, a alternativa da junção 
dos saberes consideradas de tradição indígena e da cultura ocidental deve servir para 
interlocução e afirmação da identidade Kaingang, pois estando entrelaçados, dialogando, 
poderão contribuir efetivamente para a formação da pessoa Kaingang. 
 
Neste capítulo, se propôs discutir o protagonismo indígena relacionado ao 
fortalecimento da identidade Kaingang. Nesse sentido, evidenciou-se a autoafirmação étnica 
dos Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh, condição primordial que os conduziu para traçar estratégias 
de defesa dos seus direitos, frente a duplicação da BR-386, reforçando ainda mais sua condição 
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de agentes históricos. Ademais, abordou-se na sequência, sobre os desafios da instituição 
escolar dentro da Terra Indígena, trazendo, na perspectiva dos sujeitos Kaingang, elementos de 
como a escola deve ser pensada e o papel que exerce como complemento da formação da pessoa 
indígena, no contexto da cultura, na qual está inserida, também comprometida com a afirmação 
e o fortalecimento da identidade étnica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Ao longo desse estudo primou-se por evidenciar o protagonismo Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh, frente a duplicação da BR-386, e relacioná-lo ao fortalecimento da 
identidade étnica e à política de alianças das parcialidades Kaingang. Nessa direção, tomou-se 
como premissa conceitual, a ideia de “frente pioneira” relacionada à duplicação, por 
entendermos que a base de sustentação dessa obra, que representa um projeto do Estado 
Brasileiro, movia-se, sobretudo, por interesses econômicos. 
 
A opção analítica dos dados pesquisados focou-se no processo histórico de espoliação 
das terras indígenas, o avanço jurídico obtido com a nova Constituição Federal de 1988, em 
relação ao reconhecimento das terras indígenas, a relação afetiva dos Kaingang com a Terra-
mãe, o ambiente sociocultural e político da TI Jamã Tÿ Tãnh, o movimento da frente pioneira 
sobre as fronteiras indígenas, e ainda os desdobramentos da duplicação da BR-386, no que diz 
respeito aos impactos sociais, territoriais e ambientais, bem como as medidas compensatórias.  
 
Contudo, o conteúdo abordado nesse estudo se desenrola em torno de dois eixos 
centrais, o fortalecimento da identidade étnica e o protagonismo indígena.Visando responder à 
problemática inicial, levantou-se a hipótese de que a duplicação poderia impactar na 
reorganização socioespacial dos Kaingang, da TI Jamã Tÿ Tãnh, tendo em vista a 
desapropriação de parte da área da referida emã e a inviabilização de parte das estruturas físicas 
ocupadas pelo grupo neste local. Já a segunda hipótese levantada, relacionava-se ao 
protagonismo Kaingang, frente ao avanço da rodovia BR-386 sobre o território indígena, sob a 
qual acreditava-se que iria provocar reações das lideranças, as quais mobilizariam forças para 
fazer valer os preceitos constitucionais, sobretudo em relação à terra. 
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Sendo assim, a hipótese inicial veio a confirmar-se no decorrer da pesquisa, 
evidenciando que não somente houve a reorganização socioespacial desse grupo, como também 
prevaleceu a escolha Kaingang, em relação ao lugar da Aldeia Nova, havendo uma expansão 
geográfica e territorial dessa comunidade indígena no seu espaço de memória, uma vez que o 
grupo passou a ocupar uma área situada ao sul da Aldeia Velha, havendo a incorporação das 
demais áreas e a ampliação da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, culminando na formação da Ymã 
Tág. Em relação ao protagonismo, evidenciou-se a articulação política das lideranças, através 
da prática de aliança, visando fortalecer a mobilização étnica, sobretudo em torno da luta pela 
terra, em prol de toda coletividade.  
 
Dessa forma, no primeiro capítulo discutiu-se sobre a espoliação das terras indígenas e 
o princípio do direito indígena à terra, para na sequência se contextualizar as novas perspectivas 
de reconhecimento e demarcação das Terras Indígenas, advindas da Constituição Federal de 
1988 e como essa nova realidade articula-se com a luta pela terra e o reconhecimento do 
território ocupado pela TI Jamã Tÿ Tãnh. Ademais, revelou-se a pedagogia do afeto à terra, 
relacionada a importância que a Terra-mãe tem para os Kaingang.  
 
Nessa linha, examinou-se que a expropriação dos tradicionais territórios Kaingang teve 
seu marco inicial no século XIX, com a política dos aldeamentos e o incentivo governamental 
à imigração alemã e italiana e a consequente ocupação das terras ditas “devolutas”. Dessa 
forma, o processo de colonização deu-se por coação, ou seja, empurrando o indígena de seu 
território, reduzindo e modificando o espaço sociocultural nativo.Com a implantação do regime 
republicano no Brasil, a espoliação das terras Kaingang continuou sendo um processo em curso, 
marcado pela atuação de Companhias Colonizadoras que conduziram colonos para as regiões 
norte e nordeste da então, Província de São Pedro do Rio Grande do Sul. Além disso, embora 
com a criação do SPILTN que posteriormente passou a designar-se SPI, houvesse a demarcação 
de alguns Toldos Indígenas no Rio Grande do Sul, não ocorreu o reconhecimento desse espaços, 
o que ocasionou sucessivas invasões por parte de colonos e posseiros, sendo potencializada pela 
venda de terras, por parte dos próprios diretores dos Toldos, dentro dessas áreas reservadas. 
 
No decorrer dos anos, até a implantação da Carta Magna de 1988, observa-se sucessivas 
invasões das áreas indígenas já demarcadas, a extinção de algumas reservas e redução de outras, 
havendo inclusive incentivo do governo nesses processos e respaldo do órgão que outrora fora 
criado para proteger os indígenas (SPI, e posteriormente a FUNAI). E ainda, a proposta do 
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governo em transformar as reservas indígenas em empresas rurais, a política de arrendamento 
das terras indígenas para os colonos, sendo que todos esses processos potencializam ainda mais 
a espoliação das terras Kaingang. Contudo, a Constituição Federal de 1988 representará um 
avanço significativo no sentido de assegurar juridicamente o direito originário a terra indígena, 
abrindo a possibilidade da participação indígena nas demarcações de seus territórios. 
 
Assim, observa-se que no bojo das crescentes mobilizações indígenas de grupos 
situados em contextos urbanos no Vale do Taquari, Vale dos Sinos, na Grande Porto Alegre e 
no Vale do Caí, tendo realizado um movimento de (re)ocupação de antigos espaços que 
constituem tradicionais territórios, lutam em defesa do reconhecimento das áreas ocupadas, 
como Terra Indígena. Nesse contexto, situa-se a emã Jamã Tÿ Tãnh, partindo do pressuposto 
de que o desejo de ver a área ocupada, reconhecida juridicamente como Terra Indígena, vem 
de longa data, representando uma das reivindicações antigas dessa comunidade indígena, vindo 
a reascender-se com a duplicação da BR-386. No entanto, embora tendo seu processo iniciado 
em 2010, evidenciou-se a morosidade no avanço das etapas de regularização, justificada pela 
Funai pela priorização de processos antigos, da não participação da comunidade indígena em 
reunião realizada na sede da Funai em Passo Fundo, no ano de 2012, na qual teriam sido 
apontadas as áreas prioritárias para regularização fundiária no estado do Rio Grande do Sul e 
ainda, devido a análise técnica do relatório dos trâmites iniciais, amparada no Artigo 231 da 
Constituição Federal de 1988, no Decreto nº 1775/96 e na Portaria nº 14 do Ministério da 
Justiça, ter sido considerada insuficiente na apresentação dos dados de natureza antropológica, 
etnohistórica, ambiental e fundiária pela Funai, necessitado de novos estudos.  
 
Diante da realidade sinalizada pela Funai, a curto prazo, acredita-se que provavelmente 
não deverão haver avanços significativos em relação à demarcação da área de terras da emã 
Jamã Tÿ Tãnh. E ainda observou-se que o Projeto de Emenda Constitucional – PEC 215, o qual 
tramita no Congresso Nacional, representa um retrocesso no sentido do respeito à 
autodeterminação dos povos indígenas e à demarcação das terras indígenas, e poderá atrasar 
ainda mais a continuidade do processo de regularização fundiária em todo o Brasil, vindo a 
afetar também a TI Jamã Tÿ Tãnh. 
 
Viu-se que a luta pela terra, empreendida por essa comunidade indígena, se dá em razão 
das crianças, para que num futuro próximo possam continuar vivendo na cultura Kaingang, 
produzindo seus artesanatos, cultivando a terra e seus saberes tradicionais. Nessa perspectiva, 
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a luta pela terra tem ver com a concepção plural de território e territorialidade, permeada pela 
pedagogia do afeto à terra. Ao reivindicarem terra, o fazem na perspectiva de um espaço 
contínuo onde os usos e costumes Kaingang são colocados explícita e intencionalmente como 
prática de sua sociabilidade.  
 
Este espaço é marcado por complexas relações que só podem ser entendidas em 
movimento. O afeto à terra é vivenciado no cotidiano das relações que o grupo estabelece em 
sua interação com a Terra-mãe, seja através da prática de enterramento do umbigo, do não uso 
de agrotóxicos nas suas plantações, das brincadeiras das crianças em contato com a terra. 
Assim, a simbologia deste afeto está expressa nas frases “A terra nos faz”, “A terra nos 
alimenta”, “Para a terra voltamos”, articuladas pela própria comunidade.  
 
Dessa forma, a terra é compreendida enquanto mãe que dá a vida e que gera o alimento, 
garantindo a sustentabilidade do grupo, mas que também os acolhe após a morte. Em vista 
disso, a Terra-mãe com todas as suas possibilidades, é imprescindível para o grupo, uma vez 
que nela estão também as áreas de mata que, mesmo pequenas, são fundamentais para a 
manutenção simbólica e de seus conhecimentos tradicionais. 
 
Partindo desses pressupostos fundamentais, no segundo capítulo buscou-se em fontes 
documentais, bibliográficas e pesquisa participante, situar o processo de territorialização vivido 
pelos Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh e abordar sobre a organização socioespacial 
e as relações socioculturais intra e interaldeã. Em seguida, ainda no segundo capítulo, abeirou-
se sobre o avanço das frentes expansionistas e pioneiras sobre os tradicionais territórios 
Kaingang, desde o século XIX. Esse caminho mostrou que, embora os Kaingang da Jamã Tÿ 
Tãnh têm se relacionado já há bastante tempo com áreas em contextos urbanos – provavelmente 
por não terem aceitado aldear-se –, nota-se que ao estabelecer habitação fixa, em territórios da 
Bacia Hidrográfica Taquari-Antas, por volta das décadas de 1960 e 1970, o grupo manteve 
muitos de seus costumes antigos que estão prescritos em seus códigos culturais nativos.  
 
Ademais, propôs-se a hipótese de que provavelmente a família do patriarca e das 
matriarcas que deram origem à emã Jamã Tÿ Tãnh, tenham vivenciado um processo de 
expropriação das terras, tradicionalmente ocupadas na região de Santa Cruz do Sul/RS. Isso se 
deve, sobretudo ao avanço das frentes expansionistas sobre seus territórios.  
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A pesquisa em questão levantou o tema das relações interétnicas entre Kaingang e 
Guarani, refletida através dos enlaces matrimoniais. Assim, destaca-se que Manoel Soares seria 
filho de mãe Guarani e pai Kaingang, situação semelhante ao de sua primeira esposa. Cabe 
destacar que as relações de mestiçagem vivenciadas, não somente pelos Kaingang da emãJamã 
Tÿ Tãnh, como também por outros grupos, aponta-se o cacique Nonoai, situação demonstrativa 
de que essa questão tem por fundamento cosmológico o mito de origem, pelo qual, acomoda-
se a relação com o outro, aquele que é diverso dos gêmeos mitológicos, mas que por sua vez, 
não é inferiorizado ou menosprezado, mas acolhido em sua diferença, possibilitando e 
justificando novos enlaces matrimoniais. Nessa mesma direção, aponta-se que na atualidade 
ocorrem também enlaces matrimoniais com não-índios, no entanto, ao habitarem a área da emã, 
acabam sendo englobados como pertencentes a esse grupo étnico. 
 
Desde a efetiva constituição da emã na cidade de Estrela/RS, o grupo Kaingang da Terra 
Indígena Jamã Tÿ Tãnh vivenciou um processo de mobilidade espacial que possibilitou alargar 
o espaço ocupado inicialmente. Para tanto, tais espaços são marcados e identificados pelo grupo 
como “Aldeia Velha” e “Aldeia Antiga”, havendo a incorporação dessas áreas em uma só, a 
partir de 2015, sendo esta reconhecida como “Aldeia Nova”. Cada um desses espaços é 
constitutivo do ambiente político e das relações de poder, de sociabilidade e de reciprocidade 
vividas no contexto intra e interaldeão, repletos de significados culturais e foram fundamentais 
para o fortalecimento da identidade e da alteridade do grupo. 
 
Desta forma, as relações de sociabilidade mantêm-se na relação com seus “parentes”, 
oriundos de Terras Indígenas do norte do Estado. Sugere-se, nesse sentido, que a emã de Estrela 
constitui-se como rota de passagem para a venda de artesanato de outras famílias indígenas, 
representando, portanto, um warẽ contemporâneo. Conforme refere Castro (2006), ser parente 
tem a ver com relações de compadrio, de afinidade e comensalidade. Tratando-se de grupos 
indígenas, no que se refere aos Kaingang, estas são transmitidas de geração para geração, como 
de fato verificou-se, essa é uma prática de Maria Antônia Soares, aprendida com seu pai e que 
foi repassada aos seus irmãos mais novos, demonstrando não haver limites territoriais para as 
práticas de sociabilidade Kaingang. 
 
A configuração socioespacial da Aldeia Nova, marcada pela disposição circular das 
casas e por uma divisão das famílias Mello e Soares, na ocupação destes espaços, inaugurou 
também a materialização de duas estruturas sociais novas, representadas pela Casa de Fala e 
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pelo prédio da escola. No entanto, apesar das casas serem de alvenaria, vemos que práticas 
culturais que seriam inviabilizadas nesses espaços, como a realização do fogo de chão, por 
exemplo, foram adaptadas em áreas que foram construídos como anexo à casa de alvenaria, 
mantendo a tradição do fogo dentro da casa que é repleta de significados que perpassam 
concepções míticas, de sociabilidade do grupo e também culturais. 
 
A nova Aldeia representou uma importante conquista, no que diz respeito às melhorias 
nas condições de vida dessa comunidade indígena que há tempo almejava pelo acesso à agua, 
luz e saneamento básico a todo o coletivo. Observa-se, no entanto, que há uma divisão entre o 
que é de direito individual e o que é de direito coletivo, entre os Kaingang da Terra Indígena 
Jamã Tÿ Tãnh.  
 
Assim, podemos afirmar que a terra continua sendo de todos, podendo ocorrer o direito 
individual sobre o usufruto da terra, porém, não há uma regra em relação a isso, uma vez que 
as relações são pautadas, sobretudo, pela reciprocidade e por relações de troca entre os 
Kaingang. As casas, são de cada família, porém, no momento de abandono do espaço, ela pode 
ser disponibilizada a outra família. A estrutura política do grupo é marcada pela dissolução do 
poder no corpo social, havendo a distribuição de papéis na constituição de uma estrutura 
hierárquica, em que a posição máxima é ocupada pelo (a) cacique, seguida do(a) vice-cacique. 
Estes, por sua vez, são auxiliados pelos chamados “delegados”, “cabos”, “capitão” e 
conselheiro. 
 
Tratando-se da análise do fenômeno da fronteira e do impacto das frentes expansionistas 
e pioneiras sobre os tradicionais territórios Kaingang, evidenciou-se que a realidade da 
construção de estradas que perpassam as fronteiras geográficas cortando o mundo nativo, não 
á algo novo. Sendo assim, ao mover-se sobre os territórios Kaingang, as frentes de expansão e 
pioneiras provocam alterações na paisagem espacial, impulsionando reações em defesa de seus 
territórios.  
 
Tratando-se da BR-386, associada a uma frente pioneira, que visa atender interesses do 
sistema capitalista vigente, embora tendo respaldo de legislação específica que dá amparo legal, 
no sentido da realização de estudos de impacto ambiental, durante o processo de implantação 
da rodovia, os indígenas foram considerados, muitas vezes, entraves ou empecilho à realização 
do empreendimento, justamente por serem eles sujeitos de direitos, demostrando a difícil 
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equação entre questões econômicos e sociais. Os Kaingang expressam outras formas de 
existência nos lugares e reivindicam o direito à memória e a sua reprodução social. 
 
No decorrer do percurso de realização da pesquisa, ouviu-se os sujeitos pesquisados, a 
partir das concepções que eles têm, sobretudo em relação aos impactos e desdobramentos da 
BR-386, e suas concepções sobre ambiente e desenvolvimento. De acordo com essa proposta 
metodológica, no 5º capítulo discorreu-se sobre os impactos e os desdobramentos da BR-386, 
sobretudo para os Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh, evidenciando a política de 
alianças das parcialidades indígenas.  
 
Abordou-se ainda sobre a concepção Kaingang de desenvolvimento, sobre a qual 
constatou-se que os principais impactos sofridos pela comunidade de Estrela, com a 
implantação da obra, relacionam-se a supressão vegetal, resultante da implementação da 
rodovia, o que acaba afetando os saberes tradicionais, expressos através da coleta de matéria-
prima para produção do artesanato, de plantas medicinais e de sua alimentação; aos impactos 
territoriais, devido a desapropriação de parte da área ocupada, havendo nesse sentido, o 
cumprimento de parte da medida compensatória de que o grupo tem por direito, o que totaliza 
33 hectares de terras, tendo sido garantido apenas 14 hectares até o momento; e ainda, impactos 
sociais, que outrora reduzem-se à construção de benfeitorias, observa-se que as experiências 
socioculturais acabam sendo invisibilizadas ou menosprezadas.  
 
Para tanto, houve forte articulação política das lideranças Kaingang que por, meio da 
estratégia de alianças, acabaram por reforçar a luta por direitos a toda coletividade e a garantia 
da efetivação, pelo menos em parte, das medidas compensatórias e mitigatórias. Em relação a 
lógica indígena de desenvolvimento, constatou-se que esta é pautada pela expansão de suas 
liberdades substantivas, no sentido de vivenciar práticas culturais e mobilizar-se pelo espaço 
sem medo, ter condições de evitar privações como a fome, por exemplo. Também está centrada 
na garantia de terras para as atuais e futuras gerações, para que assim, possam continuar vivendo 
de acordo com suas pautas culturais. Por fim, verifica-se que desenvolvimento para os 
Kaingang, é uma prática que visa beneficiar a todas as pessoas, entendida em seu sentido mais 
amplo, não em termos materiais ou econômico, mas sociocultural.  
 
Insistiu-se mais na trajetória científica que levou a construção dessa dissertação, 
sobretudo, no que tange a concepção de um novo paradigma para pensar as categorias 
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“ambiente” e o “desenvolvimento”, partindo da premissa conceitual e cosmopolítica dos 
Kaingang da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh. Assim, retomando a ideia central que conduziu essa 
investigação, faz-se necessário considerar que a implantação de um grande projeto de 
desenvolvimento, como é o caso da duplicação da BR-386, coloca em evidência uma situação 
de contato interétnico em relações sociais que por vezes são desiguais, frente a pressões 
econômicas e políticas que têm o poder de influenciar decisões de órgãos governamentais, 
empenhados também na tentativa de deslegimitar a causa indígena, colocando-os como 
“empecilho” ou “entrave” a um modelo de desenvolvimento que, na sua grande maioria, 
desconsidera as populações indígenas de sua prática. Em contrapartida, os Kaingang reagem, 
empenhando voz ativa frente as pressões econômicas e políticas, utilizando artifícios que lhes 
são próprios, através da mobilização de reuniões com órgãos e agências de direito, de 
manifestações com possíveis bloqueios de rodovias. 
 
Considerando que os Kaingang da Aldeia Jamã Tÿ Tãnh possuem suas próprias 
tradições culturais, o que leva também a outras formas de conceber o ambiente e o 
desenvolvimento, sua concepção de natureza, ao contrário do pensamento ocidental, está 
alicerçada numa visão holística, ou seja, existe uma conexão entre o mundo natural, 
sobrenatural e a organização social. A grosso modo, poderia-se definir o ambiente como algo 
vivo, em que o Kaingang interage e estabelece uma constante comunicação, apoiado numa 
visão cosmológica que integra a todos os seres, humanos ou não-humanos.  
 
Conforme já mencionado, a comunidade indígena Jamã Tÿ Tãnh centra sua concepção 
de desenvolvimento, na questão da terra. Isto se deve, pelo fato de as populações indígenas do 
sul do Brasil e dentre essas os Kaingang, ocuparem na atualidade, frações dos seus tradicionais 
territórios, sendo vítimas da espoliação crescente que reduziu o acesso à terra dos povos 
indígenas, ao longo de sucessivos processos históricos marcados pelo avanço das frentes 
expansionistas e pioneiras. Essa condição, associada ao dado de que a duplicação da BR-386 
faria a compensação de mirrados 120 hectares de terras que acabaram sendo divididos entre 
todas as Terras Indígenas, em contextos urbanos em Estrela, Lajeado, Tabaí, Farroupilha, São 
Leopoldo e Porto Alegre, impactadas pelo empreendimento, revelam uma preocupante 
realidade, qual seja, a do confimanento em espaços restritos, o que dificulta consideravelmente 
a (re) produção das condições necessárias para a viabilização de sua organização social.  
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Assim, desenvolvimento para os Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh somente pode ser 
entendido no sentido plural, onde todos tenham acesso a terra que é muito mais que um 
elemento constituinte do ambiente, é a dimensão holística sobre o ambiente, como espaço de 
fortalecimento das relações de reciprocidade, de sociabilidade e de sustentabilidade, 
promotorado desenvolimento e integrador de sua organização social, passando, 
necessariamente, pela ampliação de seu território. 
 
 No 6º e último capítulo, tratou-se das implicações de todo o processo resultante da 
duplicação da rodovia, para o fortalecimento da identidade Kaingang da TI Jamã Tÿ Tãnh. 
Ademais, finalizou-se com uma discussão sobre o papel que a Escola Indígena exerce dentro 
dessa Terra Indígena. Nesse sentido, destaca-se que todo o processo engendrado pela 
duplicação da rodovia BR-386, impulsionou o grupo a autoafirmação da identidade étnica 
perante a sociedade não índia e também a outros grupos Kaingang do norte do Estado.  
 
Essa condição vivenciada pelo grupo se deve por interesses distintos que tem lugar na 
estreita linha de fronteira que demarca as diferenças numa situação de contato. Toda esta 
questão esteve diretamente relacionada ao protagonismo Kaingang, no sentido de haver uma 
reafirmação de sua condição étnica, sendo sujeitos ativos nesse processo. Ademais, embora 
realizem casamentos com os de fora ou mesmo, embora não sejam falantes fluentes da língua 
Kaingang, a identidade nasce da autodeterminação desse grupo, mas mais do que isso, é um 
lugar que se assume em contexto, respaldada por práticas culturais. 
 
A nova Escola Indígena Manoel Soares representa um sonho antigo dos Kaingang da TI 
Jamã Tÿ Tãnh. Dessa forma, possui um papel primordial para esse grupo, uma vez que 
representa uma referência, sobretudo de suas conquistas e do direito a uma educação 
diferenciada. No entanto, conforme observado, embora apresente uma boa estrutura física, a 
escola para os Kaingang não tem sentido em si mesma, mas na interação e interlocução que 
estabelece com a comunidade. Para eles, a escola é parte dessa comunidade, portanto, entendem 
que são partícipes da gestação e das decisões que circundam esse espaço educativo. Observa-
se uma forte atuação dessa comunidade em questões que dizem respeito à escola, seja na 
contratação e manutenção de profissionais, na resolução de questões relacionadas aos alunos, 
na programação de festividades e na busca por melhorias.  
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Acredita-se que a escola efetivamente cumprirá a função a que se destina dentro dessa 
Terra Indígena, no momento em que oferecer uma educação voltada à cultura Kaingang, 
articulada com os tempos e processos próprios de aprendizagem dos alunos, respeitando o jeito 
de ser e viver dos Kaingang e que contribua para o fortalecimento da identidade étnica do grupo.  
 
Deve-se considerar também que a educação escolar indígena é precedida e 
acompanhada pela educação Kaingang que acontece no âmbito da família e nos mais diversos 
espaços educativos que ultrapassam as barreiras da instituição escolar. Ademais, é na infância 
que as crianças são socializadas pelos pais e demais familiares (tios, avós, primos). Por isso, a 
casa tem uma importância fundamental para os Kaingang, uma vez que nela ocorrem eventos 
significativos relacionados à sua parentela e à sua educação. 
 
O trajeto percorrido entre os Kaingang durante a realização desse estudo, enseja outras 
possibilidades de pesquisa, podendo ser apontado as relações de poder e de reciprocidade que 
refletem o ambiente sociopolítico do grupo, permeado por questões culturais e relacionais intra 
e interaldeã; o fortalecimento da identidade Kaingang por meio da arte, traduzida no fazer e 
comercializar o artesanato e na gestão do novo espaço de venda identificado como “Casa do 
Artesanato”; a continuidade dos desdobramentos das medidas compensatórias, sobretudo em 
relação ao reconhecimento jurídico da área ocupada como Terra Indígena e o efetivo 
cumprimento das compensações territoriais. Portanto, esta pesquisa suscita inúmeros outros 
desdobramentos, possibilitando ampliar ainda mais a compreensão sobre o modo de ser e viver 
dos Kaingang, partindo do pressuposto de que são agentes sociais e sujeitos de suas 
historicidades. 
 
Por fim, cabe destacarmos que desde a implantação do empreendimento da duplicação 
da BR-386, os Kaingang têm sido sujeitos do processo de viabilização das medidas 
compensatórias e mitigatórias advindas desse empreendimento, sendo protagonistas na luta pela 
efetivação dos preceitos constantes nos Estudos de Impacto Ambiental e no Relatório de 
Impacto ao Meio Ambiente, para toda sua coletividade.  
 
Não obstante, o eminente protagonismo evidencia-se em diferentes situações, seja na 
articulação sociopolítica das lideranças indígenas, nas mobilizações étnicas e reivindicações 
feitas junto aos órgãos de direito, na escolha e defesa da nova área de terras, para a qual seria 
realocada a comunidade Kaingang da Jamã Tÿ Tãnh, no projeto arquitetônico da Casa de Fala, 
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da escola e da Casa de artesanato, havendo a incorporação de elementos da cultura Kaingang, 
na simbologia atribuída aos espaços, na reorganização espacial da Aldeia nova e na reafirmação 
de sua identidade étnica indígena Kaingang. 
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APÊNDICE A – Termo de Anuência Prévia (TAP) 
Vimos por meio deste, solicitar a Terra Indígena ___________________ autorização 
para que os Kaingang sejam sujeitos da pesquisa intitulada ________________________, 
vinculada ao programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento/Curso de 
Mestrado, do Centro Universitário UNIVATES de Lajeado/RS. Portanto, considerando a 
realidade Kaingang, esta pesquisa pretende contribuir com informações para as comunidades 
indígenas que farão parte da pesquisa, para a academia e a sociedade em geral, contemplando 
questões tais como história, cultura, natureza, territorialidade e etnicidade.  
Os instrumentos de pesquisa, mediante a autorização da liderança, será a aplicação de 
entrevistas semiestruturadas com os sujeitos integrantes desta comunidade Kaingang, de forma 
individual e, dependendo do interesse dos indígenas, outras perguntas poderão ser 
acrescentadas. Intensiona-se ainda realizar registros fotográficos e elaborar diário de campo das 
visitas realizadas.  
As entrevistas serão degravadas e as informações dos diários de campos e registros 
fotográficos serão utilizadas apenas para os fins da pesquisa e divulgação científica. Será 
garantido também: 
- Receber resposta a qualquer dúvida ou questionamento sobre os procedimentos, riscos, 
benefícios e outros assuntos relacionados com a pesquisa; 
- Poder retirar seu consentimento a qualquer momento, deixando de participar do estudo, 
sem que isso traga qualquer tipo de prejuízo; 
- A comunidade no final da pesquisa receberá um exemplar do trabalho produzido; 
A referida pesquisa será desenvolvida por ____________________, aluna regularmente 
matriculada no Mestrado do Programa de Pós Graduação em Ambiente e Desenvolvimento/ do 
Centro Universitário UNIVATES/RS. Tem como Orientador o Prof. Dr. Luís Fernando da Silva 
Laroque. 
Eu liderança da Terra Indígena ____________________, declaro que tenho 
conhecimento e autorizo a execução do projeto de pesquisa em nossa comunidade Kaingang.  
Desde já, agradecemos pela contribuição com a comunidade científica por meio da 
colaboração com o processo de pesquisa.  
 
 
__________________________________   ______________________________________ 
Liderança da Terra Indígena Jamã Tÿ Tãnh                                              Juciane Beatriz Sehn da Silva –  
                                                                                                                       Aluna mestranda do PPGAD 
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APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 
 
Eu ___________________________________________________, aceito participar com 
fornecimento de informações para o “Projeto de Extensão História e Cultura Kaingang em 
Territórios da Bacia Hidrográfica Taquari-Antas”, vinculado as atividades e pesquisas do Curso 
de História e do Programa de Pós-Graduação em Ambiente e Desenvolvimento, do Centro 
Universitário UNIVATES de Lajeado/RS. O projeto considerando a realidade Kaingang, tem 
o objetivo de estudar a história e as condições atuais de sustentabilidade, meio ambiente, saúde 
e educação dos Kaingang. 
As atividades e pesquisas são realizadas pela equipe composta de alunos de Curso de 
Graduação, de Mestrado e Doutorado do Centro Universitário vinculados ao projeto em questão 
e orientadas pelo Prof. Dr. Luís Fernando da Silva Laroque. 
O instrumento de coleta de informações, mediante a autorização da liderança e demais 
indígenas que a comunidade desejar, será a aplicação de entrevistas que posteriormente serão 
degravadas, compostas de um bloco de questões semiestruturadas com os integrantes desta 
comunidade Kaingang, de forma individual e/ou coletiva e, dependendo do interesse dos 
indígenas, outras perguntas poderão ser acrescentadas. Intenciona-se ainda realizar registros 
fotográficos e elaborar diário de campo das visitas realizadas.  
Será garantido aos entrevistados: 
- Receber resposta a qualquer dúvida ou questionamento sobre os procedimentos, riscos, 
benefícios e outros assuntos relacionados com a pesquisa; 
- Poder retirar seu consentimento a qualquer momento, deixando de participar do 
estudo, sem que isso traga qualquer tipo de prejuízo; 
- A comunidade no final da pesquisa receberá um exemplar do trabalho produzido. 
Pelo presente Termo de Consentimento Livre Esclarecido declaro como entrevistado (a) 
a concordância em participar desta pesquisa e de uma possível continuidade da mesma, após 
ser informado de forma clara e detalhada dos propósitos e justificativa do projeto, bem como 
dos procedimentos relacionados ao levantamento dos dados. A participação dar-se-á através de 
informações que serão fornecidas no momento das visitas previamente agendas onde serão 
realizadas entrevistas gravadas, diários de campo, registros fotográficos e fílmicos. 
Estou ciente que o único possível desconforto será o tempo que disponibilizarei para a 
realização do levantamento dos dados e que poderei solicitar esclarecimentos antes e durante o 
curso da pesquisa, tendo a liberdade de recusar-me à participar ou de retirar o meu 
consentimento a qualquer momento. 
Minha participação é feita por um ato voluntário, o que me deixa ciente de que a 
pesquisa não me trará qualquer apoio financeiro, dano ou despesa e que as informações contidas 
nas entrevistas, nos diários de campo, registro fotográficos e fílmicos e os resultados do estudo 
podem ser utilizados para fins de publicação e divulgação em eventos e revistas científicas, 
tendo a garantia de sigilo que assegure a privacidade. 
Este termo será assinado em duas vias, sendo que uma ficará com o (a) entrevistado (a) 
e a outra em posse do pesquisador.                                                            Data:   /    / 
 
   
Nomes do(a) Entrevistado(a) 
 
 Assinatura do Entrevistado (a) 
   
Nome dos(a) entrevistador(a) 
 
 Assinatura do(a) entrevistador(a)  
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APÊNDICE C – Roteiro de bloco temático de questões para entrevistas com indígenas  
Bloco 1: Território Kaingang 
 
1) Comente sobre as movimentações Kaingang dentro do território de origem. 
2) Como é identificado um território Kaingang?  
3) Qual a importância para as comunidades Kaingang de terem seus tradicionais territórios 
reconhecidos como Terra Indígena? 
 
Bloco 2: Cultura e tradições 
4) Como se dá a escolha das lideranças e das representatividades nesta Terra Indígena? 
Vocês possuem leis internas para a organização social? É possível informar quem são 
estas lideranças? 
 
5) Como ocorreu a integração entre as lideranças indígenas para lutar pelos direitos frente 
à duplicação da BR 386? 
 
6) Comente sobre o significado do artesanato para os Kaingang, bem como onde é feita a 
coleta do material para o artesanato? Que espaços em contextos urbanos são buscados 
para sua comercialização e por quê? 
 
7) Qual o significado que a área de mata tem para a comunidade? 
 
Bloco 3: Ambiente da Educação 
8)  Fale como o povo Kaingang compreende educação e como costuma educar seus filhos. 
O que a comunidade espera da nova escola? 
 
9)  Qual é o papel da escola nas comunidades indígena e como é seu funcionamento 
envolvendo os professores indígenas, professores não indígenas e os alunos Kaingang. 
 
Bloco 4: Ambiente do Desenvolvimento 
10)  Atualmente vive-se um período de exploração de recursos naturais em prol do 
desenvolvimento econômico. Nesse sentido, pergunta-se o que os Kaingang entendem 
por desenvolvimento?  
 
11)   Os indígenas Kaingang tiveram seus direitos respeitados diante da duplicação da BR 
386? Como se deu a relação de negociação dos direitos entre indígenas e não indígenas 
frente à duplicação? 
 
12)  Como os indígenas veem a duplicação diante de questões relacionadas à natureza? 
 
13)  Os anseios da comunidade em relação as suas necessidades de ter acesso ao saneamento 
básico em contexto urbano foi assegurado a partir das obras da duplicação? 
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APÊNDICE D – Roteiro de bloco temático de questões para entrevistas com não-índios 
 
Bloco 1: Direitos Indígenas 
1) Qual a percepção do Ministério Público Federal em relação às negociações ocorridas entre 
as comunidades indígenas e os órgãos não indígenas ligados à duplicação da BR 386? 
 
2) Diante do empreendimento da duplicação da BR 386, os direitos das populações indígenas 
impactadas direta ou indiretamente por este empreendimento foram respeitados pelos 
órgãos competentes? 
 
3) Como está o processo de reconhecimento do atual espaço ocupado pela comunidade 
indígena Jamã Tÿ Tãnh como Terra Indígena? 
 
4) Quais os maiores desafios para fazer valer os direitos indígenas garantidos pela 
Constituição Federal?  
 
Bloco 2: Educação indígena 
5) De que forma a Coordenadoria Regional de Educação tem garantido uma educação 
indígena nos moldes previstos pela Constituição Federal? 
 
6) Como está estruturado atualmente o Projeto Político Pedagógico e os Planos de Estudos da 
Escola Indígena Manoel Soares? 
 
7) Quais são os planos de gestão da nova escola indígena que está sendo construída na T.I. 
Jamã Tÿ Tãnh? 
 
8) Existe uma formação específica para professores não indígenas que atuam na escola? 
 
9) Qual é o entendimento da CRE de como deveria ocorrer o funcionamento de uma escola 
indígena? 
 
10)  Qual a participação da comunidade indígena no processo de gestão de sua escola indígena? 
 
 
